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RESUMO

O p r o c e s s o  o r ç a m e n t á r i o  de F I o r i a n ó p o  I Is/SC com p a r t i c i p a ç ã o  

p o p u l a r ,  r e a l i z a d o  d u r a n t e  a g e s t ã o  do p r e f e i t o  E d s o n  A n d r i n o  <1986 a 

1988), foi a n a l i s a d o ,  u t i l i z a n d o - s e  o r e f e r e n c i a l  t e ó r i c o  de S 0 U T 0 -

M A I O R  (1989), que e s t a b e l e c e  4 c a t e g o r i a s  de c r i t é r i o s  que s e r v e m  de

a u x í l i o  para se d e t e r m i n a r  se h o u v e  p a r t i c i p a ç ã o  d e m o c r á t i c a  no

p r o c e s s o  .

T r a t a - s e  de um e s t u d o - d e - c a s o , cuja a v a l i a ç ã o  foi r e a l i z a d a  

a t r a v é s  da a n á l i s e  das e s t r a t é g i a s  e m p r e g a d a s  no p r o c e s s o  

o r ç a m e n t á r i o ,  p a r t i n d o - s e  do p r e s s u p o s t o  que, em uma d e m o c r a c i a ,  os 

p r o c e s s o s  são tão ou m a i s  i m p o r t a n t e s  que os r e s u l t a d o s  de uma d e c i s ã o  

pú bI i ca .

A p o p u l a ç ã o  i n v e s t i g a d a  no â m b i t o  da P r e f e i t u r a  M u n i c i p a l  de 

F l o r i a n ó p o l i s  (PMF), inclui t o d o s  os d i r i g e n t e s  de 1- e s c a l ã o  

( p r e f e i t o ,  a s s e s s o r e s ,  s e c r e t á r i o s  e d i r e t o r e s  de a u t a r q u i a s )  e, no 

â m b i t o  da s o c i e d a d e  civil, t o d o s  os r e p r e s e n t a n t e s  de e n t i d a d e s

c o m u n i t á r i a s  que p a r t i c i p a r a m  do p r o c e s s o .  A a m o s t r a g e m  d e s t a  

p o p u l a ç ã o  foi I n t e n c i o n a l ,  mas p r o c u r o u - s e  s e l e c i o n a r  a a m o s t r a  de tal 

f o r m a  que os d a d o s  c o l e t a d o s  p u d e s s e m  estar p r ó x i m o s  da r e a l i d a d e  e os 

r e s u l t a d o s  o b t i d o s  p u d e s s e m  ser e x t r a p o l a d o s  para a p o p u l a ç ã o .  Os 

d a d o s  f o r a m  c o l e t a d o s  a t r a v é s  de e n t r e v i s t a s  s e m i - e s t r u t u r a  d as e 

a n á l i s e  d o c u m e n t a l .  A i n t e r p r e t a ç ã o  dos dad o s  foi e f e t u a d a  de f o r m a  

qual itativa.

Os r e s u l t a d o s  o b t i d o s  d e m o n s t r a m  que a p a r t i c i p a ç ã o  p o p u l a r  

no p r o c e s s o  o r ç a m e n t á r i o  da P r e f e i t u r a  de F l o r i a n ó p o l i s ,  e n t r e  1986 e 

1988, não pode ser c o n s i d e r a d a  como p a r t i c i p a ç ã o  d e m o c r á t i c a ,  pois, 

das q u a t r o  c a t e g o r i a s  de c r i t é r i o s  a n a l i s a d a s ,  n e n h u m a  foi



I n t e g r a l m e n t e  s a t i s f e i t a .  E s t a  e x p e r i ê n c i a ,  e n t r e t a n t o ,  a p e s a r  do 

r e s u l t a d o  n e g a t i v o  da a n á l i s e ,  não pode ser d e s c o n s i d e r a d a ,  pois, sem 

d ú v i d a  foi um p r o c e s s o  b a s t a n t e  a r r o j a d o  e Inovador.
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A B S T R A C T

An e v a l u a t i o n  was m a d e  of p u b l i c  p a r t i c i p a t i o n  in the b u d g e t  

m a k i n g  p r o c e s s e s  d u r i n g  the a d m i n i s t r a t i o n  ( 1 9 8 6 - 1 9 8 8 )  of Eds o n

A n d r i n o  m a y o r  of F l o r i a n ó p o l i s .  Four c a t a g o r i e s  of c r i t e r i a  p r o p o s e d  

by S o u t o - M a i o r  ( 1 9 8 9 )  w e r e  used in the e v a l u a t i o n  to d e t e r m i n a t e  If 

t h o s e  p r o c e s s e s  w e r e  both d e m o c r a t i c  and e f f e c t i v e .

This was then a c a s e - s t u d y  e v a l u a t i o n  of a b u d g e c t a r y

p r o c e s s ,  w h o s e  m a j o r  p r e m i s e  was t h a t  in a d e m o c r a c y  the p r o c e s s e s  

w h i c h  are used are e q u a l l y ,  or even m o r e  i m p o r t a n t  than the r e s u l t s  of 

the p r o c e s s e s  t h e m s e l v e s .

The p o p u l a t i o n  i n c l u d e d  in the study w e r e  the top level

m a n a g e m e n t  (the m a y o r ,  his a s s i s t a n t s ,  m e m b e r s  of the m a y o r ' s  c a b i n e t  

and d i r e c t o r s  of a u t o n o m o u s  d e p a r t m e n t s )  and r e p r e s e n t a t i v e s  of all 

c o m u n l t y  o r g a n i z a t i o n s  w h i c h  p a r t i c i p a t e d  in the p r o c e s s .  A n o n - r a n d o n  

s a m p l e  was t a k e n  f r o m  the p o p u l a t i o n ,  but an a t t e m p t  was ma d e  to 

s a m p l e  in such a way t h a t  the data c o l l e c t e d  could be c l o s e s t  to the 

r e a l i t y  of the s i t u a t i o n ,  and t h a t  the r e s u l t s  o b t a i n e d  cou l d  be 

e x t r a p o l a t e d  for the p o p u l a t i o n  as a w h o l e .  Data we r e  c o l l e c t e d  

t h r o u g h  s e m i - s t r u c t u red i n t e r v i e w s  and f r o m  s e c o n d a r y  s o u r c e s ,  their 

i n t e r p r e t a t i o n  was e s s e n t i a l l y  q u a l i t a t i v e .

The r e s u l t s  o b t a i n e d  d e m o n s t r a t e  that p u b l i c  p a r t i c i p a t i o n  

In the p r o c e s s  of b u d g e t  m a k i n g  by the m a y o r ' s  o f f i c e  in 

F l o r i a n ó p o l  is/SC, in the p e r i o d  a n a l y s e d  cou l d  not be c o n s i d e r e d  

e i t h e r  d e m o c r a t i c  or e f f i c a t i u s  b e c a u s e ,  of the four c a t e g o r i e s  of 

c r i t e r i a  a n a l y z e d ,  none of t h e m  was e n t i r e l y  s a t i s f i e d .  D e s p i t e  the 

n e g a t i v e  r e s u l t s  of the e v a l u a t i o n ,  the e x p e r i e n c e  can see c o n s i d e r e d  

9 c o u r a g e o u s l y  and i n o v a t i v e  one.



1 .  INTRODUÇl O L

As pess oa s estão d e s e n c a n t a d a s  com a d e m oc ra ci a 

re p r e s e n t a t i v a ,  posto que benefí cio s, tais como a e l im in aç ã o da 

Injustiça, fim da pobreza, e a criação de uma soc ie da de  onde todos 

p o s s a m  d e s e m p e n h a r  um papel mais  s i g n i f i c a t i v o  e criativo, ainda não 

f o r a m  r e a I I z a d o s . |a Iém disso, a po l l t l z a ç ã o  dos s i n d ic at os  e dos me io s 

u n i v e r s i t á r i o s  e c ul tu ra is  tem criado, nos seg me n to s mais o rg an iz ad os  

da so ciedade, um anseio por mais p a r t i c i p a ç ã o  nas decisõe s de Estado, 

t o r n a n d o  essas de ci sõ es  mais  d em ocr át ica s. Estes se gm en to s não se 

s a t i s f a z e m  mais apenas com a elei ção  de pol ít i co s para cargos 

e x e c u t i v o s  ou l eg is lat ivo s no Es tad o (DEMO, 1986).

Na verdade, s e gm en t os  e c o n o m i c a m e n t e  mais fortes sempre 

i n f l u e n c i a r a m  as de ci sõ es  públicas, seJa c o n t r i b u i n d o  na eleição de 

pol ít ico s,  seJa atra vés  de ligações com po líticos e pa rt id os  com 

visões de d e s e n v o l v i m e n t o  v i n cu la do s ao c r e s c im en to  e m p r e s a r i a l . ^ C o m  a 

c r es ce nt e p o l l t l z a ç ã o  da s oc ie da de  e o des en c an to  das pessoas co m a 

d e m o c r a c i a  r e p r e se nt at iv a,  c o m e ç a m  a surgir seg me n to s  que r e i v i n d i c a m  

me l h o r  d i s t r i b u i ç ã o  de renda e riquezas, bene fíc io s para a pe rif er ia 

dos grandes centros, d e s e n v o l v i m e n t o  ec onô mi co  com c on sc i ên ci a 

e c ol óg ic a e social, etc."]

Dessa forma, atr avé s dos m o v i m e n t o s  c o m u n i t á r i o s  urba nos  e 

s e g m e n t o s  soci ai s de div er s as  espécies, começa a ocorrer uma 

p o l l t l z a ç ã o  da s oc ie d a d e  civil. B OB B I O  (1988, p . 156) co loc a que:

"Uma vez c o n q u i s t a d o  o direito à p a r t i c i p a ç ã o  
política, o cida dão  das d e m o c r ac ia s mais av an ça da s 
pe r ce be u que a esfera p ol ít ica  está por sua vez 
Incluída numa esfera mu lto mais ampla, a esfera da 
so ci ed ad e no seu conJunto, e que não existe decisão



pol í ti ca  que não esteJa c o n di ci on ad a ou Inclusive 
d e t e r m i n a d a  por aquilo que acontece na S oc i e d a d e  
C l v l 1 " .

Nesse contex to  de p a r t i c i p a ç ã o  social, c o m e ç a r a m  a surgir 

Do s p ro g ra ma s p ar t i d á r i o s  p ro p o s t a s  que In co rp ora m a p a r t i c i p a ç ã o  da

S o c i e d a d e  civil nas d e c i sõ es  de governo, o que repr ese nt a o 

e n g a j a m e n t o  dos m o v i m e n t o s  so ci ais  na el ab or açã o e e xec uç ão de 

P o l í t i c a s  públicas. Se g u n d o  SO UZA  (1987), no final da década de 70, e 

C o m  maior in te nsi dad e a partir das ele iç õe s diretas es taduais de 1982,

o gov ern o tomou para si a tarefa de Introduzir a p ar ti c i p a ç ã o  na 

g e s t ã o  pública, Iniciando pelas p r e f e i t ur as  co nq u i s t a d a s  pelo 

M o v i m e n t o  D e m o c r á t i c o  B r a s i l e i r o  (M D B ) em 1978, e, logo após, pelos 

9 o v e r n o s  e s ta du ai s de o p o s iç ão  em 198E.

é e x a ta me nt e neste ponto - a p ar ti c i p a ç ã o  social - que se 

e n c o n t r a  o Interesse deste trabal ho,  porquanto, multo se ouve falar 

sobre as e x p e r i ê n c i a s  de p a r t i c i p a ç ã o  da so ci eda de  em decis ões  

Pú bli cas , re al iz ada s ou em a n d a m e n t o  no país; no entanto, são poucos

09 tr aba lh os  que av a l i a m  c i e n t i f i c a m e n t e  essas exper iên ci as.

A partir do Interes se  do autor desta p es qui sa  por 

e x p e r i ê n c i a s  de pa rt ic ip aç ã o,  este tomou co nh e c i m e n t o  do proce sso  

o r ç a m e n t á r i o  com p a r t i ci pa çã o,  em F I o r i a n ó p o II s / S C , na gestão do 

p r e fe it o Edson Andrino (1986 a 1988), qu ando da rea li za çã o  de um 

t r a b a l h o  prát ico  na d i s c i p l i n a  de p l an e ja me nt o gove rna me nta l no 

CPG A /U FS C.  Multo se c om e nt av a no melo  ac adê m ic o e polít ico  sobre esta 

e x p e r i ê n c i a  do prefeit o Andrino. Não existia, no entanto, um trabal ho 

que r es gat ass e o proces so  e r e a l iz as se  uma av ali aç ão  c r i te ri os a  do

me smo . Esta pesquisa, portanto, procura através do exame de 

d o c um en to s  e d e p o i m e n t o s  das pesso as que p a r t i c i p a r a m  do processo, 

ta nto a nível da P r e f e i t u r a  Mun ic ipa l de F l o ri an óp ol is ,  como a nível



S o c i e t á r i o ,  ter uma Idéia real da di m en sã o e alcance da pa rt ic ip aç ão  

■>este p r o c e s s o . 0 ob J et l vo  maior da pesqu isa  resume-se na a v e r i g ua çã o 

3a e x i s t ê n c i a  ou não de uma p a r t i c i p a ç ã o  d e m o c r á t i c a  no processo 

Anali sad o.

Este proce sso  de p a r t i c i p a ç ã o  social constI t u l - s e , para

â O B B I O  (1988), em um a l a r g a m e n t o  da de m o c r a c i a  a campos d i f er en te s  da

O l m e n s ã o  política. É a d e m o c r a t i z a ç ã o  da sociedade, e nt en di da  como 

I n s t i t u i ç ã o  e ex er c íc io  de p r o c e d i m e n t o s  que p e r m i t a m  a p a r t i ci pa çã o 

Qo s  In te re ss ad os  nas d e l i b e r a ç õ e s  de um corpo coletivo.

Este fato não representa, en tretanto, a s u b s t i t u i ç ã o  da 

O e m o c r a c l a  r e p r e s e n t a t i v a  pela direta ( s u b s ti tu i çã o impossível em uma 

S o c i e d a d e  complexa), mas uma forma c o m pl em e nt ar  dessa de mocracia. A 

C r í t i c a  de que essa p o l i t i z a ç ã o  do social cria um poder parale lo  à 

R e p r e s e n t a ç ã o  legisla tiv a é um ar gu men to  dos p ol ít ic os v in cul ad os ao 

c i i e n t e l l s m o  e ao asslstencI a IIsmo (MENDONÇA, 198^).

A p a r t i c i p a ç ã o  social, objeto deste estudo, é a partir de 

Uma  co nc ep çã o  da teoria d e m o c r á t i c a  (MENDONÇA, 1987), s i n t e t iz ad a por 

S O B B I O  ( 1988, p . 156) da se g ui nt e forma:

"A p a r t i c i p a ç ã o  social é a p a s s a g e m  da dem oc ra c ia  da 
esfera política, em que o indivíduo é c o n s i d e r a d o  como 
cidadão, para a d e m oc r ac ia  na esfera social, onde o 
indivíduo é co n s i d e r a d o  na m u l t i p l i c i d a d e  de seu
status, por exemplo de professor, empregado,
estudante, etc. Em outras palavras, na ex ten sã o das 
formas de poder as c en de nt e que até então havia ocupado 
quase e x c l u s i v a m e n t e  o campo da grande so ci eda de 
política, ao campo da soc ie dad e civil, em suas várias 
a rt icu laç õe s, da escola à fábrica".

Neste sentido, pr o c u r a - s e  avaliar uma e x p e r i ê n c i a  de 

P a r t i c i p a ç ã o  da soc ie d ad e  numa p olí ti ca pública, a d e m o c r a t i z a ç ã o  do 

P r o c e s s o  o r ç a m e n t á r i o  de F l o ri an óp ol is , na gestão do p r efe ito  Edson



Andrino, no perí od o de 1986 a 1988. 0 prefe ito  foi eleito com a

p ro pos ta  de tornar d e m o c r á t i c o  o exe cu tiv o m un ici pa l, através de um

e n v o l v i m e n t o  dos m o v i m e n t o s  c o m u n i t á r i o s  e sociais na a d m i n i s t r a ç ã o

mu ni ci pa l.  Este pr oc es so  surgiu a partir da I n s t i t u c i o n a l i z a ç ã o  de 

d i sc us sõ es  que o pr ef ei to  m a n t i n h a  s e m a n a l m e n t e  com os m o v i m e n t o s  

co m uni tár io s, para quebrar o a t e n d i m e n t o  individual e cIlente Iíst Ico

da po pulação. Atr avé s dessas reuniões, abrlu- se a p o s s i b i l i d a d e  de um

contato mais direto das c o m u n i d a d e s  o r g a n iz ad as  com pr efe ito  e

s e cr et ár ios . A partir daí, a v o l u m a r a m - s e  as r e I vI n dl cõ es  , torna ndo  

este p ro ces so  in adequado para a t e n d i m e n t o  de todas as s ol ici taç õe s. A 

falta de verbas e a I n c ap ac id ad e  de um retorno rápido e s i s t e m át ic o da 

m á qu in a a d m i n i s t r a t i v a  eram os pr in ci pai s empeci lh os.  Como foi 

c o n s ta ta do  na pesquisa, pe ns o u- se  em um me ca n i s m o  que p e r mi ti ss e a 

análise de p ri or id ade s, em co n ju nt o com as ent id ade s populares, num 

proces so de d is cu s s ã o  e acordo em que os p a r t i c ip an te s p a s s a s s e m  a ter 

uma visão global dos p ro bl em as  da cidade, e que se p u d e s s e m  expor 

p u b l i c a m e n t e  as op çõe s té cn ic a s e po lít ica s da prefeitura.

Na t en ta t i v a  de v e ri fi c ar  se a p a r ti ci pa çã o dos s eg me n t o s

so c iai s o r g a n i z a d o s  no pro ce s so  or ça me n t á r i o  foi democrática,

f o r m u l ou -s e  o s e g ui nt e p ro bl ema  de pesquisa.-

Até que ponto houve uma p a r t i c i p a ç ã o  d e m o c r á t i c a  

no p r o c e s s o  o r ç a m e n t á r i o  da P re f e i t u r a  Municipal 

de F I o r I a n ó p o II s / S C , no per íod o de 1986 a 1988?



Para tanto, a pr e se nt e  pes q ui sa  visa a atender os seg uintes 

^ b J e t i v o s  es pe cí fic os :

" Estud ar os a rr an Jos  i n s t i t u c i o n a i s  e n v o l v i d o s  no processo no período 

de 1986 a 1988;

*“ Es p e c if ic ar  os cr ité ri os  de a v al ia çã o do processo o rç ame nt ári o,  a

partir de uma revisão da literatura, e mais pr ec is am en te  do modelo

de S O U T O - M A I O R  (1989);

" V er if ic ar  até que ponto a p a r t i c i p a ç ã o  dos se gme nto s sociais

or g a n i z a d o s  no proce sso  o r ç a m e n t á r i o  de F l o r i an óp ol is /S C,  no período 

de 1986 a 1988, pode ser c o n s i d e r a d a  como uma p ar ti c i p a ç ã o

de mo crá t i c a .

Do ponto de vista teórico, esta pesquisa visa a ampliar o 

C a m p o  de análi se  de e x p e r i ê n c i a s  de p a r t i c i p a ç ã o  popular em pol ít ica s 

P ú bl i c a s ,  a partir de uma an ál is e c i e n tí f ic a e através de cr ité ri os

e x p l í c i t o s ,  e la b o r a d o s  por S O U T O - M A I O R  (1989) com base nos ob jet iv os

que  são no r m a l m e n t e  as so c i a d o s  às po lít ic as  públicas e com base nos 

V/aiores que de ve m nortear uma s oc ie d a d e  d e m o c r át ic a e plu ralista.

Um ponto Importante é a p o s s i b i l i d a d e  de a v a l ia çõ es  de 

e x p e r i ê n c i a s  p a r t ic ip at iv as , a partir de valores ex p l í c i t o s  e 

c i en tí f i c o s ,  de ixa ndo  de lado av a l i a ç õ e s  em oc io na is  ou J o r n a lí st ic as

d e s s a s  e x p e r I ê n c l a s .

Em uma a b o r d a g e m  prática, esta pesqui sa  pretende sub sidiar
«

f u t u r a s  e x p e r i ê n c i a s  p a r t i c i p a t i v a s  que b us qu em  formas de gestão mais 

d e m o c r á t i c a s  de governo.



No corpo da d i s se r ta çã o,  os pontos a b o r d a d o s  neste tópico 

s e r ã o  e x p l i c i t a d o s  de forma ma i s completa. 0 segun do  ca p ít ul o trata 

a o s  f u n d a m e n t o s  teó ri co s c o n c e r n e n t e s  à co n ce i t u a ç ã o  e c a r a c t e r i z a ç ã o  

da d em o c r a c i a  clássica, r e p r e s e n t a t i v a  e social, e da p a r t i c i p a ç ã o  

P o l í t i c a  e social. Ap resenta, ainda, o mo de lo  teóri co  de S O U T O - M A I O R  

(1989), baseado em 4 c at e g o r i a s  de cr ité ri os  para a va l i a ç ã o  da 

P a r t i c i p a ç ã o  d e m o c r á t i c a  em pro ce ss os  de de c is õe s púbicas 

p a r t i c i p a t i v a s .

No t erc ei ro c apí tul o a p r e s e n t a - s e  a m e t o d o l o g i a  de pesqu isa  

U t i l i z a d a  no trabalho, e s p e c i f i c a m e n t e  as pe rgu nta s n o r t e a d o r a s  do 

estud o,  sua c a r a c t e r i z a ç ã o  e d e li mi taç ão , def in içã o c o n s t i t u t i v a  e 

op e r a c i o n a l  de termos e v ar iá ve i s empregados, Instrum ent os  de coleta e 

a n á l i s e  dos dados, e en c e r r a - s e  co m as limitações da pesquisa.

No quarto capítulo, a p r e s e n t a ç ã o  e aná lis e dos dados, 

m o s t r a m - s e  os ar ran Jo s In st it uc i o n a i s  en vo lv i do s no processo, e 

p r o c u r a - s e  a v a l i á - l o s  atra vé s de sua atua ção  e ef ic ác ia  no decorre r do 

pr oc ess o.  Ap re se nt a m - s e ,  ainda, os dados r e f e re nt es  á variável 

p a r t i c i p a ç ã o  de moc rá tic a,  e os dados c o m p l e m e n t a r e s  à pesqui sa  os 

quais, através da anál ise  de c ri t é r i o s  e x p l íc it os  que c a r a c t e r i z a m  uma 

s o c i e d a d e  d e m o c r á t i c a  e plural ist a,  a u x il ia m na te nt a t i v a  de 

v e r i f i c a ç ã o  da e x i s t ê n c i a  de p a r t i c i p a ç ã o  d e m o c rá t ic a no p ro ce sso  

e s t u d a d o .Este tópico, ressalt a-s e, é o de maior im po rtâ nci a da 

d i s se rt aç ão , pois é no qual real iza -s e o co nfr on to  do referencial 

t e ó r i c o  e dos dados e m pí ri co s  co letados, com a f i n a l i d a d e  de avali ar o 

p r o ce ss o o r ç a m e n t á r i o  com pa rt ic ipa ção .

No úl timo ca pít ul o - quinto - estão r e l a c i o n a d a s  as 

c o n c l u s õ e s  a respeito do pr oce sso  o r ç a m e n t á r i o  com p a r t i c i p a ç ã o  

p op ula r na PMF, a partir de uma a va li aç ão  c i e n tí fi ca  baseada nos

6



c r i t é r i o s  d e f i n i d o r e s  da p a r t i c i p a ç ã o  democrá ti ca,  o p e r a c i o n a l i z a d o s  

nesta pesquisa. A pr e s e n t a m - s e ,  ainda, as r e c o m e n da çõ es  para futuras 

e x p e r i ê n c i a s  e t r a b a l h o s  na área.

7



S •F U N D A M E N T A Ç I O  T EÓ RI CA

A base te ó ric a deste estudo trata f u n d a m e n t a l m e n t e  da 

c o n c e l t u a ç ã o  da p a r t i c i p a ç ã o  dem o cr át ic a,  inserida em um contexto da 

c o n s t r u ç ã o  de uma s oc i ed ad e de moc rá tic a.

2. 1 . P a r t i c i p a ç ã o  d e m o c r á t i c a

A p a r t i c i p a ç ã o  constitui um dos pilares básicos para a c o n s ­

t r u ç ã o  de uma s oc ie da de  d em o cr áti ca . A p a r t i c i p a ç ã o  torna- se  mais d e­

m o c r á t i c a  à me d id a que s eg me nt os  sociais, que p a r t i c i p a m  apenas na e s ­

c ol ha de r e p r e s e n t a n t e s  políticos, p o s s a m  ter a p o s s i b i l i d a d e  de in­

f l u e n c i a r  nas dec is õe s públicas, de forma que haja uma p o l l t lz aç ão  da 

s o c i e d a d e  c I v i l ^ ^ . A princípio, no que se rel aciona ao público e, em 

seguid a, a m p l i a n d o - s e  em dire ção  à d e m o c r a t i z a ç ã o  do privado, ou seja, 

a p ar ti c i p a ç ã o  d Is se ml n an do -s e da escola à empresa.

A par tic ip a çã o,  vale ressaltar, tem seus pontos fortes e 

suas limitações, pois constitui apenas um I ns tru me nto  que por si só 

não leva à d e m o c r a t i z a ç ã o  da soci eda de . Este ins trumento pode ser u t i ­

lizado de forma d e m o c r á t i c a  e legítima para ampliar os espaços de In­

f l u e n c i a  de s e gm e nt os  com menos poder e co nô mi co e político, que passam 

a tomar parte do pro c es so  d e ci só ri o  no E s t a d o ^ ) ;  igualmente pode ser 

us ado como uma forma de legitimar o governo que está no poder do E s t a ­

do .

^Reste trabalho sociedade civil é entendida c o m  o lugar onde surge« e se desenvolvei os conflitos econiiicos, sociais, ideolígicos, re­
ligiosos, que as instituities estatais têa o dever de resolver, ou através da aediacâo ou através da repressão (BOBBIO, 1988).

^Neste trabalho o Estado é  entendido c o m  u i sisteta político, constituindo-se ei ui subsisteaa do sisteta social, ou seja, é apenas usa 

parte da sociedade. 0 Estado nâo pode ser dissociado da sociedade e nei das relações sociais que nela se desenvolvei (B08BI0, 1988).



Pre t en de -s e,  neste estudo, an ali sa r o fe n ôm en o da p a r t i c i p a ­

ção  sob a luz da Teo ria  D e m o c r á t i c a  de Estado, que, co nfo rm e M E N D O N Ç A  

<1387), re fer e- se  à p a r t i c i p a ç ã o  da c o l e t i v i d a d e  nas dec is õe s que lhes 

Qfeta m,  tanto na esfera pública qua nt o na esfera privada da so ciedade.

No p ri me iro  tópico, tem-se um estudo sobre d e m o c r a c i a  desde

o seu sur gi me nt o,  p ass and o pela democracI a-libera I , e e nc e r r a n d o  numa 

T o r m a  c o m p l e m e n t a r  à Liberal: a dem o cr ac ia  social, que se re laciona 

C o m  a p o l l t l z a ç ã o  do social.

Esta p o l l t l z a ç ã o  do social é ab o rd ad a no outro tópico, quan- 

Qo se discute a par ti ci pa çã o,  e s p e c i f i c a m e n t e  a compI e m e n t a ried a de da 

P a r t i c i p a ç ã o  pol ít ic a e p a r t i c i p a ç ã o  social. Neste tópico, a b o rd am -s e  

S l n d a  os limites à pa rti c ip aç ão .

$ . 1 . 1 .  DemocracI a

- C o n c e i t o

Para JA G UA R I B E  (1985), o sentido básico do termo de mo c ra ci a 

^ n c o n t r a - s e  na sua et imo lo gia : gove rno  (kratla) do povo < d e m o s ) í 3 >. 

^ l e  afirma que, nesse regime os homens são ba sic am en te  iguais, a d e s ­

f e i t o  de suas d i f e r e n ç a s  de f o rt una  e educação: "some nte  em tal regime 

Po d em , livre e Igualmente, p a r ti ci p ar  da conduç ão  da coisa pública, 

^ o m o  cidadãos, fa ze n do  p r ev al ec er  a vontade da m a i o r i a” (JAGUARIBE,

1985, p.EO).
'■"v___________________

^hendo coto eletentos fundamentais: o povo, n»s diversas acepçies do detos, que é o titular do poder exercendo-o diretaiente ou por inter- 
■édio de seus representantes; a liberdade, pois é no intento de covatihilizar a liberdade individual cot a re9ulaaentacão social que se 
fundaienta a legitiiidade do rejiae deiocrático; e a igualdade, pois é basicaiente pelos hoaens serei iguais que cabe a todos o direito 
de participar da direção da sociedade. Cabe ainda ao regiie detocrático, assegurar idealiente a igualdade de todos perante a lei, e quan­
to possível e* ter»os reais, porquanto o aíravaiento das desigualdades reais representa o principal entrave para o funcionaiento da deto- 
cracia.
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R O U Q U I á  (1985) de fin e a d e m o c r a c i a  como o governo fundado no 

c o n s e n t i m e n t o  da maior ia,  p o d e n d o - s e  afirmar que, numa soc ie d ad e d e m o ­

cráti ca , a c r e d i t a - e e  que cada Indiví duo  tem direito a p ar ti cip ar livre 

e e q u i t a t i v a m e n t e  dos val ore s dessa sociedade.

Já 0O B BI O (1987, 1988) e LUCAS (1985) d e f i n e m  de mo cr ac ia  c o ­

mo uma forma de governo, a partir da co mp ara çã o com outras formas de 

g o v e r n o s  a u t o cr át ic o s.  BO BB IO  (1988, p . 135) coloca que:

"Da idade clá ss ic a a hoJe o termo 'democracia' foi 
sempre e m p r e g a d o  para designar uma das formas de go ­
verno, ou melhor, um dos diver sos  modos com que pode 
ser ex e rc id o o poder político. E sp ec i f i c a m e n t e ,  d e s i g ­
na a forma de g ov ern o na qual o poder político é e x e r ­
cido pelo povo".

LUCAS (1985) afirma que a palavra de mo cr ac ia  e seus d e r i v a ­

ti vos a p ll c am -s e a p r oc e ss os  de tomada de decisão. Co loc a que uma de ­

ci são é d e m o c r a t i c a m e n t e  to mad a qu and o responde as perguntas:

a) Qu e m toma as de cis õe s?  A re sp o st a deve ser a p r o x i m a d a m e n t e  todos,

c o n t r a s t a n d o  com as d e c is õe s t o ma da s somente pelos mais q u a l i f i c a ­

dos para fazê-lo como em uma m e r l t o c r a c l a  ou aquelas tomadas por um 

único homem, como em uma a u t o c r a c i a  ou monarquia;

b) Como uma decisão é toma da?  Uma decisão pode ser c o n s i d e r a d a  como

d e m o c r á t i c a  se ela for a l c a n ç a d a  med ia nt e discussão, crít ica  e 

a c o r d o ;

c) A decisão visa ao Interesse de quem? Será d e m o c r á t i c a  se visar ao 

interesse de todos, e não ap ena s de uma facção ou de um partido.

Pode-se inferir, pelas defin içõ es,  que, num sentido mais

abstrato, a de m o c r a c i a  t ra du z - s e  pelo governo au to r i z a d o  por um povo

soberano. E, em sentido mais empírico, rel ac l on a- se  com a tomada de 

d e cis õe s públicas, em um regime no qual deve pre va le ce r a vontade da

í 0
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^ a l o r l a .  Daí a ne c e s s i d a d e  de regras e p r o c e d i m e n t o s  para as decisões 

c ole tl vas , ou seja, ref er e-s e à m a n e i r a  como a s oc ie d a d e  vai exercer 

& u a  so be ra n ia  em relação às de ci sõ es  do Estado, e como se pode estab e-  

I ecer uma igualdade de p a r t i c i p a ç ã o  entre os vários grupos sociais.

C o n c l u l - s e  que a de mo c r a c i a  tem dois sen tidos: políti co e

^ t l c o  ou moral. A co nc e p ç ã o  po l ít ic a vl ab l I l z a - s e  pelo fato de ser um

^ i s t e m a  de gove rno  no qual os Indi víd uo s são livres e iguais para p a r ­

t i c i p a r e m  na c o n d uç ão  do Estado. Na sua co nce p çã o ética, a de mo c ra ci a 

t e m  o seu valor pelo fato de ser um regime através do qual a soc ie d ad e

P o d e  m i n i m i z a r  ou a ni qu il ar as suas de sig ua ld ad es , m e d i a n t e  a conduç ão  

S e  pol ít i ca s que b e n e f i c i e m  a c o l e t i vi d ad e,  tendo em vista o seu c a r á ­

t e r  ig ual it ári o e humaníst lc o.

- D e m o c r a c i a  clá ss ic a

A d e m o c r a c i a  surge na Grécia em torno de 5D0 a.C., na cidade

A t e n a s * 4 *, c o n s t i t u i n d o  um g ov er no que era ex erc id o d i r e t a me nt e pe ­

lo povo em a s s em bl éi as .  Os pr in c í p i o s  desse sist ema  eram: a Igualdade 

O e  todos os ci dad ão s perante a lei e quanto ao e xe r c í c i o  de funções 

P ú b l i c a s ;  a liberdade, que re p re s e n t a v a  o direito de pa r ti ci pa r das 

O e c l s õ e s  públicas. MA C ED O ( 1985, p.63) observa que:

^ ___________________

^tyara SMtTORI (1985), a deaocracia antiga é concebida ea relação à Polis, e a Polis grega não era, de iodo algut, a cidade-estado coao 
se está habituado a chaiá-la, isto é, uia cidade organizada ei teraos do que veio > ser denoainado, no século XVI ei diante, de o 'Esta­
do'!*). Segundo ele, a Polis era uia cidade-coaunidade, 'quando falaaos sobre o sisteaa grego coao u i Estado deaocrático, estans sendo 
treaendaaente iaprecisos, tanto terainolígica quanto conceptualaente. Porquanto, o que caracterizava aquela deaocracia era ser sei Esta­
do, no sentido preciso de que ela dispensava o Estado e era uaa deaocracia na aedida ea que o deaos substituía o Estado. A idéia de ui 
Estado deaocrático para os gregos era inconcebível, e se eles tivessei sido capazes de concebê-la, isso lhes teria parecido ser ua con­
tradição ea ter •os* (SMTORI, 1985, P.2Í7).

( *)0 autor coloca que o sentido aoderno de 'Estado" foi dado por Haquiavel, pois antes disto tratava-se Estado coao qualquer situação ou 
condição de ser, por derivar da palavra latina status. 0 uso aoderno foi consolidado por que equacionou o terao 'coaunidade' coa 'Esta­
do*. Nesta referência, o autor esclarece que utiliza o conceito de Estado no sentido eapírico e político, ou seja, estabelece coao aquele 
que está investido institucionalaente do poder de governar ou adainistrar uaa sociedade.



Q z ã o .  Todos têm saber pol ít ic o n e c e s s á r i o  para par tic ipa r na direção 

•eraI da soc i e d a d e .

De acordo com JA G U A R I B E  (1985), pode-se cla ss if ic ar  os 

r í t l c o s  da de m o c r a c i a  b as i c a m e n t e  em dois grupos: crític os  por

lo t l v o s  de classe e cr í ti co s por m o ti vo s fil osóficos. Os pri mei ro s 

e f l e t l a m  o pe ns a m e n t o  po l ít ic o do p at ri cla do  e sua tradi ção  de

e g e m o n i a ,  pois cons I d e r a v a m - s e  dotad os de virtude superior, no 

e n t l d o  grego de c a p a c i t a ç ã o ^ ) ,  os crí ti co s f il o só fi co s ba se a v a m  suas 

O n c e p ç õ e s  po lí tic as  em p r i n c í p i o s  de ex ce lê nci a Individual ad quirida 

6 |a educa ção  e prática da virtude. S ó c r a t e s  enfatiza a n ec es si da de  de 

n t r e g a r  a dir eçã o da s oc ie d a d e  a pess oa s e f e t i v a m e n t e  capazes, da 

•esma forma que se exige c a p a c i d a d e  em p i l o t a g e m  para pilotar navios e 

m e d i c i n a  para curar enferm os.  Platão retoma esta co nce pç ão

• losóflca, e n f a t i z a n d o  uma c o r r e s p o n d ê n c i a  entre a per fe içã o da alma 

a p e rf ei çã o da cidade. Para ele, some nte  o saber e a prática da

I rtude ( p r i n c i p a l m e n t e  da vir tud e supr ema  que é a Justiça) levam à

' Sr fe lçã o da alma, tanto no h o me m i n d i vi du al me n te  como c o l e t i v a m e n t e  à 

^ r f e i ç ã o  da cidade. Col oc a que:

"O mal da de mo c r a c i a  não decorre do fato de que as 
m a i o r i a s  3ão Int egradas pelas classes pobres, mas do 
fato de que não se requer o prévio a d e s t r a m e n t o  nas 
v irt ude s por parte da qu el es  que Irão dirigir a cidade" 
(PLATÍO, apud JAGUARIBE, 1985, p .22).

Menos m o r a l i s t a  e mais  realista, Ar i s t ó t e l e s  (apud 

A G U A R I B E ,  1985) ressalta a n e c e s s i d a d e  de eq ui l íb ri o na direção da 

“Oc i e d a d e ,  pois, para ele, o mal da democr ac ia,  em sua forma pura, é 

'lie, na prática, o regime passa a ser o governo dos pobres. Por um

» 0  r«i»e aristocrático de Esparta, coi os seus valores cívico-iilitares, era o »delo político das classes altas de Atenas que tentara» 
itflantar reiteradaaetite co* maior ou aenor auxílio espartano.
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1 ado, falta a estes a c ap a c i d a d e  a d m i n is tr at iv a,  e, por outro lado, 

^ c o r r e  a inevitável p ro p e n s ã o  a se apr op r ia r dos bens dos ricos, o 

^ u e  gera ria  f a t al me nt e uma cisão na cidade, com a c o n s e q ü e n t e  guerra 

C I  vi I e e m p o b r e c i m e n t o  geral. A p r e f e rê nc ia  de A r i s t ó t e l e s  é por 

f o r m a s  mi s ta s de governo, que c o m b i n e m  a liberdade de todos os

C i d a d ã o s  e p a r t i c i p a ç ã o  po lí tic a da plebe, com a s u p e r v i s ã o  direti va  

u co rr e t i v a  das class es  super ior es .

Essa e x p e r i ê n c i a  de mo crá tic a,  ent retanto, durou pouco, pois 

■foi de st r u í d a  pela derrota de Atenas na guerra do Pe l o p o n e s o  por

^ s p a r t a .  S eg und o MA C ED O (1985), a noção e o valor do pr inc íp io de 

I g u a l d a d e  foi Imortalizada, o que não ocorreu com a noção de

• iberdade, que foi m o d i f i c a d a  por uma noção de I i b e r d a d e - e s p a ç o , no 

Q o m í n l o  priv ado  do Indivíduo per ant e o Estado e a So ci eda de .

Como se pode perceber, um dos pilares da de mo c ra ci a 

C l á s s i c a ,  apesar da di sc u s s ã o  sobre o demos, era a liberdade,

t r a d u z i d a  no direito dos Indiv ídu os  de p a r t i c i p a r e m  di r e t a m e n t e  das 

d e c i s õ e s  col etivas. Na p a s s a g e m  para a de m oc ra ci a r e p r e s e n t a t i v a  

^ m o d e r n a ) ,  as so cia da  ao M o v i m e n t o  Liberal, esta noção de p a r t i c i p a ç ã o  

h a s  d e c i sõ es  públi cas  é s u b s t i t u í d a  pela au ton om ia do Indivíduo

b e r a n t e  o Estado e a Sociedade.

- D e m o c r a c i a  r e p r e s e n t a t i v a

/

O regime d e m o c r á t i c o  de s a p a r e c e  com o a dv ent o do Império 

R o m a n o ,  e continu a ausente como forma de gov ern o na Idade Média. De

A c o r d o  com BO BBI O (1988), a razão de as teor ias  de governo, entre elas

$ de mo cr át ic a,  s o f r e r e m  um hiato hi s tó ri co  durante a Idade Média é 

C o n s e q ü ê n c i a  da noção n eg ati va  de Estado d e s e n v o l v i d a  pelos p e n sa do re s
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M s t ã o s .  Ele c o ns id er a a c on ce p ç ã o  negativa do Estado a que lhe 

t r i b u l  a função fundam ent al  de remediar a natureza má do homem, 

o n s  I d er an do -o  p a r t i c u l a r m e n t e  no seu aspecto repressivo. Co loca que:

"Para qu e m postula a natureza má do homem, a 
f in a l i d a d e  do Estado não é promover o bem, mas 
exclU9I vãme nte  controlar, com a espada da justiça, o 
d e s e n c a d e a m e n t o  das paixões que t o r n a r i a m  impossível 
qualqu er tipo de c o n v i v ê n c i a  pacífica. Que m promove a 
sa l va çã o do homem não é o Estado, mas a Igreja" 
(BDBBIO, 1988, p.78).

Para tornar mais forte sua argumenta ção , o autor tra ns cr e ve

1 s egu in te trecho :

"Pela v on tad e de Deus, a pena da servid ão foi Imposta
à h u m a n i d a d e  devido ao pecado do primei ro homem;
quando ele nota que a liberdade não con vém  a alguns
homens m i s e r i c o r d i o s a m e n t e  lhes Impõe a esc ravidão. E, 
embora todos os fiéis po ssa m ser redimidos do pecado
original pelo batismo, Deus, na sua eqüidade, fez 
d if er en te  a vida dos homens, de te rm i n a n d o  que alguns 
f o s s e m  servos, outros senhores, de modo que o arbítr io 
que têm os 9ervos de agir mal fosse limitado pelo 
poder dos que dominam. Com efeito, se n in g u é m  temesse, 
quem p o de ria  Impedir al g ué m de cometer o mal? Por Isso 
são ele ito s p r ín ci pe s e reis, para que com o terror 
livrem seus súditos do mal, ob rl ga n d o - o s  pelas leis, a 
viver re ta m en te " (ISIDO RO  DE SEVlLHfl, apud BOBBIO, 
1988, p. 78).

Co m esta j u s t i f i c a t i v a  do poder dos g ov er na nt es  através do

^e r r o r ,  p e r ce be -s e com c la re za porque a teoria d em o c r á t i c a  não

' e s s u r g l u  na Idade Média.

A m o n a r q u i a  c on ti n u o u  sendo a forma de governo quando da

- M a ç ã o  dos gra nde s e s ta do s ter ri to ri ai s,  sendo que o arg um e nt o

' l á s s l c o  contra a d em o c r a c i a  con si st ia  em afirmar que o governo 

■•emocrático só era possível em pequen os estados (BOBBIO, 1988). 0

* u t o r  coloca que, en qu an to  Hegel exalt ava  a M on a r q u i a  Co ns ti t u c i o n a l ,



ió

: o m o  única forma de governo em que se poderia re co nhe ce r o e sp íri to do 

''undo após a R e v o l u ç ã o  France sa,  surgia um Go ve rn o R e p u b l i c a n o  num 

> r a n d e  espaço te rritorial mu lto maior do que o ocupado pelos 

P r i n c i p a l s  estad os  europeus: Os E s ta do s Un idos da América.

Na verdade, o regime de governo dos Es ta do s Unidos era o 

* e m o c r á t l c o ,  pois tinha, como pri nc í pi o básico, a liberdade e

1 g u a l d a d e  dos Indivíduos. No entanto, a d e m oc ra ci a  era vi su al iz a da  

P e l o s  f u n d a d o r e s  do novo estado como a d e m oc ra ci a  clássica, daí a 

^ t i l l z a ç ã o  do termo república. BO BB IO  ( 1988, p . 150) coloca que:

"Por república, e nt e n d e - s e  o governo re pr es en tat ivo , 
e xa t a m e n t e  aquela forma de governo que hoJe nós 
c on v e n c i d o s  de que nos grandes es ta do s não é possível 
outra d em o c r a c i a  senão a re pre s en ta ti va , embora em 
alguns casos c or ri gi da  e integrada por institutos de 
d em o c r a c i a  direta - sem ul te ri or e s e sp ec if ic aç õ es , 
c ham amo s de de m o c r a c i a  e c o n t r a p o m o s  a todas as formas 
velhas e novas de autocra cia ".

0 r e s s u r g i m e n t o  da d e m o cr ac ia  está t am b é m  as soc ia do  ao

* n íc lo  do M o v i m e n t o  Liberal (sécu los  XVII e XVIII), su rg ind o dessa 

^ o r m a  a d e m oc ra ci a liberal, que tem, como pri n cí pi os  básicos, a noção 

^ r e g a  de Igualdade e a proteç ão dos direit os  individuais.

Se g u n d o  JA GU AR IB E (1985), na co nc e p ç ã o  original da 

d e m o c r a c i a  liberal, está cont ida  a Idéia do co ntr at o social. Os homens 

^ o s s u e m  di re it os  in div id uai s c o n s i d e r a d o s  como a b so lut os , c o n f er i do s

feor Deus ou pela natureza, que p r e c e d e m  qu ais qu er d i s p o s i ç õ e s  sociais,
/

^  por Isso, sobre elas imperam e as regulam.

Para MA C ED O (1985), a dif er e nç a básica do I I b e ra I I s m o *6 * em 

^ e l a ç ã o  à ex p e r i ê n c i a  grega foi o sistema r ep re se nt at i vo , no qual:

\ ____________

'«>0 Liberalisao  é o M v iae n to  caracterizado pela defesa dos direitos do indivíduo; liaitação da intervenção do governo através da 
lesai idade (o Estado de direito); separação de poderes consagrada por uaa constituição; e adaissão do contrato social c o m  fonte de 
autoridade.



"0 povo, embora o r i g e m  e fonte de le gi ti mid ad e do 
poder, exe r ce -o  at ra vé s de r e p r e s e n t a n t e  e não de modo 
direto" (MACEDO, 1985, p. 6*1).

Co m isso, as ele iç õe s t or na m- s e um dos as pec to s f u n d a m e n t a i s  

d a  I I bera I- de moc ra c I a .

Dessa forma, o co nce ito  cl áss ic o de liberdade tem o seu 

C o n t e ú d o  mo d i f i c a d o ,  pois, na de mo cr ac ia  antiga, esse pr in cí p io  era 

''inculado à noção de p a r t i c i p a ç ã o  a ss egu rad a a todos no que diz 

r' e s p el t o à direç ão  da coisa pública. Na dem oc ra ci a moderna, 

E n t r e t a n t o ,  não é o c o n ce it o de pa rt i c i p a ç ã o  política que está 

''inculado à noção de de moc rac ia , mas sim a n ec es si da de  de pr ote çã o dos 

d i r e i t o s  Individuais: vida, liberdade (com au sê nc i a de

C o n s t r a n g i  me n t o s  a r b i t r á r i o s )  e a pr op ri ed ade . Para J AG U A R I B E  (1985, 

b  .28 ) :

"A p a r t i c i p a ç ã o  dos c ida dã os nas de ci sõ es  p úb lic as  é 
uma d e c o r r ê n c i a  de sua liberdade Individual, que lhes 
as s eg ur a o dire it o a não se rem c o n s t r a n g i d o s  por 
d e c is õe s de que não p u d e s s e m  tomar parte".

Essa m u d a n ç a  t a m b é m  é re ss al ta da  por SARTORI (1985), pois, 

k a r a  ele, a d i f e r e n ç a  entre a D e m o c r a c i a  direta e indireta é radical; 

^  fr on t e i r a  pode ser tra ça da  ni tid am ent e,  pois, en qua nt o na pr i me i ra  

E  X I s t e a p a r t i c i p a ç ã o  co nt ín u a do povo no ex erc íci o direto do poder, 

h a  segun da existe um sis tem a de limitação e co ntr ol e do poder. Na 

d e m o c r a c i a  indireta, pe rc e b e - s e  cla ra me nt e os g o v e r n a n t e s  e os 

G o v e r n a d o s ;  há o Est ado  de um lado e os ci dad ão s de outro; há os que

l idam p r o f i s s i o n a l m e n t e  com a po lít ic a e aquel es que não se lembram 

d e l a ,  exceto em alguns períodos.

A d e m o c r a c i a - I I b e r a  I é d e n om i na da  por M A c P H E R S O N  ( 1978) de 

M o d e l o  de e q u i l í b r i o  p I u r a I I s t a - e I l t l s t a , tendo como p r e s s u p o s t o s

í 7



básicos:

A s o ci ed ad e é uma s o ci ed ad e plural, Isto é, Impelida por mú lt i p l a s  

di re çõe s e Inte res ses  de Indi víd uo s e grupos;

A função pol ít ic a principal cabe à elite de dirigentes;

A d e m o c r a c i a  é um sistema que m a n t é m  eq ui lí br io  entre as d em an das  

dos ci da dã os  e as ofertas do Estado, e cada vez que um Estado é 

capaz de re spo nd er s a t i s f a t o r i a m e n t e  às demandas da cidadania, o 

reglme é d e m o c r á t I c o ;

0 cidad ão  deflne-se, pois, como c on sum id or e o Estado, como 

dis tr ib ui do r,  en qu a nt o a d e m o c r a c i a  se confu nde  com um m e c a n i s m o  de 

mercado, cujo mo tor é a c o n c o r r ê n c i a  dos partidos segundo o mo de lo  

de c o n c o r r ê n c i a  em pre sa ria l.

Os s u p or te s que m a n t ê m  esse e q u il íb ri o da d e m o c r a c l a - 1 l b e r a  I 

c o m o  um m od e l o  pIura IIsta-eI I 11 st a , se g und o M A c P H E R S O N  ( 1978) são:

q ) 0 pr e s s u p o s t o  de que as d e m a nd as  da soc ie d ad e  podem ser fixas ou

-fixadas, e que, para ser m a n t i d a  a f u n c i o n a l i d a d e  do sistema, é

e s t i m u l a d a  a apatia polít ica  dos cidadãos, reforçada pelas 

d e s i g u a l d a d e s  e c o n ô m i c a s  e so ci a is  que deixam nas mãos de uma elite 

e c o n ô m i c a  todo o poder político;

b) 0 m od e l o  cria e se apóia na ilusão da so ber an ia do consum ido r.  

Q u a n d o ,  na verdade, numa eco no mi a  oll go pól lc a, o m e r c a d o  produz e 

c o n t r o l a  as demandas. Na base desse mo d el o político, e n c o n tr a- s e o 

rnodelo ec on ô mi co  Ke y n e s l a n o  da i nt erv en ção  e par ce r ia  estatal no

rnercado .

Crí t ic a idêntica é f o r m u l a d a  por MACEDO (1985), pois, para

ele, a lIbera I -d em ocr ac la c on ce b i d a  como d e m oc ra ci a  moderna, em 

o p o s i ç ã o  à d em o c r a c i a  antiga está sendo qu es ti on ada , visto que o

í 8



‘Oc i e d a d e  onde todos p u d e s s e m  de s e m p e n h a r  um papel ma Is s i g n i f i c a t i v o  

! criativo, ainda não f o ra m realizad os ), surge, por parte de se gme nt os  

' O c l a i s  mai s org a ni za do s,  um an seio por mais p a r t i c i p a ç ã o  nas decisões 

'e Estado, t o r na nd o  essas de c is õe s  mais d e m o c r á t i c a s  e a so ci ed ad e

I s p l u ra li st a (DEMO, 1986 ).

- D e m o c r a c i a  social

Co m a d e m o c r a t i z a ç ã o  do Estado através da pa rt ic i p a ç ã o  

‘oi í t l c a ,  surge a n e c e s s i d a d e  da d e m o c r a t i z a ç ã o  do sistema maior, no 

IUal o Estado é um s ub si ste ma,  que é a sociedade. BO BBI O ( 1988, p . 156)

1 O I oca que :

"Uma vez c o n q u i s t a d o  o direito à pa rt i c i p a ç ã o  
política, o cid adã o das d e m o c ra ci as  mais a va nç ad as 
p er ceb eu  que a esfera políti ca está por sua vez 
Incluída numa esfera multo mais ampla, a esfera da 
s oc ie da de  no seu conjunto, e que não existe decisão 
po lít ica  que não esteJa c o n di c io na da  ou inclusive 
d e t e r m i n a d a  por aquilo que acont ece  na soc ie d a de  
c l v l l " .

Dessa forma, há d i f e r e n ç a s  entre uma d e m o c r a t i z a ç ã o  da 

■* I reção p o l í ti ca  ( i n s t i t u i ç ã o  de eleições livres) e a

■* e m o c  r a 11 za ç ão da soci eda de . Pode multo bem existir um Estado 

5 e m o c r á t I c o , numa s oc ie d a d e  em que a maior parte das Institui çõe s,  da 

f a m í l l a  à escola, da e mp re sa  privada à b ur ocr ac ia pública, não são 

^ o v e r n a d a s  d e m o c r a t i c a m e n t e .

S eg u n d o  BOB BI O (1988), esse proces so de a l a r g a m e n t o  da 

^ e m o c r a c i a  é d e n o m i n a d o  de d e m o cr ac ia  social, que se c a r a c t e r i z a  pela 

^ H t e n s ã o  da d e m o c r a t i z a ç ã o  - e nt en di da  como Ins tituição e ex erc íc io  de 

14 r oc ed  I me nt os  que p e r m i t e m  a p ar ti c i p a ç ã o  dos i nt er es sad os nas
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tje I iberações de um corpo co le ti vo  - a campos d i f er en te s do político. 

N ã o  re presenta, ent re t an t o,  a s u b s t i t u i ç ã o  da de mo cr ac ia  

r e p r e s e n t a t i v a  pela direta ( s u b s t i t u i ç ã o  Impossível em grandes 

o r g a n i z a ç õ e s ) ,  mas si gni fi ca

"A p a s s a g e m  da d em o c r a c i a  da esfera política, em que o 
Indivíduo é c o n s i d e r a d o  como cidadão, para a
de m o c r a c i a  na esfera social, onde o indivíduo é 
c o n s i d e r a d o  na m u l t i p l i c i d a d e  de seu status, por 
exemplo, de profe ss or,  de estudante, etc. em outras 
palavras, na e x t e ns ão  das formas de poder as ce nd en te  
que até então h a v i a m  oc up ad o quase e x c l u s i v a m e n t e  o 
campo da grande so ci ed ad e política, ao campo da
s o ci ed ad e clvll, em suas várias a rt icu la çõe s,  da
fescola à fabrica " (BOBBIO, 1988, p. 156).

Isso não r e p r es e nt a uma volta à d em o c r a c i a  direta, nem multo 

m e n o s  uma nova forma de de moc rac ia , mas s i gn if ic a uma ocupa ção  de 

n o v o s  espaços no regime d em oc rát ic o, Isto é, espaços que até então 

e r a m  do mi na do s por o r g a n i z a ç õ e s  do tipo h i e r á r q u i c o  ou burocrático.

M A c P H E R S O N  (1978) d e n om in a esse mo de l o  de p a r t i c i p a ç ã o  da 

s o c i e d a d e  clvll de " d e m o c ra ci a  pa rt ic i p a t i v a " .  Coloca que ela começou 

c o m o  lema dos m o v i m e n t o s  e s t u d a n t i s  da nova esquerda, oco rr i do s na 

cjécada de 60, d l f und I ndo-se pela classe t r a b a l h a d o r a  nesta mesma 

<jécada e na seguinte, em c o n s e q ü ê n c i a  da c r es ce nt e I ns at isf açã o entre 

-trabalhadores fabris e de escri tór io , e de s e n t i m e n t o s  mais 

g e n e r a l i z a d o s  de ali en aç ão  que e n t r a r a m  em moda nos temas de 

s o c i ó l o g o s ,  té cn ico s em ad m in is t r a ç ã o ,  c om is s õ e s  de Inquérito 

g o v e r n a m e n t a i s  e J o rn al is ta s popul ar es.  R e s sa lt a que:

"Uma das m a n i f e s t a ç õ e s  desse novo es pí rit o ,f o I o 
s u rg i m e n t o  do con tr ol e  das indústrias pelos 
t r ab al ha do re s.  Na mesma década, a Idéia de que devia 
haver co n si der áve l p a r t i c i p a ç ã o  pelos cid ad ão s nas 
de ci sõe s g o v e r n a m e n t a i s  d l f u n d l u - s e  tão am pl am en t e que 
os g ove rno s na ci o n a i s  c o m e ç a r a m  a alist ar- se,  pelo 
menos ve r ba lme nte , sob o es t a n d a r t e  da pa rti ci pa ç ão , e



a lguns c h e g a r a m  m e s mo  a encetar pr og r a m a s  com ampla 
p a r t i c i p a ç ã o  popular " (M AcPHERSON, 1978, p. 97).

Esse mo de l o  de d e m o c r a c i a  p a r t i c i p a t i v a  d e s c ri to  por 

^*1 A c P H E R S O N  ( 1 9 7 8 ) * 7 *, tem como base os m o v i m e n t o s  sociais,

f u n d a m e n t a n d o - s e  na ma ior p a r t i c i p a ç ã o  políti ca da s oc ie da d e civil. 

** a r a ele.-

"O mo del o de d e mo c r a c i a  p a r t i c i p a t i v a  seria um sis tem a 
piramidal com d e m oc r ac ia  direta na base e d em o c r a c i a  
por d el eg a çã o em cada nível depois desta base (...) 
A s s i m  p r o s s e g u i r i a  até o vórtice da pirâmi de  que seria 
um c o n se l ho  nacional para as s un to s  de interesse 
nacional e co ns e l h o s  locais e reg ion ai s para setores 
própri os  desses s e gm en to s te rr i t o r i a i s "  (M AcP HER SO N, 
1978, p. 143).

O autor t a m b é m  não vis lu m br a nenhuma outra forma de

a e m o c r a c l a  para o regime de moc r át Ic o- I Ibera 1 . Ele apenas ac re di ta  na

e x t e n s ã o  da de mo c r a c i a  à so ci e d a d e  civil, to rn a nd o as de cis õe s

p ú b l i c a s  ma is  p l u r a l í s t l c a s , e c om b a t e n d o  o mod elo  el it is ta  que se

'firmou nas d e m o c r a c i a s  liberais.

O que se tem ver if ic ad o,  Inclusive a nível de Brasil, é a 

c r e s c e n t e  busca da s oc ie da de  e de a d m i n i s t r a ç õ e s  mais d e m o c r á t i c a s

po r  formas de p a r t i c i p a ç ã o  direta, ou através de re pr es e nt aç ão , no

intu ito  de procu rar  uma pa rt il ha  do poder públ ic o atra vés  da

r e p r e s e n t a ç ã o  de Interesses de uma c ol et i v i d a d e  maior, o que

c a r a c t e r i z a  um ma ior pl ur a l i s m o  na conduç ão do Estado. Dessa forma,

a o s  p r i n c í p i o s  de igualdade e liberdade, soma-se o pr in c í p i o  do

p l u r a l i s m o ,  que constitui uma nova forma de poder. Um poder esta

C7> 0 »odeio MAcPhersoniano apresenta u» conjunto de pré-condicies que seriai as condicies sociais da deaocracia. Para ui iaior
aprofundaaento, ver o capítulo intitulado Deiocracia Participativa.



b e l e c l d o  de forma horizo nt al,  ou seia, o poder de Influir nas decis ões  

Ç| e g ov ern o é d i s t r i b u í d o  a um ma ior  número de seg mentos.

A d e m o c r a c i a  social ou p a r t i c i p a t i v a  resgata, em parte, o

larlncíplo da liberdade da d e m o c r a c i a  grega, ou seja, os indivíduos

a e v e m  ter a o p o r t u n i d a d e  de par t ic ip ar  das decisões que lhes irão 

a f e t a r ,  o que c o m p l e m e n t a  o p ri nc íp io  da l i b e r d a d e - a u t o n o m i a  dos 

i n d i v í d u o s  pera nt e os de mai s e o Estado, c a r a c t e r í s t i c a  do regime

liberal.

0 Estado, na d e m o c r a c i a  social, tende a to rna r- se um

i n s t r u m e n t o  de Justiça social, m i n i m i z a n d o  as d e s i g u a l d a d e s  sociais e

i n s t i t u i n d o  canais de p a r t i c i p a ç ã o  da sociedade. Neste conte xto  da

d e m o c r a c i a  social, a p a r t i c i p a ç ã o  popular é o c o n c e l t o - c h a ve do

s I s t e m a .

5.1.2. P a r t i c l p a ç i o

No D i c i o n á r i o  de C i ê n c i a s  So ci ai s (1986, p.69), en co nt ra -s e 

a se gu in te  d e fi ni çã o  para a p ar ti ci pa çã o:

"Lema e tópico central em pr ogr am as  e do utr in as  
re f o r mi st as  g e n e r a l i z a d a s  a partir dos anos 60, quando 
se pensou em co nt r a p o r  à m a s s i f ic aç ão , à c e n t r a l i z a ç ã o  
burocrá tic a, e aos m o n ó p o l l o s  do poder, o pr inc íp io  
d em oc rát ic o, segu nd o o qual todos os que são a ti ng id o s 
por m e d i d a s  sociais e po lít ica s d ev em pa rt i ci pa r do 
process o deci só rio , qualquer que seja o mo del o 
po l ít ic o ou e c o n ô m i c o  adotado".

S I Q U EI RA  et a I I I (1984) e DEMO ( 1987) e n f a t i z a m  o fato de a 

p a r t i c i p a ç ã o  ser um pr oce ss o e m i n e n t e m e n t e  político, pr e s s u p o n d o  que 

todos os a fe ta dos  por uma d ec isã o de vam estar de a l gu m modo  en vo lvi do s
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te eficiê nc ia.

QU AD RO  1- T I P O L O G I A  DE C O N C E P C Ö E S  SOBRE P A R T I C I P A Ç Í O

STRAUSS ROCCA JACQUES DACHLER SÉRGIO MARLENE KENNETH

h ORES E E MONAT E STORCH C. w a l k e r

ROSENSTEIN RETOUR HILPERT MELO

. Socialist à . A utodeterm i . É tica. . Teona dem o . Gerenciahst» A tm sta . Pró-interesse»

. Relações h u ­ n aç lo  do* tra­ . P olítica. critica Psicológica . ln tepatnra trabalhadores

manas balhadores .Social econò- . Teona socia­ hum am su. P nco lõpci . Democracia.

H um am zaçio mica lista. Dem o o  ata . Dnoslo de po­ Desalienaçio

e desaliena Desenvolvi­ dàssica der . Rec Huma­
m ento e cres­ Eiquerda par nos
cimento hu­
manos

ttcipatona . Coo per*; 4o
reduçio  con­

IK C p ^ Ò C S . Pioduuvida- flito.
de e efíciên- 
c u

. Soluçáo pro­
blemas co­
m uns

. Freio á efi­
cácia.

. ln tm sfo  na 
d ireç io  

. Respons so­
ciais da em 
presa

Fonte: M E N D O N Ç A  (1907)

Em síntese, esta ti po l o g i a  de c o n c e p ç õ e s  a r e s p e i t o  da 

p a r t i c i p a ç ã o  tem as s eg ui n t e s  c a r a c t e r ís ti ca s:

a) A p ar t i c i p a ç ã o ,  na c o n c e p ç i o  socialista, tem o r i g e m  na visão 

s o c i a l i s t a  da so ci ed ade , das relações sociais e das r e l a ç õ e s  de 

produção. Suas fontes d o u t r i n á r i a s  são as loéias oe Fourier, P r o u d n o n  

e M a r x .  A q u e s t ã o  ma is  importante, nessa verten te a u t o g e s t I o n è r i a , é o 

p ro ble ma  da a l i e n a ç ã o  na empresa, introd uzi da  pelo c a p i t a l i s m o .  O 

c o n f li to  é t a m b é m  visto como um pr obl em a a ser s u p e ra do  nas re la çõ es



* e fi ci ênc ia.

Q UAD RO 1- T I P O L O G I A  DE C O N C E P Ç Õ E S  SOBRE P A R T I C I P A Ç Ã O

DACHLER SÉRGIO MARLENE KENNETH
E STORCH C. WALKER

WILPERT MELO

Teoria demo­ . Gerencialista. . Ativista. . Pró-interesses
crática. . Psicológica- . Integrativa. trabalhadores.
Teoria socia­ humanista. . Psicológica. . Democracia.
lista. . Democrata . Divisão de po­ . Desalienação.
Desenvolvi­ clássica. der. . Rec. Huma­
mento e cres­ . Esquerda par- nos.
cimento hu­ ticipatória. . Cooperação
manos. redução con­
Produtivida­ flito.
de e eficiên­ . Solução pro­
cia. blemas co­

muns.
. Freio à efi­

cácia.
. Intrusão na 

direção.
. Respons. so­

ciais da em­
presa.

> O R E S
STRAUSS

E
ROSENSTEIN

ROCCA
E

RETOUR

JACQUES
MONAT

. Socialista.

. Relações hu­
manas.

çepçoes

Autodetermi­
nação dos tra­
balhadores. 
Humanização 
e desaliena- 
ção.

. Ética.

. Política.

. Social econô­
mica.

Fonte: M E N D O N Ç A  (1387)

Em síntese, esta t i po l o g i a  de con c ep çõ es  a respeito da 

p a r t i c i p a ç ã o  tem as se gu i n t e s  c a r a c t e r ís ti ca s:

e) A p ar ti ci pa çã o,  na co nc ep çã o socialista, tem o r i g e m  na visão 

s o c i a l i s t a  da so ciedade, das relações sociais e das relaçõ es  de 

produção. Suas fontes d o u t r i n á r i a s  são as idéias de Fourler, P ro udh on  

e Marx. A quest ão  mais  importante, nessa vertente a u t o g e s t i o n á r i a , é o 

probl ema  da a li e n a ç ã o  na empresa, Introduzida pelo cap it al is mo . 0 

conflito é t a m b é m  visto como um probl ema  a ser sup er ad o nas relações



‘oc l a i s  e nas relações de produçio. De fe n d e - s e  a e li mi naç ão  do

: o n f l l t o  e a In sta ur açã o de uma s oc ie d a d e  sem classes. Esta ti pol o gi a 

uma co n c e p ç ã o  política, que tem como premis sa  a c on s t r u ç ã o  de uma 

l o c l e d a d e  part I c I p a c I on Ista e a u to ge st l on ár I a em todas as esferas em 

* u e  o h o m em  se d e s e nv ol ve  (produ ti va,  política, social e cultural). 

^ E N D O N Ç  A ( 1987) coloca que há v ar ia nt e s recentes N e o - M a r x i s t a s  e 

^ r a m s c l a n a s  que ab o r d a m  a p a r t i c i p a ç ã o  no local de trabalho, para 

^ d u c a ç ã o  das c la sse s dom ina da s, vi sa nd o à liderança em uma so c ie dad e 

^ o c l a l i s t a  (ex: co mi ss õe s de fábrica).

^ ) Na teoria democrát ic a, a c on ce p ç ã o  de p a r t i c i p a ç ã o  é tanto ao nível 

"^icro quanto a nível macro, c o m p a r t i l h a n d o  as idéias da co nce pçã o 

^ o c i a l l s t a .  Pa rte -se  do p ri n c í p i o  de que a pa rt ic i p a ç ã o  política pura 

^  sim ple s não é s uf ic ien te,  sendo Indispensável a p a r t i c i p a ç ã o  em

"^odas as In st i tu iç õe s e o r g a ni za çõ e s,  inclusive na fabril. Os

* d e a l l z a d o r e s  desta co rre nt e são p r i n c i p a l m e n t e  Rousseau, St uar t Mill 

^  T o cq ue vl ll e.  Uma das mais e x p r e s s i v a s  adeptas dessa corrente, nos 

^  U A , é C ar o l e  Pateman, que a r g u m e n t a  que a atual sep ara çã o das esferas 

k ú b l i c a  e privada da d em o c r a c i a  liberal é artificial, uma vez que não 

E x i s t e m  mais fr on t e i r a s  rígidas entre essas esferas. Qu es t i o n a  ta m bé m 

^  f u n c i o n a l i d a d e  dos c on c e i t o s  de r e s p o n s i v e n e s s  e a c c o u n t a b i l i t y  do 

V o t o  polít ico  na c o m p l e x i d a d e  da so ci ed a de  con te mpo râ ne a.  Advoga a 

torátlca d e m o c r á t i c a  em todas as esferas, inclusive e mp re sa ria l, como 

V e t o r  e e lem en to r e v ita I Izador da dem ocracia.

t ) A p e r s p e c t i v a  de r e l a ç õ e s / d e s e n v o l v i m e n t o  humanos, d i f e r e n t e m e n t e  

q a  escola social is ta,  que nasceu dos empregados, emerge do ambie nte  

g e r e n c i a l .  Ignora o co nf li to  de poder ou de classes, e assume que,

26



U a n d o  existe, pode ser r e so lv id o atra vés  de boas relações. Re s sa lt a 

U e  e x i s t e m  c o n t r a d i ç õ e s  entre re al iz aç õe s pe ss o a i s  e demandas 

gan I zac I ona I s devido à i n d u s t r i a l i z a ç ã o  e à divisão do trabalho, que 

^ v a  à Ins at is f aç ão  e à d e s m o t i v a ç ã o  do empregado, e Ine fi ci ên ci a  e 

^ t a g n a ç ã o  da empresa.

Para superar essa c on tr ad içã o, esta a b o r d a g e m  defende a 

‘ijsca de m o t i v a ç ã o  Intrínseca. A pr em is sa  fundamental desta co rr en te  é 

•vie Indiv ídu os  m eno s al ie n a d o s  são ta m bé m t r a b a l h a d o r e s  mais 

‘ r o d u t l v o s  e m e l h o r e s  cidadãos, o que resulta, Junto à classe 

JhipresarI a l , uma m e l h o r i a  das c on di ç õ e s  de trabalho. Os a de pto s dessa 

: o r r e n t e ,  revelada por Ch rls Argyris, d e s e n v o l v e m  m e c a n i s m o s  de 

* s r t l c l p a ç ã o  a tr avé s da ênfase em arr an jo s  o r g a n i z a c i o n a i s  voltado s a 

^ r a n t l r  o d e s e n v o l v i m e n t o  dos Indi víd uo s e dos grupos.

* > A c on ce p ç ã o  p r o d u t i v i d a d e / e f i c i ê n c i a  pr esc r ev e a p a r t i c i p a ç ã o  como 

^ e c n o l o g l a  social à d i s p o s i ç ã o  da ge rê nc ia  e d e st in ad a a as seg ura r

^ a l o r  p r o d u t i v i d a d e  e ef ici ên cia . D e ba t e - s e  com os m es m o s  pr ob le ma s de
/

^ l i e n a ç ã o ,  falta de e n v o l v i m e n t o  e I ns at isf aç ão das ou tras concep çõe s. 

^ c l a s s i f i c a d a  como gerencI al I s t a , pois desloca o foco da p a r t i c i p a ç ã o  

b ara  o co n te úd o do trabalho, atra vé s de e s t r a t é g i a s  do tipo 

' ' e nr iq ue ci m en to  do cargo", vl9a nd o m ot iva r os t r a b a l h a d o r e s .  á 

^ a s l c a m e n t e  a p a r t i c i p a ç ã o  na tarefa.

JACQ UE S MO NET (apud MEN DONÇA, 1987, p . 35) coloca que "essas 

^ e r s p e c t l v a s  não são n e c e s s a r i a m e n t e  exclud ent es , e que t a m b é m  certos 

^ o d o s  de p a r t i c i p a ç ã o  p o d em  9e d e s e n vo lv er  de m an ei ra  e s s e n c i a l m e n t e  

^ r a g m á t l c a ,  sem ba sear-se em uma posição ide ológica ou d o u t r i n á r i a  

** ef I n I da" .
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Neste tra balho, u t i l i z a - s e  a p e r s p e ct iv a de p a r t i c i p a ç ã o

* ns e r l d a  na c o nc ep çã o da teoria d em oc rát ic a, ou seja, de ab er tu ra  de 

^  s p a ç o s  de p a r t i c i p a ç ã o  à c o l e t iv id ad e,  tanto na esfera pública como 

h  a esfera privada. Na esfera pública, foco da pesquisa, def en d e- se  a 

k  art IcIpação da s oc ie da de  civil nas decisõ es  públicas, di r e t a m e n t e  ou 

^ t r a v é s  de r e p re se nt aç ão , em c o m p l e m e n t o  à eleição de re p r e s e n t a n t e s  

P o l i t i c o s .

- p a r t i c i p a ç ã o  p o l ít ic a e social

Com  a teoria liberal, surge a dem ocr ac ia r ep r e s e n t a t i v a  como 

t o r m a  de p r o t eç ã o dos di re i to s ind ividuais dos c ida dão s na esfera 

b o l í t l c a .  A pr incípio, o voto era e st en di do  apenas aos d e t e nt or es  de 

P r o p r i e d a d e s  e aos d e t e n t o r e s  de certo nível de renda, vindo a ter sua 

d i m e n s ã o  a la rg a d a  no final do século XIX com a ex t en sã o do voto às 

M u l h e r e s  e aos tr a b a l h a d o r e s .

A f ór mu l a pr át ica  do p e n s am en to  d e mo cr á ti co  liberal é o voto
/

tio indivíduo; a o r g a n i z a ç ã o  de partidos; a divisão de poderes; e o 

p a r l a m e n t o  que é a ex pr e s s ã o  da vontade popular. Surge a crít ic a à 

tDemocracia Liberal, baseada no fato de que a so cie dad e é de massa, e a 

»nassa não participa, s i m p l e s m e n t e  delega ao partido, aos de putados, 

q o s  s en ad o r e s  e ao exec uti vo . 0 e x er cí ci o do poder passa a se desviar 

d o  interesse real e co nc r e t o  de cada cidadão.

A partir dessa crítica, surge uma teoria baseada na

p a r t i c i p a ç ã o  da s o c i e d a d e  civil d ir et am en te  nas q u e st õe s públicas,

-formando um poder até certo ponto parale lo à r e p r e s e n t a ç ã o  políti ca

t r a d i c i o n a l .  Não é uma volta à dem oc ra ci a cl áss ic a devido à 

c o m p l e x i d a d e  de nossa sociedade, mas uma forma híb rid a que m is tu ra



fcartlcipação direta na base e r e p r e s e n t a ç ã o  a partir dela, como uma 

hianelra de se procu rar  a Igualdade social e não apenas a Igualdade de 

a  Ir eI tos .

M E N D O N Ç A  (1985, p. 175) coloca que:

"I ni ci al me nt e , pode -se  afirmar que a p a r t i c i p a ç ã o
e nco ntr a seu f u n d a m e n t o  no e xe rc íc io a ss oc ia do  dos 
d i rei to s p o l í t i c o s  de cid ad an ia  com os chamad os
dir e it os  sociais que d iz em  respeito à se gur an ça
econômica, educação, saúde, e serviço s públi cos  em
geral".

Para ele, a p a r t i c i p a ç ã o  social tem or ig em  no direito do 

c i d a d ã o  d l r l gl r- se  à a d m i n i s t r a ç ã o  pública, c o b r a n d o - 1 h e , ex lg ln d o - l h e  

ou a v al ia nd o a p re st aç ã o dos seus serviços.

H A R V E Y - C O X  (apud MEN DO N ÇA , 1984) analisa a demanda por

p a r t i c i p a ç ã o  na G r ã - B r e t a n h a  e d es tac a a sua c o n t r i b u i ç ã o  para a saúde 

da dem oc ra ci a,  a a u t o - r e a I I z a ç ã o  social c on f e r i d a  aos ci dad ão s e a 

e f i c á c i a  política, é en fá ti co  em dizer que o processo de p a rt ic ip aç ão  

p e r m i t e  um r e d I r e c I o n a m e n t o  das regras do Jogo na socie da de,  ou seia, 

p o s s i b i l i t a  a o p o r t u n i d a d e  de p a r ti ci pa r a grupos que nunca 

p a r t i c i p a r a m  antes da a d m i n i s t r a ç ã o  pública.

Se gu nd o B O R D E N A V E  (1985), a p a r t i c i p a ç ã o  social ref er e-s e à 

p a r t i c i p a ç ã o  a nível s o c i e t á r i o  mais amplo, implicando uma visão mais 

larga da sociedade. C o m p r e e n d e  a Inter ven çã o dos in divíduos nos 

pro ce ss os  di nâ m i c o s  que m o d i f i c a m  a sociedade. D i s t i n g u e - s e  da 

p a r t i c i p a ç ã o  p ol íti ca  que, para ele, é relativa aos rituais e l e i t or ai s 

de escolha de r e p r es en ta nt es . Acr ed it a  que essas duas formas de 

p ar ti c i p a ç ã o  d e va m ser co m p l e m e n t a r e s .

Para LO RD EL LO  DE M EL LO (1987), a p a r t i c i p a ç ã o  social é o 

e n v o l v i m e n t o  ativo das c o m u n i d a d e s  no governo, alé m do limite da
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l le i ç ã o  dos v e r ea do r es  e do prefeito. Segundo o m esm o autor, a escala 

opções desse m e c a n i s m o  é m ult o extensa, mas pode-se enumerar, entre 

l U t r a s ,  a p a r t i c i p a ç ã o  dos c i d ad ão s nos deb ate s da Câmara; 

* $ r t l c l p a ç ã o  dos c id adã os em c o mi ss õe s  par ale la s aos ver eadores; 

^ U d l ê n c l a s  públicas; c om is s õ e s  de c o n s u lt or ia  dos cidadãos; 

à Im p I I f 1 cação de p r o c e d i m e n t o s  b u r o cr át ic os  para fa c il it ar  o acesso à 

* n f o r m a ç ã o ;  r e p r e s e n t a ç ã o  das mi nor ia s; prátic as  de d e m oc ra ci a direta 

^ s e m i - d l r e t a  (r eun iõe s com a população, in iciativa de leis, 

P l e b i s c i t o  ou referendum, d e s t i t u i ç ã o  de fu nc i o n á r i o s  públi cos  por 

''otação popular - 'recall'); cria çã o de órgãos de a pe laç ão  e 

^ r b l t r a i s ;  p l a n e j a m e n t o  pa rt i ci pa ti vo ; etc.

Co n fo r m e  FISCHER (1987, p .21),

"A p a r t i c i p a ç ã o  popular deve const I tu Ir-se na 
c o l a b o r a ç ã o  e na crítica que a s oc ie da de  civil 
ver t eb ra da  e o r g an iz ad a faz chegar aos a d m i n i s t r a d o r e s  
de forma c on tí nua  e não apenas de quatro em quatro 
a n o s " .

No Brasil, o fe nôm eno  da p a r t i c i p a ç ã o  social é recente, pois 

^ p a r t i c i p a ç ã o  p olí ti ca no país ainda está sendo re st ab el ec id a . Mas, 

s e g u n d o  SO UZA (1987), no final da década de 70, e com maior 

i n t e n s i d a d e  a partir das el e iç õe s diretas es tad uai s de 1982, o próprio 

g o v e r n o  tomou para si a tarefa de Introduzir a p a r t i c i p a ç ã o  na gestão 

públi ca , Iniciando pelas pr e f e i t u r a s  c o n qu is t ad as  pelo M o v i m e n t o  

D e m o c r á t i c o  B r a s i l e i r o  (M D B ) em 1978, e logo após pelos g ove rn os 

e s t a d u a i s  de opo si ç ão  em 1982, t o r n a n d o - s e  fenômen o nacional com o 

a d ve nt o da Nova Re pú bli ca . A Idéia de p ar ti c i p a ç ã o  " c a ta ll zo u anseios 

de m u d a n ç a  na so ci ed ad e e no Estado brasileiro, não sendo mais cativa 

das forças soci ais  de op o si çã o do período a u t or it ár io " (SOUZA, 1987, 

p . 44).
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CA S T E L L S  (apud F IS CHE R et alli, 1985, p. 1306) coloca que:

"A p a r t i c i p a ç ã o  é, no fundo, em termos Ideol ógi cos  
mais gerais, um e le me nto  chave de ar t i c u l a ç ã o  entre a 
d e m oc ra ci a  r e p r e s e n t a t i v a  e a d e m o cr ac i a de base, que 
não são ant ag ô ni ca s,  mas c o m p l e m e n t a r e s  num estado 
d e m o c r á t l c o "  .

0 que se percebe é que a p a r t i c i p a ç ã o  po lí tic a dos cidadã os 

^-fere-se ao e xe rc íc i o do d ir ei to  de Intervir no gove rno  de um estado 

t r a v é s  de uma r e p r e s e n t a ç ã o  c on ce d i d a  a indivíduos pr of is si on ai s . A 

^ r t i c l p a ç ã o  social vem em reposta à n ã o - r e p r e s e n t a ç ã o  dos reais 

h  te r es se s  da c o m u n i d a d e  pelos p ol ít ic os  pr of iss io nai s, e ta m b é m  como 

m a n e i r a  de inserir novos valor es  nas decisões públicas, valores

^  t e s que não são p r i v i l e g i a d o s  na r e p r e s e n t a ç ã o  p ol ít ica  tr adicional,

portanto, um ma io r p l u r a l i s m o  no sistema político da sociedade, 

n c e d e nd o- se  e sp aço s a grupos d e s p r l v I l e g l a d o s  s ó c I o - e c o n o m i c a m e n t e .

- Li mi tes  à p a r t i c i p a ç ã o

A p a r t i c ip aç ão , sem dúvida, é um instru men to  de

* e m o c r a t l z a ç ã o  da so ciedade. 0 pr oce ss o par ti cip at iv o,  entretanto, é 

* x t r e m a m e n t e  complexo, pois d e s e n v o l v e - s e  a partir de uma p re mis sa  de

^ a r t i l h a  do poder, e por isso m esm o é um processo e s s e n c i a l m e n t e

^ o n f l i t u o s o . As d i f i c u l d a d e s  para o seu d e s e n v o l v i m e n t o  são inúmeras,

^ e s t a c a n d o - s e  as de o rd e m p o 1 í 1 1 c o - I n s t I t u c i o n a  I , de est ru t ur a 

^ o c l e t á r l a ,  p ro p ó s i t o s  e l e i t o r e i r o s  e c l l e n t e l í s t l c o s  e outros. Vários 

^  ut or es  p e r c e b e r a m  esses pr ob l e m a s  para o d e s e n v o l v i m e n t o  de uma

^ a r t l c l p a ç ã o  de moc rá tic a.

FI S CHE R et alil (1988), por exemplo, em um estudo nas

^ i d a d e s  de Recife, Sa lva do r, Rio de Jane iro  e Cur it iba , observou que,
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' ^ s a s  cidades, me smo  com a p a r t i c i p a ç ã o  popular e fe tiv a e o governo 

' b e n h a d o  em acioná-la, o quadro é Instável, pois o m o v i m e n t o  popular 

•o se ada p to u a essa nova co nju nt ura , com receio de perder sua 

11 o n o m  I a e seu papel crí tic o diante da prefeit ura . E ta mb é m  na 

' e f e l t u r a  p r e d o m i n a m  os pr o p ó s i t o s  e l e i t o r e l r o s  e cI I ente Iíst I c o s , e 

‘t a - s e  a In ex is tê nci a de uma t r a d i ç ã o  de tr aba lh o com a com unidade.

De acordo com G O N D I M  (1988), me smo  que a p a r t i c i p a ç ã o  

'rnunitárla tenha apoio dos d i r i g e n t e s  e conte com uma c on j u n t u r a  

■Mítica fav orável, e x i s t e m  outros o b s t á c u l o s  d e c o r r e n t e s  da própria 

* t u r e z a  de classe da s o ci ed ad e cap it al is ta ,  das p e c u larledades dos 

h up o s sociais, e dos pr ob le ma s urban os e m e t r o p o l i t a n o s .  No primeiro 

^ n t o ,  a autora coloca em J u l g am en to  o p l u r al is mo  dem oc r át ic o,  posto 

os recur sos  n e c e s s á r i o s  à p a r t i c i p a ç ã o  (tempo, ca pa ci da de  de

h t l c ul aç ã o,  dinheiro, c o n h e c i m e n t o  do assunto, etc.) são d i s t r i b u í d o s  

^  forma desigual, na s o c i e d a d e  ca pit al ist a. O estado tenta

^ m o c r a t l z a r  a p a r t i c i p a ç ã o  atr avé s do p l a n e j a m e n t o  adv ocaclonal ou 

^ o g r a m a s  de p l a n e j a m e n t o  c o m un it ár io , o que não é sufic ien te,  pois

d i s t e m  ob s t á c u l o s  de n at ur eza  estrutural que levam à n ã o - p a r t l c I p a ç ã o
/

^  à p a r t i c i p a ç ã o  es po r á d i c a  ou def ensiva. Esses o b s t ác ul os  de

^ t u r e z a  estrutural são r e p r e s e n t a d o s  pelo poder dos po de ros os  de 

o p r i m i r  ou d i st or ce r as de ma nd as  por melo da co op t a ç ã o  ou repressão, 

Vi, mais s utl lm ent e, atra vés  da In trodução de vleses na a pl i c a ç ã o  das 

^ g r a s  aos s l s t e m a s .

O segundo o bs t á c u l o  levantado pela autora é ref erente à

^ p r e s e n t a t I v I d a d e  dos grupos em reiação ao c o n Ju nt o  da população,

r* l s a que.-

" Es tud os  de a s s o c i a ç õ e s  de bairro p a r e c e m  Indicar que, 
me smo  quando as lid eranças têm int enções d em ocr át ica s,  
a 'férrea lei da o l i g a r q u i a '  pode acabar p r e v a l e c e n d o



devido às d i f i c u l d a d e s  de se sustentar, por um período 
longo de tempo, altos índices de p a r t i c i p a ç ã o  das 
bases" (GONDIM, 1988, p . 11).

Essa pouca p a r t i c i p a ç ã o  pode ser ex pli cad a pela apatia

* c a s l o n a d a  por fa to res  e s t r u t u r a i s  e c o m p o r t a m e n t a 1s , e pela

* i v e r s i d a d e  de interesses dos membro s, pois a co m u n i d a d e  não é uma

- n t l d a d e  h om og êne a, mas sim um gr up am en to  social c o n s t i t u í d o  por 

* | f e r e n t e s  c a t e g o r i a s  de pessoas (re cé m chegad os x m o r a d o r e s  antigos; 

^ r o p r I e t á r I  os x Inquilinos; d e s e m p r e g a d o s  x em pregados; os que

^ a r t i c i p a m  x os que não p a r t i c i p a m  etc.), sendo que tal d i f e r e n c i a ç ã o

* eva a Inte res se s an ta gô ni cos .

E, como t e r ce ir o  ponto, a autora analisa a d i f i c ul da de  de se 

^ e s p e r t a r  a p a r t i c i p a ç ã o  dos c id ad ãos  para pro bl ema s que não os afe te m 

d i r e t a m e n t e ,  ou seJa pro bl e ma s  sup ra loc ais , e para p ro bl e ma s que 

i n v o l v a m  ob je t i v o s  de m édi o e longo prazos. Enumera qu e st õe s  como a 

b o l u l ç ã o  ambie nta l,  e o uso e p a r c e l a m e n t o  do solo, em que a 

*h o bl l l z a ç ã o  c o m u n i t á r i a  ó p a r t i c u l a r m e n t e  p ro ble má tic a. Nestes casos, 

b r o p õ e m - s e  formas c o m p l e m e n t a r e s  de part ici paç ão : a p a r t i c i p a ç ã o

Q l r e t a  dos c i d a d ã o s  e a c o n s t i t u i ç ã o  de o r g an iz a çõ es  com base em me tas 

S u b s t a n t i v a s .  assim, "além das a s s o c i a ç õ e s  de mo ra do re s,  p o d e r - s e - l a  

I n c e n t i v a r  a c o n s t i t u i ç ã o  de c on s e l h o s  pop ulares de defesa do m e l o -  

^ m b i e n t e ,  de p l a n e j a m e n t o  urbano e u r b a n i s m o” (GONDIM, 1988, p . 15).

Se g u n d o  DEMO (1987), os pr oce ss os  p a r t i c i p a t i v o s  e ns ej am

a l v e r s o s  riscos no seu d es en v o l v i m e n t o .  Para ele:

os pr oc e s s o s  p a r t i c i p a t i v o s  são fa ci lm e nt e palia tiv os:  à m ed i d a  que 

t ê m  a p ro p e n s ã o  de e x e r c i t a r e m  as esferas menos f u n d a m e n t a i s  da vida 

do grupo e da comuni da de,  e ta mb ém  por f u n c i o n a r e m  como recurso de 

legiti maç ão Ideológica, quando pr opo st os  pelo Est ado  e pelas 

ol i ga r q u i a s .  Co loc a que " p a r t i c i p a ç ã o  é ótima e nqu an to não atrapalha.



O u  seia, e n q ua nt o legitima. 0 a s s i s t e n c i a  l i s m o , como 'arte' de recriar 

O  esmoler, encana com p er fe i ç ã o  a s o l i d i f i c a ç ã o  pa lia ti va das 

b o l í t i c a s  socia is"  (DEMO, 1987, p.79).

p r oc es so s p a r t i c i p a t i v o s  são f a c i l m e n t e  efêmeros: s o mem  com a mesma 

'facilidade com que aparecem, t a m b é m  como co ns e q ü ê n c i a  do efeito 

p a l i a t i v o  do processo. Essa e f e m e r l d a d e  é m a rc ad a por dois traços: a)

Q  pr es enç a de li deranças c a r i s m á t i c a s  e x c e s s i v a m e n t e  fortes e

c e n t r a l i z a d o r a s ;  b) a falta de c o n t e ú d o  s ó c l o - e c o n ô m l c o , a b a n d o n a n d o -  

s e  a esfera p ol ít ica  à sua próp ria  sorte. Para o autor:

"A qu al i d a d e  p a r t i c i p a t i v a  depende da
r e p r e s e n t a t IvIdade das lideranças, d e m o c r a t i c a m e n t e  
co n st it uí da s ; da le gi ti m id ad e do processo, fundado no 
estado de direito; da p a r t i c i p a ç ã o  da base, alma do
negócio; e da c a p a c i d a d e  de a u t o - s u s t e n t a ç ã o , através
da qual se Inaugura caminho próprio, c on sc iê nc ia
hist ó ri ca  de suJ el t o do d es en v o l v i m e n t o ,  c on vi vê nc ia  
crít ica  com o Es tad o e com as o l i ga rq ui a s"  (DEMO,
1987, p. 80).

-  p r oc es so s p a r t i c i p a t i v o s  são dem or ado s: pelo fato de serem pr oce s so s

e não p r o p r i a m e n t e  produtos. E t a m b é m  por t r a b a l h a r e m  com di men sõ es 

qu a li t a t i v a s ,  pois criar uma c o m u n i d a d e  p ar t i c i p a t i v a  mexe com a

di g n i d a d e  das pessoas, com a e x p e c t a t i v a  de real iza çã o histórica, com

a iden ti dad e cultural, com id eo lo gia s e crenças.

- p r oc e ss os  p a r t i c i p a t i v o s  são susp ei tos , por dois motiv os:

. quando in co rp or am  uma fu nção I eg 1 1 1 ma d o r a , não vão além de pr op os ta s 

Id eo lóg ic as com fi n a l i d a d e  pr ecí pu a de procurar e x p e d i e n t e s  mais 

a l i c i a d o r e s  de m a n u t e n ç ã o  da o rd em  vigente;

quando legítimos, não p od em  fugir à c o n t e st aç ã o das e s t ru tu ra s de 

poder, o que faz com que o grupo d om in an te  trate o proces so como
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suspeito.

pr o ce ss os  p a r t i c i p a t i v o s  t e n d e m  a ser t e c n o c r á t l c o s : por parte de

ag e nte s ext er no s à c om un ida de , a pro pe n sã o natural do téc ni co é de

Incorporar a lógica do siste ma  que representa. Não é por acaso que 

p r og ra ma s so ci ai s c o n s o m e m  grande parte de seus re cu rso s na m a n u t e n ç ã o  

da burocracia.

p r oc es so s p a r t i c i p a t i v o s  po dem assumir traços p opu li sta s: por parte 

da comun ida de , quando existe a crença de que a c o m u n i d a d e  sabe tudo e 

de tudo é capaz, desde que tenha c o n s c i ên ci a política. 0 po pul lsm o 

t a m b é m  se revela na In def in içã o do que seria demanda c om un itá ri a, sem

se aten ta r para a re pr e s e n t a t l v  l dade de tai demanda.

Para M E N DO NÇ A  (1984), os limites à p a r t i c i p a ç ã o  são 

b as ic am en te  de o rd em  Institucional e política. A p rim eir a d i f i c ul da de  

à im pla nt aç ão  da a d m i n i s t r a ç ã o  p a r t i c i p a t i v a  ref ere-se a o bs t á c u l o s  de 

na tu re za  Institucional rel at ivo s às relações entre as institui çõ es 

po l í t i c a s  cl ás s i c a s  (executivo, le gislativo e Inclusive partidos 

p o l í ti co s)  e a em e r g ê n c i a  dessa forma Informal e p ar al ela  de poder. Um 

se g und o ponto, ainda dentro da pe r s p e c t i v a  Ins ti tucional, é o fato das 

o r g a n i z a ç õ e s  c o m u n i t á r i a s  r e p r e s e n t a r e m  uma ameaça para as es tr u t u r a s  

de poder e s t a b e l e c i d a s  na so ciedade. E, ainda, surge o dilema para o 

a d mi ni st ra do r,  de fazer tudo conforme a sua té cn ic a ou dividir as 

r e s p o n s a b i l i d a d e s  atr a vé s do p roc es so de particip açã o.

Outra di f i c u l d a d e  à p a r t i c i p a ç ã o  é abord ad a a partir de dois 

p ro b l e m a s  re la tiv os a as pec tos  po lít ic o s em sentido estrito, pois como 

o líder c o m u n i t á r i o  é a lg u é m  que se interpõe entre a c o m un id ad e  e o 

veread or na a d m i n i s t r a ç ã o  p ar ti ci pa tiv a, ele sofre ameaças de 

c o op ta çã o e c l l e n t e l l s m o  por parte dos governo s no poder. E, da me sma
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-forma, t a m b é m  sofre o risco de ser m a n i p u l a d o  por pa rti do s pol ít ico s 

de oposição, para pr a ti ca r opo si çã o cerrada e si s t e m á t i c a  às ações e 

inici at iva s de governo.

M E N D O N Ç A  (1984) observa, no entanto, que esses o b s tá cu lo s 

são si nt om as  de Inércia e r e s i s t ên c ia  às mu dan ça s. Re ss al ta  que essas

d i f i c u l d a d e s  não d ev em levar ao ceticismo. Co nt ra põ e os ar gu m e n t o s

co n t r á r i o s  à p ar ti ci pa ç ão , da s eg ui nte  forma:

no pri me ir o caso, coloca que o a rg um en to  de ameaça às In sti tui çõ es 

cl á ss i c a s  é fala cio so , e só ameaça o político do f a v o r i t i s m o  e do

cIiente I i s m o , pois o po lí tic o realmente interessado em m u d an ça s  

percebe a ação co mu ni tá ri a,  como su b s i d i á r i a  e co mp le m e n t a r  a sua. No 

segundo ponto, ob se rv a que não há ameaça à est ru t ur a  de poder da

so c ie da de  por que a p a r t i c i p a ç ã o  é apenas mais um m e c a n i s m o  políti co à 

d i s po si çã o da soc iedade.

os o b s t á c u l o s  pol íti co s, para o autor, são incoerentes, pois tudo 

em s oc ie d a d e  é p o l í t l c o - p a r t l d á r l o ,  sendo que até a atitude de 

equI d IstâncI a des se s pólos já se constitui em uma posição política.

Ao concluir, M E N D O N Ç A  (1984, p . 181) afirma que:

"A ati tud e par11 c I pa cI onI st a constitui um salto 
q u a l i t a t i v o  em relação à questão da escolha dos fins e 
dos meios. A co nt r o v é r s i a  sobre os fins e os m ei os  da 
m u d a n ç a  é d e sl oc ad a do âmbito má gi co  de sua apare nte  
n e u t r a l i d a d e  científica, para a arena políti ca  e, ás
claras, tr av a- se  no campo dos valores - na linha do
por que e para quem a m ud anç a - do c on f ro nt o e da
barganha. É, sem dúvida, neste senti do que D avl do ff 
alega que o curso corre to de uma ação é uma ques tão  de 
escolha, nunca de fato" (o grifo é nosso).

Ou seja, me smo  uma decisão e s t r i t a m e n t e  téc ni ca  é uma

decisão política, pois op to u -s e por de t er mi na do  valor em d e t ri me nt o de

o u t r o s .



Em duas p es qu is as  dist int as , G ON D I M  (1988) e S O U T O - M A I O R  

(1989) a b o r d a m  a q ue stã o da c on ce s s ã o  de pa rt i ci pa çã o,  resul ta ndo  em 

a s s I s t e n c 1 a I 1smo e p a t e r n a l i s m o  por parte do governo. G O N D I M  ( 1988), 

em pesquisa na F u n da çã o para o D e s e n v o l v i m e n t o  da Re gião M e t r o p o l i t a n a  

do Rio de Janei ro (FUNDREM), no perío do  de 1975 a 1983, ver ifi co u que 

o apoio de o r g a n i z a ç õ e s  c o m u n i t á r i a s  para as pro pos ta s téc n ic as  era 

c on s i d e r a d o  na m a i o r i a  das vezes, como uma e s t ra té gi a para enfren tar  a

res is tê nc ia  de p re fe i t o s  e ver eadores.

S O U T O - M A I O R  (1989) ao avaliar os pl an e j a m e n t o s

p a r t i c i p a t i v o s  e st a d u a i s  de Sa nt a Cat ar in a e Paraíba, conforme as 

e x p e r i ê n c i a s  a n a l i s a d a s  até agora, c on cl uiu  que as est ra t ég ia s

p a r t i c i p a t i v a s  que têm como principal m en t o r  o Estado não c o n s t i t u e m

um in st rum ent o capaz de provo car  gran des  avanços sociais, pois:

"a) r e q u e r e m  dos go ver no s a ca pa c i d a d e  de
p e r i o d i c a m e n t e  m o b i l i z a r  o público, para c on su lt as  e 
p r es ta çã o de contas;
b) não s o l u c i o n a m  a d e q u a d a m e n t e  o con fr o nt o entre o 
saber popular e o c o n h e c i m e n t o  dos técnicos;
c) em vista dos recursos e sc as sos  dos governos, 
a p r o f u n d a m  ainda mais o difícil proble ma de 
c o m p a t I b l I I z a ç ã o  das deman das  de d i f e re nt es  regiões, 
e de d i f e r e n t e s  seto res  soc ia i s e da economia;
d) e n f a t i z a m  o curto prazo em det ri me nt o do médio e 
longo prazos" (SO UTO -MA IO R, 1989, p . 13).

O L I V EI RA  (1986) a rg um en ta  que, mu lt as  vezes, a Iniciativa da 

p a r t i c i p a ç ã o  parte do próprio d i ri ge nt e que d et er mi n a no seu m u n i c í p i o  

a a d m n I n 1stração p ar ti c ip a t i v a ,  poden do essa a d m i n i s t r a ç ã o  ter apenas 

fins eleito rai s,  ou visan do à obt en çã o de apoio popular ( l e g it im aç ão ) 

a pr oj eto s o r i g i n á r i o s  das Idéias e xc l u s i v a s  dos d iri ge nte s.  coloca,

e n t r et an to  que, embora o f e n ô me n o da p a r t i c i p a ç ã o  seja p ro vo cad o por

m e di da s manIpuI a d oras e e lei tor ai s, ele não pode ser est u da do  apenas 

como res ult ad o delas. Essa o bs e r v a ç ã o  tr an sm i te  a noção de a p r e n di z ad o
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social (SOUTO-MflIOR, 1985), p r o p o r c i o n a d o  pelo fe nô me no  da

p a r t i c i p a ç ã o  social.

2.1.3. O m o d e l o  de S o u t o - M a l o r  <1989): C a t e g o r i a s  de c r i t é r i o s  de 

a v a l i a ç ã o  da p a r t i c i p a ç ã o  d e m o c r á t i c a

Neste tópico a p r e s e n t a - s e  o referencial de análise u ti li za do  

neste tr abalho, el ab o r a d o  por S O U T O - M A I O R  (1989). Este referenciai é 

co mp ost o por 4 d im en sõ es  ou cat egorias, que são an al is ad os  com base na 

m e t o d o l o g i a  e mp re ga da  para o d e s e n v o l v i m e n t o  do proces so  

pa r ti ci p a t i v o .  De acordo com o autor, esses critérios:

" S er ve m para a análise e av ali aç ão de e s t r a t é g i a s  de 
p a r t i c i p a ç ã o  dos cidadã os  no p l a n e j a m e n t o
go v er na m e n t a l .  (...) propomos quatro cr it é r i o s  que 
refletem, ao m es mo tempo, os obj et i vo s n o r m a l m e n t e  
a ss o c i a d o s  com essas po lít ic as e com os valor es que, 
ac red ita mo s, de vem  nortear uma so c ie da de  d e m o c r á t i c a  e 
pl u ra li st a"  (S OU TO -MA IOR , 1989, p.B).

S e g u n d o  S O U T O - M A I O R  (1989), há uma relação est re it a entre 

ob j e t i v o s  de uma políti ca  e os c ri t ér io s para avali á- la.  Pode -se  

av a l i á - l a  de duas formas.- a va li aç ão  de acordo com o alcan ce dos 

o bj et i v o s  e st ab el e c i d o s ;  ou a a va l iaç ão a partir da m e t o d o l o g i a  de 

d e s e n v o l v i m e n t o  do processo, se esta é c on diz ent e com os ob je t i v o s  

e s t a b e l e c i d o s  para a política.
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0 Qua dro  2, abaixo, enume ra as p r i n ci pa is  c a r a c t e r í s t i c a s  

deste modeI o .

QU ADR O 2- C A T E G O R I A S  DE C R I T É R I O S  DE A VA LI ACS O DA P A R T I C I P A Ç Ã O  

DEMOGRÁTI CA

Categorias de Critérios

Ia . Categoria de Critérios: Oportunidade, Eqüidade e Pluralidade

- Se a abordagem possibilita:

. Participação irrestrita e equitativa de todos (indivíduos e grupos) potencialmente afetados 

pelas conseqüênc ias;

. Possibilidade inserção de valores dos que participam, com peso equitativo, tanto na 

priorização dos problemas como na formulação e implementação de soluções alternativas para os 

problemas priorizados.

2a. Categoria de Critérios: Racionalidade Técnica/Descentralização e Previsibilidade

- Se a metodologia permite:

. Inserção no processo de participação de conhecimentos técnico-científicos, na geração, 

avaliação e viabilização de alternativas efetivas para atender as demandas e/ou necessidades 

da população;

. ôue sejam levados em consideração outros objetivos a médio e longo prazos e importantes 

efeitos colaterais;

. ôue os cidadãos envolvidos tenham condições de avaliar, dentro do possível, as conseqüências 

para si, seus familiares e a sociedade em geral, das soluções alternativas propostas.

3a . Categoria de Critérios: Representatividade, Legalidade/Legitimidade e Responsabilidade

- Se a abordagem provê:

. ôue os que participam em nome de grupos e organizações da sociedade civil e do governo são 

seus legítimos representantes 

. Que o peso de participação deles é proporcional ao peso que detêm na sociedade;

. ôue a escolha final das alternativas a serem implementadas será feita pelos afetados ou seus 

legítimos representantes;

. ôue os representantes, que tomam as decisões, tornem-se responsáveis perante a sociedade pelos 

efeitos e impactos das alternativas implementadas.

4a . Categoria de Critérios: Continuidade e Progressividade

- Se a metodologia possibilita:

. A evolução do processo participativo, através do acompanhamento e avaliação periódica dos 

efeitos e impactos das alternativas implementadas, permitindo, entre outras coisas, a revisão 

periódica das prioridades na alocação dos recursos governamentais.

Fonte: S O U T O - M A I O R  (1989)

A e st r a t é g i a  de a va li a ç ã o  por c r it ér io s que p o s s i b i l i t e m  

ve rif ica r se os o bj e t i v o s  f o r m u l a d o s  foram ati ng i do s é complexa, e na



m a io ri a das vezes, In c on si st en te  e Inflexível (S O U T O - M A I O R , 1989).

Conclui a partir de uma análise g en ér ica  do processo, que não leva em 

conta, por exemplo, a troca de o b je ti vo s durante o processo, por 

ne g o c i a ç ã o  entre as partes. Qu e m ganhou e quem perdeu com essa troca? 

Ela foi e fet ua da de acordo com padrõ es d e m o c r á t i c o s ?  O obJet lvo  que 

foi n eg oc ia do  pode ser c o n s i d e r a d o  como atingido, embora não tenha 

sido rea lizado? São p e rg u n t a s  que, com certeza, ficar ão  sem respostas. 

E, numa de moc r ac ia , os p ro c es so s são tão ou mais I mp or tan tes  que os 

resultados. A a va li aç ã o através da análise do proce sso  de 

d e s e n v o l v i m e n t o  de e s t r a t é g i a s  com vistas ao alcan ce  dos obj et i vo s da 

po lí tic a parte de um estudo cr i t e r i o s o  do processo, com respeito às 

es t r a t é g i a s  em pre ga da s,  tendo em vista que, para alcance dos 

obj eti vos , existe uma série de res tr iç õe s que têm de ser superadas. 

Essas re st ri çõ es  são o que S O U T O - M A I O R  (1989) de no min a de critérios.

De i l n e a m - s e ,  a seguir, alguns pontos básicos desses

critérios.

/
Ia . C a t e g o r i a  de C r i t ér i os : O po r t u n i d a d e ,  E q ü id ad e e P l u r a l i d a d e

Nesta cat egoria, S O U T O - M A I O R  (1989) ve rif ic a se a a b o r d a g e m  

p os s i b i l i t a  a p a r t i c i p a ç ã o  Irrestrita e e q u i t a t i v a  de todos 

( i nd iv íd uo s e grupos) p o t e n c i a l m e n t e  afetado s pelas c o n s e q ü ê n c i a s  da 

política; se há p o s s i b i l i d a d e  de Inserção de val ore s dos que 

partic ipa m, com peso eq uit ati vo , tanto na p r l o r l z a ç ã o  dos pr obl ema s 

como na f o r m u l a ç ã o  e i m pl em en ta çã o de s o luç ões  a l t e r n a t i v a s  para os 

p ro bl em as  p ri or iza do s.
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Para J A G U A R I B E  (1985), o im portante da d em o c r a c i a  é o fato 

de q u e , sendo os homens b as i c a m e n t e  Iguais, i n d e p e n d e n t e m e n t e  de suas 

óbvias d i f e r e n c i a ç õ e s  de f or tu na  e de educação, apenas nesse regime 

eles po dem ser livres, e Igua lme nt e pa rt ic ipa r da co ndu çã o da coisa 

pública no papel de cidadãos, p r e v a l e c e n d o  a vontade da maioria.

A eqüidad e,  seg u nd o M A c P H E R S O N  (1978), é uma das e x i g ê n c i a s

éticas da de mo cr a ci a,  pois ref er e-s e à igualdade de p a r t i c i p a ç ã o  dos

cidadãos. O b se rv a que, no entanto, apenas a p a r t i c i p a ç ã o  não resolve 

as In iq üid ade s de nossa soc iedade.

A p l u r a l i d a d e  r e p re se n ta  a op or tu n i d a d e  de p ar ti c i p a ç ã o  nas

fases do p r o c es so  de uma m u l t i p l i c i d a d e  de grupos autônomos. BOB BIO

(1986) coloca que a teo ri a d e m o c r á t i c a  e a teoria p l u r al is ta  são

c o n v e r g e n t e s  e c o m p l e m e n t a r e s ,  como pro po s ta s contra o abuso do poder. 

A teoria d e m o c r á t i c a  de fe n de  a Idéia da c o n t r a p o s i ç ã o  do poder que vem

de baixo contra o poder que parte do alto (au to cr á ti co ).  A teoria

p l ur a l i s t a  ad voga a Idéia do poder distribu íd o, em c o n t r a p o s i ç ã o  ao 

poder único ( m o n o c r á t I c o  ). Em outras palavras:

"A D e m o c r a c i a  dos m o d e r n o s  é o estado no qual a luta 
co ntr a o abuso do poder é travada p a r a l e l a m e n t e  em 
dois fro nt s - contra o poder que parte do alto em nome
do poder que vem de baixo, e contra o poder
c o n c e n t r a d o  em nome do poder di st ri b u í d o "  (BOBBIO,
1986, p. 60).

B OB B I O  (1986) ressalva, no entanto, que nem toda so ci e d a d e  

d e m o c r á t i c a  é p l u r a l i s t a  e vic e-versa. Ex e m p l i f i c a  dize ndo  que a

s oc ie d a d e  feudal era uma s o ci ed ad e pluralista, vários ce nt ros  de poder 

(ol ig ar qu ia s) , mas não era d em oc rát ic a.

É pelo fato da p l u r a l i d a d e  prever o dls ens o que reflete a

d l ve rg êc la  de o p i n i õ e s  e de Int eresses que S O U T O - M A I O R  (1989) ex pr ess a

4 í



pr e o c u p a ç ã o  de que todos os va lo res  dos que p a r t i c i p a m  se Jam  inseridos 

e pesados, pois a infl uên cia  de grupos mais o r g a n i za do s pode ser mais 

si gn if ic at iv a.

Este cri té r io  diz respeit o à p a r t i c i p a ç ã o  de todos os 

c id ad ão s irr estrita e e q ü l t a t i v ã m e n t e  em todas as decisõ es públicas 

que os afetem, e ao m e sm o tempo perm it e verificar se as di ver sa s 

forças de poder do m u n i c í p i o  têm a o p o r t u n i d a d e  de par ticipar. Por 

forças de poder, pode -se  co nsi de rar , por exemplo: pro pr ie tá ri o s,

e mp re sár io s, tr a b a l h a d o r e s ,  grupos de m o r a d o r e s  ligados por Interesses 

(religião, at ivi da d es , etc.).

categoria de Crltérlo9: Racionalidade e Previsibilidade

Para S O U T O - M A I O R  (1989), esta ca teg ori a pode ser ver if ic ad o 

a partir de uma anál is e da m e t o d o l o g i a ,  para se perceber se houve a 

inserção no pr oc e ss o de p a r t i c i p a ç ã o  de c o n h e c i m e n t o s  t écn ico - 

c l e n t í f i c o s  na geração, a va l i a ç ã o  e v ia bi l i z a ç ã o  de al te rn a t i v a s  

e fe tiv as  para ate nde r as de m an da s e/ou n ec es s i d a d e s  da população; se 

f o ra m levados em c o n s i d e r a ç ã o  outros obj eti vo s a mé dio e longo prazos 

e import an tes  e fe it os co lat er ais ; e se os cidadãos e n v o lv id os  t iv e r a m  

c o nd iç õe s de avaliar, dentro do possível, as c o n s e q ü ê n c i a s  para si, 

seus f a m i l i a r e s  e a s o c i e d a d e  em geral, das s ol uç ões  a l t e r n a t i v a s  

pro po st as  .

M A c P h E R S O N  (1978) reforça esse raciocínio, e n f a t iz an do  a 

Import ânc ia da r a c i o n a l i d a d e  té cn ic a no processo de part ic ipa ção , 

pois, para ele, parece ser inevitável que, na gestão pública, haja uma 

r a c i o n a l i z a ç ã o  das ações sob pena de se chegar a uma s it uaç ão  de
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p a r t i c i p a ç ã o  sem uma gestão racional.

J A GU AR IB E (1985), q ue st io na  Inclusive, a va li d ad e de um 

proc ess o de p a r t i c i p a ç ã o  sem a c o m p e t ê n c i a  técnica ne ces sá ri a.  Pois as 

d ec isõ es  públicas, para que s u b s i s t a m  numa sociedade, d eve m atender um 

nível s a t i s f a t ó r i o  de c o m p e t ê n c i a  técnica. Portan to,  conclui que no 

regi me de mo cr át ico , o p r in cí pi o da p a r t ic ip aç ão  da m a i o r i a  não é nem 

an a l í t i c a  nem e m p i r i c a m e n t e  a s s e g ur ad or  da valid ade  técn ica  das 

decisões. Para ele, a d em o c r a c i a  re p r e s e n t a t i v a  deve utilizar 

m e c a n i s m o s  e p ro ce ss os  que p e r m i t a m  que as opções po pu la re s sejam 

m e d o u t l z a d a s  por c o m p e t e n t e s  equ ipe s técnicas.

As c o n s e q ü ê n c i a s  do proce sso  p a r t i c i p a t i v o  t am b é m  d ev em  ser 

e x p l i c i t a d a s  em um pro ce ss o democrát ico , pois é imprescindível que os 

ci da dã os  te n h a m  a p r e v i s i b i l i d a d e  das mesmas, para que pos sa m julgar 

sobre linhas de ação poIí11co-aI t e rn a1 1 va s . S 0 U T 0 - M A I 0 R  ( 1989) afirma 

que os Ind íviduos de vem  ser inf ormados das c o n s e q ü ê n c i a s  de suas

escolhas, ou das a l t e r n a t i v a s  de escolha, para eles, f a m i l i a r e s  e para

a s o c i e d a d e  em geral.

Este c rit ér io reflete a pr eoc up aç ão  do autor com o cárater 

racional que deve ser imp le me nt ad o às decisões públicas, pois a nível 

t éc nic o todas dec i sõ es  p a r t i c i p a t i v a s  po dem ser exe cu t ad as . A

r a c i o n a l i d a d e  técn ica  e n c o n t r a - s e  justamente no ponto em que são 

pesa dos  os recursos, o tempo, energia humana e dos e q u i p a m e n t o s

d e s p r e n d i d a  e outros limites en v o l v i d o s  no processo de cisório.
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3 a . C a t e g o r i a  de Cr it é r i o s :  R e p r e s e n t a t i v l d a d e  , L e g i t i m i d a d e  e

R e s p o n s a b l I I d a d e

Esta c a t e g o r i a  permite ve ri fi car  se a a b o r d a g e m  do p ro ces so

provê que os que p a r t i c i p a m  em nome de grupos e o r g a n i z a ç õ e s  da

so c ie da de  civil e do g ov er no  são seus legítimos rep re se nt an te s;  que o 

peso da p a r t i c i p a ç ã o  deles é proporcional ao peso que d etê m na

sociedade; que a esco lh a final das a lt e rn a t i v a s  a se rem I m p l e m en ta d as  

será feita pelos a f e t a d o s  ou seus legítimos re pre se n ta nt es ; e ainda 

que os r e p r e s e n t a n t e s  t o r n e m - s e  r e s p o n s á v e i s  perante a soc ie dad e pelos 

efeitos e Impactos das a l t e r n a t i v a s  Im ple m en ta da s <S O U T O - M A I O R , 1989).

Este cr it ér io  rep re se nt a o c onc ei to m o d e r n o  de dem ocracia,

que se c a r a c t e r i z a  pela r e p r e s e n t a ç ã o  dos cidadãos, visto a

Im p os si b i l i d a d e  de p a r t i c i p a ç ã o  de todos os Indivíduos nas d ec is ões  

pú bIIcas .

A variável r e p r e s e n t a t l v I d a d e  r el ac l o n a - s e  com a 

r e p r e s e n t a ç ã o  de um grupo social por um ou mais Indivíduos, que são 

au t o r i z a d o s  pela c o l e t l v l a d e  a re s p o n d e r e m  por ela. O ob jet ivo  da

r e s p r e s e n t a ç ã o  é a re pr od uç ão  dos valores e e x p e c t a t i v a s  da

c o l e t i v i d a d e  a tr av és  do indíviduo que vai repres en tá- la.

De r i v a  deste r ac i o c í n i o  o concei to  de le gitimidade, pois, 

para a co le t i v i d a d e ,  será re co n he ci do  como a u tê nt ic o um r e p r e s e n t a n t e  

que e xpr ess e os va lo re s c ol e t i v o s  perante a s oc i e d a d e  e o poder

público. FOX (1976) observa, en tretanto, que a d ef in i ç ã o  de valores

co l et i v o s  é uma tarefa complexa, pelo fato de os m e m b r o s  te rem

d i f er en te s p r i or id ad es . O que reforça a Idéia de que a r e p r e s e n t a ç ã o  

t o r na -s e legítima a partir de um processo po lí tic o de escolha de

a l t e r n a t i v a s  e valores, até certo ponto rivais, dentro da
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co l et iv id ad e,  o que d e mo n s t r a  a p l u r a l i d a d e  da democr aci a.

O te rc e ir o indicador deste critério, a re spo ns ab il i da de , 

s i gn if ic a em sen tid o literal a o br ig aç ão  do Indivíduo de responder por 

um ato próprio ou em nome de outrem. Em termos deste trabalho, 

u t il iz a- se  o c o n c e i t o  de r e s p o n s a b i l i d a d e  social***, que se refere à 

o b ri ga çã o do r e p r e s e n t a n t e  com uni tá rio , de en tid ad e s ou do 

r e p r e s e n t a n t e  eleito, de responder perante a so ci ed ad e e a 

c o l e t i v i d a d e  a qual representa, pelas suas decisões e ações. Da me sma 

forma, existe a co -r es po ns ab I  I Idade da c o l e t i v i d a d e  represent ada , que 

se torna responsável perante a sociedade, pela conduta políti ca de seu

I í d e r .

Em um sistema dem oc rá ti co , t a m b é m  o Est ado  está o br ig ado  a 

responder pela condu ta  pol ít ic a de seus membr os.  Portanto, em um 

pr oc ess o de p a r t i c i p a ç ã o  dem oc rá ti ca ,  a r e s p o n s a b i l i d a d e  permeia a 

relação E s t a d o - s o c i e d a d e , ou seJa, tanto os cid ad ão s como o governo 

de ve m re sponder pelas suas dec is õe s  e ações em uma realidade social.

(**Infelizuente, na língua portuguesa não existe u» termo específico para expressar este conceito, 

que na língua inglesa se expressa pelo ter«o "accountability".





4 a . C a t e g o r i a  de C r i t ér io s : C o n t i n u i d a d e  e P r o g r e s s i v i d a d e

4 6

Nesta cate gor ia , pode- se perceber se a m e t o d o l o g i a  

p o s s i b i l i t a  a c o n t i n u i d a d e  e e vo luç ão  do pr oce sso  p ar ti ci p a t i v o ,  

a t ra vé s do a c o m p a n h a m e n t o  e a va li aç ão  p e r ió di co s dos ef ei to s e 

impactos das a l t e r n a t i v a s  imp lem entadas, permitindo, entre outras 

coisas, a rev isã o p er ió d i c a  das p r i o r i d a d e s  na a lo ca ção  dos recur sos  

g o v e r n a m e n t a  i s .

Este cri té ri o de a va li a ç ã o  reflete a p r e o c u p a ç ã o  de SO U T O -  

MAIOR (1989) qu anto à i n s t i t u c i o n a l i z a ç ã o  da p a r t i c i p a ç ã o  popular no

pr o ce ss o de p l a n e j a m e n t o  g o ve rn a me nt al , pois a m e t o d o l o g i a  que prevê o 

e n v o l v i m e n t o  dos c id ad ã o s  deve ser contí nua  e não apenas durar uma 

m a n d a t o  de g o v e r n o .

Para que ocorra a c o n t i n u i d a d e  do pr oce ss o par tl p at iv o,  é 

pr e cis o que ele seJa visto como p e r m a n e n t e m e n t e  inacabado, 

c o n s t 1 tu Indo-se em um pr o ce ss o de eI a bo ra çã o-e xpe rI  m e n t a ç ã o ~ a v a 1 Iação 

e revisão.

A p r o g r e s s i v i d a d e  t ra du z- se  pela revisão p er ió di ca  do 

pr oc es so  no s e nt id o  de au men ta r o a pr en di za d o social que o proces so 

p a r t i c i p a t i v o  pr op o rc io na . R e f l e t e - s e  através de a v a l i a ç õ e s  do 

processo, e c o n s e q u e n t e s  revisões visa nd o a sua c on ti n ui da de .

A d e m o c r a t i z a ç ã o  é um pr oce sso  p e r m an en te  e inacabado,

p o r q u a n t o :

/

"Os dois grandes blocos de poder d e s c e n d e n t e  e 
h i e r á r q u i c o  das s oc i e d a d e s  c om p l e x a s  - a grande 
empr esa  e a a d m i n i s t r a ç ã o  púb lic a - não f or am  até
agora sequer toca dos  pelo p ro ces so  de de m o c r a t i z a ç ã o .  
E en qu ant o estes dois blocos r e s i s t i r e m  à a g r e ss ão  das 
forças que p r e s s i o n a m  a partir de baixo, a
t r a n s f o r m a ç ã o  de m o c r á t i c a  da s o ci ed ad e não pode ser
dada por completa. Não podemos sequer dizer que, se o 
avanço da d e m o c r a c i a  for de agora em diante me d i d o



47

um

ser

pela c o n q u i s t a  dos espaços até então ocupad os  por 
ce n tro s de poder não d em oc rát ico s,  tantos e tão 
Im p or ta nt es  ainda são estes espa ços  que a dem oc ra ci a  
Integral (posto que seJa meta desejável e possível) 
ainda está di st an te  e incerta" (BOBBIO, 1986, p.57).

Por c o ns eg ui n te , as c on q u i s t a s  de mo c r á t i c a s  f a z e m  parte de 

proces so  c o n tí nu o e p r o g re ss i vo , contudo, inacabado, que precisa 

sempre imp ul si on ad o à o bt en ção  de mais e m a i o r e s  espaços.

/



3. METODOLOGIA

No ca pí tu lo  anterior, que trata dos f u n d a m e n t o s  t eó ric os  do 

p r ese nt e estudo, f or am  a b o r d a d o s  e a n al is ad o s vários as pe ct os  que c a ­

r a ct e r i z a m  e c o n c e i t u a m  a p a r t i c i p a ç ã o  social em uma P olí tic a Pública.

Essa revisão da liter at ura  re ferente à D e m o c r a c i a  e à P a r t i ­

cipação Social vai f u n d a m e n t a r  a te nt at iv a de ve rif ic ar  se a p a r t i c i ­

pação d e m o c r á t i c a  no p roc ess o o r ç a m e n t á r i o  da P M F , entre 1986 e 1988, 

foi rea lizada forma Dem oc rá ti ca , co nf orm e mo de lo  t eó ric o e m e t o d ó l o g i -  

co pr opo sto  por S O U T O - M A I O R  (1989).

3.1. P e r g u n t a s  de pesqu isa

Para p o s s i b i l i t a r  a v e r i f ic aç ão  do pr obl em a de p es qui sa f o r ­

mu l a d o  neste trabal ho,  e de acordo com as c o n s i d e r a ç õ e s  t e óri cas  a p r e ­

se n ta da s no estudo, f o r m u l a r a m - s e  as s e gu in te s pe rg u n t a s  de pesquisa:

-  Q u a i s  os ar ra nJ os  I n s t i t u c i o n a i s  e n v o lv i do s no p roc ess o o rç am e n t á r i o  

da PMF, com p a r t i c i p a ç ã o  popular, no período de 1986 a 1 9 8 8’

- Até que ponto a p a r t i c i p a ç ã o  dos s eg me nt os s oc iai s o r g a n i z a d o s  no 

pr oc ess o o r ç a m e n t á r i o  da PMF, entre 1986 e 1988, atende às quatro 

c a te g o r i a s  de c ri t é r i o s  do mo de lo  de S O U T O - M A I O R  (1989): O p o r t u n i d a ­

de, Eqüidade, P lu r ali dad e;  R a c i o n a l i d a d e  T é c n i c a / D e s c e n t r a l i z a ç ã o ,  

P r e v i s i b i l i d a d e ;  R e p r e s e n t a t i v I d a d e , L e g a l i d a d e / L e g i t i m i d a d e ,  R e s ­

p o nsa bi lid ade , C o n t i n u i d a d e  e P r o g r e s s i v i d a d e  - c a r a c t e r í s t i c o s  da 

P a r t i c i p a ç ã o  D e m o c r á t i c a ?
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3.2. C a r a c t e r i z a ç ã o  da pes qu is a

Para se an al is a r em p r o f u n d i d a d e  a e x p e r i ê n c i a  d e s e n c a d e a d a  

pela PMF, o p t o u- se  pelo e s t u d o - d e - c a s o , como o mé t o d o  de I nv es tig aç ão 

mais ap ro pr ia do , pois p er mit e o estudo de tal ha do com relação aos p a r ­

t ic ipa nt es,  e t a m b é m  em relação ao c ont ext o onde se situa o obieto ou 

o fenômeno. S O U T O - M A I O R  (1984) afirma que o potencial maior do e s tu do - 

de-ca so está na p o s s i b i l i d a d e  de a p r o f u n d a m e n t o  da c o m p r e e n s ã o  dos 

pr o ce ss os  h l s t ó r l c o - d e p e n d e n t e s , como é o caso do processo d e ci só ri o  

a d m i n i s t r a t i v o .  Conclui o b s e r v a n d o  que:

v.

" 0 3 e st ud os de caso podem então, através de uma 'amos­
tra e sp ec ia l' analis ar  e f i c i e n t e m e n t e  uma sit ua çã o
complexa, sem perder de vista a riqueza das m ú l t i p l a s
re la çõe s e Int erações entre seus com po ne nt es . Eles
p e r m i t e m  uma p r o f u n d i d a d e  de Inv es tig açã o dos p r o c e s ­
sos s oc iai s Impossível de se alcanç ar  at ra vé s dos es ­
tudos de ag re ga do s"  (SOUTO-MAIOR, 1984, p. 148).

A p e r s p e c t i v a  da pe sq ui sa  é di ac rô nl c a c o nfo rme  coloca BRUY- 

NE et alll (1977), pois p r o c ur a -s e perceber se houve a p a r t i c i p a ç ã o

d e m o c r á t i c a  no P r o ce ss o O r ç a m e n t á r i o  da PMF, c o n s i d e r a n d o - s e  sua e v o ­

lução no t e m p o .

0 ca rá t er  desta pe sq ui sa  é n ã o - e x p e r I m e n t a I , e x p l o r a t ó r i o  e 

de scr it iv o.  é n ã o - e x p e r i me nta  I porque o pes qui sa do r não m a n i p u l a  as

va riáveis, não Interf ere  na realidade. É e x p l o r a t ó r i o  e de scr it ivo ,

porque busca a p r o f u n d a r  o c o n h e c i m e n t o  das var iá v ei s e do f e n ô me no  pa- 

ra des cr e vê -l o,  e poder avaliar se a pa rt ic i p a ç ã o  no P r o ce ss o O r ç a m e n ­

tário da PMF pode ser c o n s i d e r a d o  de mocrático.



3 . 3 .  D e l i m i t a ç ã o  da pe squ i sa : Po pu la ção , a m o s t r a g e m  e unidade de

anáII se

- Po pu l a ç ã o

A p op ul a çã o desta p e s q ui sa  compreende, a nível de so cie da de  

civil todos os s e g m e n t o s  so ci ais  or g a n i z a d o s  de F I o r I a n ó p o I 1 s/SC que 

p a r t i c i p a r a m  do processo; e, a nível de Prefeitura, todos os ocu pa n te s 

de cargos de 19 esc alã o (prefeito; assessores; se c r e t á r i o s  m u n i c i p a i s  

e di re to r es  de au tar qui a) . Nos dois casos, até dezembro de 1988.

- A m o s t r a g e m

Para sel eçã o de parte desta população a ser estudada, foi 

u ti li za do  o mé t od o de a m o s t r a g e m  intencional, que tem como premissa 

básica a esco lha  de parte da p o pu la çã o a partir do levantamento, pelo 

p es qu isa dor , de In divíduos ou o bi et os com c a r a c t e r í s t i c a s  típ ica s para 

compor a sua amostra, ou seia, uma sel eçã o conforme os seus pro pó si to s  

de análise. S EL T I Z  et al (1987) c o l o c a m  que, com um bom ju lg am ent o e 

uma es t r a t é g i a  apr opr ia da , pode- se  escol her  com cuidado casos que d e ­

vem ser Incluídos na amostra. Uma est ra té gi a co mum  é e sco lhe r casos 

co n s t a t a d o s  como típic os da po pu l a ç ã o  que se está pes qu isa ndo .

No âmbito da P re fe it ur a,  f ora m s e l e c i o n a d o s  o chefe do e x e ­

cutivo (o pr e fe it o  mu n i c i p a l ) ,  a s s e s s o r e s  técnicos, a ss e s s o r e s  de p l a ­

nejamento, s e c r e t á r i o s  m u n i c ip ai s,  e diretor de a ut ar qu ia  m un ic ipa l. 

No total f o ra m e n t r e v i s t a d a s  11 pessoas.

No âmbito da s o c i e d a d e  civil organizada, c o n s t a t o u - s e  que 

apenas as e nt i d a d e s  c o m u n i t á r i a s  p a r t i c i p a r a m  do processo, não havendo
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a p a r t i c i p a ç ã o  de e n t i d a d e s  de classe e outras. Como não foram e n c o n ­

trados dados a respeito das e nt id ad e s que p a r t i c i p a r a m  no ano de 1988, 

d e c i d i u - s e  realizar a a m o s t r a g e m  tendo como base as en ti d a d e s  que pa r ­

t i c i p a r a m  do pr oc es so  nos anos de 1986 e 1987. Essas ent idades, em nú ­

mero de vinte e duas, f o ra m as seg uintes:

A s s o c i a ç õ e s  de M o r a do r es : Agronô mic a,  C a n a s v i e i r a s  , Canto da Lagoa, 

Coq u ei ro s,  Ingleses, itacorubl, Lagoa da Con ceição, Mo nte Cristo, M o n ­

te Verde, Praia do Forte, Rio Vermelho, Sapé e S e r v i d ã o  Dona Floriana.

C o n s e l h o s  C o m u n i t á r i o s :  Barra da Lagoa, Barra do Sa mbaqui, C a p o e i ­

ras, Car ianos, Có r r e g o  Grande, Pantanal, Prainha, Rio T a va re s  e Saco 

dos Limões.

Vale re ssa lt ar que se optou por realizar a a m o s t r a g e m  a p a r ­

tir das c o m u n i d a d e s  que p a r t i c i p a r a m  nos anos de 1986 e 1987, pelos 

s eg u i n t e s  motI v o s :

a) Como não havia reg ist ro s das e nt id ad es  p a r t i c i p a n t e s  no ano de

1988, t e r - s e - i a m  duas po ss ib i l i d a d e s :  a entida de se l e c i o n a d a  p o d e ­

ria ter p a r t i c i p a d o  do processo, t a m b é m  no ano de 1988, o que t r a ­

ria ma ior s i g n i f i c a ç ã o  à amostra; caso a ent id ad e não tivesse p a r ­

ti ci pad o do pr o ce ss o no ano de 1988, poderia se saber a(s) ra-

zão(ões ) da n ã o - c o n t i n u  Idade de sua p a r t i c i a p a ç ã o ;

b) Pela visão mais a b r a n g e n t e  do pr oc ess o ad qui ri da  pelo R e p r e s e n t a n t e  

C o mu ni t á r i o ,  pois o m esm o emitir ia  uma opinião com base em dois ou 

mais anos de p a r t i c i p a ç ã o  no processo.

F o r a m  s e l e ci on ad o s,  no total, 2^ R e p r e s e n t a n t e s  C o m u n i t á r i o s  

a s er em  e nt r e v i s t a d o s ,  pois, em duas co m u n i d a d e s  s e l e c io n ad as , foi
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preciso e n t r e v i s t a r  dois r e p r e s e n t a n t e s  para obter infor maç õe s mais 

completas. Entre os e n t r e v i s t a d o s ,  vale ressaltar, havia o P re s i d e n t e  

e o S e c r e t á r I o - G e r a I  da União F 1o r I a n o p o I I t a n a  de E n t i d a d e s  C o m u n i t á ­

rias: U F E C O , à época .

O principal obstá cu lo,  vale ressaltar, foi a total falta de 

dados a respeit o do nome dos re pr e s e n t a n t e s  c o m u n i t á r i o s  no processo. 

Não havia dados na P r e f e i t u r a  e nem na UFECO, o que fez com que o p e s ­

quisa do r ti ve sse  que ir até a c om u n i d a d e  s e l e c i on ad a para con ver sa r 

com as pess oas  do m o v i m e n t o  co m u n i t á r i o  atual e, assim, identificar

qu em  havia p a r t i c i p a d o  do pr o ce ss o à época. 0 quadro 3 ap res ent a a re-

lação entre a p op u l a ç ã o  e a amostra, de st a c a n d o - s e  o número de entre-

vistas.

Quadro 3. P O P U L A Ç Ã O  E A M O S T R A G E M

1P o p u 1 ação
1

A m o s t r a g e m  Ientre-l 
v IstasI

lEntldades C o m u n i t á r i a s  
Ique p a r t i c i p a r a m  do pro- 
Icesso p a r t i c i p a t i v o  nos 
lanos de 1986 a 1988
1
1
1

As s o c i a ç õ e s  de Mor ado res : I 
Agronô mi ca,  C a n a s v Ie I r a s , Canto dal 
Lagoa, Coqueiros, Ingleses, l t a c o — I 
rubi, Lagoa da Co nceição, Monte I 
Cristo, Monte Verde, Praia do For-I 
te, Rio Vermelho, Sapé e Servldãol 
Dona Florlana; I

1
1
1
1
1
1

C o n s e l h o s  Com un it ár io s:  l 
Barra da Lagoa, Barra do S a m b a q u i , I 
Capeiras, Carlanos, C ó r re go  Grandel 
Pantanal, Pralnha, Rio Ta va re s e I 
Saco dos Limões. I I

lOcupantes dos cargos de 
11° esca lão  da P r e f e i t u r a  
iMuniclpal de F l o r l a n ó p o -  
IIIs à época
I

Chefia do exe cutivo m un ici pa l; as-l 
s e sso re s técnicos; a s s es s or es  de I 
pla ne jam en to;  se c r e t á r i o s  mu n l c l -  I 
pais; e diretor de au ta r q u i a  I

11 1

I TOTAL I 35 1

Fonte: D o c u m e n t o s  da PMF e En t r e v i s t a s



- U n i d a d e  de anáIi se

C o n s i d e r a m - s e  como u ni da d e s  de análise a pre fe it ur a e as e n ­

tidad es  c o m u n i t á r i a s  de F l o r i a n ó p o l i s  p a r t i c i p a n t e s  do processo; e, 

como obJ eto s de ob se rva ção , os d e t e n t o r e s  de cargos no ie esca lão  da 

p r ef ei tu ra  e os r e p r e s e n t a n t e s  das en ti da de s c o m u n i t á r i a s  no proce sso  

o r ç a m e n t á r i o  com p a r t i c i p a ç ã o  popular.

3.4. O e f l n i ç ã o  c o n s t i t u t i v a  de termos e var iáveis

Neste tópico, de f l n e m - s e  constItutI v ã m e n t e , com base na li­

t e rat ur a estudada, os termos e v ar i á v e i s  e m p re ga do s no d e s e n v o l v i m e n t o  

deste trabalho.

a) A r r a n i o s  in sti tu c io na is : são d ef in ido s por FOX (1976) c o ­

mo um co nJ un t o de e n ti d ad es  de InterreI ações e regras que s er v e m  para 

or g an iza r as a t i v i d a d e s  da so ci e d a d e  em direção à rea liz açã o dos o b j e ­

tivos sociais.

b) D e mo cr ac i a:  De forma estrita, pode-se dizer que é um modo 

de vida em soc iedade, em que se ac re di ta  que cada Indivíduo tem d i r e i ­

to a pa rt ic ip ar  livr eme nt e dos valores dessa sociedade.

/

c) P ar ti c i p a ç ã o :  R e l a c l o n a - s e  f u n d a m e n t a l m e n t e  com a p a r t i ­

lha de poder entre o Est ad o e a soc ied ad e. Abo rda-se, neste estudo, a 

p a r t i c i p a ç ã o  social que tem or ig em  no direito do cida dão  d ir i g i r - s e  à 

a d m i n i s t r a ç ã o  pública, de forma direta ou por rep res en ta çã o,  cobrando,
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ex ig in do  ou a v a l i a n d o  a pr es t a ç ã o  dos seus se rv iço s (MENDONÇA, 1984).

d) p a r t i c i p a ç ã o  D e m o cr át ic a : Esta variável foi d e f in id a com 

base no referencial de S O U T O - M A I O R  (1989), co nf or me  Qu adr o 5 da 

F u n d a m e n t a ç ã o  Teórica.

e) O r ç a m e n t o  M u n i ci pa l:  D oc u m e n t o  que traduz, em li ngu ag em  

f in anc ei ra,  as ações a s e r e m  e x e c ut ad as  pelo m u n i c í p i o  duran te o e x e r ­

cício.

f) P r o c e s s o  de O r ç a m e n t o  Munic ipa l:  R e f e r e - s e  às etapas de 

dis cus são , for mul aç ão ,  apr ova çã o, a c o m p a n h a m e n t o  e execução; e a v a l i a ­

ção do or çamento.

3.5. D e f i n i ç ã o  o per ac ion al  de termos e v ar iá ve is

A p r e s e n t a m - s e ,  neste tópico, os p r o c e d i m e n t o s  ut i l i z a d o s  p a ­

ra se a n a li sa r as va ri áv ei s  ce n tr ai s desta pesquisa.

a) A r r a n J o s  I n s t ItucI ona I3: Ve r i f i c a d o s  m e d i a n t e  a análise:

dos ór gão s que c o m p õ e m  o siste ma de p la ne j a m e n t o  o r ç a m en tá ri o;

. das a t r i b u i ç õ e s  p e r t i n e n t e s  a cada órgão;

. das nor ma s (Lei Org ânica, decretos, portarias, etc.) que f u n d a m e n t a m

o p r o ce ss o .

b) p a r t i c i p a ç ã o  D em oc r á t i c a :  Para análise desta variável, 

levam-se em conta as s eg ui n t e s  c at e g o r i a s  de cri térios:



Ia . C a t e g o r i a  de cri té ri os : O p o r t u n i d a d e ,  eq üi d ad e e p lu r al id ad e

a> O p o r t u n i d a d e :  V e r i f i c a d a  at ra v és  da e xi stê nci a de op or tu n i d a d e  de 

pa r ti c i p a ç ã o  dos s e g m e n t o s  envol vid os,  no processo

b) Eqü idade: A na li sa da  at ra vé s da p os si b i l i d a d e  de Igualdade de p a r t i ­

cipação entre os r e p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á r i o s  e r e p r e s e n t a n t e s  do go ­

verno ;

c) P l ur al id ad e:  Ex pr es sa  pela p o s s i b i l i d a d e  de inserção de valores d i ­

versos no processo, r e p r e s e n t a d o s  pela Inclusão de di sti nt os s e g ­

me n to s soclas. Para reforçar a análise, ut lll z ou -s e um índice de P l u ­

ralidade (IP) que r e l ac io no u os s eg me nt os  sociais que p a r t i c i p a r a m  e 

os se gm e n t o s  s oc ia is que d e v e r i a m  ter pa rticipado, na visão dos p a r t i ­

cipantes, a partir de três de ci s õ e s  hipotéticas. A in te rp ret açã o deste 

c ri té r i o  foi re ali za da  da seg ui nt e forma:

se g me n t o s  soc iai s que pa rt i c i p a r a m
, p = --------------------------------------------------------------

se g me n t o s  s o ci ai s que d e v e r i a m  ter pa rti ci pa d o

F o ra m s el e c i o n a d o s ,  para anál is e deste Indicador, três decisõ es  h i ­

po t ét ic as  das áreas de E d u c a ç ã o  e S a n e am en to  Básico: 1) co ns t r u ç ã o  de

uma escola; E ) insta laç ão  de rede de esgotos. Estas duas pri me i ra s a

/
nível co m un itá rio ; e 3) c o n s t r u ç ã o  de uma usina de r e c i c l a g e m  e com- 

p o s t a g e m  do lixo - a nível de mu ni cíp io .

- Fo ram  incluidos, na e nt re vis ta,  vários setores da so ci eda de  e do g o ­

verno s e l e c i o n a d o s  pelo autor e aberto um espaço para inclusão de o u­

tros setor es  que, po rve n tu ra , não e s t i v e s s e m  r el ac i o n a d o s  para que os



p a r t i c i p a n t e s  I n d i c a s s e m  quais setores, segu ndo  a visão deles, d e v e ­

riam ter p a r ti c ip ad o,  le va nt and o- se,  as sim  um quadro de análise para 

essas decisões.

Foi v er if ica do , ainda, Junto aos p a r ti ci p an te s,  a razão do não-en- 

v o l vl me nt o  dos s e g m e n t o s  que, seg und o a visão deles d e v e r i a m  ter p a r ­

t ici pad o dessas decisões.

Pode -se  dizer, por fim, que, quanto mai s próximo de 1 (um) 

for a relação nessas decisões, mais p l u r a l í s t i c o  foi o pr oce sso  na v i­

são dos pa rt ic ip an te s .

5a . C a t e g o r i a  de crité ri os:  R a c i o n a l i d a d e  t é c n i c a / d e s c e n t r a l i z a ç ã o  e 

prevlslblI Idade

a) R a c i o n a l i d a d e  T é c n i c a  e D e s c e n t r a l i z a ç ã o :  F or am a n a l i s a d o s  pelo uso 

ou não de c ri t é r i o s  té c ni co s e x p l í c i t o s  na p r l o r l z a ç ã o  das r e i v i n d i c a ­

ções dos se min á ri os . Foi v e rif ic ado , também, se houve a criação ou 

a p r o v e i t a m e n t o  de u n i da de s a d m i n i s t r a t i v a s  d e s c e n t r a l i z a d a s ,  visando 

au me nta r a p ar ti c i p a ç ã o .  E quais e de que tipo são as de cis õe s que f o ­

ram to ma da s nas u n i d ad e s d es c e n t r a l i z a d a s .

b) P r e v i s i b i l i d a d e :  Foi v e r i f i c a d o  se nos s e m i ná ri os  houve um esforço 

de previ são  de o b j e t i v o s  a médio e longo prazos. E se houve uma p r e v i ­

são de c o n s e q u ê n c i a s  inerentes às de cis õe s tomadas.
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3 a . C a t e g o r i a  de crit éri os : R e p r e s e n t a t  I v I d a d e ,

I e g a I I d a d e / I e g 1 1 1 m i d a d e  e r e s p o n s a b i l i d a d e

a) R e p r e s e n t a t i v Id a d e : V e r l f l c o u - s e  se a est ra té gi a previa uma p r o p o r ­

c i o n a l i d a d e  de r e p re se nt a çã o,  ou seja, uma di fe r e n c i a ç ã o  entre r e p r e ­

se n ta n t e s  c o m u n i t á r i o s  de acordo com o número de pessoas que eles re­

presenta va m.

b) L e g a l i d a d e  e L e g i t i mi da de : Foi veri fic ado  se os p a r t i c i p a n t e s  dos 

s e m in ár io s e do proce sso  eram leg almente ou fo rm a lm en te  r e p r e s e n t a n t e s  

de grupos ou o r g a n i z a ç õ e s  da s oc ie da de  e do governo, com o fim de s a ­

ber se a es co lh a das p r i o r i d a d e s  foi feita pelos que são af e ta do s ou 

por seus r e p r e s e n t a n t e s  legais. T a m b é m  foi v e r i fi ca do  se o p ro ce sso  

foi legítimo qua nto  as três dim ensões: maior c o m p r e e ns ão  do orçamento, 

Inserção de val ore s d i st in to s da so cie da de  e t r a n s p a r ê n c i a  em todas as 

suas e t a p a s .

c> R e s p o n s a b i l i d a d e :  Foi an al i s a d a  com base no co nte úd o formal das e s ­

t r at é g i a s  do processo, ou seJa, p ro cu r ou -s e ve rificar se foi a t r i b u í ­

do, ao p a r t i c i p a n t e  en vo l v i d o  na decisão, o dever de res ponder perante 

a so ci e d a d e  pelos efei tos  e Impactos das a l t e r n a t i v a s  imple men tad as ; e 

se os p a r t i c i p a n t e s ,  por outro lado, a c e i t a r a m  essa r e s p o n s a b i l i d a d e .

4 a . C a t e g o r i a  de c ri tér io s: C o n t i n u i d a d e  e p r o g r e s s i v i d a d e

a) C o n t i n u i d a d e :  Atrav és das ações do ex ec uti vo  municipal e dos r e p r e ­

s en ta nt es  co mu n i t á r i o s ,  t en to u - s e  verifi car  a p o s s i b i l i d a d e  da c o n t i ­

nuidade e i n s t i t u c i o n a l i z a ç ã o  do p ro ces so  p ar tic ip ati vo .
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t>) P r o g r e s s i v i d a d e :  Este indicador foi v e r if ic ad o peia ren ovação das 

e s t r a t ég ia s  p a r t i c i p a t i v a s  no de cor rer  do processo, ou seja, se houve 

ações da PMF no se n tid o de so l u c i o n a r  falhas po r v e n t u r a  e xi s t e n t e s  e 

a p on ta da s em re la tó ri o s t é c n i c o s  e/ou através de s o l i c i t a ç õ e s  dos pa r ­

ticip an tes ; e se houve revi sã o pe ri ó d i c a  das p r i o r id ad es  na alocação 

dos recursos.

3.B. Dados: Tipos, té cn i c a s  de coleta e técnic as  de análise

- T i p os  de dados

Os dados u ti l i z a d o s  no presen te estudo foram c o le ta do s de 

duas fontes básicas: pr imá ri a e secund ári a.

No que se refere às fo nt es  primárias, os dados f or am obtidos 

m e d i a n t e  a a pl i c a ç ã o  de e n t r e v i s t a s  s e m i - e s t r u t u r a d a s , junto aos o b j e ­

tos de ob ser vaç ão , ou seja, Junto aos de te nto re s de cargos no 19 e s c a ­

lão da PMF e junto aos r e p r e s e n t a n t e s  das en ti dad es co mu ni t á r i a s  que 

p a r t i c i p a r a m  do pr o ce ss o o r ç a m e n t á r i o  da PMF, com o objetivo, através 

das res po st as  dos pa r t i c i p a n t e s ,  de verificar se esse processo foi

Democ r á t I c o .

Os dados s e c u n d á r i o s  f o r a m  obtidos da leitura e da análise 

de d o c um en to s co le t a d o s  na PMF, na UF ECO e com os p a r ti ci pa nt e s.  Fo ram 

e x a m in ad os  roteiros e re l at ór io s dos seminários, portarias, estatutos, 

legislação, e o r g a n o g r a m a s  de e nt id a d e s  p a r t i c i p a n t e s  do arra njo  Ins­

tit ucional. F o ra m an ali s ad as , ainda, as pro po s ta s o r ç a m e n t á r i a s  da PMF 

no período de 1986 a 1988.



- T é c n i c a  de co l et a dos dados p ri mé r l o 9  e s e c u n d á r i o s

a) Da dos p ri má r i o s

Os dados p ri má ri os  f o r a m  c ol e ta do s atra vé s da a pl ic a çã o de 

e n t r e v i s t a s  s e m i - e s t r u t u r a d a s .

Para se ver if i ca r se a pa r ti c i p a ç ã o  dos se gme nt os  sociais 

o r g a n i z a d o s  no p ro ce sso  o r ç a m e n t á r i o  da PMF foi dem oc rá ti c o,  u tl ll zo u-  

se a e n t r ev is t a do tipo s e m i - e s t r u t u r a d a , com p e rg un ta s abertas e pe r ­

guntas e s t r u tu ra da s.  O ob je ti vo  da en tr ev ist a foi coletar, junto aos 

r e p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á r i o s  e d ir i g e n t e s  da pre feitura, d e p o i me n to s 

sobre a p a r t i c i p a ç ã o  deles no processo. R e s s a l t a - s e  que fo ram  e n t r e ­

v ist ado s vinte e qu atro (24) r e p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á r i o s  e onze (11) 

dlrI gentes da P M F .

O roteiro de e n t r e v i s t a  (anexo 1) foi co m po st o por 35 q u e s ­

tões, sendo que, destas, 3 c o n t i n h a m  al te rn a t i v a s  para dir ec io na r 

mais a resposta com os p a r â m e t r o s  de m e n s u r a ç ã o  da variável, tendo em 

vista os limites t eó ri c o s  da pe sq ui sa  e os o b je ti vo s  do pesquis ado r.  

F o ra m fe itas pe gu nt as  aos e n t r e v i s t a d o s  sobre como se c o m p o r t a r a m  as 

v a ri áv ei s em es tud o no processo, e de como d e v e r i a m  ser tr at ad as  na 

sua visão.

Destas 35 questões, trinta e quatro ( nQ 1 a 34) t e n t a v a m  

m e n s u r a r  a p a r t i c i p a ç ã o  d e m o c r á t i c a  no proces so  o r ç a m e n t á r i o  e uma (ne 

35) tinha como o b j et iv o  levantar dados c o m p l e m e n t a r e s  à pesquisa. Para 

se chegar ao mo d el o final da entre vis ta , e l a b o r a r a m - s e  12 roteiros. O

lio roteiro serviu de pr é-teste, e foi a pli ca do para cinco pessoas, 

sendo dois r e p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á r i o s  e três r e p r e s e n t a n t e s  da PMF, 

que, na am os tra  final, f or am ex cluídos. Com esse pr oc ed im en to , foi



possível obter uma av al i a ç ã o  mais  f i de di gn a do i ns tru me nto  e fazer as 

c o rr eç õe s ne ce ss á r i a s .  0 pré -te st e foi aplic ado  no período de 16 a 17 

de Julho deste a n o .

Após o p r é - t e s t e  e as m u d a n ç a s  ne ces sá ria s, pas so u- se  à fase 

se gu in te  do trabalh o, ou seJa, às en tr ev is ta s para coleta de dados.

Com a a mo str a rel ac ion ad a, o p es qu isa do r passou a tentar o b ­

ter o e nd er e ç o  e te l ef on e dos d ir i g e n t e s  da Pr e f e i t u r a  na gestão An- 

drlno. Ao m e sm o tempo, iniciou a visita às c o m u n i da de s s e l e c i o n a d a s  

para co nt ato  com os atuais líderes co mu ni tár ios , tentan do id entificar 

as pesso as que ha v i a m  r e p r e s e n t a d o  a entidade no processo o r ç a m e n t á ­

rio com p a r t i c i p a ç ã o  popular, entre 86 e 88.

De p oi s de uma semana de contat os (16 a EE de Julho), as e n ­

t r e v i s t a s  c o m e ç a r a m  a ser ag endadas. Estas e n t r e v is ta s fo ram  r e a l i z a ­

das, no perío do  de E 3 de julho a 19 de agosto deste ano, tendo o c o r r i ­

do nos locais ma is  d i v e rs os  po ssíveis: ao ar livre, es c r i t ó r i o s  p ú b l i ­

cos e privados, r es i dê nci as , etc. Isso foi n e c es sá ri o para que o t r a ­

balho fosse d e s e n v o l v i d o  a contento. Após a entrega da carta de a p r e ­

se nt açã o do curso (anexo E ), o p es qu i sa do r realizava a en trevista, que 

durava, em média, uma hora e trinta minutos. Vale ressaltar que as 

q u est õe s que c o n t i n h a m  a l t e r n a t i v a s  fo ram de s t a c a d a s  do corpo da e n ­

tr e vi st a e eram  e nt r e g u e s  ao e n t r e v i s t a d o  para que este r e s p o n de ss e à 

me d id a que fosse so lic it a do .

Apesar deste ser um ano político, e es ta r- se  próximo às 

eleições, inclusive, sendo o e x - p r ef el to  ca ndi da to a de put ad o federal, 

os e n t r e v i s t a d o s  m o s t r a r a m - s e  m ult o receptivos, d e m o n s t r a n d o  Interesse 

e d i s p o n i b i l i d a d e  em co lab or a r com a pesquisa.

Os d e p o i m e n t o s  co let ad o s f o ram  c o n f r o n t a d o s  com o con te úd o 

ex ist en te  nos d o c u m e n t o s  (dados s ec und ári os ).
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B) Da dos s e c u n d á r i o s

Foi r ea li zad a uma anál ise  q u a l i t a t i v a  dos dados s ec un dá rio s, 

para se se le c i o n a r  o que seria impo rta nte  na anál ise  das v ar i á v e i s  em 

estudo, atra vés  de uma leitura e xa u s t i v a  dos do cu me nt o s e n c o n t r a d o s  e 

da e la b o r a ç ã o  de qu ad ros  e de f l u x o g r a m a s  das fases de d i sc us sã o do 

orçamento. Qua nt o a esta análise qu ali tat iv a, R I C H A R D S O N  (1985, p. 39) 

coloca que, " l a m e n t a v e l m e n t e ,  al gu ma s vezes os impera tiv os Impostos 

pela q u a n t i f i c a ç ã o  dos res ul ta do s limitam o modo de coletar os dados, 

c om p r o m e t e n d o ,  em parte, os o b j e t i v o s  que se deseja atingir".

P r o c u r o u - s e  dar at en ção  especial a roteiros de d is cu ss ão  do 

o r ça m e n t o  ( e n c o n t r a d o s  ap enas os de 1987 e 1988); a r el ató ri os dos s e ­

m i n á r i o s  (e n c o n t r a d o  apenas o de 1987); a leis, regu lam en tos , e s t a t u ­

tos e o r g a n o g r a m a s  r e l a c i o n a d o s  com os arran jos  in st it uc i o n a i s  de p a r ­

t ic ip a ç ã o  no processo; a pr op o s t a s  o r ç a m e n t á r i a s  (de 86 a 88) a p r o v a ­

das pela Câmara; a p o r t a r i a s  de de si g n a ç ã o  dos dir i ge nt es  da p r e f e i t u ­

ra; a rel at ó ri o de ex ec uç ão  das s o l i c i t a ç õ e s  c om un i t á r i a s  de 1987; e a 

atas de al gu ma s reuni ões  d i s t r i t a i s  e n c o n t r a d a s  em poder do r e p r e s e n ­

tante de C a n a s v i e i r a s  e de um vereador.

Vale res sa lta r que, na PMF, o pes qu is ad or  só c on s eg ui u o o r ­

g a no gr am a da PMF, cópia dos o r ç a m e n t o s  e as po rta ri as de no me aç ão  dos 

di rig ent es . Todos os outros d o c u m e n t o s  fo ram co n s e g u i d o s  atra vés  de 

outras fontes.

Estes d o c u m e n t o s  f o r a m  c o n f r o n t a d o s  com o co nte úd o das e n ­

tr e vi st as  s e m i - e s t r u t u r a d a s .

/



62

- T é c n i c a  de a n á l i s e  dos dados

A an ál i se  e i n t e r pr et aç ão  dos dados foi rea li z ad a de forma 

q u a l i t a t i v a  e q u a n t i t a t i v a .  A anál ise  q u a n t i t a t i v a  co m p r e e n d e  a e l a b o ­

ração de t a be l as  de f r e q ü ê n c i a  em relação aos de po im en tos , para servir 

de base à aná l is e q u a l i t a t i v a ,  no sentido de se verifi car  a P a r t i c i p a ­

ção d e m o c r á t i c a  no pro ce ss o o r ç a m e n t á r i o  de F l o r i a n ó p o l i s  entre 1986 e 

1988.

3.7. L i m i t a ç õ e s  da pe sq u is a

As li mi ta çõe s que f o r a m  co ns ta ta da s no decor rer  da pesqu isa  

são as seg ui nt es : o tipo de a m o s t r a g e m  utilizada, a coleta de dados 

p r im ár io s e se cu nd á r i o s ,  e os cr it é r i o s  co ns i d e r a d o s  para s e l e ci on ar  

as c o m u n i d a d e s  que t e r i a m  seus r ep re s en t a n t e s  en tr e vi st ad os .

Na d e f i n i ç ã o  das c a r a c t e r í s t i c a s  da amo stragem, um fator 

crucial não pôde ser v e r i f i ca do : a r e p r e s e n t a t i v i d a d e  dos p a r t i c i p a n ­

tes dos s em in ár i os , no que diz respeito à legitim id ade  que lhe era 

c o nf er id a pela sua base. Não se pôde verific ar  se as reuniões nas c o ­

mun i da de s,  para es co lha  das n e c e s s i d a d e s  e pr ior ida de s, f o ra m r e a l i z a ­

dos num pro c es so  de mo c r á t i c o .

Com relação aos dados coletados, há lim ita çõ es de duas o r ­

dens: rel at iv os  aos dados pr imários, que se limitam a captar a p e r c e p ­

ção dos r e s p o n d e n t e s  sobre o tema pesquisado; e re lat iv o s aos dados 

s e cu nd ár ios , devido à falta dos r el at óri os  dos s e m i n á r i o s  e falta das 

atas das reuniõ es co mu n i t á r i a s ,  d i s tr it ai s e m u n ic i pa l,  d if ic u l t a n d o  a 

Id e nt if ic aç ão  dos p a r t i c i p a n t e s  e In for maç õe s sobre o que ocorreu.



A última limitação, re fer ent e à falta de dados que I de n t i f i ­

cas s em  os p ar ti ci p a n t e s ,  fez com que o pe s q u i s a d o r  fosse até as c o m u ­

nidades sem saber se rea lm e nt e os r e p r e s e n t a n t e s  ha v ia m p a r t i c ip a do  de 

todos os se min ár io s,  Já que os dados relati vos  às c o m u n i d a d e s  p a r t i c i ­

pantes do se m in ári o de 1986 f o ra m c on s e g u i d o s  pelo p es qu is a do r Junto a 

um e n t r e v i s t a d o  e não e x i s t i a m  re gis tr os  quanto às c o m u n id ad es  p a r t i ­

cip a nt es  dos se m i n á r i o s  de 1988.

Os r e s ul ta do s deste es tud o r es tr i n g e m - s e  ao proces so o r ç a ­

m e n t á r i o  da Pr ef e i t u r a  Mun icipal de F I or I a n ó p o Iis/SC com pa rt i ci pa çã o 

popular no período de 1986 a 1988.
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4. APRESENTAÇlO E ANÁLISE DOS DADOS

Neste capítulo, faz-se a análise dos res ul ta d os  do estudo

relativo à p a r t i c i p a ç ã o  d e m o c r á t i c a  ou não dos se gm en t os  so ci ai s o r g a ­

nizados na dis cu ssã o, f or mu la çã o,  aprovação, a c o m p a n h a m e n t o  e e x e c u ­

ção, e a v a l i a ç ã o  do orç am e nt o de Fl or i an óp ol is , no período de 1986 a

1 988.

No pri me i ro  tópico, a b o rd am -s e os arranj os in st it uc i o n a i s  

envol vi dos , e o pr oce sso  o r ç a m e n t á r i o  com pa rt ic i p a ç ã o  popular da P M F , 

no período de 1986 a 1988. Em um segundo tópico, f oc a l i z a - s e  a c a r a c ­

t e ri z a ç ã o  da am os tra  e n t r e v i s t a d a  em relação às variáveis: número to ­

tal de e n t r e v i s t a d o s ;  p r of is sã o dos e nt re vis tad os ; faixa etária e p a r ­

ti c ip a ç ã o  dos r e p r e s e n t a n t e s  no decorrer do processo.

0 te rc ei ro  tópico re fer e- se à anállse das quatro c a t e go ri as  

de c r i t é r i o s  que c o m p õ e m  o mo d e l o  teóri co de S 0 U T 0 - M A I 0 R  (1989) e pela 

revisão da literatura, para ve rif ic ar se houve uma p a r t i c i p a ç ã o  d e m o ­

crát ic a nas cinco etapas do proce sso  o rç ame nt ári o, entre 1986 e 1988.

0 quarto tópico é relativo a dados c o m p l e m e n t a r e s  à p e s q u i ­

sa: as m u d a n ç a s  que o p roc es so deveria sofrer, na opini ão dos entre-

v i s t a d o s .

4.1. A r r a n J o s  in s t i t u c i o n a i s  e nv o l v i d o s  no process o o r ç a m e n t á r i o  de 

F I o r I a n ó p o Ils/SC, entre 1986 e 1988.

B a s i c a m e n t e  e x i s t i r a m  quatro Institu içõ es  r e s p o n s á v e i s  pelo 

proce ss o p a r t i c i p a t i v o ,  que eram, pelo lado da PMF, o G a b i n e t e  de Pia-



n e j ame n to (GAPLAN), a A s s e s s o r i a  Téc n ic a do P ref ei to e a S ec r e t a r i a  de 

Saúde e de D e s e n v o l v i m e n t o  Social; e, vi ncu lad a à s oc ie da de  civil o r­

ganizada, a União F I o r I n a p o I I t a n a  de Ent id a de s C o m u n i t á r i a s  - UFECO 

(que c o n gr eg av a uma grande parte das ent ida de s c o m u n i t á r i a s  de F l o r i a ­

nópolis). As en t id a d e s  de cl ass e f or am  chamad as a par ticipar, mas não 

se m a n i f e s t a r a m ;  ocorr eu apenas a part ici paç ão , na 1a. etapa do s e m i ­

nário de 1987, do s i n d i c a t o  dos odo ntó lo gos .

- O Gaplan

O G a b i ne t e de P l a n e j a m e n t o  foi criado durante a gestão An- 

drino, para c oo rd en a r os t r a b a l h o s  de p l a ne ja me nt o or ça me n t á r i o  e p la ­

ne j am ent o org a ni za ci on al  da p r efe itu ra , que eram re al iz ad os  pela Se- 

cretar la de F I n a n ç a s .

Este ga b in et e tinha um nível hi er ár qu ic o eq u i v a l e n t e  às s e ­

cr e t a r i a s  m u ni ci pa is ,  e c o n s t i t u í a - s e  em um órgão de a s s e s s o r a m e n t o  

s u b o r d i n a d o  d i r e t a m e n t e  ao pr efeito. Foi criado pela Lei ne 5641 e t i ­

nha as se gu i n t e s  fi na li d a d e s :

I - C oo rd en ar  o p l a n e j a m e n t o  org a ni za ci on al  e o r ç a m e n t á r i o  do g o v e r ­

no mun i c i p a l ;

II - C oo rd e n a r  e s u p e r v i s i o n a r  a ela bo ra ç ão  do o r ç a m e n t o - p r o g r a m a

anual e do o r ç a m e n t o  plurianual de investimentos;

III - Co nso li d ar , a c o m p a n h a r  e con tr o la r a execuç ão do plano de t r a b a ­

lho e do or ça m e n t o  da a d m i n i s t r a ç ã o  mun icipal;

IV - Propor m e d i d a s  que v i se m à r ac io na l i z a ç ã o  de m ét o d o s  de trabalho

dos órgãos da m u n i c i p a l i d a d e ;

V - Prestar a s s e s s o r i a  aos d i v e r s o s  órgãos m u n i c i p a i s  quanto às t é c ­

nicas de f o r m u l a ç ã o  de planos, pr ogr am as  e proJetos.
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VI - Propor e coo rd e na r a ex ec uç ão  da polític a de Infor mát ic a da a d­

m i n i s t r a ç ã o  mu ni ci p al ;

VII - Propor e a d m i n i s t r a r  a elaboração, e n c a m i n h a m e n t o s  e e xec uç ão de

proj etos espec I a i s .

A e s tr ut ur a a d m i n i s t r a t i v a  básica do G a b i n e t e  de P l a n e j a m e n ­

to c o m p u n h a - s e  dos d e p a r t a m e n t o s  de pl an ej a m e n t o  or ga ni zac io nal  e d e ­

pa r t a m e n t o  de P l a n e j a m e n t o  Or çam en tá ri o.  O anexo 3 descr ev e a c o m p e ­

tência destes de pa r ta me nt os .

A função do GA P L A N  no p ro ce sso  p a r t i c i p a t i v o  era de a r t i c u ­

lar junto às s e c r e t a r i a s  a o r ç a m e n t a ç ã o  e v l a b l i z a ç ã o  das r e i v i n d i c a ­

ções co mu ni tá ri as , bem com a c o m p a t i b i I i z a ç ã o  dos planos set or iai s das 

s e c r e t a r i a s  do mun ic íp io , na co m p o s i ç ã o  do orçamento.

- A A s s e s s o r l a  T é c n i c a  do P r e fe it o e a S e c r e t a r i a  de Saúde e de 

D e s e n v o l v i m e n t o  Social

Estes dois órgãos at u a r a m  bas ica me nt e  no fomento e c o o r d e n a ­

ção da p a r t i c i p a ç ã o  das c o m u n i d a d e s  no processo. Era re sp on s a b i l i d a d e  

destes órgãos todo o p l a n e j a m e n t o  das reuniões, tais como: ca rtilhas

e x p l ic at iv a s,  c a l e n d á r i o s  de reuniões, p ub li ci da de  dos encontros, idas 

do prefei to e a s s e s s o r e s  às com uni da des , etc., bem como a o rg an iz a çã o 

das d is c u s s õ e s  e vo t aç õe s  das soli cit aç ões .

As a s s i s t e n t e s  soci ais  da S e c r e t a r i a  e os integr ant es  da As- 

s e s so ri a Técnica, portanto, eram  resp ons áv eis , do lado do poder m u n i ­

cipal, por todo o tr aba lh o de base, ou seja, d e v e r i a m  ar ti cu l a r - s e  com 

as comunida des , a u x i l i a n d o - a s  no processo, e t am b é m  o rg an iz ar a p a r t i ­

cipação das m e s m a s .
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- As e n t i d a d e s  c o m u n i t á r i a s

0 m o v i m e n t o  c o m u n i t á r i o  em F l o r i a n ó p o l i s  era di v id id o em

três c o r r e n t e s  na ge stã o Andrlno: os c on se lh os  c om un it ár io s , as a s s o ­

ciações de m o r a d o r e s  e as e nt id a de s co mu n i t á r i a s  ligadas à Igreja.

Antes da gestão Andrlno, e x i s t i a m  em F l o r i a n ó p o l i s  p r i n c i ­

palmente os c o n s e l h o s  c o m u n i t á r i o s ,  que, ti nha m os e st at ut os  p a d r o n i ­

zados, qu adr o funcional pago pelo Estado e re ceb iam  recursos do g o v e r ­

no. Além disso, a la. d i r e t o r i a  desses órgãos foi nomeada pelo poder 

público (Fonte: en tr e vi st as ).

Com a p ro pos ta  do Edson Andrl no  de governa r com os se gme nt os 

so c iai s or ga ni z a d o s ,  to r na nd o a sua gestão d e m o c rá t ic a e p a r t i c i p a t i ­

va, c o m e ç a r a m  a surgir as a s s o c i a ç õ e s  c o m u n i t á r i a s  ou de bairros.

0 pr oc es so  de cri aç ã o dessas ent ida de s não se c on s t i t u i u  em

um pr o ce ss o t o t a l m e n t e  legítimo, pois e x i s t i r a m  casos de en ti d a d e s  que

f o r a m  f o r m a l i z a d a s  a partir de um Indivíduo ou de um grupo restrito de 

Indivíduos, que pe rce be ra m,  neste processo, a o p o r t u n i d a d e  de usufruir 

de be n e f í c i o s  p o l í t i c o s  c l i e n t e l í s t l c o s  (Fonte: ent rev is ta s ).

De outro lado, e x i s t i r a m  a s so ci a çõ es  c o m u n i t á r i a s  que f ora m 

cri ada s a partir de um p r o c es s o de consu lta  e p a r t i c i p a ç ã o  da c o m u n i ­

dade, e que, portanto, ini ci a ra m  a sua ex is tê nci a através de um p r o ­

cesso legítimo (Fonte: e nt re vi st as ).

Existia, ainda, uma cor re nt e do m o v i m e n t o  c o m u n i t á r i o  v i n c u ­

lado à Igreja p ro g r e s s i s t a ,  reunindo b as ica me nte  a p e ri fe ri a da c i d a ­

de, que não p a r t i c i p o u  do processo.

As a s s o c i a ç õ e s  co m un it ár ia s,  bem como os c on se lh os  c o m u n i t á ­

rios, t i n h a m  reu ni õe s se ma na i s com o prefei to e a p r e s e n t a v a m  uma série

de r e i v i n d i c a ç õ e s  que, me smo  a gi l i z a d a s  em curto espaço de tempo, pas-



saram a se acumular. Foi aí que té cn ic os  da PMF p e n s a r a m  em uma forma 

Institucional de p a r t i c i p a ç ã o  mai s efet iva  dessas com un ida des . InI — 

ciou-se a pensar sobre a p a r t i c i p a ç ã o  dessas en tid ad es  no proces so  o r­

çamentar 1 o m u n I c I p a I .

Com a i n s t i t u c i o n a l i z a ç ã o  da pa rt i c i p a ç ã o  das comunid ade s,  

ini ciou-se um proce sso  de a g r u p a m e n t o  dessas ent id a de s em um órgão e s­

tr ut urado, que desse mais força de pre ssã o às comunid ade s.  Então v á­

rias e nt id a d e s  se un i ra m e c r i a r a m  a União F l o r i a n o p o I I t a n a  de E n t i d a ­

des C o m u n i t á r i a s  (UFECO), fruto da a r t i c u la çã o do m o v i m e n t o  c o m u n i t á ­

rio e do C o n s e l h o  de M o v i m e n t o s  S oc ia i s vi nculado à Pr e fe it ur a M u n i c i ­

pal e integrado por uma fa cçã o do Pa rt id o dos T r a b a l h a d o r e s  (PT), que 

apoiou a c a n d i d a t u r a  de Edson And rin o à Pre feitura. Esta facção rompeu 

com o p ref eit o na me ta de  do ano de 1987, por d i v er gê nc ia s políticas.

- A Ufeco

A União F I o r I a n o p o I I t a n a  de E nt id ad es  C o m u n i t á r i a s  (UFECO) 

foi criada em 1986, at ra vé s da união de várias ent id a de s comu nit ári as . 

Muitas delas ainda ligadas a F U C A D E S C  (Fundação C a t a r i n e n s e  de D e s e n ­

v ol vi me nt o de E n t i d a d e s  C o m u n i t á r i a s ) ,  que era uma entidade criada pe-
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Com a criação da UFECO, várias c o m u n i d ad es  se v i n c u l a r a m  a 

ela. Algumas com o ob Jet lv o claro de não perder alguns bene fíc io s que 

possuíam, tais como co nv ê n i o s  e ge rê nc ia  de recursos, pois agora e s t a ­

vam em uma e nti da de ma ior e mai s forte. Dessa forma, a UFECO nasceu 

forte no sentido macro, pois c on g r e g a v a  a m ai ori a das ent id ade s c o m u ­

ni tá ri as  de Fl or ia nó p o l i s ,  e tinha, portanto, mais poder de pressão. 

Porém, no âmbito interno, havia m ul t a s  d i v e r g ê n c i a s  de cunho i d e o l ó g i ­

co e pa rtidário, as quais a U FEC O não podia resolver.
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Vale res saltar que a UFECO pa rt ic ip o u de dois sem i ná ri os  

(1987 e 1988), que c o n t a r a m  com efetiva p a r t i c i p a ç ã o  popular. Outro 

ponto é que a UFECO ta m b é m  não congre gav a,  além de a lg uma s c om un id ad e s 

da Ilha como Cana6v I e I r a s , as co m u n i d a d e s  da p er if eri a da cidade, que 

são c o n g r e g a d a s  pela Igreja pr og res si sta , reunidas em uma entidade in­

f o r m a l m e n t e  d e n o mi na da  de c o m u n i d a d e s  do "Padre Vllson" (Fonte: e n t r e ­

vistas).

Qua nto  à n o r m a t i z a ç ã o  do processo, p e r c e b e u - s e  que não houve 

nenh uma  ação legal espec ífi ca,  tal como a edição de um decreto ou de

uma lei n o r m a t i z a n d o  o processo. O proces so ocorreu de m a n e i r a  mais 

informal. Apenas no final de seu m an da to  é que o p re fe ito  enviou à C â ­

mara de V e r e a d o r e s  um proje to  de lei para I n s t i t u c i o n a l i z a r  o p r o c e s ­

so. A única ação n o r m a t I z a d o r a  da PMF era a el a b o r a ç ã o  de roteiros pa­

ra as reuniões de d is cu ss ã o das re iv i n d i c a ç õ e s  so ci etá ria s,  que p r o c u ­

ravam es t a b e l e c e r  p a r â m e t r o s  rac ion ai s para o processo.

4.1.1. O p r o ce ss o o r ç a m e n t á r i o  de F I o r l a n ó p o lls / S C , no período de 1986 

a 1988

Edson Andrl no foi eleito Prefeito de F l o r i a n ó p o l i s  em n o v e m ­

bro de 1985, pelo PMDB, tendo como ponto principal do seu programa de 

governo tornar a p r ef ei tu ra  de m o c r á t i c a  e par tic ip at iv a.

A partir do mês de fev er e ir o de 1986, f or am cria dos  espaços 

se man ais  de au diê nc ia  para as a s s o c i a ç õ e s  nos bairros e no gabine te do

prefeito. T e n t a v a - s e  assim quebrar o at en di me n to  individual e cliente- 

lístico da população. Atra vé s desse meca nis mo , ab r iu -s e a p o s s i b i l i d a ­

de de um cont ato  mais ro tin eir o das co m un id ad es  o r g a n i z a d a s  com o pre-
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feito e com os s ec r et á r i o s .  Daí por diante, a v o l u m a r a m - s e  as r e i v i n d i ­

cações, to rn an d o este pr oc e ss o Ina dequado para at e n d i m e n t o  de todas as 

s o l i c it aç õe s.  A falta de verbas e a Incapac ida de  de um retorno rápido 

e s i s t e m á t i c o  da m á q u i n a  a d m i n i s t r a t i v a  eram os p ri n c i p a i s  em pe ci lh os  

ao suc ess o desse processo. Nesse momento, pa sso u-s e a pensar na d e f i ­

nição de m e c a n i s m o s  que p e r m i t i s s e m  a análise de pri or ida de s, c o n j u n ­

tamen te  com as e nt i d a d e s  popu lar es . Surge, então, a Idéia de se d i s c u ­

tir o o r ç a m e n t o  anual com  a pop ul a çã o (Fonte: ent re vi st as ).  A di an ta n-  

do-se, Inclusive, à C o n s t i t u i ç ã o  Federal que foi p r o m ul ga da  em 1988, 

e s t a b e l e c e n d o  a c o o p e r a ç ã o  dos m o v i m e n t o s  sociais na ela bo ra çã o do o r ­

çame nt o (Artigo 23, Inciso X).

- O O r ç a m e n t o  de F I o r l a n ó p o II s/SC

O o rç a m e n t o  de F l o r l a n ó p o I l s/SC foi el abo ra do  com base na 

Lei nQ 4. 320  de 17/03/64, que, no Tít ul o I, C a p ít u lo  I, Artigo 22, ex ­

plicita: "A lei do or ça m e n t o  cont erá  a d is cr i m i n a ç ã o  da receita e d e s ­

pesa de forma a ev i d e n c i a r  a p o lít ica  e c o n ô m l c o - f I n a n c e i r a  e o p r o g r a ­

ma de t r a b a l h o  do governo, o b e d e c i d o s  os pr i ncí pio s de unidade, u n i ­

ve r sa lid ad e, e a n u a l i d a d e "  (ALENCAR, 1982, p . 15).

0 pr in c í p i o  da unid ad e designa que o o rç am e nt o deve ser uno, 

Isto é, cada unid ade  g o v e r na me nt al  deve possuir apenas um or çamento. 0 

pri nc íp io  da u n i v e r s a l i d a d e  prevê que o o rç am en to  (uno) deve conter 

todas as receit as e de sp es as  do muni cíp io.  E, por último, o pr inc ípi o 

da an u a l i d a d e  ou p e r i o d i c i d a d e  que d et e rmi na que o or ça me n to  público 

deve ser el ab o r a d o  e a u t o r i z a d o  por um período d e t e r m i n a d o  de tempo, 

g e r al me nt e um ano (G IACOMONI, 1986).
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A partir de 1986, o o rç a m e n t o  passou a ser el ab ora do  pelo 

Ga b in et e de P l a n e j a m e n t o  (GAPLAN) da P M F , função e xe rc ida  a n t e r i o r m e n ­

te pela S e c r e t a r i a  de Finanças.

A s i s t e m á t i c a  de e l a b o r a ç ã o  do or çam ent o era a seguinte: até 

o mês de junho era s ol i c i t a d o  às s e c r e t a r i a s  um p r é - o r ç a m e n t o  i nd i v i ­

dual. Para elabo rar  este instrumento, as s e c r e ta ri as  l ev ant ava m as

de sp es as  nos úl ti mo s 6 m e se s (janei ro a junho), por e le me nto  de d e s p e ­

sa, e r e m e ti am  ao GAPLAN, que, atra vé s de previsão Inflacionária, com

base em dados econôm ic os,  a p l i ca va  um índice estima do para o exe rcício 

seguinte. A receita era es ti ma da  t a m b é m  de acordo com a Inflação, mais 

os repasses vi n c u l a d o s  (ICMS, FPM e outros - estes c ál cu los  eram re­

passad os pela A s s o c i a ç ã o  de M u ni c í p i o s ) .

Após Isto, p as s a v a - s e  para uma n e g o ci aç ão  com as s e c r e t a ­

rias, para ajustes, pois n o r m a l m e n t e  a despesa era maior que a r e c e i ­

ta. E x i s t i a m  p r i o r i d a d e s  tais como as da S ec r e t a r i a  de Educação, para 

qual d e v e r i a m  ser rep as sa do s 25 \ da a r r e c a da çã o própria do mu nicípio, 

co nf or me  artigo 212 da C O N S T I T U I Ç Ã O  FEDERAL.

Com esses acertos, e n v i a v a - s e  a pr opo st a or ça me n t á r i a  á C â ­

mara  até, no máximo, dia 15 de outubro. Caso este prazo não fosse 

atendido, p r e v a l e c e r i a  o o rç am e n t o  vigente no ano que estava t r a n s c o r ­

rendo ,c on for me  artigo 32 da Lei nQ 4 . 3 2 0 / 6 4  (ALENCAR, 1982). A Câmara 

Municipal tinha até 30 de no vem br o para análise e ap rov aç ão  da p r o p o s ­

ta; caso isto não ocorresse, o e xe c u t i v o  poderia pr omu lga r a mesma na 

íntegra ( a t u a l me nt e com a p o s s i b i l i d a d e  de cada mu ni c í p i o  elaborar a 

sua Lei Or gânica, pode-se es t a b e l e c e r  outros prazos para essa t r a m i t a ­

ção).

As s o l i c i t a ç õ e s  c o m u n i t á r i a s  e as pr i o r i d a d e s  m u n i c i p a i s  

eram remetidas pelo G A P L A N  às s e c r e t a r i a s  e au tarquias, para que estas
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I n c o r p o r a s s e m  as m e s m a s  na sua pr evi são  orça me ntá ria .

De p oi s de d e v o l v i d o  ao ex ec ut iv o o o rç a me nt o ap ro va d o cópias 

do m e sm o er a m en t r e g u e s  às s e c r e t a r i a s  e outros órgãos como Banco C e n ­

tral, Banco do Brasil, etc.

- A d is cu s s ã o  do o r ça me nt o

Nesta fase de d is cu s s ã o  do orçamento, houve uma efetiva p a r ­

t i c i p a ç ã o  popular. Foi rea li zad a at ra vé s de se mi n á r i o s  p a r t i c i p a t i v o s

pop ulares, en v o l v e n d o  as en t id a d e s  comun it ári as,  nos três anos de g e s ­

tão Andrlno. Nestes se min ár io s,  eram discu tid os  com as e n ti da de s as 

n e c e s s i d a d e s  c o m u n i t á r i a s  e as pr i o r i d a d e s  m uni cip ai s.

- Os s e m i n á r i o s  p a r t i c i p a t i v o s  de 1986

O pri me ir o se mi n á r i o  para e l a bo r aç ão  da propos ta o r ç a m e n t á ­

ria da P M F , o co rre u em s et em b r o  de 1986. Na proposta original pr ev ia - 

se uma reunião com os r e p r e s e n t a n t e s  com un itá rio s,  através da qual s e ­

riam a p r e s e n t a d a s  os trâ mi te s do proce sso  e de fin id as  as áreas p r i o r i ­

tá ria s de a tu aç ão  da p r e f e i t u r a  (por exemplo, saúde, educação, t r a n s ­

porte, etc.). Os r e p r e s e n t a n t e s  v o l t a r i a m  às c o m u n i da de s e l e v a n t ar ia m 

as n e c e s s i d a d e s  da c o m u n i d a d e  co nf or me  as áreas d ef in i d a s  como p r i o r i ­

tárias. No final, haveria um s em in ár io  no qual os r e p r e s e n t a n t e s  d i s ­

c u t i r i a m  com o poder público as p ro po st as  c o n s o l i d a d a s  na base. A F i ­

gura l abaixo s in te t i z a  o roteiro inicial do processo:



Figura I - R O TE IR O DO S E M I N Í R I O  P A R T I C I P A T I V O / 8 6
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iD momento 2° momento 3o momento

Reunião de técnicos da 

prefeitura com os repre­

sentantes comunitários: 

definição do processo e 

de áreas consideradas 

pr ior itár ias

Discussão nas comunidades para 

levantamento de necessidades 

nas áreas consideradas priori­

tárias

Reunião de técnicos 

da prefeitura e represen 

tantes comunitários para 

composição do orçamento

F o n t e : Entrev i stas

Esta proposta, por q ue stã o de tempo (prazo legal) r e l a c i o n a ­

do com a entre ga do o rç am e n t o  na Câmara, foi s u b s t it uí d a por uma d is ­

cussão com os r e p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á r i o s  em apenas uma reunião.

Ao c on tr á r i o  do planejado, houve apenas uma reunião com os 

rep re se n ta nt es , na qual os té cn ic os  e x p l a n a r a m  aos pre se n te s  a r e s p e i ­

to das f in an ç a s  m u n i c i p a i s ,  e em nível de d e t a l h a m e n t o  o que s i g n i f i ­

cava orçamento, e l e m e n t o s  de despesa, etc. As en tid ad es a p r e s e n t a r a m  

as suas re iv in d i c a ç õ e s ,  que f o r a m  a n a li sa da s p o s t e r i o r m e n t e  pelos t é c ­

nicos da p r e f e i t u r a  para I n co rp or aç ão  ao plano.

P a r t i c i p a r a m  dessa dis cu s sã o quarenta e n ti da de s c o m u n i t á ­

rias:

A s s oc ia çã o de M o r a d o r e s  de Ingleses, Rio Vermelho, C a n a s v I e I r a s , Praia 

do Forte, V a r g e m  Pequena, V a r g e m  Grande, Ratones, Ponta do Sambaqui, 

Monte Verde, Itacorubi, J ar d i m  Santa Mônica, Lagoa, Canto da Lagoa, 

Costeira, José Mendes, Mo rro do Mocotó, Ag ronômica, Vila Aparecida, 

Sapé, Bairro Mo nte Cristo, S e r v i d ã o  Dona Floriana, Jurerê; e 

Co n se l h o s  C o m u n i t á r i o s  da Barra do Sambaqui, Saco Grande I, Parque São 

Jorge, Córr eg o Grande, Barra da Lagoa, Pantanal, RIo Tavares, Ribei rão  

da Ilha, Tapera, Ca ria no s, Saco dos Limões, Prainha, Mon ts e rr at , Morro 

da Ma riq ui nha , Co qu ei ro s , Abraão, Cap oeiras, C ol on i n h a  (fonte: entre-
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vistas).

- Os s e m i n á r i o s  p a r t i c i p a t i v o s  de 1987

Antes de s e re m r e a li za da s  as reuniões p a r t i c ip at iv as , f ora m 

dados alguns passos iniciais com o intuito de prepar ar  o proces so e os 

par t ic ip an te s.  A di sc us sã o a respeito do o rç a m e n t o  para 1988 teve o 

se g ui nt e roteiro (Figura 2):

Figura 2 - R OT EI RO  DO S E M I N Á R I O  PART ICI PAT IVO/87

Ia. Etapa I ! 2a. Etapa ! ! 3a. Etapa !

Discussão co» os sejaentos or- I ! Etapa coaunitária onde os re-l 1 Reunião a nível aunicipal coi a !

nizados do aunícipio, convidados! ! presentanes devidaaente prepa-l i presenta do Staff da Plf. Se- 1

pela PHF, para prepará-los para ! ! rados disseainariaa o processo! ! riaa discutidas, aléa das propos-!

o trabalho de participarão de ! ! participativo a nível coauni- ! ! tas elaboradas nas coaunidades, !

base e para a discussão final a I —- I tário. Î - - ! uaa nova planta de valores (IPTU)!

nível de aunícipio. A orientação! 1 1 1 1 ! para o aunícipio, e quanto a par-!

da PMF era para que se esco- I 1 1 1 1 ! ticipacão da UFECO ea ilZ da ar- 1

lhesse prioridades locais, e! 1 » 1 » 1 recadaçio do IPTU. !

e propostas gerais, bea coao ! 1 1 1 > 1 » 1 I

3 representantes coaunitários, e! 1 1 1 l 1 1 1 •

3 suplentes ! 1 1 1 1 1 1 1 1

Fonte : Rote iro  da PMF



1a . Et apa : S e m i n á r i o  co m  os s e g m e n t o s  o r g a n i z a d o s  da p o pu la çã o

P a l e s t r a n t e s  c o n v i d a d o s  e té cni cos  da p r e f ei tu ra  a p r e s e n t a ­

ram os temas como a p a r t i c i p a ç ã o  popular e o orçamento. Após essas

a pr es en t a ç õ e s ,  os p a r t i c i p a n t e s  dis cutiram, em peque nos  grupos, a re s­

peito de 5 temas básicos: a) or g a n i z a ç ã o  popular; b) c o n h e c i m e n t o  e 

e n t e n d i m e n t o  das receitas, des pe sa s e e n d i v i d a m e n t o  da prefe itu ra ; c) 

o r g a n i z a ç ã o  e int egr aç ão interna dos órgãos da P M F ; d) poder de p r e s ­

são; e) es paço para a c o m p a n h a m e n t o  das ações do poder público.

Os t é c ni co s e s p e c i f i c a r a m  tam bé m os cri té ri os  para escolha

de 3 r e p r e s e n t a n t e s  ( de l eg ad os ) e 3 s u pl en t es  durante a E à . etapa e 

que p a r t i c i p a r i a m  da 3 a . etapa. Em seguida, fo ram a p r e s e n t a d o s  á p l e ­

nária as c o n c l u s õ e s  dos t r ab a l h o s  em pequen os  grupos, bem como a p r e ­

s e n ta da s três m o ç õ e s  que se d e s t a c a m  a seguir:

- apoio p o l ít ic o ao pr ef ei to  no que diz respeito à a p ro va ç ão  de leis

que f a v o r e ç a m  a po pulação, Junto à Câmara de vereadores;

- es tud o para e l a b o r a ç ã o  de uma nova planta de valores; e

- p a r t i c i p a ç ã o  das o r g a n i z a ç õ e s  c o m u n i t á r i a s  em 5% da a r r e c a d a ç ã o  do

I P T U .

Esta p r i m ei ra  etapa foi realizada no dia EE de agosto, no

Cen t ro  de D e s e n v o l v i m e n t o  de R e c u r s o s  H um an os  da A d m i n i s t r a ç ã o  - C EDR -

HA - em C a n a s v i e l r a s  . S e gu nd o os do cumentos, e s t i v e r a m  r e p r e s e n t a d a s  

33 c o m un id ad es :  C os ta  de Dentro, Santo Antônio de Lisboa, Alto R i b e i ­

rão, Ja r d i m  Atl â nt ic o,  S e r v i d ã o  Dona Floriana, Lagoa da C on ce iç ão,  S a ­

co Grande II, Rio Vermelho, Saco Grande I, Pantanal, Estreito, Rato- 

nes, C a n a s v i e i r a s , Barra da Lagoa, Saco dos Limões, Monte Verde, V a r ­

gem do Bom Jesus, José Mendes, Va r g e m  Grande, Prainha, Ingleses, C o s ­

teira do P lr aJu baé , Itacorubl, Agronô mic a, Cap oei ras , C ó rr eg o Grande,
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C oqueiros, C os t e i r a  do Rib ei rão , Ser rin ha , Ri be ir ão  da Ilha, C a r v o e i ­

ra, Barra do Sambaqui, Sambaqui e, ainda, um r e p r e s e nt an te  do S i n d i c a ­

to dos O d o n t ó I o g o s .

2 a . Etapa: D i s c u s s ã o  nas c o m u n i d a d e s  e a s s e m b lé ia s dos órgãos de 

cl a sse s e c a t e g o r i a s

Esta etapa foi r e al iz ad a no período de 23/08 a 11/09, sob a 

r e s p o n s a b i l i d a d e  dos r e p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á r i o s  e de en tid ad es de 

classe, co nf orm e as d i s c u s s õ e s  da 1a . etapa. Seg und o as entrevistas, 

em alguns casos, onde houve s o li c i t a ç õ e s ,  existiu o a c o m p a n h a m e n t o  e 

o r i e n t a ç ã o  técni ca dos s et or es  de pl an ej a m e n t o  e de ação c o mu ni tá ri a 

da pre feitura, bem como de alguns i nt eg ran tes  da UFECO. Não há r e f e ­

rências d o c u m e n t a i s  quanto ao número destas so lic itações.

3 a . Etapa: S e m i n á r i o  com os r e p r e s e n t a n t e s  das c o m u n i d a d e s  e dos 

or gãos de classe e de ca teg or ia

A t er ce ira  e úl tim a etapa de dis cussão do orç am en to  mu n l c l -  

pal/88 a co nt e c e u  no dia 12 de setembro, no período ve spertino, com os 

o b je ti vo s de discutir e votar a propost a de ela bo ra çã o de uma nova 

planta de valores; a pr ese nt ar,  discutir e eleger as p r i o r id ad es  locais 

(c o mu ni t á r i a s )  e gerais (m un ic íp io) ; e, por último, discutir e definir 

como a c o mp an ha r a e xec uç ão da pre vi sã o  o r ç a m e n t á r i a / 8 8 .

E s t i v e r a m  pre sentes, neste seminário, a p r o x i m a d a m e n t e  120 

pessoas entre r e p r e s e n t a n t e s  das co mun id ade s, público em geral e re­

pr e se n t a n t e s  da PMF. F i z e r a m - s e  rep res en ta r  34 comunid ade s, quais s e ­

jam: Armação, Ponta das Canas, Rio Vermelho, Saco dos Limões, Centro,
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Pantana l,  Agr on ô mi ca , Prainha, C ór reg o Grande, Rio Tavares, Sapé, V a r ­

gem do Bom Jesus, Praia do Forte, Canto da Lagoa, Ca ria no s, Morro do 

Ho rá cio , C a n a s v I e I r a s  , Costa de Dentro, Campeche, M or ro da Caixa, La­

goa da C on ce içã o,  Ser rinha, Barra do Sa mb aqui, Monte Verde, Santo An- 

tonlo, Mo nte Cristo, Barra da Lagoa, V a r g e m  Grande, Ingleses, Pântano 

do Sul, Itacorubi, S e r v i d ã o  Dona Florlana, Ca po eir as , e Coqueiros. 

C o n s t a t o u - s e  que 14 e nt i d a d e s  c o m u n i t á r i a s  que p a r t i c i p a r a m  da la. 

etapa não c o m p a r e c e r a m  na 3 a . etapa.

Nesta etapa, vale sa li en ta r que:

- As p r op os ta s da nova planta de valores definida pela PMF e de p a r t i ­

ci p açã o das e n ti da de s c o m u n i t á r i a s  em 10% da ar r e c a d a ç ã o  do IPTU foram 

apro vadas;

Na f i n a l i z a ç ã o  do sem inário, foi a p r e s e nt ad a apenas uma a m o s t r a g e m  

das p ri o r i d a d e s  c om un it ár ia s,  uma vez que se tornou inviável aprese n-  

tá-l as  dentro de uma o r g a n i z a ç ã o  adequada em tempo hábil. Ficou a c o r ­

dado que as p r i o r i d a d e s  s e r i a m  a gr u p a d a s  por áreas de a pl i ca çã o e s e ­

para das  das p ro po s ta s gerais, para serem incluídas no plano o r ç a m e n t á ­

rio do m u n i c í p i o  para 1988;

O a gr u p a m e n t o  das s o l i c i t a ç õ e s  por área de a p li ca çã o foi realizado 

pelo G a b i ne te  de P l a n e j a m e n t o  (GAPLAN), que remeteu essas s o l i c i t a ç õ e s  

às s e c r e t a r i a s  para que as m e s m a s  fo s se m orç ada s e v i a b i l i z a d a s  para 

p o st er io r in co rpo ra ção  ao orç amento.

- Os s e m i n á r i o s  p a r t i c i p a t i v o s  de 1988

Estes s em i n á r i o s  para di scu ss ão popular do o r ça me nt o m u n i c i ­

pal para 1989 foi o 3 Q s e m i n á r i o  anual, e o úl t im o da gestão do P r e ­

feito Edson Andrlno. Foi d ivi did o em três etapas, co nt an do  ainda com
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uma etapa i n t e r m e d i á r i a  de a va li aç ão  técnica (figura 3)

Figura 3 - RO T E I R O  DO S E M I N Á R I O  PART 1CI PAT IVO/88

IIa. Etapa: Asseabléias Coaunitárias! I 2a. Etapa: Asseibléias Distritais i

!Na discussão coaunitária deveria» 
iser eleitas, por votação, 3 prio- 
lridades coaunitárias e eleitos 2 
Idelegados. As asseabléias fora» 
lorganizadas pelas prtprias entida- 
Ides a partir de u» roteiro da PHF.

Organizadas pela PHF, tinha» coao 
objetivo a discussão das priorida­
des das coaunidades no âabito de 
distrito. Deveria» ser elei­
tas, por votação, 5 prioridades 
distritais e 2 delegados.

I 3a. Etapa: Asseabléia Municipal I

ICongregaria os 14 distritos ea que 
Ise divide o Rinícipio, onde seria» 
Idiscutidos as prioridades distritais 
Ipara a eleição, por votação, de 
Iprioridades aunicipais. Deveria ser 
leleita, ainda, uaa coaissão aista 
IPHF e coaunidades) para acoapanhar a 
lelaboracão e a execução da proposta 
iorcaaentária aunicipal.

/

IFase Interiediária: Avaliação Técnica

lEtapa na qual o GAPLAN organizaria as 
ireivindicacies coaunitárias e distritais 
ipor: distrito, coaunidade e teaas, e» 
iconjunto coa as secretarias, visando à 
lelaboracão de ua quadro de atendiaento 
Idos pleitos conforae os liaites e pos- 
Isibilidades técnicas e financeiras da 
iprefeituri

Fonte: D o c u m e n t o s  do G A PL A N

Ia . Etapa: A 3 s e m b l é l a s  c o m u n i t á r i a s

No roteiro da P M F , para re alização dessas ass em blé ia s, p r e ­

via-se a e le içã o de 3 p r i o r i d a d e s  co mu n i t á r i a s  a se rem  a p r e s e n t a d a s  na 

as se mb lé ia  di strital, al ém  da eleição de E de leg ad o s co mu ni tá ri os , e E 

suplentes, que t e r i a m  d ir eit o a voz e voto nas a s s s e m b l é i a s  p o s t e r i o ­

res. F o ra m d is t r i b u í d o s ,  ainda, mo d el o de ata, ficha de d e t a l h a m e n t o  

das p ri or id ade s, roteiro com ins truções básicas, e cartaz es p a d r o n i z a ­

dos.



Nest a etapa, não houve a c o m p a n h a m e n t o  da prefeitura, mas, de 

acordo com dados das e n t re vi st as , e x i s t i r a m  reuniões c om un i t á r i a s  m u i ­

to p ar ti ci p a t i v a s ,  e nqu an to em outras a dir et o ri a foi quem  escolheu as 

pr i o r i d a d e s  da c o m u ni da de  (Fonte: en tre v is ta s) .

2 a . Etapa: A s s e m b l é i a s  d i s t r i t a i s

Estas as s e m b l é i a s  f o r a m  o r g a n i z a d a s  pela P M F , nos dis tr ito s 

de F I o r I a n ó p o II s / S C , em número de quatorze. Após a abertura, houve uma 

a p r e s e n t a ç ã o  do q u a d r o - s l t u a ç ã o  das re i v i n d i c a ç õ e s  das c o m u n i da de s In­

t eg ra nt es  do distrito, sendo essas a p r e s e n t a d a s  pelos r e sp ec ti vo s de ­

legados. Após Isso, houve d i s c u s s õ e s  sobre as ne ce ss i d a d e s  das c o m u n i ­

dades in teg ran te s do distrito, hav end o p o s t e r i o r m e n t e  eleição para a 

escolha das cinco p r i o r i d a d e s  d i s t r i t a i s  e a eleição de 2 del eg a do s do 

di str ito  (mais 1 sup lente).

Houve a s s e m b l é i a s  em 12 di st ri to s do mu ni cí pio : R i bei rão  da 

Ilha, Rio Tavares, Pâ nt an o do Sul, Rio Vermelho, V a r g e m  Grande, Rato- 

nes, Santo A nt ôni o de Lisboa, Ingleses, Centro, C a n a s v l e l r a s  (que reu ­

niu na mesma a ss e m b l é i a  os di st r i t o s  de Jurerê e Ca ch o e i r a  do Bom J e ­

sus), Lagoa da C o n c e i ç ã o  e C on ti n en te .

Embora ho uv es se  um roteiro e a c o m p a n h a m e n t o  da PMF, a r e a l i ­

dade de cada di str it o é t o t a l m e n t e  di fer en ci a da , e as reuniões o c o r r e ­

ram de forma não uniforme. Um exem plo  disto é o caso do distrito de 

Ca n as vl el ra s , onde c o m p ar e ce u apenas o d is tr ito  de Jurerê (que p a r t i ­

cipa ria  da me sma a s s e m b l é i a  distrital em Ca n a s v l e l r a s ) ,  sendo que as 

co m u n i d a d e s  c o m p o n e n t e s  do d i s tr it o não c om pa r ec er am . Além disso, o 

local da reunião, uma escola, não foi aberta pelo intendente do d i s ­

trito, rea l lzando-se a reunião em frente à escola (Fonte: e nt re v l s -
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t a s ).

Fase Int er me di á ri a:  A v a l i a ç ã o  técn ica

Nesta fase, houve uma ava lia çã o técnica e f i n a n c e i r a  das 

p r i o r i d a d e s  c o m u n i t á r i a s  e di st rit ais . Foi e la bo ra do  pelo GAPLAN, a 

partir de v i a b i l i z a ç õ e s  t é c n ic as  das sec retarias, um quadro de a v a l i a ­

ção t é c n i c o - f i n a n c e I r a  dos plei tos  e p r i o r id ad es  c o m u n i t á r i a s  e d i s ­

tritais. Os pleitos e p r i o r i d a d e s  f o ra m c l a s s i f i c a d o s  por:

a ) d i s t r i t o ;

b ) comun idade; e

c) tema.

3 a . Etapa: A s s e m b l é i a  mu nicipal

Esta A s s e m b l é i a  Municipal contou com a p re se nça  do Staff da 

P r e f e i t u r a  - prefeito, a s s e s s o r e s  e s e c r e tá ri os  - e teve como local de 

rea l iz aç ão  o a u d i t ó r i o  do MEC. A abertur a dos tr ab a l h o s  foi Iniciada 

com a a p r e s e n t a ç ã o  do quadro -a val  I atlvo das pr i o r i d a d e s  co mun i tá ri as , 

co n fo rm e a v a l i a ç ã o  t é c n I c o - f 1n an ceI ra  , quanto aos limites e p o s s i b i l i ­

dades dos pleitos. E x p l i c o u - s e  que algumas p r i o r i da de s eram  c o n t a b i l i ­

zadas pela PMF como d e s pe sa s de custeio, ou seja, s e r vi ço s que ela 

presta à cidade r o t i n ei ra me nt e,  como por exemplo, a coleta de lixo. 

Outras são de sp es as  de Investimento, obras ( c o n s tr uç ão  de escolas, 

postos de saúde, etc.), que d e m a n d a m  ações d i f e re nc ia da s,  e que co nt a m 

com inúmeras d i fi c u l d a d e s ,  dentre elas a mais Importante, que era a 

falta de re cu rs os  fi na nc e ir os .



Após isto, f o ra m a p r e s e n t a d a s  e d e f e nd id a s as pri or id ad es  

d i s tr it ai s pelos de le g a d o s  em plenár ia  (não houve t ra ba lh os  em p e q u e ­

nos grupos como era pr ev is t o pelo roteiro da P M F ), oc orr en do  uma lis­

ta ge m das mesmas, e em s eg ui da  se procedeu a votação para escolha das 

10 (dez) p r i o r i d a d e s  m u n i c i p a i s  que f or am  Incluídas no or çam en to (a n e­

xo 4). As demais r e i v i n d i c a ç õ e s  c o m u n i t á r i a s  e d i s tr it ai s foram in­

cluídas em pr o je to s e s p e c í f i c o s  das s e c r e ta ri a s pelo GAPLAN. Antes do 

e n c e r r a m e n t o  dos t r a b a l h o s  desta 3 a . etapa do 39 Se mi n á r i o  Popular do 

O r ça m e n t o  Mun ic ip a l,  foi eleita uma comis são  mista (pr efe i tu ra  e c o m u ­

nidade) para a c o m p a n h a r  a ex ec uç ão  da proposta o r ç a m e n t á r i a  do m u n i c í ­

pio, dando- se em s eg uid a o e n c e r r a m e n t o  dos trabalhos.

Foi t en tad o ainda, pelo prefeito Andrlno, tornar a p a r t i c i ­

pação no or ça m e n t o  um pr o ce ss o permanente, através de um projeto de 

lei (anexo 5), que, no entanto, foi rejeitado pela Câm ara  Mun icipal.

- A f o r m u l a ç ã o  do o r ça m e n t o

Esta etapa do o r ç a m e n t o  foi realizado peio GA PLA N nos três 

anos, em con ju nt o com as s e c r e t a r i a s  e au ta rq uia s mu ni ci pa is . Não h o u ­

ve p a r t i c i p a ç ã o  popular nesta fase.

Nos anos de 1986 e 1987, as s o l i c i t a ç õ e s  c o m u n i t á r i a s  e 

p r i o r i da de s a nível mun ici pa l eram s ep ar ad as  por áreas de apl ic aç ão  

(ex: saúde, educação, tr an sp or te , etc.) e envia das  às s e c r e t a r i a s  e

a u ta rq ui as  para o r ç a m e n t a ç ã o . Após o retorno destas s o l i c i t a ç õ e s  e 

p r i o r i da de s  orçadas, estas eram in cor po rad as ao orç ame nt o pelo GAPLAN.

No ano de 1988, apesar da e xi st ên cia  de uma fase I n t e r m e d i á ­

ria de a va li aç ão  técnica, a f o r m u l a ç ã o  con ti n uo u sendo feita e x c l u s i ­

vamente pelo GAPLAN, que, após a a p r e s e n t a ç ã o  nos s e m in ár io s de um
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q u a d r o - s i t u a ç ã o  sobre as s o l i c i t a ç õ e s  co mu ni tá ri a s,  ar ti cu la v a com as 

s e c r e t a r i a s  e a u t a r q u i a s  a In co r po ra çã o das s o l i c i t a ç õ e s  co mu ni t á r i a s  

na pr evi são  o r ç a m e n t á r i a  destes órgãos.

- A p r o v a ç ã o  da pr o po st a  o r ç a m e n t á r i a

D u ra nt e as d i s c u s s õ e s  da pr opo st as  o r ç a m e n t á r i a s  de 1987 e 

1988, ficou a c e r ta do  que caber ia à UFECO p r e ss io na r a Câmara para 

a pr ov a ç ã o  dos o r ç a m e n t o s  desses anos.

Esta pressão, ent re ta nt o,  era apenas no dia de votação. Não 

houve e n v o l v i m e n t o  da UF ECO nas co mi s s õ e s  pa rl am en t a r e s .  Não houve 

também, por parte do e xe c u t i v o  e legislativo, um acordo para que isto 

ocorresse.

C o n f or me  as e n t r e v i s t a s  rea lizadas, a UF ECO  tentou mo bi l i z a r  

as en ti d a d e s  para que elas f o s s e m  até a Câ mar a no dia da votação do

orçamento, no entanto, apenas alg uns  m e m b r o s  da d ir et or ia  da UFECO 

co m pa re ce ra m.

- E x e c u ç ã o  e a c o m p a n h a m e n t o

A exe cu çã o e a c o m p a n h a m e n t o  foi rea li zad a e x c l u s i v a m e n t e  pe ­

la PMF. D ur an te  a e l a b o r a ç ã o  do o rç am en to  de 1987, f ir m o u - s e  um c o m ­

p ro mis so  entre a PMF e a UFECO: criaç ão  de uma comissão, c omp ost a por 

me m b r o s  dessas duas entidades, para a c o mp an ha r a e x e c uç ão  do orçamen to  

junto às s e c r e t a r i a s  e a u t a r q u i a s  res po nsá vei s,  o que, en tretanto, não 

ocorreu.

O que houve, em certos casos, c o n fo rm e as entrevis ta s, foi o 

a c o m p a n h a m e n t o  de algu ma s en t id a d e s  co mu ni tá ri as ,  de obras e servi ços
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que lhes d l z I a m  respeito, bem como uma c obr anç a mais efetiva para e x e ­

cução de suas s o l i c i t a ç õ e s  não atendidas.

- A v a l i a ç ã o  do pr o ce ss o

Nos três anos de pro ce ss o or ça m e n t á r i o  com p a r t i c i p a ç ã o  po ­

pular não houve av a l i a ç õ e s  do processo. O que ocorreu foi que o p r e ­

feito e s e c r e t á r i o s  r e a l i z a r a m  reuniões com algumas c o m u n i d a d e s  para 

discu ti r sobre r e i v i n d i c a ç õ e s  levantadas nos s e m i ná ri os  que não fo ram  

atendidas, ou sobre outro tipo qualquer de s ol ic it aç ão  c om un itá ri a. 

A v a l i a ç õ e s  in st i t u c i o n a i s  do processo, com as en ti da de s p a r t i c i p a n t e s  

do processo, não houve nenhuma.

Houve  a v a l i a ç õ e s  internas na P M F , por parte dos té cn ic os  en ­

v o lvi do s na o r g a n i z a ç ã o  do processo. Isso pode ser v e r i f i c a d o s  através 

das m u d a n ç a s  que o c o r r e r a m  durante os três anos do processo.

4.2. C a r a c t e r i z a ç ã o  da am o s t r a  e n t r e v i s t a d a

Com estes dados re lat iv os  à c a r a c t e r i z a ç ã o  da amostra, p r o ­

cura-se ex t r a p o l a r  as pecuI arieda d es da amostra para a p op ul aç ão  deste 

estudo, ou seja, a partir das c a r a c t e r í s t i c a s  dos r e p r e s e n t a n t e s  en ­

tr e vi sta do s, po de -s e e s t a b e l e c e r  uma vinc ula çã o com todos os r e p r e s e n ­

tan te s pa rt i c i p a n t e s ,  tanto do lado da PMF como do lado da so cie da de  

civil.

Este tópico é di vi di d o em quatro Itens: número total de e n ­

tre v is ta do s,  que a pr es e n t a  quantas pessoas fo ram  e n t r e v i s t a d a s  nos 

dois s eg me nt os  e st u d a d o s  (PMF e en ti dad es  co mu ni tá ri as );  a pr ofi ssã o 

dos re pr e se n t a n t e s ;  a faixa etária; e a p a r t i c i p a ç ã o  dos re p re s e n t a n -
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tes no decor rer  do processo, que mo st r a  os anos em que os r e p r e s e n t a n ­

tes p a r t i c i p a r a m  do processo.

a) Nú me ro  total de e n t r e v i s t a d o s

Ve rl fl ca -s e,  pelos dados da Tab el a 1, que a amos tra  se c o m ­

pôs de 3 1 , 4 %  de di ri g e n t e s  m u n i c i p a i s ,  di vid ido s em dois grupos: pre ­

feito e as s e s s o r e s  t é c ni co s e a s s e s s o r e s  de p l a ne ja me nt o (GAPRE e GA- 

PLAN), que r e p r e s e n t a r a m  17 ,1% da amostra; e os s e c r e tá ri os  m u n i c i ­

pais, que e n g l o b a m  os t i t u l a r e s  de três s e c r e ta ri as  e uma au tar qu ia 

mu ni ci pa l,  de 1986 a 1988. Estes dois ú lt imo s cargos en gl o b a m  14,3% da 

amostra. Os r e p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á r i o s  t o t a l i z a r a m  68,6% da amostra. 

R e s s a l t a - s e  que a anál ise  dos dados foi realizada com base nestes três 

grupos, u t il iz ad os  de forma distinta.

Tabela 1 - NÚ M ER O TOTAL DE E N T R E V I S T A D O O S

84

R E P R E S E N T A Ç Ã O I FA í FR(%)

D i r i g e n t e s  da I - P r e f e i t o  e A s s es so re s I 6 1 17,1

Pr ef ei tu ra ! - S e c r e t á r i o s  e Dir eto r de Aut arquia I 5 
|

1 14,3 
|

R e p r e s e n t a n t e s Comun i tá r i os I 84 I 68,6

TOTAL

I 
ÜJ
 

I 
CJ1
 

1

I 100,0

F o n t e : E n t r e v I s t a s
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B ) Pr of i s s ã o  dos e n t r e v i s t a d o s

De acordo com a Tab el a 2, pode-se observ ar  que 4 1 , 6 %  dos re­

p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á r i o s  e n t r e v i s t a d o s  eram f u n c i o n á r i o s  públicos, 

e n g lo ba nd o- s e,  nesta cat egoria, desde m o t o r i s t a  oficial até delegado 

de polícia. Isto denota uma grande p a r ti ci pa çã o deste grupo.

Ta b el a 2 - P RO FI S S Ï O  DOS R E P R E S E N T A N T E S  C O M U N I T Á R I O S

OC UP AÇ ÍO 1 FA I FR(%)

F u n c i o n á r i o  Público 1 10 I 41,6
E ng enh e l ro I 2 I 8,3
Admi nis tra do r I 2 I 8,3

Mili tar I 2 I 8,3
Pro fe ss or I 2 I 8,3
D ese nh ista I 1 I 4,2
E c o n o m l s t a t 1 I 4,2
A s s i s t e n t e  Social 1 1 I 4,2

A t en de nt e de E n f e r m a g e m 1 1 I 4,2

Vigia I 1 I 4,2

Pedre iro 1 1 I 4,2

Tota l I 24 I1 DO , 0

Fonte : E n t r evlstas

C on fo r m e  a Tab ela  3, pe rc eb e- se  que o grupo mais r e p r e s e n t a ­

tivo entre os d i r i g en te s da PMF e n t r e v i s t a d o s  foi o de e n g e n he ir os  

(36,3%), segu id o por jo r n a l i s t a s  (18,2%) e m é di co s (18,2%). Isto d e r i ­

va do fato que as s e c r e t a r i a s  e a ut ar qu ia  s e l e c i o n a d a s  têm, como d i r i ­

gentes, in divíduos p r o f i s s i o n a i s  e s p e c i a l i z a d o s  na área.
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TABELA 3 - PROFISSÃO DOS REPRESENTANTES DA PMF

OC U P AC ÍO I FA I F R ( % )

E n ge nh e i ro I 4 I 36 ,3
Jornal i sta l 2 I 18,2
Méd Ic o I 2 1 18,2
Pro fe ss or I 1 1 9,1
Ar q ui te to I 1 1 9,1
Ad vo gad o 1 1 I 9,1

Tota  l I 1 1 I 100

Fonte : E n t r e v I s t a s

c) Faixa etária dos r e p r e s e n t a n t e s

O b se rv a- se ,  pela Tabela 4, que a faixa etária de 30 a 39 

anos, eng lo bo u 3 7 , 1 %  dos r ep re se nt an te s,  enquan to a faixa de 40 a 49 

anos e ngl obo u 4 5 , 8 %  . Es sas  duas faixas Juntas somam 82,9%, o que e v i ­

dencia uma a mo str a mais  m a d u r a  quanto à idade e com ma ior vivência.

As faixas de 20 a 29 anos, ou mais de 5D anos, so m a r a m  Ju n ­

tas apenas 17,1% dos r e p r e se nt an te s .

Tab el a 4 - FA IXA ETÍRIA, À ÉPOCA, DOS P A R T I C I P A N T E S  DO PR OC ESS O

Faixa Etár i a 1 FA 1 F R (%)

20 a 29 anos 1 4 1 11,4
30 a 39 anos 1 13 1 37, 1
40 a 49 anos 1 16 1 45,8
50 anos ou mals 1 2 1 5,7

Tota 1

■

ÜJ CJ1

i
O 

1 
' 
i 

O 
1 

O 
1 

«- 
1 

— 
1

F o nte : E n t r e v l s t a s
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d) P a r t i c i p a ç ã o  dos r e p r e s e n t a n t e s  no decorr er  do pr oce ss o

Cerca de 80% dos r e p r e s e n t a n t e s  p a r t i c i p a r a m  de dols ou mais 

anos em que ocorreu o processo. De acordo com a Ta b el a 5, mais da m e ­

tade dos r e p r e s e n t a n t e s  - 6 5 , 7 %  - p a r ti ci po u de todos os três anos de 

semi n á r l o s .

Tabe la  5 - P A R T I C I P A Ç Í O  DOS R E P R E S E N T A N T E S  NO DE COR RE R DO PRO CE SS O

PROCESSOS ORCMOTÍRIOS

1 1 1 1
1 Repres. í
! Cotunit. 1

Dirigentes da Pref. 1

Pref/Ass.í Set.fan. ! 
1 1

TOTAL

! FA !FR(2):
1 1 

fa :fr(Z); fa ifí(Z)i fa í f w)

Apenas no ano de 1986 • _ • - 1 1 1 1 _ 1 _ 1 1 1 1 ! 2«,»! 1 ! 2,9

Apenas no ano de 1987 ro CO CO _ 1 _ 1 1 1 _ 1 _ 1 1 1 2 ! 5,7

Apenas no ano de 1988 1 1 1 1 : 16,7! . 1 . 1  1 1 1 ! 2,9

Nos anos de 1986 e 1987 ! 3 ! 12,51 1 ! 16,7! _ 1 _ 1 1 1 4 ! 11,4

lios anos de 1986 e 1988 1 ” 1 “ 1 " I “ 1 - • . • 1 1 11

Dos anos de 1987 e 1988 1 1 1 3 ! 49,9! 1 ! 2«,*! 4 ! 11,4

Todos os anos : 19 ! 79,21 1 ! 16,7! 3 ! 6M! 23 ! 65,7

TOTAL : 24 :in,t: 6 UM.»! 5 MW,*! 35 ütM

Fonte: Entrev stas

Dos r e p r e s e n t a n t e s  co mu ni t ár io s,  7 9 , 2 %  p a r t i c i p a r a m  de todos 

os anos do processo, d e m o n s t r a n d o  que houve uma pequena r ot at ivi dad e 

entre as pessoas que r e p r e s e n t a r a m  as c o m u n id ad es  nestes três anos de 

processo, e que as c o m u n i d a d e s  que p a r t i c i p a r a m  do proces so  em 86 e 

87, base u ti li za da na a mo st rag em,  p a r t i c i p a r a m  do proces so  ta m b ém  no 

ano de 1988.



No que se refere à r ep re s e n t a ç ã o  do prefei to e assessores, 

nota-se que ape nas  16,7% p a r t i c i p a r a m  do processo todos os anos; sendo 

que cerca de 50 %  dos p a r t i c i p a n t e s  c o n c e n t r a r a m - s e  no período de 1987 

e 1988. Isso d e m o n s t r a  uma certa ro ta ti vid ade  dos o c up an te s de cargos 

de as s e s s o r i a  na gestão Andrino.

Po d e-s e notar, pelos dados da amostra, que houve uma certa 

r o ta ti vid ade , também, dos s e c r e t á r i o s  mun ici pa i s,  tendo em vista que 

apenas 60% p a r t i c i p a r a m  pr oce ss o todos os anos.

4.3. Da dos da p e s qu is a

Neste tópico, são a p r e s e n t a d o s  os resul tad os  das e n t r e v i s t a s  

ap l ic a d a s  na amostra, c o n f r o n t a d a s  com a análi se  doc umental, para se 

concluir se houve uma p a r t i c i p a ç ã o  de moc rá tic a,  segu ndo  o mo d el o t e ó ­

rico de S O U T O - M A I O R  (1989) e pela revisão da literatura, no pr oc ess o 

o r ç a m e n t á r i o  com p a r t i c i p a ç ã o  popular entre 1986 a 1988.

Te n t a - s e  verificar, através de uma anál is e dos quatro c r i t é ­

rios que c o m p õ e m  o mo de lo  teórico, se a p a r t i c i p a ç ã o  dos se gm en to s o r ­

g a ni za do s foi d e m o c r á t i c a  ou não.

4.3.1. P a r t i c i p a ç ã o  d e m o c r á t i c a

A variável p a r t i c i p a ç ã o  d e m o c r át ic a será v er i f i c a d a  confor me  

o referencial t e ór ic o p ro pos to por S O U T O - M A I O R  (1989), atrav és  dos 

cr i té rio s que o compõem.
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A análi se  desta va riável, através de seus quatro critérios, 

foi feita com base em d e p o i m e n t o s  e do cu me nt os  da di scu ss ão  das s o l i ­

ci t aç õ e s  c o m u n i t á r i a s  e p r i o r i d a d e s  mu nic i pa is , rea li za do s em s e m i n á ­

rios nos anos de 1986 - s e m i n á r i o  mu ni ci pal , 1987 - s e m in ár io s c o m u n i ­

tários e m u n i ci pa l,  e 1988 - se mi n á r i o s  c o m u n i t á r i o s  , d i s t ri ta is  e 

mu n ic ip al , a respe it o da f o r m u l a ç ã o  da propo st a orç am en tá ri a,  a p r o v a ­

ção da p ro po sta  na Câ ma ra  de Ve re ad or e s,  sobre a execução, a c o m p a n h a ­

me nt o e a va l i a ç ã o  do processo.

A p a r t i c i p a ç ã o  d e m oc rá ti ca , d efi ni da pelo mo de lo  teórico 

pr op ost o por S O U T O - M A I O R  (1989), c o n s t i t u i - s e  a partir de uma c o n c e p ­

ção ideal da pa r ti c ip aç ão . A a ná lis e desta variável toma como base um 

c o n t l n u u m  onde, em um dos seus extremos, seria e n c o nt ra da  a p a r t i c i p a ­

ção de mo cr át ica . Quanto m ai or o grau de s a t i sf a çã o dos critérios, mais

o processo o r ç a m e n t á r i o  com p a r t i c i p a ç ã o  popular poderia ser c o n s i d e ­

rado como uma p a r t i c i p a ç ã o  d e mo cr át ic a.

D e sc re v e - s e ,  a seguir, como esses cr ité ri os  f or am  a n a l i s a ­

dos.

1a . C a t e g o r i a  de Cr it ér i os : Op or t u n i d a d e ,  Eq üi da de  e P lu r a l i d a d e

a) O p o r t u n i d a d e

A anál ise  do c r i t ér io  "o po r t u n i d a d e "  foi feita a partir da 

v e r i f i ca çã o  se houve o p o r t u n i d a d e  de pa rt ic i p a ç ã o  no processo por 

parte dos s eg m e n t o s  en vo l v i d o s

Co n fo rm e obse rva  J A G U A R I B E  (1985, p.28), "a p a r t i c i p a ç ã o  

polít ic a dos c id adã os  nas de ci s õ e s  públicas é uma de co rr ên ci a  de sua 

liberdade individual, que lhes as se gur a o direito a não s ere m
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c o n s t r a n g i d o s  por de ci sõe s de que não p u d e s s e m  tomar parte".

Quanto à di sc u s s ã o  do or çam en to  - 1a. etapa do processo 

todos os e n t r e v i s t a d o s  f o r a m  un âni me s em afirmar que foi dada o p o r t u ­

nidade para que todos os grupos or g a n i z a d o s  p u d e s s e m  parti cip ar . Os 

d e p o i m e n t o s  a seguir e s c l a r e c e m  esta colocação:

"Sim. 0 convi te  não foi feito para cada um, foi feito 
a nível de t e l e v i s ã o  e carta zes  o que dava o p o r t u n i d a ­
de a todos de p ar tic ipa re m. Apesar da P r e fe it ur a ter 
feito junto às c o m u n i da de s um tr ab a lh o mais direto. 
Mas penso que as outras en ti dad es or ga ni zad as , se t i ­
ve s se m se i nt er ess ado  no assunto, d e v e r i a m  participar. 
Por exemplo, a Câmara de V e r e a d o r e s  foi co nvi dad a 
através de do cu m e n t o  e não c om pa rec eu.  No se min ár io  de 
1988, só co mp a r e c e u  o Pr e si de nt e e, mesmo assim, para 
fazer uma m é d l a ."

"O convite foi e x t r e m a m e n t e  amplo. Fo ram  fe itos por 
televisão, jornal, fo ram col oc a do s ca rt az es  nos ô n i ­
bus, nas festas, nas missas, no rádio. Tanto assim que 
os nossos s e m i n á r i o s  ti n h am  de EDO a 300 pessoas p a r ­
t i ci pa nd o da di scussão, houve p r ob l e m a s  com as a s s o ­
ciações lideradas pela Te ol o g i a  da L i b er ta ç ão  que não 
p art ic i pa ra m,  mas eram min or ias . Houve outros s e g m e n ­
tos como as s o c i a ç ã o  comercial, clube de d ir et or es  lo­
jistas, até porque eles usam seu poder ec on ôm ic o e p o ­
lítico para Influir d i r e t am en te  no prefeito, ou eleger 
seus v ere ad ore s. Agora, os m o v i m e n t o s  co mu n i t á r i o s  
p a r t i c i p a r a m  e fe t i v a m e n t e . "

Isso pode ser ob se r v a d o  pela análise dos roteiros de 

di s cu ss ão  dos o r ç a m e n t o s  de 1988 e 1989. Na d is cu s s ã o  rea li zad a em

1 987 para o o rç am e n t o  de 1 988, f o ra m  convidadas, pela P M F , divers os  

se g me nt os  sociais, desde o r e p r e se nt an t e da A s s o c i a ç ã o  de Em pr eg ad as  

D o m é s t i c a s  até o p r e si de nt e da A s s o c i a ç ã o  Com er ci al . Foi elaborada,

Inclusive, uma ca rt il ha  que ex pl ic av a de m a n e i r a  s im pl es  o que era o

or ç am en to  da pr efeitura, fa ze nd o uma c o m pa ra çã o  com or çam en to

d om és t i c o  (anexo 5). H A R V E Y - C O X  (apud MENDONÇA, 1984) é enfát ico  em 

dizer que o p ro ce sso  de p a r t i c i p a ç ã o  permite um r e d I r e c i o n a m e n t o  das



regras do Jogo na so ci ed ade , ou seja, po ss ib i li ta  a o p o r t u n i d a d e  de 

pa rt ic ip ar  a grupos que nunca p a r t i c i p a r a m  antes da a d m i n i s t r a ç ã o  

pú bI i ca .

No s e m i n á r i o  de d is cu ss ão  para o orç am e nt o de 1989, r e a l i z a ­

do em 1988, f o r a m  d i s t r i b u í d o s  ca rt az es  às e nt id ad es  c o m u n i t á r i a s  e 

afixad os t am b é m  na cidade, e houve uma di vu lg aç ão  junto a essas e n t i ­

dades a tr avé s de c o r r e s p o n d ê n c i a s  da PMF.

Quando se q u e s t i o n o u  os p a r t i ci pa nt es  se deveria ser dada 

o p o r t u n i d a d e  para que todos par ti ci pa ss e m,  todos con cor da ram . 0 d e p o i ­

mento a seguir d em on s t r a  Isto:

"Isto é de ve ra s importante. Por que se tu dá espaços 
para p a r t i c i p a ç ã o  de vários se gm en to s (s indicatos, a s ­
so c iaç õe s, e nt id a de s de classe e com uni da de s) ,  o p r o ­
cesso se torna mais dinâmico, e os pro bl e ma s são re­
sol v id os  a partir de uma visão mais ab ra nge nte  das 
coisas. Além de pr op or c io na r maior leg it imi dad e ao 
p r o c e s s o .”

Portanto, v e r i f l c a - s e  que foi dada o p o r t u n i d a d e  de p a r t i c i ­

pação na d is c u s s ã o  do o r ç a m e n t o  a todos os s eg me nt os  sociais de F l o ­

rianópolis, devido à ampla di vu l g a ç ã o  do processo e ao empenho da PMF 

em m o b i l i z a r  as e n t i d a d e s  co mun it ár i as .

S e gu nd o B O R D E N A V E  (1985), a p ar ti c i p a ç ã o  social ref er e-s e à 

p a r t i c i p a ç ã o  a nível s o c i e t á r i o  mais amplo, Implicando uma visão mais 

larga da so ci eda de.  C o m p r e e n d e  a intervenção dos Indivíduos nos 

proc e ss os  d i n â m i c o s  que m o d i f i c a m  a sociedade. D i s t l n g u e - a  da 

p ar ti c i p a ç ã o  política, que, para ele, é relativa aos rituais 

e l e it or ai s de es c olh a de re pr e se nt an te s.  Acredi ta que essas duas 

formas de p a r t i c i p a ç ã o  d ev am  ser co m pl em e nt ar es .

Nas fases s e g u i n t e s  (f ormulação, ap rovação, execuçã o e a c o m ­

panhamento, e ava li a çã o) , entret an to,  não foi dado o p o r t u n i d a d e  de
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p a r t i c i p a ç ã o  às e nt i d a d e s  c om un i t á r i a s .  A Tabela 6 reflete este ponto:

Tabela 6 - ÍNDICE DAS A F I R M A T I V A S  DOS R E P R E S E N T A N T E S  QUANTO \ P A R T I C I ­
PAÇÃO NAS ETAPAS DO P R O C ES SO  O RÇ AME NT ÁRI O.
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AFIRMATIVAS
1 Repres.
! Coaunit.

Dirigentes da Pref. !
1 TOTAL

Pref/Ass.!
1

.. t

Sec.Mun. !
1

! FA !FD(I)
I

FA !FR(Z>! FA
1

!FR(D! FA íFt(Z)

Houve participação nas 5 etapas » - » 1 1 2 ! 28,61 1 ! 2«,»! 3 ! 6,«

Não houve participação nestas etapas ! I i 2,7 - 1 1 1 1 - 1 _ 11 1 1 ! 2 ,t

Houve participação na discussão 1 22 ! 59,5 5 ! 71,4! 3 ! 75,1! 3Í ! 6«,«

Houve participação na foriulaçâo ! 7 ! 18,9 - 1 1 1 1 - 1 _ 1 1 1 7 ! 14,»

Houve participação na aprovação 1 2 ! 5,4 - 1 _ 1 1 1 - 1 _ 1 1 1 2 ! 4,«

Houve participação na execução e aco*- 1 1 1 1 1 11 I 1 1 1 1 11
panhaiento ! 2 ! 5,4 1 ! 12,5! 1 ! 2M i 4 ! 8,«

Houve participação na avaliação 1 2 ! 8,1 - • - * 1 1 - » _ 1 1 1 3 ! 6,«

TOTAL 1 37 : im , i 8 ilM .I! 5 UM ,«: 5« : iM ,t

Fonte: E n t r e v i s t a s

A fase de f o r m u l a ç ã o  do o r ça me n to  foi realizada apenas pelos 

t écn ico s do GA PL AN  em c on jun to  com as se c r e t a r i a s  e a u t ar qu ia s m u n i c i ­

pais. V e r i f i co u- se , também, que, na apr ov a çã o do orç am ent o na Câm ara

de Vereado res , não houve o p o r t u n i d a d e  de p a r t i c i p a ç ã o  popular. Em am ­

bos os casos ( f o r m ul aç ão  e ap rov aç ão) , a m e t o d o l o g i a  não previa a p a r ­

ti cip aç ão  popular nessas etapas, sendo que essa p a r ti ci pa çã o era de

suma Importância, pois, durante a formu laç ão , as s o l i c i t a ç õ e s  c o m u n i ­

tárias p o d e ri am  perder a p ri o r i d a d e  em função de n e c e s s i d a d e s  técni cas  

ou políticas. E, na Câ mar a de V ere ado re s, o or çam en to  poderia ser m o ­

difica do ou rej ei tad o pelos veread ore s.
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Quan to  à p a r t i c i p a ç ã o  dos se gme n to s o r g a n i z a d o s  na execução 

e a c o m p a n h a m e n t o ,  4a. etapa do processo, cerca de 8,0 % dos e n t r e v i s t a ­

dos a f i r m a r a m  que ela existiu. 0 que ocorreu, entret ant o,  é que foi 

c o n s t i t u í d a  uma com is sã o de a c o m p a n h a m e n t o  compos ta de re pr e s e n t a n t e s  

c o m u n i t á r i o s  e r e p r e s e n t a n t e s  da PMF em 1987. Essa comissão, no e n t a n ­

to, não teve atua ção  alguma. Os 4 e n t r e v i s t a d o s  que a f i r m a r a m  que h o u ­

ve p a r t i c i p a ç ã o  naquela etapa ref ere m-s e justa me nte  à e x i st ên ci a dessa 

comissão, sem se da rem  conta que ela não teve atuação, fl falta de p a r ­

ti c i p a ç ã o  nesta etapa é c o n st at ad a ta mb ém  pelos de p o i m e n t o s  dos p a r t i ­

cipantes:

na execução, a prefe it ura  tirou o corpo fora. 
Nunca f o r a m cria das  as co mis sõ es  de a c o m p a n h a m e n t o  da 
execução. fl p re f e i t u r a  ficou co lo ca nd o ob s t á c u l o s  bu- 
r o c r á t l cos . "
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"houve uma p ar ti c i p a ç ã o  ativa na p r e p a r a ç ã o  do o r ç a ­
m en to e na d is cu ss ã o do orçamento. Não houve, e n t r e ­
tanto, a fase seguinte, isto é, o a c o m p a n h a m e n t o  e 
aferição, bem como a di scu ssã o da ap li c a ç ã o  de r e c u r ­
sos."

Na 5a. etapa - a v al ia çã o - do orçamento, apenas 6, 0%  a f i r m a ­

ram que houve p a r t i c i p a ç ã o  de todos r e p r e s e n t a n t e s  c o m u n it ár io s.  Isso 

pode ser e x pl ic ad o pelo fato de que e x i s t i r a m  reuniões do pr efe ito  e

s e c r e t á r i o s  d i r e t a m e n t e  com algu ma s comunida des , c onf or me com pr ov a e s­

te relato.-

"Não me lembro de ava liações. H ou ve  reuniões com as 
c o m u n i d a d e s  sobre as pr opo st as do o r ç a m en to ."

Houve apenas um retorno em 1988 sobre as s o l i c i t a ç õ e s  c o m u ­

n it ár ia s de 1987. Foi envi ado  às c o m u n i da de s um d oc u m e n t o  onde c o n s t a ­

vam suas r e i v i n d i c a ç õ e s  com a v i a b i l i z a ç ã o  ou não da pre feitura. Eram
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d i s c r i m i n a d o s  as obras e se rviços, e inf ormou-se já e s t a v a m  em a n d a ­

m en to ou pelo m en os  orçadas. Mu it as  obras não eram v ia b il i z a d a s  no d o­

cumento, e nem havia nen hum a e x p l i c a ç ã o  do motivo.

Pe rc ebe -se , também, pelos depoimentos, uma fru st ra çã o dos 

r e p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á r i o s  qua nto  à rea liz aç ão das pr op os tas  l ev an ta ­

das no p ro ces so  nos três anos. S e g u n d o  as e nt re vis tas , o volume de re­

cursos d es t i n a d o s  a in ve s t i m e n t o s  na pre fei tu ra era muito pequeno e a 

q u a n ti da de  de pr op o s t a s  le va nta da s no processo foi muito grande. Estes 

relatos d i m e n s i o n a m  este ponto:

"Houve uma f r u s t r a ç ã o  tanto das c om u n i d a d e s  como n o s ­
sa, porque, após o or çam en t o pronto, se percebe que o 
volume de recurs os não dá para atender, é irrisório. 
H i s t o r i c a m e n t e  só sobra 10\ do orç am en to  para In v e s t i ­
m en to s. "
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"Olha, na verdade, a p a r t ic ip aç ão  da c o m un id ad e  no o r­
çament o é um Jogo quase desonesto. Na me d i d a  em que os 
recursos a s e r em  alocad os  para as obras d ef in id as p e ­
las c o m u n i d a d e s  eram multo pequenas em relação às ne ­
c e s s i d a d e s . "

Quan do se q u e s t i o n o u  os e nt re v i s t a d o s  se deveria haver p a r ­

t i ci p a ç ã o  nas cinco etapas do orçamento, 94 , 3\ co nco rda ra m, e apenas 

5, 7 %  di sc o rd ar am . Nota-se, então, que a p a r t i c i p a ç ã o  em todas as e t a ­

pas do o rç am en to  era um anseio, tanto dos dir ig en t es  da pr ef ei t ur a c o ­

mo dos r e p r e s e n t a n t e s  co mu n i t á r i o s .

Portanto, v e r i f i c a - s e  que não houve o p o r t u n i d a d e  de 

p a r t i c i p a ç ã o  popular nas cinco etapas do orç amento. Essa prop osi çã o 

ocorreu nos s e m i n á r i o s  de di s cu s s ã o  das s o l i c i t a ç õ e s  e p ri or i da de s 

m u n i c i pa is . Estas c o n c l u s õ e s  são c or ro b o r a d a s  pela análise documental, 

pois não fo ra m e n c o n t r a d o s  d o c u m e n t o s  que c o m p r o v a s s e m  a p a rt ic ip aç ão  

popular na f orm ul açã o,  ou na ap rov aç ão  do or çam e nt o na Câmara



Mu n ici pal , nem re l a t ó r i o s  da co mi ss ão  de a c o m p a n h a m e n t o  da execuç ão  do 

orçamento, e nem atas de r eun iõe s de a v al ia çõ es  do processo. Esta

c on cl us ão  co rr o bo ra  S O U T O - M A I O R  (1989), que ao avaliar os

p l a n e j a m e n t o s  p a r t i c i p a t i v o s  e st a d u a i s  de Santa C a t a ri na  e Paraíba, 

ob se rvo u que, co nf orm e as e x p e r i ê n c i a s  a n a l i s a d a s  até agora, que as 

e s t r a t ég ia s  p a r t i c i p a t i v a s  que têm como principal men tor  o Estado não 

c o n s t i t u e m  um ins tru me n to  capaz de provocar grand es  avanços sociais,

po i s :

"a) r e q u e r e m  dos g ove rn os a c a p ac id a de  de 
p e r i o d i c a m e n t e  m o bi l i z a r  o público, para co nsu lt as  e 
p r es ta çã o de contas;
b) não s o l u c i o n a m  a d e q u a d a m e n t e  o co nf ron to  entre o 
saber popular e o c o n h e c i m e n t o  dos técnicos;
c) em vista dos recursos es c as s os  dos governos, 
a p r o f u n d a m  ainda mais o difícil pr ob lem a de 
c ompat I b ll Iz aç ão  das deman das  de d if e r e n t e s  regiões, e 
de d i f e r e n t e s  set ore s sociais e da economia;
d) e n f a t i z a m  o curto prazo em d e t ri me nt o do médio e 
longo prazos" ( SO UT O -M AI OR , 1989, p . 1571).
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b) E qüi da de

A análise deste cr it ér io  foi feita v e r i f i c a n d o - s e  se houve 

igualdade de p a r t i c i p a ç ã o  entre os s eg me nt os  p a r t i c i p a n t e s  e o governo 

durante o processo. Para PÉ RI CL ES  (apud Jag uarlbe, 1985), um dos d e ­

f e n so re s do regime de mo c rá ti co , a d e m o c ra ci a é o gove rno  dos m ui t o s  em 

op os içã o ao injusto gove rno  de m i n o ri as  pr i vi le g i a d a s .  São s e c u n d á ­

rias, seg und o ele, as d e s i g u a l d a d e s  e s t a b e l e c i d a s  pelas d i f e r e n ç a s  de 

fortuna e de educação, pois são de riv ad as  de c i r c u n s t â n c i a s  exter nas  à 

es sên cia  humana. Co lo ca  que todos os homens são Igu almente dotados de 

liberdade e razão. Todos têm saber polít ico  n e c e s s á r i o  para part ici pa r 

da direção geral da soc iedade.



A m a i o r i a  dos e n t r e v i s t a d o s  - 8 5 ,7 % - afi rmo u que houve 

igualdade de p a r t i c i p a ç ã o  entre os r ep r e s e n t a n t e s  no processo, c o n f o r ­

me dados da TabeI a 7.

Tabela 7- D I S T R I B U I Ç Ã O  DE F R E Q Ü Ê N C I A  QUANTO À IGUALDADE DE PA RTC IP AG  ï 0 

DOS R E P R E S E N T A N T E S  NO P R O C ES SO  ORÇAMENTÍRI O .

96

SIM NÍSO TOTAL

«UESTôES

FA iFR(Z): FA ÎFR(Ï): FA ÎFR(Ï)

Foi assegurada a igualdade de participação entre todos i l  ! ! I !

os participantes? ! 3« I 85,7! 5 ! 14,3! 35 !!»,♦

Na sua opinião deveria existir esta igualdade? ! 33 ! 94,3! 2 ! 5,7! 35 !1M,4

As decisses totadas conjuntaiente forai influencia- ! ! ! ! ! !

das pelo conheciiento técnico, de foria a sobrepor ! ! ! ! ! !

o conheciiento coiunitario? ! i l  ! 31,4! 24 ! 68,6! 35 ! i*M

Fonte: entrevi stas

P e r c e b e - s e  pelas en trevistas, en tretanto, que estas a f i r m a ­

tivas re fe r e m - s e  apenas à única etapa de que os e n t r e v i s t a d o s  p a r t i c i ­

param, que foi da di scu s sã o do orçamento, já que, nas demais etapas 

não houve p a r t i c i p a ç ã o  popular.

A m e t o d o l o g i a  dos s em i n á r i o s  p a r t i c i p a t i v o s  - 1a. etapa do 

proce ss o - não previu ne nh u m  tipo de ação para e s t a b el ec er  a Igualdade 

dos r e p r es en ta n te s,  mas, segundo a opinião dos mesmos, esta igualdade 

foi e s t a b e l e c i d a  nas reuniões. O d e p oi me nt o a seguir mo s tr a  cla ra me nt e 

a razão dessas afirma çõ es:
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"Tudo que a so ci e d a d e  pa rt ici pa em igualdade com a 
pr e f e i t u r a  tem um outro caráter. A escola con str uíd a 
pela p r e f e i t u r a  sem en vo lv i m e n t o  c o m u n it ár io  custa 
mais cara, demora mais para sair e a pr es ent a mais d e ­
feitos. E a p op ul a ç ã o  não tem c o m p r o m i s s o  com a escola 
e a depreda. Qu and o a comu ni dad e se envolve em c o n d i ­
ções de Igualdade, passa a cuidar da obra, passa a ver 
aquilo como dela. 0 resultado é mais p ro d uti vo e e x ­
t r e m a m e n t e  e d u c a d o r .”

Segu nd o os e n t r e v i s t a d o s ,  nos sem in ár io s todos t in h a m  o p o r ­

t un id ad e de listar as suas n e c e s s i d a d e s  e defendê-las.

Ainda co n fo rm e dados da Tabela 7, 94,3% dos e n t r e v i s t a d o s  

a c r e d i t a m  que esta igualdade é importante no processo, não devendo h a ­

ver p r i v il é gi o para qua lq ue r  s e g me nt o por razões pol íti ca s ou e c o n ô m i ­

cas, nem s u p e r i o r i d a d e  t é c n i c o - b u r o c r á t i c a  firmada no c o n h ec im en to  

técnico. A opi niã o de um e n t r e v i s t a d o  esc larece este ponto:

"A d e m o c r a c i a  deve ser sempre pra tic ad a de forma mais 
ampla possível. A d e m o cr a ci a deve ser pra ti cad a a todo 
moment o, se não co meç am os  a pensar que sempre temos 
razão. Nós temos que escutar o outro lado também. E 
di sc ut ir  com os mais diver sos  se gme nt os. "

Parece, também, seg u nd o os e nt re vis tad os , que não houve nos 

s e m i ná ri os  uma s o b r e p o s i ç ã o  do c o n h e c i m e n t o  técnico sobre as s o l i c i t a ­

ções co mu ni tá ri as , ou seja, estas so l ic i t a ç õ e s  não foram p r i o r i za da s 

em função apenas do c o n h e c i m e n t o  técnico. S eg und o M A c P H E R S O N  (1978), 

esta eqüida de é uma das e x i g ê n c i a s  éticas da democracia, pois refere- 

se à igualdade de p a r t i c i p a ç ã o  dos cidadãos. Obs erv a que, no entanto, 

apenas a p a r t i c i p a ç ã o  não resolve as iniqüldades de nossa sociedade.

Nos s e m i n á r i o s  de 1986 e 1987, as p r i o r i z a ç õ e s  f ora m feitas 

ex c l u s i v a m e n t e  pelas c om un i d a d e s .  Em 1988, com a inclusão de uma fase 

de ava li a çã o técnica, este quadro foi mo di fi c ad o.  Enfim, 68,6% dos 

p ar ti c i p a n t e s  não p e r c e b e r a m  uma s ob re p o s i ç ã o  referen te à opinião dos
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r e p r e s e n t a n t e s  do gove rn o sobre a opinião dos r e p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á ­

rios. Os té cn ic os  t i v e r a m  uma p a r t i c i p a ç ã o  mín ima  na p r l o r i za çã o das 

s o l i c i t a ç õ e s  durante as reuniões. Eles s i m p l e s m e n t e  d e m o n s t r a v a m  o que

era o or ça m e n t o  e d i s c u r s a v a m  a respeito das receit as e de spe sa s da

P M F , o r i e n t a v a m  quanto às s o l i c i t a ç õ e s  que não eram  do âmbito da p r e ­

feitura, ou a respei to de obras ou se rvi ço s que c o m u n i d a d e s  vizinha s 

Já possuíam, tais como escolas, postos de saúde, etc, como esc la r ec e o 

s e gui nt e d e p o l m e n t o :

"Não houve a p r e d o m i n â n c i a  de uma opinião técnica. O 
que houve foi o d esc art e de r e i v i n d i c a ç õ e s  t é c n l c a m e n -
te inviáveis. Por exemplo, a c o mu ni da d e ........ queria
uma escola de 23 grau, mas era um absurdo, pois a m é ­
dia de alunos era de 30 a 35 para todo o EQ grau. Era
mais ec on ô m i c o  pagar táxi de Ida e volta para estes 
alunos até o centro. Deve haver uma interação entre 
in te resses políticos, c om un i t á r i o s  e técnicos. 0 que 
tem de haver é uma solução de c o m p r o m i s s o  entre os 
três. Não vi a p r e d o m i n â n c i a  do técni co  neste proces-
_ _ Tl
S  O  .

Com relação à eqüidade, parece claro que houve uma Igualdade 

de p a r t i c i p a ç ã o  entre os s e g m e n t o s  e n v ol vi do s e o governo. Neste s e n ­

tido, pode-se dizer que houve uma eqüida de nos s e m i n á r i o s  de dis cus sã o 

do orçamento.

Na f or m u l a ç ã o  do o r ç a m e n t o ,não houve Igualdade de p a r t i c i p a ­

ção entre os r e p r e s e n t a n t e s  do governo e os da so ciedade, pois estes 

últ im os fo ra m e xc lu íd os  do p roc es so nessa etapa.

Du r ant e a ex ecu ção  e a c o m p a n h a m e n t o  do orça men to , ta m b é m  não 

houve eqüidade, pois ficou em função apenas do c o n h e c i m e n t o  técnico. 

Uma das ações que poderia criar certa eqüida de nesta etapa era a a t i ­

vação da co mis são  de a c o m p a n h a m e n t o  da execução, a r t i c u l a d a  nos s e m i ­

nários. Esta comissão, e nt re tan to , não teve atuação.



Não houve a v a l i a ç õ e s  ins t it uc io na is  dura nte  o processo, o 

que houve f o ra m reuniõ es  de d e t e r m i n a d a s  c o m u n i d a d e s  com o prefeito

para d isc uti r as n e c e s s i d a d e s  leva nta das  nos se minários, e outros p r o ­

blemas p e r t i n e n t e s  às c o m un id ad es . Portanto, não houve eqüidade nesta 

etapa, nem entre os r ep re se n t a n t e s ,  nem entre as c o m u n i d a d e s  p a r t i c i ­

pantes do processo, pois algu ma s t i ve ra m reuniões a va l i a t i v a s  com o 

pr ef eit o e outras não t i v e r a m  esta oport un ida de.

Este fato c or ro b o r a  a e x p e r i ên c ia  de Vila Velha/ES, de a c o r ­

do com esse relato:

"Nós d i s c u t i m o s  s i m p l e s m e n t e  10% do orçamento, somente 
os i nv e s t i m e n t o s  em obras nos bairros. Mas nessa época
Já ficou claro que a gente queria saber o resto t a m ­
bém. E a p re fe itu ra,  de fato, não atendeu nem aos 10%. 
fazia obras onde não estava previsto, para atender 
c l i e n t e l a  em termos el eitorais. Bast ava  uma comiss ão  
ir ao pr e fe it o que era atendido, furando o orçamen to ".
< I B A S E , 1986, p.5)

Dessa forma, co nc l u i - s e  que não houve e qü id ade  entre os re­

p r e s e n t a n t e s  do g ov er no  e os da sociedade, durante o processo. Houve 

apenas na 1a. etapa de d is cu ss ão  do orçamento.

c ) P l u r a l i d a d e

Neste critério, p r o c u r a - s e  ve rificar se houve uma inserção 

de valores div er so s no processo, através da inclusão de d i st in to s s e g ­

mentos soci ais  no pr oc es so  o rç am e n t á r i o  de F l o ri an óp ol is . S I Q U E I R A  et

alil (1984) e DEMO (1987) e n f a t i z a m  o fato de a p a r t i c i p a ç ã o  ser um

proce sso  e m i n e n t e m e n t e  político, p r e s s up on do  que todos os afetados 

por uma dec isã o d ev am estar, de al gu m modo, en vo l v i d o s  no proce sso  d e ­

cisório.
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S e gu nd o BOB BI O (1986) a teo ria  pl ur a l í s t i c a  é c o m p le me nt ar  e 

c o n v e r ge nt e  com a teoria dem oc rá t ic a,  pois ambas são pr opo st as contra 

o abuso do poder. A teoria d e m o c r á t i c a  defende a idéia da c o n t r a p o s i ­

ção do poder que vem de baixo co ntra o poder que parte do alto ( a u t o ­

crático). A teoria pl ur a l i s t a  advoga a Idéia do poder dis tr ibu ído , em 

c o n t r a p o s i ç ã o  ao poder único (m o n o c r á t i c o  ).

Atrav és da análi se documental e peias en tre vi sta s,  pode-se 

ver ifi car  que não houve a p a r t i c i p a ç ã o  de diversos se gme nt os  sociais 

no processo. Nos três anos de discussão, com exceção da reunião de 

pr ep ar aç ão  do s em i n á r i o  de 1987, no qual houve a prese nça  de 1 s i n d i ­

cato, só p a r t i c i p a r a m  as e n t i d a d e s  co mu nit ár ias .

A m e t o d o l o g i a  do pr o ce ss o teve dois m o m e n t o s  distintos: num 

primei ro mo me nto , c h a m a r a m - s e  a pa rt ic ip ar  apenas as comuni dad es,  no 

caso dos s e m i n á r i o s  de 1986 e 1988; e, num segundo momento, c ha m a r a m -  

se os s eg me n t o s  de forma ma is  pl ura lí s ti ca , é o caso do se mi nár io de 

1987.

No ano de 1986, houve um tr aba lho  mais es pe cí fi co  em torno 

das c o m u n i d a d e s  or g an iza das , pois o o b jet ivo  central, segundo as e n­

trevistas, era chamar as c o m u n i d a d e s  a par ti ci pa r da a d m i n i s t r a ç ã o  p ú ­

blica, porque os outros s e g m e n t o s  Já p a r t i c i p a v a m  indiretamente, pois 

d e t i n h a m  mais poder e co nô m i c o  e político.

No ano de 1987, Já havia uma p r e o c u pa çã o com a p lu ra li d ad e 

do processo, sendo c ha ma dos  a par ti ci p ar  s e gm en to s socia is os mais di ­

versos possíveis. Resta, no entanto, uma o b s e rv aç ão  pelo fato de que, 

a for ma çã o da c o mi s ss ão  par itá ria , que e s t a b e l e c e u  a m e t o d o l o g i a  do 

processo, foi f or mad a por r e p r e s e n t a n t e s  da P M F - U F E C O - A s s o c i a ç ã o  de 

Servi dor es.  Isto pode ser ob se r v a d o  como uma opção da pre fei tu ra pela 

pa r ti c i p a ç ã o  apenas das e n t i d a d e s  c o m u n it ár ia s,  apesar do discur so
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p l u r a lí st ic o , re p re s e n t a d o  pelo objet ivo  desta p olí ti ca que é a d e m o ­

cr a t i z a ç ã o  do pr oce ss o o r ç a m e n t á r i o  através da p a r t i c i p a ç ã o  da p o p u l a ­

ção flori a n o p o I I t a n a .

Neste se min ár io  (1987), houve a p a r t i c i p a ç ã o  apenas do S i n ­

dicato dos Od on tó log os , e apenas na 1a. etapa do se minário, que d e f i ­

niu como de v ia m ser levantadas as neces sid ad es,  e na qual fo ram  dadas

e x p l i c a ç õ e s  gerais sobre o or ça m e n t o  e part ici pa ção .

No ano de 1988, a opção por um proces so  de p a r t i c i p a ç ã o  a p e ­

nas das c o m u n i d a d e s  é clara, pois a m e t o d o l o g i a  é toda voltada para

isto. Basta ver a d e fi ni çã o das etapas dos seminá rio s: as s e m b l é i a s  co ­

m u n i t á r i a s  e a s s e m b l é i a s  d is tr ita is . Houve espaço de p a r t i c i p a ç ã o  a p e ­

nas para os m o v i m e n t o s  de ação n it id a me nt e local, tais como: a s s o c i a ­

ção de mães, clubes es po rti vo s, m o v i m e n t o s  ec o l ó g i c o s  locais, etc.

Se g m e n t o s  com uma visão talvez mais abr an g en te  não t i v e r a m  espaço, 

tais como: clube de d ir et or es  loJistas, a ss o c i a ç ã o  com erc ia l, s i n d i c a ­

tos, etc. Até os ca rt az es  para chamar a pop ul açã o a par ti ci pa r eram 

d i r e c i o n a d o s  ao m o v i m e n t o  co mu nit ári o.

V e r I f I c o u - s e , também, que não houve p l u r a li da de  de p a r t i c i ­

pação no processo, pois houve a p ar t ic i p a ç ã o  apenas das e nt id ad es  c o ­

m u n i t á ri as .  Isto pode ser I nt e rp ret ad o como uma opção da prefeitura, 

apesar do di sc ur so  pl ura lí s ti co . Em contraste, em Vila Ve lh a/ ES  ( IBA — 

SE, 1986), essa po lít ica  tinha o me smo objetivo, en tre ta nt o,  houve a

p a r t i c i p a ç ã o  de outros segm ent os , tais como, as s o c i a ç ã o  comercial, a s ­

so c ia çã o de feirantes, a ss o c i a ç ã o  de barraque I r o s , a s s o c i a ç õ e s  ligadas 

à cult ura  e outros set ore s r e p r e s e n t a t i v o s  do m u n íc ip io , bem como a 

Câmara Mun ici pal .

Dados da e n t r ev i st a demonstram, no entanto, que 65 ,7%  a c r e ­

d i tam  que houve uma pl u r a l i d a d e  no processo, pois, segundo estes en-
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t r e v I s t a d o s , todo in díviduo que pe r te nc e a uma classe ou ca tegoria que 

não foi r e p r e s e n t a d a  teve o p o r t u n i d a d e  de pa rt ic ip ar  na sua c o m u n i d a ­

de. Esta af ir ma çã o  teve um índice de 67% entre prefe ito  e as sessores, 

e 80% entre s e c r e t á r i o s  m un i c i p a i s ,  o que mos tra  uma clara c o n c o r d â n ­

cia dos r e p r e s e n t a n t e s  do go ve rno  sobre este ponto. R e p r e s e n t a n t e s  do 

go verno j u s t i f i c a r a m  esta ques tão  pelo fato de que esta política tem 

de ser voltada a s e g m e n t o s  desprlviI Igiados pol it ic a me nt e,  e que n o r ­

m a l m e n t e  não p a r t i c i p a m  das de ci sõe s públicas.

Entre os r e p r e s e n t a n t e s  co mun itários, 3 7 , 5%  d i s c o r d a m  deste 

raciocínio. O d e p o i m e n t o  a seguir dem onstra o q u e s t i o n a m e n t o  dos re­

p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á r i o s  a respe ito  deste ponto:

"A n ã o - p a r t i c I p a ç ã o  de se gme nto s de peso ec onô mi co e 
pol í ti co  foi uma ação delib er ada  do prefeito, porque 
estes s e g m e n t o s  c o b r a r i a m  dele as decisões, enquanto 
as c o m u n i d a d e s  são mais fáceis de se man ipu la r. Elas 
são menos o r g a n i z a d a s  e não têm poder de p r e s s ã o .”

As o p i n iõ es  se d i v i d i r a m  quando se per gu nto u se deveria h a ­

ver esta p l u r a l i d a d e  no processo. Dos e nt re vis tad os , 4 8, 6%  a c r e d i t a m  

que sim, pois só a p a r t i c i p a ç ã o  c o m u n i tá ri a não é suf iciente, e 5 1 , 4 %  

a c r e d i t a m  que apenas a p a r t i c i p a ç ã o  c o m u n i tá ri a já basta para se g a ­

rantir a p l u r a l i d a d e  do processo, pois é a base da sociedade. Os d e ­

po ime nto s a seguir i lus tr am este ponto:

"As c o m u n i d a d e s  que c om põe m a so cie da de  são s u f i c i e n ­
tes para defi ni r uma ampla r e p r e se nt aç ão ."

"0 p r o b l e m a  local (c om uni tá rio ) é o resultado de um 
pro b le ma  m a c r o s o c l a l ,  por isso deve se discutir a m p l a ­
me nte ."

P er ceb e- se,  pelas re spostas dos e n tr ev is ta do s,  como este a s ­

sunto é complexo. Para re for ça r a análise desta questão, p e rg un to u- se
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aos p a r t i c i p a n t e s  a respei to de 3 de c is õe s hi p o t é t i c a s  nas áreas de 

e d uca çã o e s a n e a m e n t o  básico, t e n t a n d o - s e  levantar quais segmentos 

eles a c r e d i t a m  que d e v e r i a m  p ar t i c i p a r  das mesmas. A decisão n° 1 re­

fere-se à c o n s t r u ç ã o  de uma escola; a decisão ne E refere -se  à in sta ­

lação de rede de e sg oto s estas duas pri me i ra s a nível com uni tá rio . A

decisão nS 3, de cárater mais genérico, ref ere-se à instalação de uma

usina de r e c i c l a g e m  e c o m p o s t a g e m  do lixo. Levanto u-s e,  a partir daí, 

o índice de pl u r a l i d a d e  (IP) que r e l a c io na va  os s e gm en to s sociais que 

p a r t i c i p a r a m  e os se gm e n t o s  socia is que d e v e r i a m  ter pa rt ic ip ad o das 

três decisões, na opinião dos p a r ti ci pa n te s.

Na dec isã o n° 1 ( c o n s tr uç ão  de uma escola), dos se gme nt os  ou

órgãos do gove rn o e n u m e r a d o s  pelos r e s p o n d e n t e s , c onf orm e a Tabela 8, 

t er i a m  pa r t i c i p a d o  da deci são  7 s eg me n t o s  dos 1E e nu me rad os.  O IP d e s ­

ta decis ão foi de 58,3%. Vale desta car  que ve readores, com 3, E % , e 

Si n di c a t o  dos P r o f es s or es , com 8,7%, f ora m ap on t a d o s  em 5Q e 6° luga­

res, r es pe c t i v a m e n t e ,  como s e g m e n t o s  que d e v e r i a m  ter particip ad o, o 

que denota um anseio por parte dos re p re se nt a nt es , de que esses s e g ­

me nto s p a r t i c i p a s s e m  destes tipos de decisões.
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Ta b el a 8- D I S T R I B U I Ç Ã O  DE F R E Q Ü Ê N C I A  S E G U N D O  A VISÃO DOS P A R T I C I P A N T E S  
SOBRE OS S E G M E N T O S  QUE D E V E R I A M  TER P A R T I C I P A D O  DAS DECIS ÕES  
R E L A T I V A S  A: C O N S T R U Ç Ã O  DE UMA ESCOLA (DECISÃ O 1), I N ST AL A­
ÇÃO DE REDE DE ESG OTO S NA CO MU N I D A D E  (DECIS ÃO £), e IN S T A L A ­
ÇÃO DE UMA USINA DE R E C I C L A G E M  E C O M P O S T A G E M  DO LIXO ( D E C I ­
SÃO 3)

! Decisão 1! Decisão 2! Decisão 31 Total

SEGHEHT0S I-------- 1-------- 1-------- !--------

i f a  : f r ( Z ) i f a  ! f r ( D !  f a  : f r ( z >: f a  : f r <%>

Sindicato de Professores 15 1 8,7 »1 1» _  |1 - 15 ! 2,2
Secretaria Runicipal de Obras 27 ! 15,4 5 : 2,1! 21 ! 8,0 53 ! 7,9
Secretaria Municipal de Educação 3« 1 17,3 ii »» 2 ! 9,8 32 ! 4,8
Secretaria Municipal de Saúde 1 1 0,4 2 : 6,8! 24 ! 10,0 29 ! 4,3
Secretaria de Turisio (ftun. ou Est.) - 11 1 ! »,4! 1 ! M 2 ! 0,3
Secretaria do Desenvolviiento Urbano e 
Heio Aabiente (Estadual) _

11
11

ti
ii

11
11

11
1 ! 0,4

11
1 ! 0,1

Secretaria de Urbanisio e Serviços Pú­
blicos _

11
1 _ 1

ii
19 !

11
8,«!

11
_  |1 _

11
19 ! 2,8

Instituto de Planejaiento Urbano de Flo­
ri antpolis 18

11
! 11,4

11
18 :

11
7,4!

11
21 ! 8,«

11
57 ! 8,5

Câiara de Vereadores 14 : 9,2 íi : 4,4! 2« ! 7,7 48 ! 7,1
Coapanhia de Helhoraientos da Capital - 11 14 1 4,8! 28 ! 11,7 44 ! 4,5
CASAN - 11 30 i 12,7! 11 - 30 ! 4,5
FATKA - 11 24 ! 10,2! 24 ! 9,1 48 ! 7,1
I8AHA - 1 _ 1 11 11 2 ! M 2 ! 0,3
UFECO 17 ! 9,8 15 ! 4,3! 23 ! 8,8 55 ! 8,2
Lideranças coaunitárias 15 ! 8,7 22 ! 9,3! 25 ! 9,4 42 ! 9,5
Coaunidade interessada 3« ! 17,3 3« i 12,7! _  »1 - 4« ! 8,9
Igreja 2 i 1,2 11 11 _ »1 - 2 ! 0,3
tovirentos ecológicos - »1 14 1 5,9! 23 ! 8,8 37 ! 5,5
UFSC - 1» 18 1 7,4! 27 ! 10,3 45 ! 4,7
UOESC - 11 11 1 4,4! 14 ! 5,4 25 ! 3,7
órgãos de i»prensa 1 1 1,4 11 11 2 ! 0,8 3 ! 0,4
E«presas ou grupos etpresariais 1 ! 0,4 1 1 M i 1 ! M 3 ! 0,4

Total 1173 !1W,01237 !100,0!241 !1M,01472 ! 19M

Fonte! Entrevistas

Na dec isã o E ( i n s t a la çã o de rede de esgotos), dos seg me n to s 

ou órgãos do governo a p o n t a d o s  pelos en tr e vi st ad os , te ri a m  p a rt ic ip ad o 

9 dos 16 en ume ra dos , de acordo com a Tabela 8. Desta forma, o IP foi 

de 56,3%. R e s s a l t a - s e  que a CAS A N , com o maior índice desta decisão 

(1E ,7%), a FATMA, com o segu ndo  ma ior índice (1 0 ,E%), não p a r t i c i p a r a m  

do processo, mas p er c e b e - s e  a pr e o c u p a ç ã o  dos r e p r e s e n t a n t e s  de que



estes s eg me n t o s  d e v e r i a m  ter partici pad o.

Na dec isã o 3 ( c o n s t r u ç ã o  de uma usina de r ec i c l a g e m  e com- 

p o s t a g e m  do lixo), t e r i a m  p a r t i c i p a d o  8 se gm ent os  ou órgãos do g o v e r ­

no, dentre os 17 a p o n t a d o s  pelos ent re vi st ad os . O IP desta decisão é 

de 47%. R e s s a l t a - s e  que a UFSC, c l a s s i f i c a d a  em EQ lugar, com 10,3% e 

a FATMA, c l a s s i f i c a d a  em 59 lugar, com 9,1%, apo nta da s pelos e n t r e v i s ­

tados, não pa rt ic ip ar am .

Ve r i f i c a - s e  que, na visão dos p ar ti ci pan te s, houve um grau 

médio de p l u r a l i d a d e  no processo, pois, com exceção da decisão n° 3, 

as outras duas u l t r a p a s s a r a m  o grau médio, apesar de 3 4, 3% dos e n t r e ­

vi st ado s c o n s i d e r a r e m  que o pr oce ss o não foi plura lís ti co.  Per cebe-se, 

ent retanto, que s eg me n t o s  a p o n t a d o s  por grande parte dos re sp on de nt es  

não p a r t i c i p a r i a m  do pro cesso. Os casos que mais c h a m a r a m  a atenção 

foi a não p a r t i c i p a ç ã o  da C AS AN  na decisão nQ S , a mais aponta da pelos 

pa rt ic ip an te s;  e, na d ec isã o nS 3, a UFSC e FATMA que ta m b é m  fo ra m as 

mais apontadas.

O que se conclui, pela análise do índice de Pl ur al id ade , a 

partir destas três d ec i s õ e s  (que, embora de escopo limitado, tem um 

caráter mu ito a b r a n g e n t e  no se nt id o de abordar pro bl ema s latentes e 

vi sí vei s para a popul açã o) , é que, apesar de se ter levantado um índi­

ce médio de p l u r a li da de  no processo, na visão dos e n tr ev is ta d os , a não 

p a r t i c i p a ç ã o  de se gm e n t o s  de peso nestas decisões, como a po nta da  no 

pa r ág raf o preced en te,  p r e j u d i c o u  com toda certeza, o proces so  d e c i s ó ­

rio e o pro ce ss o o r ç a m en tá r io .

Um seg und o ponto é quanto à in coerência dos pontos de vista 

dos en tr ev is ta do s,  pois 6 5 , 7 %  a f i r m a r a m  que apenas a pa rt i c i p a ç ã o  de 

ent id ad es  c o m u n i t á r i a s  no pr oc e ss o é suficiente, mas, quando q u e s t i o ­

nados sobre as três decisões, a p o n t a r a m  a au sê nci a de divers os segm en -
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tos, tais como s i n d i c a t o  de professores, m o v i m e n t o s  ecológicos, im­

prensa, UFSC, C AS A N , etc. Portanto, c o n c lui-se que o processo, mesmo 

na visão dos p a r t i c i p a n t e s ,  após o cru z a m e n t o  de informações, deveria 

ser ma is plural ístico.

Quando se q u e s t i o n o u  os e n t r e v i s t a d o s  sobre a razão do não- 

e n v o l v l m e n t o  dos s e g m e n t o s  ou órgãos que não p a r t i c i p a r a m  dessas d e c i ­

sões, 3 4 , 3 %  r e s p o n d e r a m  que foi devido a d i v e r g ê n c i a s  p olítico — p a r t i ­

da r i as ou i d e o l ó g i c a s  (Tabela 9). O segundo mo t i v o  mais apontado foi a 

falta de interesse desses s e g m e n t o s  (E7,4%). Foi colocado, pelos p a r ­

ticipa n t e s ,  que os s e g m e n t o s  não p a r t i c i p a n t e s  se int e r e s s a m  muito 

mais pelo p l a n e j a m e n t o  urbano do m u n í c i p i o  do que pelo orçamento.

Pode - s e  até conco r d a r  com os e n t r e v i s t a d o s  quando a f i r m a r a m  

que d e t e r m i n a d o s  s e g m e n t o s  sociais não p a r t i c i p a r a m  por d i v e r g ê n c i a s  

p o l í t i c a s  ou de q u alquer outra natureza, como falta de interesse, ou 

até mesmo por um Interesse apenas s e c u n d á r i o  pelo processo o r ç a m e n t á ­

rio. Os segmentos, entret a n t o ,  mais apont a d o s  pelos e n t r e v i s t a d o s  nas 

três dec i s õ e s  q u e s t i o n a d a s ,  f o r a m  órgãos do poder e x e c u t i v o  estadual 

(FATMA, CASAN, etc), a UFSC e a Câmara de Vereadores. Do que se pode 

concluir que faltou, também, a r t i c u l a ç ã o  entre a PMF e esses órgãos de 

g o v erno de varios níveis, e t a m b é m  junto ao legislativo
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Tabela 9 - D I S T R I B U I Ç Ï O  DE F R E Q Ü Ê N C I A  S E G U N D O  A VISSO DOS P A R T I C I P A N ­
TES, QUANTO AO N K O - E N V O L V I  MENTO DOS S E G M E N T O S  SOCIAIS O R G A ­
N I Z A D O S  NO P R O C E S S O

! ! Dirigentes da Pref. !
! Repres. !---------------- ! TOTAL

AFIRMATIVAS ! Coaunit. ! Pref/Ass.! Sec.Hun. !
1
! FA

1
iFR(Z>! FA

1
!FR(I) !

»
FA !FR(I)i FA iFR(Z)

Divergências político-partidárias ou 
ideológicas entre o poder Municipal 
e os segientos não participantes

11
11
: 14

1 1 1 1
1 1 1 1
! 31,8! 6

1 1 1 1
1 1 1 1
! 4M!

1 1 1 1
1 1 1 1

5 ! 35,7! 25

11
11
! 34,3

Falta de interesse dos segientos que 
não participara»

11
: 1«

1 1 1 1
! 22,7! 5

1 1 1 !
! 33,3!

1 1 1 1
5 ! 35,7! 20

11
! 27,4

Pouca divulgação do processo 1 6 ! 13,6! 3 ! 2M! 3 ! 21,5! 12 ! 16,4

Acão deliberaoa do poder »unicipal 
para excluir opositores

11
! 13

1 1 1 1
! 29,6! -

1 1 1 1 
1 _ 1 1 1

1 1 1 1
1 _ 11 1

11
13 ! 17,8

Descrédito da prefeitura ! 1 : 2,3! 1 ! 6,7! 1 ! 7,1! 3 ! 4,1

Total ! 44 !1M,0! 15 !i*M ! 14 !i«M ! 73 ! itM

Fonte: Entrevistas

Dessa forma, ao se v e r i f i c a r  a p l u r a l i d a d e  do processo, p o ­

de-se concluir que de acordo com o referencial teórico adotado neste 

trabalho, no p rocesso o r ç a m e n t á r i o  com p a r t i c i p a ç ã o  popular, não houve 

uma p l u r a l i d a d e  de interesses representada, apesar de 6 5 ,7% a f i r m a r e m  

que apenas a p a r t i c i p a ç ã o  c o m u n i t á r i a  seria suficiente, e de se ter 

levantado um grau m é dio de p l u r a l i d a d e  no processo na opinião dos e n ­

t r e v i stados. Isto não basta, pois, s e g m entos que p o d e r i a m  p a r ticipar 

ati v a m e n t e  das d ecisões não e s t i v e r a m  presentes.

Portanto, pela análise dos crité r i o s  c o m p o n e n t e s  desta c a t e ­

goria, c o n s i d e r a - s e  o m esmo como não satisfeito, pois ne n h u m  dos três 

itens - op o r t u n i d a d e ,  e q ü i d a d e  e p l u r a l i d a d e  - foi atendido.



2a . Categoria de Critérios.- Racionalidade técnica/descentralização e

p r e v I s I b I 1 Idade

a) Racionalidade Técnica/Descentralização

Este cri t é r i o  foi a n a l i s a d o  a partir da v e r i f icação, uso de 

c r i t é r i o s  t é c n i c o - c i e n t í f I  cos para a v a l iação e p r i o r i z a ç ã o  das r e i v i n ­

d i c a ç õ e s  c o m u n i t á r i a s  durante a e l a b o r a ç ã o  do orçamento, e no decorrer 

do processo. E, se houve, ainda, a criação ou a p r o v e i t a m e n t o  de u n i d a ­

des a d m i n i s t r a t i v a s  d e s c e n t r a l i z a d a s  Já existentes, visando ao aumento 

da p a r t i c i p a ç ã o  no processo.

Nos anos de 1986 e 1987, a a v a l iação técnica foi prevista 

para ser r e a l izada durante os seminários. Em 1986, a p a r t i c i p a ç ã o  t é c ­

nica no s e m i n á r i o  r e s t r i n g i u - s e  a e x p l a n a ç õ e s  sobre o r ç a m e n t o  e f i n a n ­

ças da p refeitura. No s e m i n á r i o  de 1987, ocorreu o m esmo fato, pois os

t é c n i c o s  e x p l a n a r a m  a respeito do orçamento e f i n a n ç a s  da p r efeitura,

e d i s c u t i r a m  com as c o m u n i d a d e s  a nova planta de valores da cidade.

0 t r a b a l h o  técn i c o  foi prejudicado, também, pelo enorme n ú ­

mero de r e i v i n d i c a ç õ e s  a p r e s e n t a d a s .  Isto ocorreu porque não foi e s t i ­

pulado para as e n t i d a d e s  c o m u n i t á r i a s  o número de r e i v i n d i c a ç õ e s  e de 

p r i o r i d a d e s  que d e v e r i a m  ser levadas à reunião m u n i c i p a l .  No roteiro 

da P M F , só foi e s t i p u l a d o  que os r e p r e s e n t a n t e s  d e v e r i a m  apr e s e n t a r  

p r i o r i d a d e s  locais e p r o p o s t a s  gerais, e logicamente, com a qua n t i d a d e  

de p r o b l e m a s  e x i s t e n t e s  nas comunidades, seus r e p r e s e n t a n t e s  levaram o 

m a ior número possível de r e i v i n d i c a ç õ e s .  No r e l a tório deste seminário, 

o b s e r v o u - s e  o s eguinte ponto, conforme depoimento:

"A o r g a n i z a ç ã o  destas p r i o r i d a d e s  por d i f e rentes
áreas, na 3a. etapa, foi impossível de ser v i a b i l i z a d a  
no dia por mo t i v o  do grande número de p r i o r i d a d e s
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apontadas, num curto espaço, o c a s i o n a n d o  grande c o n f u ­
são e a n s i e d a d e  na equipe de t r a balho."

0 que ocorreu no ano de 1987 é que as r e i v i n d i c a ç õ e s  gerais

e as p r i o r i d a d e s  não f o r a m  d i s c u t i d a s  durante o seminário, c onforme se

ve rifica na ata da reunião. F o r a m  dis c u t i d o s  problemas relativos ao 

IPTU, isenção de impostos das sedes c o m u n i t á r i a s  e fila n t r ó p i c a s ,  a

p a r t i c i p a ç ã o  da U FECO em 10% do IPTU, entre outros.

Não se pode falar em avali a ç ã o  técnica nestes dois s e m i n á ­

rios (86 e 87), pois não f o r a m  dis c u t i d a s  nas reuniões partici p a t i v a s ,  

as r e i v i n d i c a ç õ e s  e p r i o r i d a d e s  comuni t á r i a s .  Estas f o ram reunidas por 

áreas de a p l i c a ç ã o  e incluídas no orçamento. 0 d e p o i m e n t o  a seguir

i lustra este p o n t o :

"Na hora de decidir as coisas, não sei que critério
era u t i lizado. Era nós do lado de cá e eles do lado de
lá. Como foi feito, por que foi feito, e por que a q u e ­
la c o m u n i d a d e  foi agraciada, não se sabia."

Deste modo, o mais Importante do processo, que era saber 

quais p r i o r i d a d e s  eram viáveis, e quals seriam executadas, não foi 

real i za d o .

No ano de 88, houve um avanço quanto á a v a l i a ç ã o  técnica, 

pois esta foi Incluída no pro c e s s o  como uma etapa, entre os s e m i n á r i o s  

di s t r i t a i s  e o m u n i c i p a l .  Vale ressaltar que neste s e m i n á r i o  foi e s t i ­

pulado o número de p r i o r i d a d e s  por c o m u n i d a d e s  (3), e por distr i t o s  

(5), o que f a c i l i t o u  o t r a b a l h o  na avaliação técnica. Esta avali a ç ã o  

técnica, segundo depo i m e n t o s ,  deu-se por áreas, tais como: educação,

saúde, t r a n s p o r t e s ,  etc. E cada área tinha critérios para avaliar e s ­

tas p r i o r idades. Os d e p o i m e n t o s  de dois p a r t i c i p a n t e s  d e m o n s t r a m  isso:

"Os c r i t é r i o s  té c n i c o s  (saúde, e d u c a ç ã o , . . )  eram e x ­
postos de acordo com cada prioridade. Por exemplo, uma
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escola queria o 2o. grau, no entanto, na S e c r e t a r i a  de 
Edu c a ç ã o  e x i s t i a m  c r i t é r i o s  para Isto, tais como a 
c l i e n t e l a  de alunos e outros, que eram dis c u t i d o s  com 
a c o m u n I d a d e .”

"Na nossa área (saúde), a gente procurava fazer com
que as p r i o r i d a d e s  que eles m e s m o s  e s c o l h e r a m  fossem
viáveis t e c n i c a m e n t e .  Por exemplo tinha a com u n i d a d e  
... que s o l i c i t o u  um posto, mas a 1km tinha outro p o s ­
to, então fize m o s  ver a eles que um posto não é como
uma escola que se vai todo dia. Só se vai quando p r e ­
cisa."

Os dados desta a v a l i a ç ã o  f o ram levados para a reunião m u n i ­

cipal e e x p l a n a d o s  à plenária, havendo a discu s s ã o  a respeito disto.

Vale ressaltar que todos os e n t r e v i s t a d o s  o b s e r v a r a m  quanto 

à importância da a v a l i a ç ã o  t é c nica constI tu Ir-se em um processo aberto 

e t r a n s p a r e n t e ,  até m e s m o  porque, como foi s a l i e n t a d o  por um 

en t revistado, toda e q u alquer r e i v i n d i c a ç ã o  c o m u n i t á r i a  é t e c n i c a m e n t e  

possível de ser atendida, pois no âmbito técnico tudo é possível, o 

que deve ser o b s e r v a d o  são limitações quanto a recursos, tempo, etc. 

Portanto, a o b j e t i v i d a d e  técnica exposta de forma t r a n s p a r e n t e  faz com 

que o cri t é r i o  de escolha por m e c a n i s m o s  políticos diminua de 

dimensão. Este ponto é ab o r d a d o  por M A c P H E R S O N  (1978), e n f a t i z a n d o  a 

importância da r a c i o n a l i d a d e  técnica no processo de participação, 

pois, para ele, parece ser Inevitável que na gestão pública, haja uma 

r a c i o n a l i z a ç ã o  das ações sob pena de se chegar a uma situação de 

p a r t i c i p a ç ã o  sem uma gestão racional.

JAGUA R I B E  (1985) questiona, inclusive, a validade de um 

processo de p a r t i c i p a ç ã o  sem a c o m p e t ê n c i a  técnica necessária, pois as 

decisões públicas, para que s u b s i s t a m  numa sociedade, devem atender a 

um nível s a t i s f a t ó r i o  de c o m p e t ê n c i a  técnica. Portanto, conclui que no 

regime democrático, o p r i n c í p i o  da p a r t i c i p a ç ã o  da maio r i a  não é nem 

a n a l í t i c a  nem e m p i r i c a m e n t e  a s s e g u r a d o r  da v a lidade técnica das
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decisões. Para ele, a d e m o c r a c i a  r e p r e s e n t a t i v a  deve utilizar

m e c a n i s m o s  e p r o c e s s o s  que p e r m i t a m  que as opções p o p u l a r e s  sejam

m e d i a t i z a d a s  por c o m p e t e n t e s  equipes técnicas.

Nas etapas de f o rmulação, e de e xecução e a c o m p a n h a m e n t o ,  só 

houve, no entanto, a p a r t i c i p a ç ã o  de téc n i c o s  do governo. Não se 

c o n s e g u i u  v e r i f i c a r  se houve a u t i lização de c r i t é r i o s  t é c n i c o -  

cle n t í f l c o s ,  de modo a promover uma r a c i o n a l i z a ç ã o  de ações de forma 

e f i c i e n t e  e eficaz, pois não foi um processo transp a r e n t e .

Este fato tem como agrav a n t e  ainda, a n ã o - r e a I I z a ç ã o  de 

a v a l i a ç õ e s  do processo, pois seria o m o m e n t o  para se verificar se a

p r i o r l z a ç ã o  das r e i v i n d i c a ç õ e s  c o m unitárias, com base em dados 

técnicos, r e a l izada durante a discu s s ã o  (ao m e nos em 1988), foi 

res p e i t a d a  e Implementada. A p r e o c u p a ç ã o  com a t r a n s p a r ê n c i a  e a

e f e t i v a ç ã o  da r a c i o n a l i d a d e  técnica, é c o r r o b o r a d a  pelas e x p e r i ê n c i a s  

de Duque de Caxias e Vila Velha/ES, de acordo com as s e g u i n t e s  

r eI atos :

"Há aí uma questão política que é como lidar dentro do 
governo, nos d i versos segme n t o s  do governo, pois o 
governo não é uma coisa homogênea. O mov i m e n t o ,  às 
vezes tem a t e n d ê n c i a  a analisar a questão pol í t i c a  do 
governo como coisa homogênea. é preciso que o 
m o v i m e n t o  faça uma análise política séria para 
Identificar dentro do governo quais os s e g m e n t o s  que 
se c o l o c a m  p o l i t i c a m e n t e  ao lado do m o v i m e n t o  para 
evitar uma postura melo Infantil de achar que o 
governo é sempre a mesma coisa" (IBASE, 1986, p . 10).

"É multo importante entrar na p r e f e i t u r a  e conhecer 
esta m á q u i n a  que é multo pesada b u r o c r a t I c a m e n t e . 
Quando o m o v i m e n t o  popular entra e começa a conhecer 
um pouco do m e c a n i s m o  dessa m áquina, aprende que a 
m á q u i n a  é multo pesada e contra o m o v i m e n t o ,  mas se 
d e scobre t a m b é m  que lá dentro se tem aliados, que há 
brechas, e se consegue alguns avanços" (IBASE, 1986,
P . 1 0 ).



Quanto à criação ou a p r o v e i t a m e n t o  de unidades a d m i n l s t r a t i -  

vas, outra di m e n s ã o  deste critério, per c e b e - s e  que esta não ocorreu. A 

PMF possuía i n t e n d ê n c i a s  i n s taladas nas c o m u n i d a d e s  da Ilha, e a S e ­

cretaria do C o n t i n e n t e ,  que f o r a m  criadas no intuito de se d e s c e n t r a ­

lizar alguns serviços, tais como, coleta de lixo e pequenas obras. 

Serviam, também, de elo de ligação entre o prefeito e as comunidades.

Essas unidades, no entanto, não f o ram m o b i l i z a d a s  para p a r ­

ticiparem, como órgãos de apoio, da discussão e execução do orçamento. 

O que ocorreu foi que o intendente era chamado a participar, mas a 

unidade não era u t i l i z a d a  como órgão m o b i l i z a d o r  e auxiliar às a s s o ­

ciações e C o n selhos, o que seria de muito valia.

0 papel das u n i d a d e s  d e s c e n t r a l i z a d a s  seria primordial, t a m ­

bém, durante a fase de e x e c u ç ã o  do orçamento, pois obras e serviços de 

menor vulto, e até obras que a própria com u n i d a d e  poderia realizar, 

s e r i a m  v i a b i l i z a d a s  atra v é s  das intendências.

R e f o r ç a n d o  esta visão, levantou-se, Junto aos entrevis t a d o s ,  

que 9 1 ,4% dos m e s m o s  c o n s i d e r a m  que deveria haver uma d e s c e n t r a l i z a ç ã o

para aumentar a p a r t i c i p a ç ã o  no processo. 0 relato abaixo traduz isso:

"Com a d e s c e n t r a l i z a ç ã o ,  a a d m i n i s t r a ç ã o  fica mais
próxima da população, bem como a decisão e a execução 
das obras, o que as torna mais baratas. A c o m unidade 
t r abalha J u n t o ."

De acordo com dados da Tabela 10, v e r l f i c o u - s e  junto aos

p a r t i c i p a n t e s ,  ainda, as p o s s í v e i s  razões pelas quais não houve a 

criação destas unidades, e 5 4 , 3 %  r e s p o n d e r a m  que foi por decisão p o l í ­

tica do prefeito. L e v a n t o u - s e  um indíce para esta afirmação, de 7 0,9% 

entre os r e p r e s e n t a n t e s  comuni t á r i o s .  Destes 11,4% a l e g a r a m  que Já 

e x i s t i a m  as I n t e n d ê n c i a s  e a S e c r e t a r i a  do C o ntinente, e 11,4% acredi-
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tam que não havia recursos s u f i c i e n t e s  para a criação dessas unidades. 

Isto aponta para a c o n c l u s ã o  de que a PMF pode não ter percebido a im­

p o r t ância da d e s c e n t r a l i z a ç ã o  no auxílio à p a r t i c i p a ç ã o  na discussão 

do orçamento. A falta de recursos também pode ter sido uma das causas 

pelas quais as i n t e n dências não foram a p r o v e i t a d a s  como unidades d e s ­

c e n t r a l i z a d a s  para aumentar a participação.

Tabela 10 - D I S T R I B U I Ç Ã O  DE F R E Q Ü Ê N C I A  S E G U N D O  A VISÃO DOS P A R T I C I P A N ­
TES , DAS RA Z Õ E S  POR QUE NÃO HOUVE A C R I A Ç Ã O  DE U N IDADES 
A D M I N I S T R A T I V A S  D E S C E N T R A L I Z A D A S  V I S A N D O  A UMENTAR A P A R T I ­
CI P AÇÃO NO P R O C E S S O  O R Ç AMENTÁRIO.

i i3

AFIRHATIVAS
Repres. ! 
Cownit. !

Dirigentes da Pref. !
_ 11

Pref/Ass.! See.Itun. !
1 ___ 1

TOTAL

FA !FR(2)í
1

FA !FR(Z)!
1

FA !FRm! FA iFMZ)

Não houve a criação destas unidades por 1 1 1 1 1 t 1 1 1 11 1 11
decisão política do prefeito 17 : 7»,9! 1 ! 14,3! 1 ! 2M ! 19 ! 54,3

Pela existência das intendências e da 1 1 1 I 1 1 1 1 1 1 1 1 11
Secretaria do Continente 1 1 2 ! 28,6! 2 ! 4M! 4 ! 11,4

(tio houve a criação por falta de recur­ 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 11
sos (financeiros, «ateriais, huianos,..) , 1 . 11 1 3 ! 57,1! 1 ! 2M! 4 ! 11,4

Falta de interesse da prefeitura e das 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 11
cotunidades 2 ! 8,3! 1 _1 1 1 ! 2M! 3 ! 8,6

Não sei 5 ! 29,8! 1 _ 1 - • - » 1 1 5 ! 14,3

Total 24 !ÍW ,Í! 6 iltM ! 5 UW,í! 35 u í m

Fonte : E n t r e v i s t a s

Portanto, não se pode c o n siderar este cri t é r i o  como s a t i s f e i ­

to, pois não houve o uso de crité r i o s  t é c n i c o - c l e n t í f i c o s  (com exceção 

do ano de 1988) para p r i o r l z a ç ã o  das s o l i c i t a ç õ e s  c o m unitárias, e nem 

estes f o ram c o l o c a d o s  de forma clara e t r a n s p a r e n t e  para os p a r t i c i ­

pantes no decorrer do processo. Não houve, também, uma d e s c e n t r a l i z a -



ção atra v é s  de u n i d a d e s  a d m i n i s t r a t i v a s  com o o bJetivo de permitir uma 

p a r t i c i p a ç ã o  mais efetiva.

b ) Previsibilidade

A análise deste c ritério partiu da v e r i f i c a ç ã o  da e x i s t ê n c i a  

de uma pre v i s ã o  de o b j e t i v o s  a médio e longo prazos no processo, e se 

houve p o s s i b i l i d a d e  de os p a r t i c i p a n t e s  p e r c e b e r e m  as c o n s e q ü ê n c i a s  

das dec i s õ e s  tomadas, para si, para sua família, para a c o m u n i d a d e  e 

para a s o c iedade. Neste critério, p r o c u r o u - s e  perceber se durante os 

s e m i n á r i o s  d i s c u t i u - s e  a respeito de objetivos de médio e longo p r a ­

zos, porque, embora o o r ç a m e n t o  seja um docum e n t o  anual, e x i s t e m  s o l i ­

cit a ç õ e s  que são a b r a n g e n t e s  a nível temporal, e ex i g e m  um esforço in- 

ters e t o r i a l .  E n t e n d e - s e ,  nesta pesquisa, que objet i v o s  a médio prazo 

c o m p r e e n d e m  de dois a três anos; e, a longo prazo, propo s t a s  que u l ­

t r a p a s s e m  um p e r íodo de governo.

Na m e t o d o l o g i a  do processo não existe nada e s p e c í f i c o  a res­

peito de o b j e t i v o s  a m é dio e longo prazos. Entretanto, dos p a r t i c i p a n ­

tes e n t r e v i s t a d o s ,  4 5 , 7 %  (Tabela 11) a f i r m a m  que, durante as d i s c u s ­

sões, p r o c u r o u - s e  discutir propo s t a s  mais gerais e de maior a b r a n g ê n ­

cia temporal. No roteiro do processo de 1987, foi c o n s t a t a d o  a p r e o c u ­

pação com p r o p o s t a s  gerais.

Tabela 11 - D I S T R I B U I Ç Ã O  DE FRE Q Ü Ê N C I A  QUANTO AO L E V A N T A M E N T O  DE 
O B J E T I V O S  A MÉDIO E LONGO PRAZOS NO PRO C E S S O

í í 4

! SI« I itô o  : TOTAL
8UEST20 11

! FA IFR(Z): FA IFR(Z)! FA iFR(Z)

Houve uia preocupação coi o levantaaento de 1 1 1 1 1 1 1 11 1 11
objetivos a »édio e longo prazo no processo? ! l i  1 45,7! 19 ! 54,31 35 I1M,«

Fonte : entrevi stas



0 que se nota pelas e n t r e v i s t a s  é que não houve uma p r e o c u ­

pação formal, mas p e r c e b e - s e  que as p r i o r i d a d e s  m u n i c i p a i s  t i v eram es ­

te caráter. P r i m e i r a m e n t e ,  pela p r e o c u p a ç ã o  de se levantar propostas 

gerais como em 1987, e, em segundo lugar, pelas p r o p ostas incluídas no 

orçamento d i s c u t i d o  em 1988 para 1989. Propostas, tais como: m e l h o r i a  

da q u a l i d a d e  do ensino básico, p r e s e r v a ç ã o  do m e i o - a m b i e n t e , programas 

de habitação popular, etc. (anexo 4). 0 dep o i m e n t o  abaixo demonstra

i s t o :

"Não houve uma s e p a r a ç ã o  do que era a médio e longo 
prazos. À m e d i d a  que s u r g i a m  estas reivindicações, se 
abria espaços para d i s c u t i - l a s . "

A m a i o r i a  dos e n t r e v i s t a d o s  (97,1%) c o n c o r d a r a m  de que esta 

previsão de o b j e t i v o s  a m é d i o  e longo prazos na discussão é i m p o r t a n ­

te. O relato a seguir ilustra esta colocação:

"A cidade está c r e s c e n d o  e qualquer proposta a ser in­
cluída no orçamento, mesmo que seia para resolver p r o ­
blemas Imediatos, tem que ter no mí n i m o  uma p r e o c u p a ­
ção a m é dio prazo. Seria a p r o g r a m a ç ã o  de expansão da
cidade, até porque F l o r i a n ó p o l i s  tem limitações g e o ­
gr á f i c a s  e eco Ióglcas ."

Portanto, p e r c e b e u - s e  que houve no processo de discu s s ã o  uma 

p r e o c u p a ç ã o  com a p r o p o s i ç ã o  de s o l i c i t a ç õ e s  mais gerais, se não 

e s p e c i f i c a m e n t e  temporais, mas pelo menos de caráter menos localizado 

e mais espaciais, o que revela uma visão de maior alcance no processo.

O que não ocorreu, por exemplo, em U b e r I â n d i a / M G  (IBASE, 198B), onde

uma das d i f i c u l d a d e s  do pro c e s s o  foi o Imedlatlsmo das solicitações, 

co nforme o s e guinte relato: "O imediatismo do povo nas reuniões, 

dific u l t a  o processo pois, em vez de discutir grandes temas, 

e s t a b e l e c e r  p r i o r idades, p e dem que tape um buraco alí, ou se resolva o
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pr o b l e m a  do posto de saúde que está sem m é d ico" (IBASE, 1986, p. 8).

De acordo com G O N D I M  (1988), despe r t a r  a p a r t i c i p a ç ã o  dos 

c i d a d ã o s  para p r o b lemas que não o afetem d i r e t amente, ou seJa, 

probl e m a s  s u p r a l o c a i s  e p r o b l e m a s  que e n v o l v a m  o b j e t i v o s  de médio e

longo prazos é mais difícil. Enumera q u estões como a poluição

ambiental, e o uso e p a r c e l a m e n t o  do solo, em que a m o b i l i z a ç ã o  

c o m u n i t á r i a  é p a r t i c u l a r m e n t e  p r o blemática. Nestes casos, p r o põem-se 

formas c o m p l e m e n t a r e s  de p a r t icipação: a p a r t i c i p a ç ã o  direta dos

c i d a d ã o s  e a c o n s t i t u i ç ã o  de o r g a n i z a ç õ e s  com base em metas 

substa n t i v a s .  Assim, "além das a s s o c i a ç õ e s  de mor a d o r e s ,  p o d e r - s e - i a

incentivar a c o n s t i t u i ç ã o  de conse l h o s  p o p u lares de defesa do m eio-

amblente, de p l a n e j a m e n t o  urbano e urbanismo" (GONDIM, 1988, p . 15).

A respeito da segunda dimensão deste critério, quanto às 

c o n s e q ü ê n c i a s  das dec i s õ e s  t o m adas no processo, vale ressaltar que

não se e n c o n t r o u  nenhuma ref e r ê n c i a  na m e t o d o l o g i a  do processo.

Embora 4 8 , 3 %  dos e n t r e v i s t a d o s  c o n s i d e r e m  que houve uma p r e ­

visão das c o n s e q u ê n c i a s  inerentes às decisões tomadas, isto ocorreu 

mais setorI a I m e n t e , pois em algumas áreas como saúde e educação, t r a ­

tou-se da c o n s t r u ç ã o  de postos de saúde e de escolas, através de prio- 

rização de obras, ou seja, se d e t e r m i n a d a  c o m u n i d a d e  s o l i c i t a s s e  um

posto ou escola, em virtude da falta de recursos, isto faria com que

d e t e r m i n a d a  c o m u n i d a d e  não recebesse este benefício. Os d e p o i m e n t o s  a 

seguir ilustram este ponto:

"Esta questão foi muito venti l a d a  na questão de postos 
de saúde. Porque, antes de fazer q u a l q u e r  coisa, era 
feito l e v a n t a m e n t o s  e s t a t í s t i c o s  do número de pessoas 
atendidas, probl e m a s  de f a c i l i d a d e  de acesso, p a s s a g e m  
de ônibus, etc. Mas quando uma c omunidade, apesar de
parecer contrário, baseado nestes Itens, Insistia na
obra, era c o locado às demais em reunião plenária o 
p r o b l e m a ."
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"Existiu, até porque os recursos eram poucos e isto 
tinha de ser e x p l i c a d o  às comunidades. Às vezes e x i s ­
tia o bom-senso, às vezes pre v a l e c i a  a briga entre c o ­
m u n i d a d e s " .

Este p r o c e d i m e n t o ,  no entanto, não foi regra; pelo c o n t r á ­

rio, foi uma exceção. O que existiu no processo foi um total descaso 

dos téc n i c o s  da PMF pelas r e i v i n d i c a ç õ e s  societárias, e p r i n c i p a l m e n t e  

pelas c o n s e q ü ê n c i a s  que p o d e r i a m  advir das mesmas. O que corro b o r a  a 

e x p e r i ê n c i a  de P e t rópo I is/RJ (IBASE, 1986, p . 11):

"Na reali d a d e  era o interesse de uma, duas ou três s e ­
c r e t a r i a s  no máximo, como no caso da s e c r etária de 
apoio c o m u n itário; o resto empurrava com a barriga 
m esmo e fazia porque era obrigação, mas não havia e s ­
tímulo, vontade política da fazer aquela discussão, de 
buscar Junto aquelas e n t i d a d e s  que e s t a v a m  a fim de
p a rticipar, informações para colocar o orçamento mais 
Justo, m a i s  de acordo com os interesses das c o m u n i d a ­
des".

No único m o m e n t o  em que as r e i v i n d i c a ç õ e s  s o f r e r a m  uma ava- 

lição técnica, no ano de 1988, e que foi discutida esta a v a l i a ç ã o  em 

plenária, já nada a d i antava, pois o orçamento de 89 seria e x e c u t a d o  

por outro prefeito, e, o que é pior, de outro partido, o que s i g n i f i ­

ca, em termos de Brasil, a total d e s c o n t l n u l d a d e  ou até mesmo e l i m i n a ­

ção do a t e n d i m e n t o  dessas r e i v i ndicações.

C o n c l u i n d o ,  pode-se até dizer que houve alguma p r evisão de

c o n s e q ü ê n c i a s  inerentes a d e t e r m i n a d a s  decisões em d e t e r m i n a d a s  áreas 

de governo. A nível global, no entanto, não houve esta preocupação, 

conforme dados das e n t r e v i s t a s  e dos d o c umentos a n alisados. Portanto, 

esta 2 a . di m e n s ã o  não foi satisfeita.

Este c ritério - p r e v i s i b i l i d a d e  - conforme e x p l i c i t a d o  na

sua análise, não foi atendido, pois não houve uma p r e v i s i b i l i d a d e  de 

o b j e tivos a m é dio e longo prazos, e nem previsão das c o n s e q ü ê n c i a s



Inerentes às d ecisões tomadas.

Dessa forma, c o n s i d e r a - s e  esta 2 a .categoria de critérios 

R a c i o n a l i d a d e  T é c n i c a / D e s c e n t r a l i z a ç ã o  e P r e v i s i b i l i d a d e  - como não 

s atisfeita.

3 a . C a t e g o r i a  de Cr it ér io s:  R e p r e s e n t a t I v I d a d e , l e g a I l d a d e / l e g l t l m l d a d e

e r e s p o n s a b I I I d a d e

a) R e p r e s e n t a t l v l d a d e

A r e p r e s e n t a t i v I d a d e  foi a n a l i s a d a  com base na d i f e r e n c i a ç ã o  

dos r e p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á r i o s  de acordo com o número de pessoas por 

eles repr e s e n t a d a s ,  ou seja, que o peso do voto do r e p r e s e n t a n t e  ou o 

número de r e p r e s e n t a n t e s  seria vincu l a d o  ao número de pessoas p a r t i c i ­

pantes das a s s e m b l é i a s  c o m u n i t á r i a s .

Pela v e r i f i c a ç ã o  dos d o c u m e n t o s  do processo, perceb e u - s e  que 

não houve uma d i f e r e n c i a ç ã o  do peso de partic i p a ç ã o .  0 que existiu no

processo foi a p aridade de r e p r e s entação, ou seja, todas as

c o m u n i d a d e s  t i n h a m  o m esmo voto e o m e smo número de delegados nos

seminários. Não houve uma p r e o c u p a ç ã o  de v e r i f i c a ç ã o  das atas para se

saber quantas pessoas o delegado estava r epresentando. Segundo GO N D I M  

( 1988, p . 11 ):

" E studos de a s s o c i a ç õ e s  de bairro p a r e c e m  indicar que, 
m esmo quando as lideranças têm intenções democráticas, 
a 'férrea lei da o l i g a r q u i a '  pode acabar prevalecendo, 
devido às d i f i c u l d a d e s  de se sustentar, por um período 
longo de tempo, altos índices de p a r t i c i p a ç ã o  das
bases. Essa pouca p a r t i c i p a ç ã o  pode ser explicada pela
apatia o c a s i o n a d a  por fatores e s t r u t u r a i s  e 
c o m p o r t a m e n t a i s , e pela d i v e r s i d a d e  de interesses dos 
membros, pois a com u n i d a d e  não é uma entidade
homogênea, mas sim um g r u p a m e n t o  social c o n s t i t u í d o
por d i f e r e n t e s  c a t e g o r i a s  de pessoas (recém c h egados x
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m o r a d o r e s  antigos; p r o p r i e t á r i o s  x inquilinos; 
d e s e m p r e g a d o s  x empregados; os que p a r t i c i p a m  x os que 
não participam, etc.), sendo que tal d e f e r e n c I ação 
leva a interesses a n t a g ô n i c o s . "

Esta p r o p o r c i o n a l i d a d e  faria com que as c o m u n i d a d e s  mais 

p a r t i c i p a t i v a s  t i v e s s e m  o direito de reivindicar mais. Os e n t r e v i s t a ­

dos, e n tretanto, não a cham que deveria haver esta d i f e r e n c i a ç ã o ,  pois 

7 1 , 4 %  deles não c o n c o r d a r a m  com este ponto, conforme dados da Tabela

1 E .

Tabela 1E - D I S T R I B U I Ç Ã O  DE FREQÜÊNCIA, S E G UNDO A VISÃO DOS P A R T I C I ­
PANTES, SE D E V E R I A  HAVER UMA R E P R E S E N T A Ç Ã O  P R O P O R C I O N A L  
NO P R OCESSO

A F I R M A T I VAS i FA I FR<%)

S I M ! 10 í E8,6
NÃO I E5 ! 71,4

Tota I i 35 1100,0

Fonte: E n t r e v i s t a s

A ale g a ç ã o  principal é que a d i f e r e n c i a ç ã o  p r e j u d i c a r i a  as 

c o m u n i d a d e s  menores, de acordo com este depoimento:

"Isto não é necessário, pois p r e j u d i c a r i a  as c o m u n i d a ­
des m e n o r e s . "

A Importância, no entanto, de se vincular a d i f e r e n c i a ç ã o  de 

votos, ou do número de delegados, ao número de pessoas p a r t i c i p a n t e s  

nas r euniões c o m u n i t á r i a s ,  e não à popul a ç ã o  da localidade, é e x a t a ­

mente para que as c o m u n i d a d e s  m e n o r e s  não sejam p r e j u d i c a d a s ,  pois se 

ela é pequena, mas ativa e participante, ficaria em pé de igualdade 

com outras c o m u n i d a d e s  de maior tamanho g e o g r á f i c o  e p o p u l a c i o n a l .  O 

fator de d i f e r e n c i a ç ã o  não é a população da região, mas sim a m o b i l i ­

zação p a r t i c i p a t i v a  da mesma.



Apesar de não ser objeto de análise, pode-se q u e stionar t a m ­

bém a r e p r e s e n t a t i v i d a d e  dos delegados, pois é muito mais fácil se f a ­

zer uma reunião restrita na comunidade, e par t i c i p a r  das reuniões se ­

guintes como r e p r e s e n t a n t e ,  m esmo sem ter legitimidade, do que ter que 

convocar uma reunião mais ampla, para que possa ter mais poder de 

r e i v i n d i c a ç ã o  no processo, tendo uma base de p a r t i c i p a ç ã o  a mpliada na 

comun idade.

Portanto, v e r i f i c o u - s e  peia análise que este critério não 

foi satisfeito, pois não houve uma p r e o c u p a ç ã o  com a d i f e r e n c i a ç ã o  dos 

part i c i p a n t e s ,  u s a n d o - s e  como base o número de pessoas que ele r e p r e ­

senta, de acordo com a reunião na comunidade.

b) L e g a l i d a d e / L e g i t i m i d a d e

A n a l l s o u - s e  este cr i t é r i o  a partir de dois pontos: através

da v e r i f i c a ç ã o  da e x i s t ê n c i a  de uma re p r e s e n t a ç ã o  formal dos que p a r ­

t i c i p a m  em nome dos s e g m e n t o s  s o c iais e do governo, para que a escolha

das p r i o r i d a d e s  fosse feita pelos que são a fetados ou seus r e p r e s e n ­

tantes legais; e através da v e r i f i c a ç ã o  da legitimidade do processo no 

sentido de que p o s s i b i l i t o u  uma maior c o m p r e e n s ã o  do mesmo, a inserção 

de valores d i s t i n t o s  da s o c i e d a d e  e se houve t r a n s p a r ê n c i a  em todas as 

e t a p a s .

Para DEMO (1987, p. 80):

"A q u a l i d a d e  p a r t i c i p a t i v a  depende da
r e p r e s e n t a t i v i d a d e  das lideranças, d e m o c r a t i c a m e n t e  
c o n s t i t u í d a s ;  da legitimidade do processo, fundado no 
estado de direito; da p a r t i c i p a ç ã o  da base, alma do 
negócio; e da c a p a c i d a d e  de a u t o - s u s t e n t a ç ã o , através 
da qual se inaugura caminho próprio, c o n s c i ê n c i a
histó r i c a  de suJeito do d e s e n v o l v i m e n t o ,  c o n v i v ê n c i a
crít i c a  com o Estado e com as o l i g arquias".

í  20

/



De acordo com a a n á lise documental dos anos de 1987 e 1988 - 

do ano de 1986 não e x i s t e m  dados - v e r i f i c o u - s e  que, em ambos, havia a 

e x i g ê n c i a  da a p r e s e n t a ç ã o  da ata da reunião c o m u n i t á r i a  com as s o l i c i ­

tações e p r i o r idades, a lista de presenças e os nomes dos delegados. 

Nas reuniões, con f o r m e  dados das entrevistas, uma i d e ntificação formal 

dos p a r t i c i p a n t e s  não seria n e c e s s á r i a  porque os o r g a n i z a d o r e s  c o n h e ­

ciam a todos os p a r t i c i p a n t e s ,  devido ao t r a b a l h o  d e s e n v o l v i d o  Junto 

às comunidades, bem como os r e p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á r i o s  c o n h e c i a m  uns 

aos outros.

Em 1987, ficou e s t abelecido, na reunião de p r e paração dos 

se m i n á r i o s  c o m u n i t á r i o s  e mun i c i p a l ,  que a a p r e s e n t a ç ã o  da ata da reu­

nião c o m u n i t á r i a  c o m p r o v a r i a  a legalidade do rep r e s e n t a n t e .  Os r e p r e ­

s e n t antes que não p a r t i c i p a r a m  da etapa de p r e p a r a ç ã o  dos seminários, 

entretanto, não s a b i a m  deste critério. A coo r d e n a ç ã o ,  para p o s s i b i l i ­

tar uma p a r t i c i p a ç ã o  mais efetiva, aceitou a r e p r e s e n t a ç ã o  destes d e ­

legados, mesmo sem a ata com u n i t á r i a .  Os c o o r d e n a d o r e s  s o l i c i t a v a m  

apenas que o delegado relatasse a eles a reunião na comunidade.

No ano de 1988, Já houve, inclusive, a p a d r o n i z a ç ã o  da ata, 

contendo as s o l i c i t a ç õ e s  c o m u n i t á r i a s  e o nome dos delegados eleitos.

Quanto aos r e p r e s e n t a n t e s  do governo não houve uma p r e o c u p a ­

ção com a v e r i f i c a ç ã o  da legalidade, tendo em vista e s t a r e m  exercendo 

um cargo na P M F .

Os e n t r e v i s t a d o s  f o ram unânimes em afirmar que esta r e p r e ­

sentação formal deve ser verificada, para resguardar o caráter legal 

do processo. A forma de se verificar a legalidade a t r avés da ata c o m u ­

nitária foi tida como correta pela u n a n i m i d a d e  dos entr e v i s t a d o s ,  e 

como a forma mais viável para se observar a legalidade.
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Para a análise da segunda dimensão deste critério, relativa 

à l e g i t imidade do p rocesso o r ç amentário, verifi c o u - s e ,  pelos d o c u m e n ­

tos, uma p r e o c u p a ç ã o  dos o r g a n i z a d o r e s  em explcltar aos r e p r e s e n t a n t e s  

o que era orçamento, o que eram receitas e despesas, d i s c r i m i n a n d o  os 

impostos e as o b r i g a ç õ e s  da P M F . Foi preparada até uma cartilha, que 

fazia uma c o m p a r a ç ã o  entre o o r ç a m e n t o  municipal e o r ç a m e n t o  domés t i c o  

(anexo 6), d i s c r i m i n a n d o  Inclusive todos os impostos e taxas r e c o l h i ­

das pela P M F .

V e r l f i c o u - s e  t a m b é m  que foi dada o p o r t u n i d a d e  para que todos 

p a r t i c i p a s s e m  do processo, através do convite e s t e ndido a s e g m e n t o s  

sociais os mais d i versos possíveis. Observou-se, ainda, que as a s s e m ­

bléias m u n i c i p a i s  de e n c e r r a m e n t o  dos sem i n á r i o s  eram abertas a toda 

população, pois q u alquer indivíduo do m u n í c i p i o  poderia p a r t i c i p a r  da 

d i s c u s s ã o  das prioridades, só não poderia votar. Poderia ta m b é m  indi­

car ou levantar re i v i n d i c a ç õ e s .  Na realidade, entretanto, não se pode 

dizer que houve uma Inserção de d iversos valores da sociedade, tendo 

em vista que a p a r t i c i p a ç ã o  no p rocesso r e s t r i n g i u - s e  às e n t i d a d e s  c o ­

mu n i t á r i a s .

A t r a n s p a r ê n c i a  do processo, no entanto, foi ap o n t a d a  por 

82% dos e n t r e v i s t a d o s  como um ponto que c o m p r o m e t e u  a legi t i m i d a d e  do 

processo, pois esta t r a n s p a r ê n c i a  foi obser v a d a  apenas na la. etapa - 

discu s s ã o  do orçamento.

E, como último dado, 28,6%, dos e n t r e v i s t a d o s  a c r e d i t a m  que 

o processo foi apenas uma m a n i p u l a ç ã o  com o objetivo de render d i v i ­

dendos p o l í t i c o s  ao p refeito e p o s s i b i l i t a r  a a p r o v a ç ã o  de seus p r o j e ­

tos .

Deste modo, apesar da p e r c e n t a g e m  alta de e n t r e v i s t a d o s  que 

c o n s i d e r a m  o p r ocesso legítimo, baseados numa me l h o r  c o m p r e e n s ã o  do
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processo e na Inserção de v a l ores div e r s o s  da s o c i e d a d e  no processo, 

não se pode c oncluir que o p rocesso foi tot a l m e n t e  legítimo, pois f a l ­

tou t r a n s p a r ê n c i a  ao mesmo.

Este critério, portanto, é c o n s i d e r a d o  como p a r c i a l m e n t e  s a ­

tisfeito, pois a pri m e i r a  dim e n s ã o  de legalidade foi cumprida, mas a 

segunda d imensão de l e g i t i m i d a d e  não foi cumprida.

c) R e s p o n s a b i l i d a d e

P r o c u r o u - s e  v e r i f i c a r  neste critério se foi imputado aos 

p a r t i c i p a n t e s  o dever de respo n d e r  perante a sociedade pelos efeitos e 

Impactos das p r o p o s t a s  i m plementadas.

Na m e t o d o l o g i a  do pr o c e s s o  não foi e n c o n t r a d o  nada que impu­

tasse r e s p o n s a b i l i d a d e  aos p a r t i c i p a n t e s  pelas decisões. Isto pode ter 

p r e j u d i c a d o  o processo, pois, se não se r e s p o n s a b l I Izou os p a r t i c i p a n ­

tes pelas d ecisões conjuntas, a r e s p o n s a b i l i d a d e  continua sendo do p o ­

der público, o que pode fazer com que idéias mais a r r o jadas de d e s c e n ­

t r a l i z a ç ã o  de obras ou serviços, para que a própria com u n i d a d e  os rea­

lize, não seja c o n c r e t i z a d a s ,  pois, no final a única responsável seria 

a prefeitura. Outro ponto ainda é a e x p e c t a t i v a  de que uma r e s p o n s a b i ­

lização formal faria com que a c o m u n i d a d e  a c o m p a n h a s s e  mais de perto a 

a p r o vação e execução das d e c i s õ e s  tomadas no processo.

Mesmo não e x i s t i n d o  uma r e s p o n s a b i l i z a ç ã o  formal dos p a r t i ­

cipantes, 4 8 , 6 %  deles - Ta b e l a  13 - a c r e d i t a v a m  que havia uma r e s p o n ­

sa b ilidade vincu l a d a  a sua r e p r e s entação. Dos r e p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á ­

rios, apenas 3 7 , 5 %  p e r c e b i a m  esta r e s p o n s a b i l i d a d e  pelas decisões no 

processo. Estes não p e r c e b i a m  uma r e s p o n s a b i l i d a d e  perante a sociedade 

pelos seus atos e decisões, mas sim perante a sua comunidade, conforme
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este reI ato :

"A partir da escolha dos d e l e g a d o s  pela comunidade, Já 
se p r e s s u p õ e  uma r e s p o n s a b i l i d a d e  pelas decisões."

Tabela 13 - D I S T R I B U I Ç Ã O  DE F R E Q Ü Ê N C I A  SOBRE A R E S P O N S A B I L I D A D E  IMPU­
TADA AOS P A R T I C I P A N T E S ,  PERANTE A S O C I EDADE, PELOS EFEITOS 
E IMPACTOS DAS D E C I S Õ E S  TOMADAS NO P R O C E S S O  O R Ç A M E N T Á R I O

! ! Dirigentes da Pref. !
1 Donroc 1 1 Tnfal

AFIRMATIVAS
i KcPrcS. » - - - - -  ,

! Coiunit. IPref/Ass. ! Sec.Kun. 1
1 ' » »

101 a 1

I I I »
: FA iFR(2)! FA 1FRU)! FA IFRtf)! FA IFR(Ï)

Houve ma responsabilização iiputada ! !
aos participantes, perante a sociedade I !
pelos efeitos e i»pactos das decisões ! !
toaadas nos seiinários í ? ! 37,5! 3 ! 5Mi 5 11««,«1 17 1 48, í

Não houve esta responsabilização ! 15 1 62,5! 3 ! 5M! - » - 11 1 18 ! 51,4

Total ! 24 :i«M i 6 li»«,«! 5 11««,«i 35 11««,«

Fonte : E n t r e v I s t a s

Dos r e p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á r i o s ,  79,2%, a c e i t a r i a m  responsa- 

bil l z a r - s e  pelas dec i s õ e s  toma d a s  no processo. Uma o b s e r v a ç ã o  sempre 

p r esente em suas d e c l a r a ç õ e s  foi a de que esta r e s p o n s a b i l i d a d e  só s e ­

ria aceita a partir do m o m e n t o  em que eles p u d e s s e m  aco m p a n h a r  todo 

processo, como comprova este depoimento:

"Eu só me r e s p o n s a b i l i z a r i a  por uma obra aqui na c o m u ­
nidade se eu pudesse dar pltaco durante a execução da 
mesma. Porque, se deixar com a P refeitura, eles põe o 
Pior m a t e rial, e faz de qualquer Jeito. Eu não assino 
embaixo."

De forma geral, 8 2,9% dos r e p r e s e n t a n t e s  a c e i t a r i a m  a res­

p o n s a b i l i d a d e  pelas d ecisões que f o s s e m  tomadas e Implementadas, o que 

m o s t r a  que as r e p r e s e n t a ç õ e s  estão cientes da r e s p o n s a b i l i d a d e  I n t r í n ­

seca ao p r ocesso d e c i s ó r i o  na área pública, cujos recursos para obras

/



ou ser v i ç o 3  em d e t e r m i n a d a  localidade são da c o l e t i v i d a d e  do m u n i c í ­

pio, e, portanto, se mal aplicados, devem ser r e s p o n s a b i l i z a d o s  os que 

t o m a r a m  as decisões.

Neste critério, embora relativo número de p a r t i c i p a n t e s  t e ­

nha se s e n tido responsável pelas decisões, não houve uma Imputação 

formal desta r e s p o n s a b i l i d a d e  aos p articipantes. O poder público c o n ­

tinuou sendo o único responsável perante a sociedade. Deste modo, este 

critério não foi satisf e i t o .

C o n s i d e r a - s e  esta 3 a . categ o r i a  de c r i t é r i o s  como não s a t i s ­

feita, pois apenas a d i mensão legalidade, com p o n e n t e  do critério lega­

l i d a d e / l e g i t i m i d a d e ,  foi p a r c i a l m e n t e  cumprida, sendo que os demais 

c r i t é r i o s  não f o r a m  s a t i s f e i t o s .

4 a . C a t e g o r i a  de critérios.- C o n t i n u i d a d e  e p r o g r e s s i v i d a d e

a) C o n t i n u i d a d e

A a n á lise deste cri t é r i o  tomou como base as ações do g o v erno 

e das e n t i d a d e s  c o m u n i t á r i a s ,  visando à c o n t i n u i d a d e  do processo 

or ç amentário, pois c o n f o r m e  FISCHER ( 1 987, p.SI):

"A p a r t i c i p a ç ã o  popular deve c o n s t i t u i r - s e  na 
c o l a b o r a ç ã o  e na crítica que a s o c i e d a d e  civil 
v e r t e b r a d a  e o r g anizada faz chegar aos a d m i n i s t r a d o r e s  
de forma contínua e não apenas de quatro em quatro 
a n o s ".

Por parte do governo, houve a t e n t a t i v a  de se criar o 

C o n s e l h o  Popular do O r ç a m e n t o  Municipal (CPOM), através de projeto de 

lei (anexo 5) enviado à Câ m a r a  de Vereadores. 0 obj e t i v o  principal do 

CPOM, entre outros, era p romover anualmente o s e m i n á r i o  popular do
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o rçam e n t o  mun i c i p a l ,  para di s c u t i r  e aprovar a p roposta o r ç a m e n t á r i a  a 

ser enviada à Câmara. Esse c o nselho seria composto por r e p r e s e n t a n t e s  

da P M F , da Câmara Mun i c i p a l ,  de entid a d e s  que c o n g r e g a s s e m  mais do que 

50% das c o m u n i d a d e s  do m u n i c í p i o ,  e por r e p r e s e n t a n t e s  de cada 

distrito m u n i c i p a l .  Esse projeto de lei, no entanto, foi rejeitado

pela Câmara de Verea d o r e s .  A questão a bordada por MEN D O N Ç A  (1984) ao

a rg u m e n t a r  que a pri m e i r a  d i f i c u l d a d e  à Implantação da a d m i n i s t r a ç ã o  

p a r t i c i p a t i v a  refere-se a o b s t á c u l o s  de natureza institucional 

relativos às relações entre as I n s t i tuições políticas clássicas 

(executivo, legislativo e Inclusive partidos políticos) e a e m e rgência 

dessa forma informal e p aralela de poder.

A UFECO, r e p r e s e n t a n d o  as entid a d e s  c o m unitárias, por sua

vez, fez pressão sobre a C â m a r a  para a p r o v a ç ã o  deste projeto de lei,

que a s s e g u r a r i a  a p a r t i c i p a ç ã o  c o m u n i t á r i a  no processo o r ç a m e n t á r i o  em 

futuras gestões. As e n t i d a d e s  co m u n i t á r i a s ,  Isoladamente, não p r o m o v e ­

ram n e n h u m  tipo de ação. Isto pode ser e x p l i c a d o  pelo fato de que a 

p a r t i c i p a ç ã o  foi I n centivada apenas na etapa de discussão do o r ç a m e n ­

to, o que acabou d i s t a n c i a n d o  as e n t i d a d e s  do processo, e criou um 

sen t i m e n t o  de que esse p r ocesso era de r e s p o n s a b i l i d a d e  da PMF.

Todos os e n t r e v i s t a d o s ,  no entanto, a c r e d i t a m  que o processo 

deveria ter c o n t i n u i d a d e .  Os d e p o i m e n t o s  a seguir ref l e t e m  isto:

" À medida que tu levas a discu s s ã o  dos p r o b lemas g l o ­
bais para as c o m u n idades, e cada uma defende o seu in­
teresse pessoal, t e ntando inserir dentro deste todo, 
ele está evoluindo, c r e s c e n d o  e c o n h e c e n d o  a sua c i d a ­
de. Ele não conhece f i s i camente, mas conhece polít i c o -  
social m ente . Então isto é uma coisa que deveria c o n t i ­
nuar."

í. 26

"Deveria ter contin u i d a d e ,  porque seria colocado no 
o r ç a m e n t o  as n e c e s s i d a d e  reais das c o m u n i d a d e s  e não 
o que o poder público acha que elas n e c e s sitam."



"Claro que deveria. Claro que o Bulcão, o E s p l r i d i ã o  e 
o Andrlno s a bem das grandes obras que a cidade n e c e s ­
sita. Um túnel para a Lagoa, esgotos para os morros, 
uma nova avenida das Rendeiras, etc. 0 que você não 
tem é recursos para resolver isto. Se tivesse recursos 
para fazer tudo não se precisava discutir. Se tem uma 
visão global, mas não se vive lá na comunidade. P o r ­
tanto, cabe discutir com a c o m u n i d a d e  a solução destes 
problemas, mu i t a s  vezes de fácil solução, por isto não 
pode ser resolvido apenas pela cabeça do prefeito. E 
dá r e s p o n s a b i l i d a d e  de decisão ta m b é m  para a c o m u n i d a ­
de."

Na realidade, o que se observa, no entanto, é que o processo 

o r ç a m e n t á r i o  com p a r t i c i p a ç ã o  popular e n c e r r o u - s e  com o final da g e s ­

tão Edson Andrino, o que reflete a fraqueza das ações tomadas pelo a r ­

ranjo institucional e n v o l v i d o  no processo, com vista à i n s t i t u c i o n a l i ­

zação do processo. Apesar dos e s forços das entidades, não se pode c o n ­

siderar este Item como satisfeito. Em Vila V e lha/ES (IBASE, 1986), 

houve a i n s t i t u c i o n a l i z a ç ã o  da lei de discussão do orçam e n t o  municipal 

na lei o r g â n i c a  do m u n icípio, a partir da vontade política do prefeito 

e pressão do m o v i m e n t o  c o m u n itário.

Quando se p e r g u n t o u  aos p a r t i c i p a n t e s  das razões da não - c o n -  

t l n u i d a d e  desse processo, 6 5 , 7 %  r e s p o n d e r a m  - T a bela 14- que foi por 

causa da d e s c o n t i n u i d a d e  p olítica de uma gestão para outra; 2 5 ,7% 

a f i r m a r a m  que foi pela falta de ação da prefeitura; e 8,6% a f i r m a r a m  

que foi pela falta de m o b i l i z a ç ã o  do m o v i m e n t o  comunitário.
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Tabela 14 - D I S T R I B U I Ç Ã O  DE F R E Q Ü Ê N C I A  SOBRE AS RAZÕES POR QUE O P R O ­

C ESSO P A R T I C I P A T I V O  NÃO TEVE C O N T I N U I D A D E

í 28

1 1 1 1 Dirigentes da Pref. !
! Repres. 1

RAZÕES 1 Cotunit. 1 
1 1

Pref/Ass. !
...... I

Sec.Kun. ! TOTAL
1 1 
1 FA !FR(Z)! FA

«
:fr(Z)! FA !FR(2)! FA !FR(Z)

Descontinu idade política de u»a gestão 1 1 1 1 1 1 1 I 1 1 1 1 1 1 11
para outra ! 16 1 66,7! 4 ! 66,7! 3 ! 6«,«! 23 ! 65,7

Falta de »obilização do »oviiento co- 1 1 11 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 11
■unitário 1 1 1 2 ! 33,3! 1 ! 2M! 3 ! 8,6

Falta de ação do prefeito aunicipal 1 8 1 33,3! - 1 _ 1 1 1 1 ! 28,0! ? ! 25,7

Total ! 2\ !1W,0! 6 !i»M ! 5 !1«M! 35 ! 100,0

Fonte : E n t r e v Istas

P e r c e b e - s e  que houve m o b i l i z a ç ã o ,  tanto de parte da p r e f e i ­

tura quanto da UFECO, que foi n e u t r a l i z a d a  seja pela Câmara de V e r e a ­

dores, à época, seja pelo p r e f e i t o  que sucedeu a Edson Andrlno na p r e ­

feitura. A posição c o n t r á r i a  da câmara a efe t i v a ç ã o  da p a r t i c i p a ç ã o  

popular no p rocesso o r ç a m e n t á r i o ,  foi c o n s tatado ta m b é m  na e x p e r i ê n c i a  

de U b e r I â n d i a / M G  (IBASE, 1986), conforme o relato abaixo:

”É importante que o povo possa discutir o orçam e n t o  
porque as p r i o r i d a d e s  o r ç a m e n t á r i a s  é que d e f i n e m  a 
visão de governo. A Câmara Municipal par t i c i p o u  pouco. 
Na medida em que o povo começou a se organizar, a câ- 
mar entrou em conflito com o povo e com a prefeitura. 
Houve uma o p o s i ç ã o  multo forte, inclusive c o n f l i t o s  da 
câmara com o conselho. Ano passado a câmara mudou um 
pouco de posição, percebeu que estava ficando para 
trás da his t ó r i a  e passou a fazer algumas reuniões nos 
bairros. Fez, até agora, cinco reuniões nos bairros, 
com t r i buna livre para que o povo possa p a r t icipar 
também" (IBASE, 1986, p.7).



0 outro ponto foi a Imobilidade das e n t i d a d e s  comunitárias, 

que não se s e n t i r a m  r e s p o n s á v e i s  pelo processo, pois não tinham uma 

p a r t i c i p a ç ã o  nele como um todo, e, até certo ponto, sen t l a m - s e  f r u s ­

tradas por não verem todas as suas r e i v i n d i c a ç õ e s  atendidas, e por não 

haver uma d i s c u s s ã o  com a PMF sobre o motivo do n ã o - a t e n d l mento das 

mesmas. O d e p o i m e n t o  a seguir ilustra isto:

"Não teve c o n t i n u i d a d e  por questão política. O Andrlno 
tem uma visão mais populista. E n q u a n t o  o Amln não é de 
t r a b alhar com ma s s a s  para d iscutir as soluções dos 
p r o b lemas da cidade. Ele próprio Já tem as s o l u ç õ e s .”

Houve uma c o n s t a t a ç ã o  clara quando se perguntou aos p a r t i c i ­

pantes sobre a sua ação pessoal para que o processo tivesse c o n t i n u i ­

dade. De acordo com dados da Tabela 15, 60% dos p a r t i c i p a n t e s  r e s p o n ­

deram que não t i v e r a m  nenhuma ação; 11,4% p a r t i c i p a r a m  na e l a boração 

do proJeto de lei; e outros 17,1%, p r e s s i o n a r a m  a Câmara para a p r o v a ­

ção do proj eto de I e I .

P e r c e b e u - s e  c l a r a m e n t e  que: a) as ações visando à e l a b o r a ç ã o  

do projeto de lei e à pressão sobre a Câmara, f o ram realizados pelos 

d i r igentes da pre f e i t u r a  e da UFECO, respectiv a m e n t e ;  b) os r e p r e s e n ­

tantes c o m u n i t á r i o s  e s t i v e r a m  c o m p l e t a m e n t e  a p áticos nesta fase; c) 

estas ações f oram r e a lizadas de forma bem distinta, pois da ela b o r a ç ã o  

do projeto p a r t i c i p a r a m  apenas o prefeito, a s s e s s o r e s  (50,0%) e s e c r e ­

tários m u n i c i p a i s  (20%), enquanto da m o b i l i z a ç ã o  junto a Câmara de V e ­

readores, apenas p a r t i c i p o u  a UFECO (25,0%).
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Ta b e l a  15 - D I S T R I B U I Ç Ã O  DE F R E Q Ü Ê N C I A  QUANTO À AÇÍO DOS P A R T I C I P A N T E S  

PARA QUE 0 P R O C E S S O  T I V E S S E  C O N T I N U I D A D E

I Dirigentes da Pref. !
! Repres. 1----------------! TOTAL

AFIRMATIVAS ! Coiunit. 1 Pref/Ass.! Sec.hun. !
1 __  1 . . 1 11
: fa

1 1 1 
R(X)i fa :fr(z>: fa ífru ): fa :fr(z>

Nenhuia ação 1 16 66,6! 2 ! 33,3! 3 ! 6M! 21 ! 6«,8

Participei da elaboração e envio à Câ- ! 
■ara de projeto de lei que institucio-l 
nalizaria o processo participativo 1 -

I l  I I  l i  I l  I I  I I
I l  I I  I I  I l  I I  I I

- ! 3 ! 5M'i 1 ! 2M! 4 ! 11,4

Pressiona»os a nível de entidade a Câ- ! 
■ara Hunicipal 1 6

I l  I I  I I  I l  I I  I I
25,«! - ! - ! - ! - ! 6 ! 17,1

Mão tive oportunidade de interferir no ! 
processo ! 1

I l  I I  I I  I l  I I  I I
4,2! - ! - ! 1 ! 2«,«! 2 ! 5,7

No trabalho direto cot as co»unidades 1 - - ! 1 ! 16,7! - ! - ! 1 ! 2,9

Tentando fazer co« que o prefeito elei-l 
to participasse de discussêes co» a co-l 
■unidade a respeito do orçaiento 1 1

I l  I I  I II l  I I  I I
I l  I I  I I  I l  I I  I I

4,2! - ! - ! - ! - ! 1 ! 2,9

Total ! 24 M,*: 6 ilM .ti 5 !1W,Í! 35 !1»M

Fonte : Entrevi stas

O b s e r v a - s e  que essas ações, embora c o m p l e m e n t a r e s ,  f oram 

r e a lizadas de forma d issociada, o que p r e judicou os esf o r ç o s  para a 

c o n t i n u i d a d e  do proJeto.

C o n s i d e r a - s e ,  portanto, este critério como não cumprido. 

Apesar dos e s f o r ç o s  do arranjo institucional para i n s t i t u c i o n a l i z a ç ã o  

do processo, este, não teve continuidade.

b) P r o g r e s s l v l d a d e

Para se analisar este critério, p r o c u r o u - s e  verificar dados 

a respeito de uma ev o l u ç ã o  do processo nestes três anos, através de



uma renovação das e s t r a t é g i a s  pa r t i c i p a t i v a s ,  no sentido de solucionar 

falhas p o r v e n t u r a  existentes; e se houve revisões p e r i ó d i c a s  na a l o c a ­

ção de recursos com base no p rocesso p articipativo.

De acordo com os roteiros do processo, o b s e r v o u - s e  que o 

processo evoluiu com o d ecorrer do tempo. No ano de 1986, houve apenas 

uma a s s e m b l é i a  d i r e t a m e n t e  com os r e p r e s e n t a n t e s  c o m unitários, que le­

v aram suas solici t a ç õ e s .  Estas f o r a m  então a v a l iadas p o s t e r i o r m e n t e  

pelos téc n i c o s  da P M F , para inclusão no orçamento.

No ano de 1987, foi incluída uma 1a. etapa de preparação do 

seminário, que foi o r g a n i z a d a  por uma comissão composta por membros da 

UFECO e r e p r e s e n t a n t e s  da PMF. Neste seminário, além desta etapa de 

preparação, houve as etapas das a s s e m b l é i a s  c o m u n i t á r i a s  e uma a s s e m ­

bléia mun i c i p a l .  A t r i a g e m  técnica, no entanto, conti n u o u  sendo r eali­

zada após as assembléias.

Em 1988, último ano do p rocesso p a r t i c ipativo, f o r a m  Inc l u í ­

das mais duas etapas: a s s e m b l é i a s  nos distr i t o s  e avaliação técnica.

Outro ponto importante foi a limitação das s o l i c i t a ç õ e s  c o ­

mu n i t á r i a s .  Neste seminário, houve a s e m b l é l a s  c o m u nitárias, a s s e m ­

bléias distritais, a v a l i a ç ã o  t é c n i c a  e a a s s e m b l é i a  municipal.

Os p a r t i c i p a n t e s  t a m b é m  p e r c e b e r a m  esta evolução, pois 7 7 ,1% 

dos me s m o s  a f i r m a r a m  que houve uma p r o g r e s s i v a  m u d ança no processo, 

conforme dados da Tabela 16.



T abela 16 - D I S T R I B U I Ç Ã O  DE F R E Q Ü Ê N C I A  SOBRE A R E N O V A Ç Ã O  DO PROCESSO 

O R Ç A M E N T Á R I O  DE F L O R I A N Ó P O L I S

1.32

8UEST20
SIH I tôO l TOTAL

FA !FR(%)! FA !FR(Ü)! FA IFR(Z)

Houve uia renovação das estratégias partici­
pativas no decorrer do processo, ou seja, 
ações do governo no sentido de solucionar 
falhas porventura existentes e apontadas ei 
relatórios técnicos e/ou através de solici­
tações dos participantes?

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
I I I  I I  1 1 1 1 1
1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
1 1 1 1 11 1 1 1 1

27 ! 77,1! B ! 22,9! 35 !Í«M

Total 27 ! 77.1! 8 ! 22,9! 35 !1M,Í

Fonte : Entrevi stas

O relato abaixo ilustra bem esta questão:

"Houve uma evolução, porque no s e m i n á r i o  de 88 já h o u ­
ve a inclusão de uma etapa distrital, visando o l evan­
tamento de r e i v i n d i c a ç õ e s  mais regionais, mais Inte­
gradas. Por exemplo, a questão do 29 grau na educação, 
que deve atender uma região não uma comunidade. Outra 
renovação foi a a v a l i a ç ã o  técnica, que antes de t e r m i ­
nar o pro c e s s o  havia a avali a ç ã o  técnica. Estas são as 
duas pri n c i p a i s  a l t e r a ç õ e s . "

Esta evolução, entretanto, ocorreu apenas com relação a 1a. 

etapa do p r ocesso - discu s s ã o  do orçamento, pois o probema mais grave, 

que era a falta de p a r t i c i p a ç ã o  nas demais etapas, não foi sequer v e n ­

tilado pelos o r g a n i z a d o r e s .  S e g u n d o  uma entrevista, a UFECO intercedeu 

várias vezes junto aos t é c n i c o s  resp o n s á v e i s  para que fosse ativada a 

c o missão de a c o m p a n h a m e n t o  da execução, mas não obteve êxito.

C o n s t a t o u - s e ,  também, que o processo p a r t i c i p a t i v o  não s e r ­

viu de base para a revisão da alocação de recursos, para áreas com 

maior número de r e i v i n d i c a ç õ e s  da sociedade. A al e g a ç ã o  principal foi 

de que o volume de recursos para invest i m e n t o s  era muito restrito, por
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UFSC
que as des p e s a s  de c u s teio c o n s u m i a m  a ma foF~prãTTe~cftrs--"recursos. Ao

contrário do que ocorreu em Andra d i n a / S P , de acordo com o seguinte re­

lato:

"Sempre o p r efeito remanejou as verbas como quis, sem 
consultas, mas c o n s e g u i m o s  aprovar um limite tanto p a ­
ra a dívida como para remaneJar verba. Essa foi a p r i ­
m e ira vitória. A grande vitória foi a população tomar 
c o n s c i ê n c i a  de que ela deve discutir e dizer como deve 
ser e m p r e g a d o  o d i nheiro público, o dinheiro de nosso 
bolso, para poder p a r ticipar das decisões polít i c a s  da 
sua cidade" ( l B A S E , 1986, p.4).

A alo c a ç ã o  de recursos continuou sendo realizada através de 

c r i t érios t é c n i c o s  da PMF, e de acordo com os interesses políticos do

prefeito. Ou seja, a alo c a ç ã o  de recursos do o r ç a m e n t o  continuou sendo

feita de forma t r a d i c i o n a l ,  através da s o l i c i t a ç ã o  das secretarias, 

com base em e x e r c í c i o s  anteriores, e posterior neg o c i a ç ã o  com o GA- 

PLAN, para adequar os o r ç a m e n t o s  setor i a i s  ao o r ç a m e n t o  da PMF.

Co n s i d e r a - s e ,  assim, este critério de p r o g r e s s i v i d a d e  como 

não satisfeito, pois apenas na la. etapa do processo houve uma r e n o v a ­

ção das e s t r a t é g i a s  p a r t i c i p a t i v a s .  Da mesma forma, os recursos não 

f o ram al o c a d o s  com base nas r e i v i n d i c a ç õ e s  societárias.

Desta modo, a 4 a . categoria de critério - C o n t i n u i d a d e  e

P r o g r e s s i v i d a d e  - não foi satisfeito, pois não houve c o n t i n u i d a d e  do

processo, nem uma p r o g r e s s i v i d a d e  do mesmo, com base no mo d e l o  teórico 

ut i l i z a d o  neste estudo.

4.3.2. Dados c o m p l e m e n t a r e s  à pesquisa

Para c o m p l e m e n t a r  a pesquisa, q u e s t i o n o u - s e  Junto aos p a r t i ­

cipantes quais as m u d a n ç a s  que eles a c r e d i t a v a m  que d e v e r i a m  ser fei-



tas para que o processo se t o r n a s s e  mais eficaz.

P e r c e b e u - s e  que a principal lacuna do p rocesso foi, r e a l m e n ­

te, limitar a p a r t i c i p a ç ã o  das e n t i dades c o m u n i t á r i a s  apenas à d i s c u s ­

são do orçamento, sua pri m e i r a  etapa, isto foi a p ontado por 2 3 ,7% dos 

p a r t i c i p a n t e s  como a principal m u d a n ç a  que o p r ocesso deveria sofrer, 

conforme dados da Tabela 17.

Tabela 17 - D I S T R I B U I Ç Ã O  DE F R E Q Ü Ê N C I A  SOBRE AS MU D A N Ç A S  QUE O P R O C E S ­
SO DEVE R I A  SOFRER NA VISÃO DOS P A R T I C I P A N T E S

í 34

M u d a n ç a s FA t FR<%>

1- D e v eria haver a criação de uma comissão 
para aco m p a n h a r  a e x ecução do orçamento 14

1
1 23,7

E- M o b l l l z a r - s e  mais as comunidades, e 1n- 
f o r m a r - l h e s  a i m portância deste processo 1 1

11
1 18,6

3- D e v eria haver uma melhor previsão e e s ­
pe c i f i c a ç ã o  dos recursos 4

11
1 6,8

4- A c o m p a n h a m e n t o  e f i s c a l i z a ç ã o  junto á 
Câmara de V e r e a d o r e s 4

1
1 6,8

5- Definir as e s t r a t é g i a s  de p a r t i c i p a ç ã o  
em c onjunto com as c o m u n i d a d e 3

1
1 5,1

6- Iniciar o p r ocesso mais cedo E 1 3,4

7- Ser mais rigoroso com a avaliação 
técnica E

!i
1 3,4

8- Outras 1 9 1 32,2

Tota 1 59 1 100,0

F o n t e : E n t r e v l s t a s

Este indicador, já c o n s t a t a d o  na análise dos dados, sem 

dúvida nenhuma, c o m p r o m e t e u  todo o processo, pois de nada adianta 

chamar a c o m u n i d a d e  a p a r t icipar se ela não pode saber ou aco m p a n h a r  o 

que está sendo feito. Isto gera f r u s t r a ç ã o  no m o v i m e n t o  comunitário, e



de s c r é d i t o  no processo, pois a pre f e i t u r a  por e s c a s s e z  de recursos não 

c o n s e g u i r i a  realizar tudo que foi solicitado, e, além disso, m a n t é m - s e  

distante do m o v i m e n t o  no m o m e n t o  de c o n c r e t i z a ç ã o  de toda a discussão 

pa r t i c ipativa.

Esse aspecto é a n a l i s a d o  por DEMO (1987, p.79) quando 

reflete sobre a outorga da p a r t i c i p a ç ã o  pelo Estado, ou como ele 

define "(..) a c o n t r a p o s i ç ã o  da p a r t i c i p a ç ã o  c o n q u i s t a d a  pelos 

indivíduos de m a n e i r a  c o n s c i e n t l z a d o r a ,  e a p a r t i c i p a ç ã o  u t i l i z a d a  de 

forma e n g a n a d o r a  e n c o b r i n d o  o assistencial ismo e o p a t e r n a l i s m o  de uma 

elite d o m i n a d o r a " .  S e g u n d o  o autor, não existe, por parte do Estado e 

do grupo dominante, Interesse em e s t a b e l e c e r  p r o c e s s o s  legítimos de 

p a r t i c i p a ç ã o ,  pois esses m e x e m  p r o f u n d a m e n t e  na estru t u r a  de poder da 

s ociedade: q u e s t i o n a m  a o r dem vigente, p r o c u r a m  o rodízio no poder,

p e dem p r e s t a ç ã o  de contas, c o n t r o l a m  os m a n d a n t e s  e os c o n s i d e r a m  

deleg a d o s  da base, e t c .

Outra m u d a n ç a  apo n t a d a  pelos p a r t i c i p a n t e s  (18,6%) era no 

s e n tido de uma maior m o b i l i z a ç ã o  das comunidades, m o s t r a n d o - I h e s  a 

i mpor t â n c i a  do processo, e isto poderia ser c o n s e g u i d o  se h ouvesse o 

c ritério de r e p r e s e n t a t i v I d a d e , ou seja, quanto mais a c o m u n i d a d e  

p a r t i c i p a s s e ,  ma I s obras ou serviços o seu r e p r e s e n t a n t e  poderia 

a s s e g u r a r  no processo, pois o delegado da c o m u n i d a d e  teria mais votos 

no processo. F I S CHER et al (1988), em um estudo nas cidades de Recife, 

S alvador, Rio de Janeiro, e Curitiba, observou que, nessas cidades, 

m e smo com a p a r t i c i p a ç ã o  popular efetiva e o governo e m p e n h a d o  em 

acioná-la, o quadro é instável, pois o m o v i m e n t o  popular não se 

a daptou a essa nova conjuntura, com receio de perder sua a u t o n o m i a  e 

seu papel crítico diante da prefeitura. E t a m b é m  porque na p r e feitura 

p r e d o m i n a m  os p r o p ó s i t o s  e l e i t o r e i r o s  e cII ente I í s t i c o s , e nota-se a
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inexistência de uma t r a d i ç ã o  de trabalho com a comunidade.

A ter c e i r a  m u d a n ç a  mais apontada pelos e n t r e v i s t a d o s  (6,8%)

- melhor pr e v i s ã o  e e s p e c i f i c a ç ã o  de recursos - poderia ser sanada com 

uma avaliação técnica mais efetiva, com o fim de vincular os recursos 

ás obras ou aos serviços. Isto deve ficar claro no processo, pois c h a ­

mar as c o m u n i d a d e s  para a p r e s e n t a r e m  suas n e c e s s i d a d e s  e prioridades, 

e não se d e m o n s t r a r  onde estão os recursos, e quanto vai custar cada 

obra ou serviço, é, de certa forma, uma atitude de caráter populista.

Foi levantado ainda a p o s s i b i l i d a d e  de se realizar um

a c o m p a n h a m e n t o  mais eficaz do o r ç a m e n t o  quanto da sua tra m i t a ç ã o  na 

Câmara de V e r e a d o r e s  (6,8%). Este ponto refere-se à mobi l i z a ç ã o ,  tanto 

da p r e f e i t u r a  como do m o v i m e n t o  c o m u n itário. Está vinculado ao sucesso 

ou não do processo, pois, se a p o p u l a ç ã o  acreditar na legitimidade do 

mesmo, s e ntindo que está havendo um avanço e que suas r e i v i n d i c a ç õ e s  

estão sendo realizadas, ela vai, com certeza, pressionar o legislativo 

para que não haJa m u d a n ç a s  no orçamento. Novamente, aqui, volta-se à 

análise dos dados, pois, num pro c e s s o  em que as entid a d e s  c o m u n i t á r i a s

não p a r t i c i p a m  de todas as etapas do processo, é natural que elas se

a f a s t e m  do mesmo. C A S T E L L S  (apud FISCHER et alii, 1985, p. 1306) 

coloca q u e :

"A p a r t i c i p a ç ã o  é, no fundo, em termos Ideológicos
mais gerais, um elemento chave de a r t i c u l a ç ã o  entre a
D e m o c r a c i a  R e p r e s e n t a t i v a  e a D e m o c r a c i a  de Base, que
não são a n t a g ô n i c a s ,  mas c o m p l e m e n t a r e s  num Estado
Democráti c o " .
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5. CONCLUSOES E RECOMENDAÇOES

5.1. C on c l u s õ e s

Com base na análise dos dados realizada no capítulo a n t e ­

rior, chego u - s e  a algumas c o n c l u s õ e s  a respeito do processo o r ç a m e n t á ­

rio da PMF no período de 1986 a 1988.

No primeiro tópico, a p r e s e n t a m - s e  as con c l u s õ e s  a respeito 

da atuação do arranjo institucional envol v i d o  no processo. No segundo 

tópico, d i s c o r r e - s e  sobre a avali a ç ã o  do processo, u t i l i z a n d o - s e  os 

a s pectos éticos e de eficácia do p r ocesso par t i c i p a t i v o ,  sugeridos por 

S O U T O - M A I O R  E G O N D I M  (1990), que a b r a n g e m  as quatro cat e g o r i a s  de c r i ­

térios e m p r e g a d a s  na análise deste estudo, proceden d o - s e ,  assim, a uma 

a valiação das e s t r a t é g i a s  emp r e g a d a s  no d e s e n v o l v i m e n t o  do processo 

o r ç a m e n t á r i o  com p a r t i c i p a ç ã o  popular na gestão do prefeito Edson An- 

drino (1986 a 1988), em Florlanópol is/SC.

No presente tópico, abordam-se, ainda, experiências, r e a l i ­

zadas em outros locais do Brasil, de p a r t i c i p a ç ã o  no processo o r ç a m e n ­

tário, a partir de docum e n t o  do I B A S E , pois, a partir do c o n h e c i m e n t o  

e análise de proce s s o s  p a r t i c i p a t i v o s  similares, pode-se obter dados 

c o m p a r a t i v o s  importantes para análise do processo p a r t i c i p a t i v o  de 

Florianópol i s / S C .
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5.1.1. 0 arranJo Institucional

Como c o n c l u s ã o  principal, pode-se afirmar que o arranjo Ins­

titucional e n v o l v i d o  no p rocesso < P M F , UFECO e entid a d e s  c o m u n i t á r i a s )  

não foi eficaz, fl PMF não c o n s e g u i u  e s t a b e l e c e r  uma ordem interna, ou 

seja, a r t i c u l a r - s e  inte r n a m e n t e  de modo que as r e i v i n d i c a ç õ e s  s o c i e t á ­

rias f o s s e m  p r i o r i t á r i a s  no atendimento, em det r i m e n t o  das n e c e s s i d a ­

des s u r g i d a s  em gabinetes.

Outro ponto n e gativo f o r a m  os escassos recursos à d i s p o s i ç ã o  

do processo, para a t e n d i m e n t o  das r e i v i n d i c a ç õ e s  c o m u n i t á r i a s /  o que 

fez com que o p rocesso sofresse um certo descaso, pois as c o m u n i d a d e s  

p e r c e b e r a m  que as suas s o l i c i t a ç õ e s  não eram atendidas, e que e s t a v a m  

p e rdendo tempo r e u n i n d o - s e  a n u a l m e n t e  apenas para reivindicar. D i f e ­

r e n t emente do que ocorreu em Vila Velha (IBASE, 1986), onde, apesar 

dos e s c a s s o s  recursos e da grande qua n t i d a d e  de s o l i c i t a ç õ e s ,  de f i n i u -  

se que 15% dos recursos eram para obras, sendo as outras p e r c e n t a g e n s  

tam b é m  d e f i n i d a s  com p a r t i c i p a ç ã o  popular.

A UFECO, como órgão que con g r e g a v a  grande parte das e n t i d a ­

des c o m u n i t á r i a s ,  não teve força de pressão suf i c i e n t e  para exigir da

PMF uma p a r t i c i p a ç ã o  popular mais efetiva, p r i n c i p a l m e n t e  quando da

implem e n t a ç ã o  de s o l i c i t a ç õ e s  comunitárias.

fl nível de lideranças comunitárias, v e r i f i c o u - s e  que estas 

s o f r e r a m  um desgaste, pois as r e i v i ndicações, em sua grande maioria, 

não f o r a m  atendidas, resultando em d e s c r é d i t o  dos r e p r e s e n t a n t e s  na

sua base comu n i t á r i a .  Os m o r a d o r e s  pare c e m  ter c o n c l u í d o  que seus re­

p r e s e n t a n t e s  não se e m p e n h a r a m  durante o processo.

/



Outro fato c o n s t a t a d o  foi que, ao elaborar os roteiros do 

processo, no arranjo i nstitucional, não f o r a m  incluídos pontos i m por­

tantes no d e s e n v o l v i m e n t o  de e s t r atégias, como foi com p r o v a d o  durante 

a análise de dados da p a r t i c i p a ç ã o  democrática, tais como previsão de 

o b j e t i v o s  a médio e longo prazos, imputação de r e s p o n s a b i l i d a d e  aos 

p a rticipantes, previsão de c o n s e q ü ê n c i a s  inerentes às decisões t o m a ­

das, e xtensão da p a r t i c i p a ç ã o  a todas as etapas do processo, o p o r t u n i ­

dade de p a r t i c i p a ç ã o  a div e r s o s  s e g m e n t o s  societários, entre outros.

Mas, o ponto mais importante que torna m a n i f e s t o  o fracasso 

do arranjo instucional foi a d e s c o n 1 1 n u i d  a de do processo. O arranjo 

teve três anos para a r t i c u l a r  e vencer obs t á c u l o s  institucionais, e s ­

trutu r a i s  e políticos, e some n t e  no 3Q ano, final de m a n dato do p r e ­

feito flndrino, é que se tomou alguma providência, enviando um projeto 

de lei à Câmara de Verea d o r e s .  Isto revela um descaso com o processo 

por parte do arranjo i nstitucional, ou, quem sabe, até uma evidência 

de imaturidade política.

5.1.2. P a r t i c i p a ç ã o  d e m o c r á t i c a

Com base nas c a t e g o r i a s  de crité r i o s  de avaliação, r e f e r e n ­

cial teórico do presente estudo, c o n c l u i - s e  que a p a r t i c i p a ç ã o  popular 

no processo o r ç a m e n t á r i o  da PMF não pode ser c o n s i d e r a d a  como d e m o c r á ­

tica.

fl guisa de conclusão, d i s c o r r e - s e  sobre alguns pontos, com 

base nos aspectos éticos (Ia . e 3a . c a t e g o r i a s  de c r i térios) - o p o r t u ­

nidade, eqüidade e pluralidade; r e p r e s e n t a t i v I d a d e  , legaltdade/legiti —
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midade, e r e s p o n s a b i l i d a d e  - e nos a s pectos de e ficácia do processo 

(Ea . e 4 a . c a t e g o r i a s  de c r i t é r i o s )  - r a c i o n a l i d a d e  t é c n i c a / d e s c e n t r a ­

lização e p r e v i s i b i l i d a d e ;  c o n t i n u i d a d e  e p r o g r e s s i v i d a d e  - sugeridos 

por S O U T O - M A I O R  E G O N D I M  (1990).

- As p e c t o s  éticos

Envolve a spectos r e l a c i o n a d o s  com a ética do processo de 

p a r t i c i p a ç ã o  popular, e n t e n d i d o  como um p r ocesso político.

Como p r imeiro aspecto, v e r i f i c o u - s e  que não houve o p o r t u n i ­

dade de p a r t i c i p a ç ã o  em todas as etapas do processo (discussão, f o r m u ­

lação, aprovação, e x ecução e a c o m p a n h a m e n t o ,  e a v aliação). Houve o p o r ­

t u nidade de p a r t i c i p a ç ã o  apenas na etapa de d i s c u s s ã o  das s o l i c i t a ç õ e s  

c omuni t á r i a s ,  pois o pr o c e s s o  foi a m p l a m e n t e  divulgado, dando o p o r t u ­

nidade irrestrita a todos (grupos ou indivíduos) de p a r ticiparem. Nas 

fases seguintes, as de f o r m u l a ç ã o  e aprovação, não houve o p o r t u n i d a d e  

de p a r t i c i p a ç ã o .  A fase de f o r m u l a ç ã o  do o r ç a m e n t o  foi realizada a p e ­

nas pelos téc n i c o s  do G A P L A N  em conjunto com as s e c r e t a r i a s  e a u t a r ­

quias m u n i c i p a i s .  V e r I f I c o u - s e , também, que, na a p r o v a ç ã o  do orçamento 

na Câmara de V ereadores, não houve o p o r t u n i d a d e  de p a r t i c i p a ç ã o  p o p u ­

lar. Em ambos os casos ( f o r m u l a ç ã o  e aprovação), a m e t o d o l o g i a  não 

previa a p a r t i c i p a ç ã o  popular nessas etapas, sendo que essa p a r t i c i p a ­

ção era de suma importância, pois, durante a formul a ç ã o ,  as s o l i c i t a ­

ções c o m u n i t á r i a s  p o d e r i a m  perder a p r i oridade em função de n e c e s s i d a ­

des té c n i c a s  ou políticas. E, na Câmara de Verea d o r e s ,  o o r ç a m e n t o  po ­

deria ser m o d i f i c a d o  ou rejeitado pelos v e readores.
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Quanto à p a r t i c i p a ç ã o  dos segme n t o s  o r g a n i z a d o s  na execução 

e a c o m p a n h a m e n t o ,  4a. etapa do processo, alguns dos e n t r e v i s t a d o s  

a f i r m a r a m  que ela existiu. 0 que ocorreu, entretanto, é que foi c o n s ­

tituída uma co m i s s ã o  de a c o m p a n h a m e n t o  composta de r e p r e s e n t a n t e s  co ­

m u n i t á r i o s  e r e p r e s e n t a n t e s  da P M F , em 1987. Essa comissão, no e n t a n ­

to, não teve atuação alguma, do contrário de Vila Velha (IBASE, 1986), 

onde foi criada uma c o missão de controle e f i s c a l i z a ç ã o  do orçamento, 

abrindo espaço para p a r t i c i p a ç ã o  popular em outras etapas, além da f a ­

se de d i s c ussão do orçamento.

Os e n t r e v i s t a d o s  que a f i r m a r a m  que houve p a r t i c i p a ç ã o  nesta 

etapa ref e r e m - s e  jus t a m e n t e  à e x i s t ê n c i a  dessa comissão, sem se darem 

conta de que ela não teve atuação. Esta fase ta m b é m  ficou a cargo a p e ­

nas dos t é c n i c o s  da PMF.

Na 5a. etapa - a v a l i a ç ã o  - não houve p a r ticipação. R e p r e s e n ­

tantes c o m u n i t á r i o s ,  e n tretanto, a f i r m a r a m  que houve avaliações, isso 

pode ser e x p l i c a d o  pelo fato de que e x i s t i r a m  reuniões do prefeito e 

s e c r e t á r i o s  d i r e t a m e n t e  com algumas comunidades. Esta fase, no e n t a n ­

to, não foi realizada i n s t i tuciona I m e n t e . Conclui-se, assim, que não 

foi dada o p o r t u n i d a d e  para p a r t i c i p a ç ã o  popular em todas as etapas do 

processo orçame n t á r i o .

Com relação à eqüidade, parece claro que houve uma igualdade

de p a r t i c i p a ç ã o  entre os s e g m e n t o s  e n v olvidos e o governo, apenas nos

s e m i n á r i o s  de d i s c u s s ã o  do orçamento. Nesta etapa, inclusive, não se 

percebeu s o b r e p o s i ç ã o  do c o n h e c i m e n t o  técnico sobre o comunitário.

Na f o r m u l a ç ã o  do orçamento, não houve igualdade de p a r t i c i ­

pação entre os r e p r e s e n t a n t e s  do governo e os da sociedade, pois estes 

últimos foram e x c l u í d o s  do processo nessa etapa.

1.41



Dura n t e  a e x ecução e a c o m p a n h a m e n t o  do orçamento, ta m b é m  não 

houve eqüidade, pois ficou em função apenas do c o n h e c i m e n t o  técnico. 

Uma das ações que poderia criar certa eqüidade nesta etapa era a a t i ­

vação da com i s s ã o  de a c o m p a n h a m e n t o  da execução, art i c u l a d a  nos s e m i ­

nários. Essa comissão, entretanto, não foi criada.

Não houve a v a l i a ç õ e s  I n s t i t u c i o n a i s  durante o processo; o 

que houve f oram reuniões de d e t e r m i n a d a s  c o m u n i d a d e s  com o prefeito

para discutir as n e c e s s i d a d e s  levantadas nos seminários, e outros p r o ­

blemas p e r t i n e n t e s  às com u n i d a d e s .  Portanto, não houve eqüidade nesta 

etapa, nem entre os r e p r e s e n t a n t e s ,  nem entre as c o m u n i d a d e s  p a r t i c i ­

pantes do processo, pois a l g umas t i v e r a m  reuniões avalia t i v a s  com o 

prefeito e outras não t i v e r a m  esta oportunidade.

Este fato corrobora a e x p e r i ê n c i a  de Vila Velha/ES, de a c o r ­

do com esse relato:

"Nós d i s c u t i m o s  s i m p l e s m e n t e  10% do orçamento, somente 
os I n v e s t i m e n t o s  em obras nos bairros. Mas nessa época
Já ficou claro que a gente queria saber o resto t a m ­
bém. E a prefeitura, de fato, não atendeu nem aos 10%; 
fazia obras onde não estava previsto, para atender 
c l i e ntela em termos eleitorais. Bastava uma comissão 
ir ao p r efeito que era atendido, furando o o r ç a m e n t o”. 
(IBASE, 1986, P.5)

Ve r i f i c o u - s e ,  também, que não existiu p l u r a l i d a d e  de p a r t i ­

cipação no processo, pois houve a p a r t i c i p a ç ã o  apenas das entidades 

comunitárias. Isto pode ser Interpretado como uma opção da prefeitura, 

apesar do discurso plural ístico. Em contraste, em Vila Velha/ES (iBfl- 

SE, 1986), essa política tinha o mesmo objetivo; entretanto, houve a 

p a r t i c i p a ç ã o  de outros segmentos, tais como, a s s o c i a ç ã o  comercial, a s ­

sociação de feirantes, a s s o c i a ç ã o  de b a r r a q u e i r o s , a s s o c i a ç õ e s  ligadas 

à cultura e outros setores r e p r e s e n t a t i v o s  do munícipio, entre eles a
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Câ m a r a  M u n i c i p a l .

Dados da e n t r e v i s t a  d e m o n s t r a m ,  no entanto, que um grande 

percentual de e n t r e v i s t a d o s  a c r e d i t a  que houve uma p l u r a l i d a d e  no p r o ­

cesso, pois, s e g undo eles, todo Indivíduo que per t e n c e  a uma classe ou 

c a t e g o r i a  que não foi r e p r e s e n t a d a  teve o p o r t u n i d a d e  de p a r t i c i p a r  na 

sua comuni d a d e .  No c o n f r o n t o  dos índices das 3 c l a sses e s t u d a d a s  ( p r e ­

feito e a s s e s s o r e s ,  s e c r e t á r i o s  m u n i c i p a i s ,  e r e p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á ­

rios), v e r i f i c o u - s e  uma clara c o n c o r d â n c i a  dos r e p r e s e n t a n t e s  do g o ­

verno e da s o c i e d a d e  sobre este ponto. R e p r e s e n t a n t e s  do governo jus­

t i f i c a r a m  esta questão pelo fato de que esta po l í t i c a  tem de ser v o l ­

tada a s e g m e n t o s  despriviI igiados p o l i t i c a m e n t e ,  e que, n o r m a lmente, 

não p a r t i c i p a m  das d e c i s õ e s  públicas. O que c o n t r a s t a  com as respo s t a s  

dos e n t r e v i s t a d o s  em outra pergunta, pois, quando se p e r g u n t o u  a eles 

se deveria haver a p a r t i c i p a ç ã o  de outros s e g m e n t o s  no processo, e não 

a penas das c o m u n i d a d e s ,  as o p i n i õ e s  se dividiram.

Apesar do d i s c u r s o  dos e n t r e v i s t a d o s  de que apenas a p a r t i ­

cipação c o m u n i t á r i a  é s u f i c i e n t e ,  essa posição foi c o n t r a d i t ó r i a ,  

pois, quando se l e v a n t a r a m  três s i t u a ç õ e s  h i p o t é t i c a s  nas quais os e n ­

t r e v i s t a d o s  se viam diante de três d e c i s õ e s  m u ito s i m i l a r e s  às tomadas 

no processo, f o r a m  a p o n t a d o s  d i v e r s o s  s e g m e n t o s  s o c iais que não p a r t i ­

c i p a r a m  do processo, o p o n d o - s e  t o t a l m e n t e  à o p i nião m a n i f e s t a d a  a n t e ­

riormente de que apenas a p a r t i c i p a ç ã o  c o m u n i t á r i a  é sufici e n t e .

Pela e x p o s i ç ã o  dos dois t ó p icos p r e c e d e n t e s ,  pode-se c o n ­

cluir que a p a r t i c i p a ç ã o  de d i v e r s o s  s e g m e n t o s  no pr o c e s s o  era um a n ­

seio t a m b é m  dos p a r t i c i p a n t e s ,  embora, quando p e r g u n t a d o s  dir e t a m e n t e ,  

não a f i r m e m  isto. A n ã o - p a r t i c i p a ç ã o  de s e g m e n t o s  di v e r s o s  no p r ocesso 

t alvez tenha p r e j u d i c a d o  o pro c e s s o  decisório.
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Qua n d o  se q u e s t i o n o u  os e n t r e v i s t a d o s  sobre a razão do não- 

e n v o l v i m e n t o  dos s e g m e n t o s  ou órgãos que não p a r t i c i p a r a m  dessas d e c i ­

sões, r e s p o n d e r a m  que foi devido a d i v e r g ê n c i a s  pol ítico — p a r t i d á r i a s  

ou i d e o l ó g i c a s  e falta de interesse desses seg m e n t o s .  Foi colocado, 

ainda, pelos p a r t i c i p a n t e s ,  que os s e g m e n t o s  não p a r t i c i p a n t e s  se in­

t e r e s s a m  m u ito ma i s  pelo p l a n e j a m e n t o  urbano do m u n í c i p i o  do que pelo 

o r ç a m e n t o .

P o d e - s e  até c o n c o r d a r  com os e n t r e v i s t a d o s  quando a f i r m a m  

que d e t e r m i n a d o s  s e g m e n t o s  s o c i a i s  não p a r t i c i p a r a m  por d i v e r g ê n c i a s  

po l íticas, por falta ou m e smo por um interesse apenas s e c u n d á r i o  pelo 

p r o c e s s o  o r ç a m e n t á r i o .  Os s e g m e n t o s  mais a p o n t a d o s  pelos e n t r e v i s t a d o s  

nas três d e c i s õ e s  q u e s t i o n a d a s ,  e n t r e t a n t o ,  f o r a m  órgãos do poder e x e ­

cutivo estadual (FATMfl, CASAN, etc), a UFSC e a C â m a r a  de Veread o r e s .  

Do que se pode con c l u i r  que faltou, também, a r t i c u l a ç ã o  entre a PMF e 

esses ór g ã o s  de vários níveis de governo, e t a m b é m  junto ao l e g islati- 

v o

Com relação à r e p r e s e n t a t i v I d a d e , v e r i f i c o u - s e ,  pelos d o c u ­

m e n t o s  do processo, que não houve uma d i f e r e n c i a ç ã o  do peso de p a r t i ­

cipação. 0 que existiu no p r o c e s s o  foi a par i d a d e  de r e p r e s e n t a ç ã o ,  ou 

seja, todas as c o m u n i d a d e s  t i n h a m  o m e smo voto e o m e smo número de d e ­

legados nos s e m i n á r i o s .  Não houve uma p r e o c u p a ç ã o  de v e r i f i c a ç ã o  das 

atas para se saber q u a n t a s  pess o a s  o d e l e g a d o  estava r e p r e s e n t a n d o .  

S e g u n d o  G O N D I M  ( 1988, p . 11):

" E s t u d o s  de a s s o c i a ç õ e s  de bairro p a r e c e m  indicar que, 
m e s m o  quando as l i d eranças têm intenções d e m o c r á t i c a s ,  
a 'férrea lei da o l i g a r q u i a '  pode acabar p r e v a l e c e n d o ,  
devido às d i f i c u l d a d e s  de se sus t e n t a r ,  por um período 
longo de tempo, altos índices de p a r t i c i p a ç ã o  das 
bases. Essa pouca p a r t i c i p a ç ã o  pode ser e x p l i c a d a  pela 
apatia o c a s i o n a d a  por f a t o r e s  e s t r u t u r a i s  e
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c o m p o r t a m e n t a i s , e pela d i v e r s i d a d e  de interesses dos 
m e m b r o s ,  pois a c o m u n i d a d e  não é uma en t i d a d e  
hom o g ê n e a ,  mas sim um g r u p a m e n t o  social c o n s t i t u í d o  
por d i f e r e n t e s  c a t e g o r i a s  de p e s soas (r e c é m  c h e g a d o s  x 
m o r a d o r e s  antigos; p r o p r i e t á r i o s  x inquilinos; 
d e s e m p r e g a d o s  x empre g a d o s ;  os que p a r t i c i p a m  x os que 
não p a r t i c i p a m ,  etc.), sendo que tal d e f e r e n c i a ç ã o  
leva a int e r e s s e s  antagô n i c o s " .

Os e n t r e v i s t a d o s ,  no entanto, não c o n s i d e r a m  esta d i f e r e n ­

ciação de p a r t i c i p a ç ã o  como algo salutar, pois, para eles, as c o m u n i ­

dades m e n o r e s  s e r i a m  p r e j u d i c a d a s .  A importância, no entanto, de se 

vincular a d i f e r e n c i a ç ã o  de votos ao número de pessoas p a r t i c i p a n t e s  

nas re u n i õ e s  c o m u n i t á r i a s ,  e não à p o p u l a ç ã o  da localidade, é e x a t a ­

mente para que as c o m u n i d a d e s  m e n o r e s  não s e jam p r e j u d i c a d a s ,  pois se 

ela é pequena, mas ativa e p a r t i c i p a n t e ,  f i c aria em pé de igualdade 

com outras c o m u n i d a d e s  de m aior t a m anho g e o g r á f i c o  e p o p u l a c i o n a l .  0 

fator de d i f e r e n c i a ç ã o  não é a p o p u l a ç ã o  da região, mas sim a m o b i l i ­

zação p a r t i c i p a t i v a  da mesma.

Apesar de não ter sido objeto de análise, pôde-se q u e s t i o n a r  

t a m b é m  a r e p r e s e n t a t i v 1dade dos delegados, pois é muito mais fácil se 

fazer uma reunião r e s t r i t a  na c o m u n i d a d e ,  e p a r t i c i p a r  das reuniões 

s e g u i n t e s  como r e p r e s e n t a n t e ,  m e s m o  sem ter legitimidade, do que ter 

que co n v o c a r  uma reunião mais ampla, para que possa ter mais poder de 

r e i v i n d i c a ç ã o  no processo, tendo uma base de p a r t i c i p a ç ã o  am p l i a d a  na 

c o m u n i d a d e .  Isso é c o r r o b o r a d o  pela e x p e r i ê n c i a  de U b e r l â n d i a  < I B A S E , 

1986, p . 8), c o n f o r m e  o s e g u i n t e  relato:

"Nós d i v i d i m o s  a cidade em várias áreas e e s t amos c h a ­
m a n d o  o pessoal que Já está o r g a n i z a d o  e o povo t a m ­
bém. Porque nós estamos vendo que a r e p r e s e n t a t i v I d a ­
de, a t r a v é s  das a s s o c i a ç õ e s ,  ainda deixa a desejar".



Quanto à leg a l i d a d e  do processo, ver I f i c o u - s e , pela análise 

documental dos anos de 1987 e 1988 - do ano de 1986 não e x i s t e m  dados 

-, que, em ambos as ocasiões, havia a e x i g ê n c i a  da a p r e s e n t a ç ã o  da ata 

da reunião c o m u n i t á r i a  com as s o l i c i t a ç õ e s  e pri o r i d a d e s ,  a lista de 

p r e s e n ç a s  e os nomes dos d e l e g a d o s .  D u r a n t e  o processo, co n f o r m e  dados 

das e n t r e v i s t a s ,  uma i d e n t i f i c a ç ã o  formal dos p a r t i c i p a n t e s  não foi 

n e c e s s á r i a  porque os o r g a n i z a d o r e s  c o n h e c i a m  a todos os p a r t i c i p a n t e s ,  

devido ao t r a b a l h o  d e s e n v o l v i d o  junto às c o m u n i d a d e s ,  bem como os re­

p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á r i o s  c o n h e c i a m  uns aos outros.

Desta forma, c o n c l u i - s e  que a legalidade foi v e r i f i c a d a  de 

forma correta, até m e s m o  porque havia um r e c o n h e c i m e n t o  informal por 

parte dos r e p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á r i o s .

Com relação à l e g itimidade, houve por parte da PMF uma p r e o ­

cupação em exp l i c a r  aos r e p r e s e n t a n t e s  o que era orçamento, e x p l i c i ­

tando o que eram r eceitas e despesas, d i s c r i m i n a n d o  os impostos e as 

o b r i g a ç õ e s  da PMF. Foi p r e p a r a d a  até uma cartilha, que fazia uma c o m ­

paração entre o o r ç a m e n t o  m u n i c i p a l  e o r ç a m e n t o  doméstico, d i s c r i m i ­

nando inclusive todos os Impostos e taxas r e c o l h i d a s  pela PMF.

No s e g undo ponto c o m p o n e n t e  da leg i t i m i d a d e  - inserção de 

valores d i v e r s o s  no p r o c e s s o  - apesar de um alto Indíce de e n t r e v i s t a ­

dos que a c r e d i t a m  que houve uma inserção de novos valores no processo, 

na realidade, e n t r e t a n t o ,  não se pode dizer que houve esta Inserção de 

d i v e r s o s  valores da s o c iedade, tendo em vista que a p a r t i c i p a ç ã o  no 

p ro c e s s o  r e s t r i n g i u - s e  às e n t i d a d e s  c o m u n i t á r i a s .  V e r i f i c o u - s e ,  no e n ­

tanto, que foi dada o p o r t u n i d a d e  para que todos p a r t i c i p a s s e m  do p r o ­

cesso, a t r avés do convite e s t e n d i d o  a s e g m e n t o s  s o c i a i s  os mais d i v e r ­

sos possíveis. O b s e r v o u - s e ,  ainda, que as a s s e m b l é i a s  m u n i c i p a i s  de
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e n c e r r a m e n t o  dos s e m i n á r i o s  e r a m  a b e rtas a toda p o p ulação, pois q u a l ­

quer indiv í d u o  do m u n i c í p i o  pode r i a  p a r t i c i p a r  da d i s c u s s ã o  das p r i o ­

ridades, só não p o d eria votar. P o d e r i a  t a m b é m  Indicar ou levantar rei­

vin d i c a ç õ e s .

A t r a n s p a r ê n c i a  do processo, 3 a . ponto de anál i s e  da l e g i t i ­

midade, foi a p o n t a d a  pela m a i o r i a  dos e n t r e v i s t a d o s  como um ponto que 

c o m p r o m e t e u  a l e g i t i m i d a d e  do processo, pois esta t r a n s p a r ê n c i a  foi 

o b s e r v a d a  apenas na la. etapa - d i s c u s s ã o  do o r ç amento. Observ a - s e ,  

assim, que, apesar de a PMF tentar tornar o pro c e s s o  o r ç a m e n t á r i o  mais 

claro para a p o p ulação, como foi visto no p rimeiro ponto, ela não p o s ­

s i b i l i t o u  a p a r t i c i p a ç ã o  popular em todo o processo.

E , como úl t i m o  dado, houve ainda uma parte dos e n t r e v i s t a d o s  

que a f i r m o u  que o p r o c e s s o  foi ap e n a s  uma m a n i p u l a ç ã o  com o o b j e t i v o  

de render d i v i d e n d o s  p o l í t i c o s  ao pr e f e i t o  e p o s s i b i l i t a r  a a p r o v a ç ã o  

de seus projetos.

Deste modo, apesar da p e r c e n t a g e m  alta de e n t r e v i s t a d o s  que 

c o n s i d e r o u  o pro c e s s o  legítimo, baseada numa m e l h o r  c o m p r e e n s ã o  do 

processo, não se pode con c l u i r  que este foi legítimo, pois faltou 

t r a n s p a r ê n c i a  e a inserção de valores d i versos no mesmo.

Qu a n t o  à Imputação de r e s p o n s a b i l i d a d e  aos p a r t i c i p a n t e s  p e ­

las d e c i s õ e s  t o m a d a s  no processo, não se e n c o n t r o u  na m e t o d o l o g i a  do 

p r o c e s s o  nada r e f e r e n t e  a Isso, o que pode ter p r e j u d i c a d o  o processo, 

pois, se não se r e s p o n s a b i l i z o u  os p a r t i c i p a n t e s  pelas d e c i s õ e s  c o n ­

juntas, a r e s p o n s a b i l i d a d e  c o n t i n u a  send-o do poder público, o que pode 

fazer com que idéias mais a r r o j a d a s  de d e s c e n t r a l i z a ç ã o  de obras ou 

s erviços, para que a p r ó pria c o m u n i d a d e  os realize, não s e j a m  c o n c r e ­

tizadas, pois, no final, a única responsável seria a prefei t u r a .
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O utro ponto ainda, é a e x p e c t a t i v a  de que uma r e s p o n s a b i l i ­

zação formal faria com que a c o m u n i d a d e  a c o m p a n h a s s e  mais de perto a

a p r o v a ç ã o  e e x e c u ç ã o  das d e c i s õ e s  t o m adas no processo.

Dentre os r e p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á r i o s ,  a grande m a i o r i a  

a c e i t a r i a  r e s p o n s a b i l i z a r - s e  pelas dec i s õ e s  t o m adas no processo. Uma

o b s e r v a ç ã o  sempre p r e s e n t e  em suas d e c l a r a ç õ e s  foi a de que esta r e s ­

p o n s a b i l i d a d e  só seria aceita a partir do m o m e n t o  em que eles p u d e s s e m  

ac o m p a n h a r  todo processo.

De forma geral, a m a i o r i a  dos r e p r e s e n t a n t e s  a c e i t a r i a  a

r e s p o n s a b i l i d a d e  pelas d e c i s õ e s  que f o s s e m  toma d a s  e Implementadas, o 

que m o s t r a  que as r e p r e s e n t a ç õ e s  estão c i e ntes da r e s p o n s a b i l i d a d e  in­

t r í n s e c a  ao p r o c e s s o  d e c i s ó r i o  na área pública, cujos recursos para 

obras ou s e r v i ç o s  em d e t e r m i n a d a  localidade são da c o l e t i v i d a d e  do mu- 

nícipio, e, portanto, se mal a p l i cados, d e vem ser r e s p o n s a b i l i z a d o s  os 

que t o m a r a m  as decisões. Deste modo, embora relativo número de p a r t i ­

c i p a n t e s  tenha se s e n t i d o  responsável pelas decisões, não houve uma 

imputação formal desta r e s p o n s a b i l i d a d e  aos p a r t i c i p a n t e s .  O poder p ú ­

blico c o n t i n u o u  sendo o único responsável perante a sociedade.

- A s p e c t o s  de e f i c á c i a

Este s e g undo c o n j u n t o  de c r i t é r i o s  diz respeito à e f icácia 

do p r o c e s s o  p a r t i c i p a t i v o ,  ao p r i v i l e g i a r  asp e c t o s  v i n c u l a d o s  ao êxito 

da exp e r i ê n c i a .  R e f e r e - s e  ao d e s e n v o v i m e nto de e s t r a t é g i a s  para a l c a n ­

ce dos o b j e t i v o s  e s t i p u l a d o s  110 p r ocesso e a sua c o n t i n u i d a d e  e e v o l u ­

ção.
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0 c r i t é r i o  de r a c i o n a l i d a d e  t é c n i c a  e d e s c e n t r a l i z a ç ã o  não

pode ser c o n s i d e r a d o  como s a t i s f e i t o ,  pois não houve o uso de c r i t é ­

rios t é c n i c o - c i e n t í f l c o s  (com exce ç ã o  do ano de 1988) para p r i o r i z a ç ã o  

das s o l i c i t a ç õ e s  c o m u n i t á r i a s ,  e nem estes f o r a m  c o l o c a d o s  de forma 

clara e t r a n s p a r e n t e  para os p a r t i c i p a n t e s  no dec o r r e r  do processo. 

Não houve, também, uma d e s c e n t r a l i z a ç ã o  a t r a v é s  de uni d a d e s  a d m i n i s ­

t r a t i v a s  com o o b j e t i v o  de p e r m i t i r  uma p a r t i c i p a ç ã o  mais efetiva.

Nos anos de 1986 e 1987, não se pode falar em a v a l i a ç ã o  t é c ­

nica, pois não f o r a m  d i s c u t i d a s ,  nas reuniões p a r t i c i p a t i v a s ,  as r e i ­

v i n d i c a ç õ e s  e p r i o r i d a d e s  c o m u n i t á r i a s .  Estas f o r a m  reunidas por áreas 

de a p l i c a ç ã o  e incluídas no o r ç amento. Deste modo, o mais importante 

do processo, que era saber quais p r i o r i d a d e s  eram viáveis, e quais s e ­

riam e x e c u t a d a s ,  não foi realizado.

No ano de 1988, houve um avanço quanto à a v a l i a ç ã o  técnica, 

pois esta foi Incluída no p r o c e s s o  como uma etapa nos s e m i n á r i o s  d i s ­

t r i t a i s  e o m u n i c i p a l .  Vale r e s s a l t a r  que nesse ano foi e s t i p u l a d o  o 

número de p r i o r i d a d e s  por c o m u n i d a d e s  (3), e por d i s t r i t o s  (5), o que 

f a c i l i t o u  o t r a b a l h o  na a v a l i a ç ã o  técnica. Esta a v a l i a ç ã o  técnica, s e ­

gundo d e p o i m e n t o s ,  deu-se por áreas, tais como: educação, saúde,

t r a n s p o r t e s ,  etc. E cada área tinha c r i t é r i o s  para avaliar estas p r i o ­

ridades. Os dados desta a v a l i a ç ã o  f o r a m  levados para a reunião m u n i c i ­

pal e e x p l a n a d o s  à plenária, h a v endo a d i s c u s s ã o  a r e speito disto.

Nas etapas de f o r m u l a ç ã o ,  e de e x e c u ç ã o  e a c o m p a n h a m e n t o ,  só 

houve, no entanto, a p a r t i c i p a ç ã o  técnica. Não se c o n s e g u i u  verif i c a r  

se houve a u t i l i z a ç ã o  de c r i t é r i o s  t é c n i c o - c i e n t í f i c o s , de modo a 

promover uma r a c i o n a l i z a ç ã o  de ações de forma e f i c i e n t e  e eficaz, pois 

não foi um p r o c e s s o  t r a n s p a r e n t e .
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Este fato tem como a g r avante, ainda, a n ã o - r e a I I z a ç ã o  de 

a v a l i a ç õ e s  do processo, pois seria o m o m e n t o  para se v e r i f i c a r  se a 

p r l o r l z a ç ã o  das r e i v i n d i c a ç õ e s  c o m u n i t á r i a s ,  com base em dados 

técnicos, r e a l i z a d a  d u r a n t e  a d i s c u s s ã o  (ao m e n o s  em 1988), foi 

r e s p e i t a d a  e implem e n t a d a .  A p r e o c u p a ç ã o  com a t r a n s p a r ê n c i a  e a 

e f e t i v a ç ã o  da r a c i o n a l i d a d e  t é c n i c a  é c o r r o b o r a d a  pelas e x p e r i ê n c i a s  

de Duque de C a x i a s  e Vila Velha / E S ,  de acordo com as s e g u i n t e s  

relatos:
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"há aí uma q u e stão p o lítica que é como lidar dentro do 
governo, nos di v e r s o s  s e g m e n t o s  do governo, pois o 
g o v erno não é uma coisa h o m ogênea. 0 m o v i m e n t o ,  às 
vezes tem a t e n d ê n c i a  a a n alisar a questão po l í t i c a  do 
g o v e r n o  como coisa homogênea. É preciso que o 
m o v i m e n t o  faça uma a n á lise p o lítica séria para 
I d e n t i f i c a r  dentro do g o v erno quais os s e g m e n t o s  que 
se c o l o c a m  p o l i t i c a m e n t e  ao lado do m o v i m e n t o  para 
e vitar uma p o s tura meio infantil de achar que o 
g o v e r n o  é sem p r e  a m esma coisa" (IBASE, 1986, p . 10).

"É m u l t o  i m p ortante entrar na p r e f e i t u r a  e co n h e c e r  
esta m á q u i n a  que é m u lto pesada b u r o c r a t l c a m e n t e . 
Q uando o m o v i m e n t o  popular entra e começa a con h e c e r  
um pouco do m e c a n i s m o  dessa máquina, aprende que a 
m á q u i n a  é m u l t o  pesada e contra o mov i m e n t o ,  mas se 
d e s c o b r e  t a m b é m  que lá dentro se têm aliados, que há 
brechas, e se c o n s e g u e  alguns a v a n ç o s” (IBASE, 1986,
P . 1 0 ).

Q u a n t o  à c r i ação ou a p r o v e i t a m e n t o  de u nidades a d m i n i s t r a t i ­

vas, v e r i f i c o u - s e  que esta não ocorreu. A PMF possuía i n t e n d ê n c i a s  

instaladas nas c o m u n i d a d e s  da ilha, e a s e c r e t a r i a  do contin e n t e ,  que 

f o r a m  c r i a d a s  no intuito de se d e s c e n t r a l i z a r  alguns serviços, tais 

como, coleta de lixo e p e q u e n a s  obras. Serviam, também, de elo de li­

gação entre o p r e f e i t o  e as c o m u n i d a d e s .
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Essas unidades, no entanto, não f o ram m o b i l i z a d a s  para p a r ­

ticiparem, como órgãos de apoio, da d i s c u s s ã o  e e x e c u ç ã o  do orçamento. 

O que o c o rreu foi que o I n t e n d e n t e  era chamado a p a rticipar, mas a 

u nidade não era u t i l i z a d a  como órgão m o b i l i z a d o r  e a u x i l i a r  às a s s o ­

c i a ç õ e s  e con s e l h o s ,  o que seria de m uita valia.

O papel das u n i d a d e s  d e s c e n t r a l i z a d a s  seria p r imordial, t a m ­

bém, d u r ante a fase de e x e c u ç ã o  do orçamento, pois obras e s e r v i ç o s  de 

menor vulto, e até obras que a própria c o m u n i d a d e  poderia realizar, 

s e r i a m  v i a b i l i z a d a s  a t r a v é s  das intendências.

V e r i f l c o u - s e  junto aos p a r t i c i p a n t e s ,  ainda, as possí v e i s  

razões pelas quais não houve a c r i ação destas unidades. As p r i n c i p a i s  

a l e g a ç õ e s  foram: por d e c i s ã o  pol í t i c a  do prefeito, a e x i s t ê n c i a  das

i n t e n d ê n c i a s  e a s e c r e t a r i a  do c o n t i n e n t e ,  falta de recursos s u f i c i e n ­

tes para a c r i a ç ã o  dessas unida d e s .  Isto aponta para a c o n c l u s ã o  de 

que a PMF pode não ter p e r c e b i d o  a i m p o r t â n c i a  da d e s c e n t r a l i z a ç ã o  no 

auxílio à p a r t i c i p a ç ã o  no p r o c e s s o  o r ç a m e n t á r i o .  A falta de recursos 

t a m b é m  pode ter sido uma das causas peias quais as i n t e n d ê n c i a s  não 

fo ram a p r o v e i t a d a s  como u n i d a d e s  d e s c e n t r a l i z a d a s  para a umentar a p a r ­

ti c ipação.

Com res p e i t o  à p r e v i s i b i l i d a d e ,  v e r i f i c o u - s e  que não houve 

uma p r e o c u p a ç ã o  com o l e v a n t a m e n t o  de o b j e t i v o s  a médio e longo prazos 

no processo, e nem uma p r e v i s ã o  de c o n s e q ü ê n c i a s  inerentes às d e cisões 

t o m a d a s .

Na m e t o d o l o g i a  do processo, não existe nada e s p e c í f i c o  a 

re speito de o b j e t i v o s  a m é d i o  e longo prazos. E n t r e t a n t o ,  m e t a d e  dos 

p a r t i c i p a n t e s  e n t r e v i s t a d o s  afirma que, durante as discus s õ e s ,  p r o c u ­

rou-se di s c u t i r  p r o p o s t a s  mais gerais e de maior a b r a n g ê n c i a  temporal.
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0 que se nota pelas e n t r e v i s t a s  é que não houve uma p r e o c u ­

pação formal, mas p e r c e b e - s e  que as p r i o r i d a d e s  m u n i c i p a i s  t i v e r a m  e s ­

te caráter. Isto, s e g u n d o  eles, foi d e m o n strado, por exemplo, pela 

p r e o c u p a ç ã o  de se levantar p r o p o s t a s  ge r a i s  como em 1987, e, pelas 

p r o p o s t a s  incluídas no o r ç a m e n t o  d i s c u t i d o  em 1988 para 1989. P r o p o s ­

tas, tais como: m e l h o r i a  da q u a l i d a d e  do ensino básico, p r e s e r v a ç ã o  do

m e i o - a m b I e n t e , p r o g r a m a s  de h a b i t a ç ã o  popular, etc.

Portanto, p e r c e b e u - s e  que houve no p r o c e s s o  uma p r e o c u p a ç ã o  

com a p r o p o s i ç ã o  de s o l i c i t a ç õ e s  mais gerais, se não e s p e c i f i c a m e n t e  

t e m porais, mas pelo m e n o s  de caráter m enos loc a l i z a d o  e mais 

e s p aciais, o que revela uma visão de maior a l c a n c e  no processo. 0 que 

não ocorreu, por exemplo, em UberI a n d i a / M G  (IBASE, 1 986 ), onde uma das 

d i f i c u l d a d e s  do p r o c e s s o  foi o imedia t l s m o  das s o l i c i t a ç õ e s ,  c o nforme 

o s e g u i n t e  rei a t o :

"O I m e d i a t l s m o  do povo nas reuniões, d i f i c u l t a  o 
processo, pois, em vez de dis c u t i r  grandes temas, 
e s t a b e l e c e r  p r i o r i d a d e s ,  p e d e m  que tape um buraco alí, 
ou se resolva o pr o b l e m a  do posto de saúde que está 
sem m é d I c o "  ( I B A S E , 1 986, p . 8).

De acordo com G O N D I M  (1988), d e s p e r t a r  a p a r t i c i p a ç ã o  dos 

c i d a d ã o s  para p r o b l e m a s  que não o a f e t e m  d i r e t a m e n t e ,  ou seja,

p r o b l e m a s  s u p r a l o c a i s ,  e para p r o b l e m a s  que e n v o l v a m  o b j e t i v o s  de 

médio e longo prazos é mais difícil. E n u m e r a  q u e s t õ e s  como a p oluição

a m b i e n t a l ,  e o uso e p a r c e l a m e n t o  do solo, em que a m o b i l i z a ç ã o

c o m u n i t á r i a  é p a r t i c u l a r m e n t e  p r o b l e m á t i c a .  Nestes casos, p r o p õ e m - s e  

f o r m a s  c o m p l e m e n t a r e s  de p a r t i c i p a ç ã o :  a p a r t i c i p a ç ã o  direta dos 

c i d a d ã o s  e a c o n s t i t u i ç ã o  de o r g a n i z a ç õ e s  com base em m e tas 

s u b s t a n t i v a s .  Assim, " além das a s s o c i a ç õ e s  de m o r a d o r e s ,  p o d e r - s e - i a
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Incentivar a c o n s t i t u i ç ã o  de c o n s e l h o s  p o p u l a r e s  de defesa do m e i o -  

ambiente, de p l a n e j a m e n t o  urbano e u r b a n i s m o” (GONDIM, 1 988, p . 15).

Uma p r e o c u p a ç ã o  mais pontual com a a b o r d a g e m  destes 

objetivos, no entanto, não houve, o que talvez seja uma c o n s e q u ê n c i a  

da limitação da p a r t i c i p a ç ã o  das e n t i d a d e s  c o m u n i t á r i a s .  Deste modo, 

não se pode faiar em p r e v i s ã o  de o b j e t i v o s  a médio e longo prazos no 

processo, embora h o u v e s s e  uma p r e o c u p a ç ã o  com r e i v i n d i c a ç õ e s  mais 

a b r a n g e n t e s  .

A r e speito da s e g u n d a  d i m e n s ã o  da p r e v i s i b i l i d a d e ,  quanto às 

c o n s e q ü ê n c i a s  das d e c i s õ e s  t o m a d a s  no processo, vale ressaltar que

não se e n c o n t r o u  nenh u m a  r e f e r ê n c i a  na m e t o d o l o g i a  do processo.

E m b o r a  a m e t a d e  dos e n t r e v i s t a d o s  c o n s i d e r e  que houve uma 

pre v i s ã o  das c o n s e q ü ê n c i a s  Inerentes às d e c i s õ e s  tomadas, isto ocorreu 

mais setor I a I m e n t e , pois, em algu m a s  áreas como saúde e educação, t r a ­

tou-se da c o n s t r u ç ã o  de postos de saúde e de escolas, através de prio- 

rização de obras, ou seja, se d e t e r m i n a d a  c o m u n i d a d e  s o l i c i t a s s e  um

posto ou escola, em v i r t u d e  da falta de recursos, Isto faria com que 

d e t e r m i n a d a  c o m u n i d a d e  não r e c e b e s s e  este benefício.

Este p r o c e d i m e n t o ,  no entanto, não foi regra; pelo c o n t r á ­

rio, foi uma exceção. 0 que exis t i u  no p r ocesso foi um total descaso 

dos t é c n i c o s  da PMF pelas r e i v i n d i c a ç õ e s  soci e t á r i a s ,  e p r i n c i p a l m e n t e  

pelas c o n s e q ü ê n c i a s  que p o d e r i a m  advir das mesmas. O que c o r r o b o r a  a 

e x p e r i ê n c i a  de PetrópoI is/RJ (IBASE, 1986, p . 11):

"Na r e a l i d a d e  era o interesse de uma, duas ou três s e ­
c r e t a r i a s  no máximo, como no caso da s e c r e t a r i a  de
apoio c o m u n i t á r i o .  o resto e m p u r r a v a  com a barriga
m esmo e fazia porque era o b r i gação, mas não havia e s ­
tímulo, v o n tade política da fazer aquela d i s cussão, de 
buscar junto aquelas e n t i d a d e s  que e s t a v a m  a fim de 
p a r t i c i p a r ,  inform a ç õ e s  para colocar o o r ç a m e n t o  mais
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íusto, mais de acordo com os int e r e s s e s  das c o m u n i d a ­
des".

No único m o m e n t o  em que as r e i v i n d i c a ç õ e s  s o f r e r a m  uma ava- 

lição técnica, no ano de 1388, e que foi d i s c u t i d a  esta a v a l i a ç ã o  em 

plenária, já de nada adi a n t a v a ,  pois o o r ç a m e n t o  de 89 seria e x e c u t a d o  

por outro prefeito, e, o que é pior, de outro partido, o que s i g n i f i ­

ca, em termos de Brasil, a total descontI n u l dade ou, até mesmo, e l i m i ­

nação do a t e n d i m e n t o  dessas r e i v i n d i c a ç õ e s .

C o n c l u i n d o ,  p o d e-se até dizer que houve alguma pr e v i s ã o  de 

c o n s e q ü ê n c i a s  inerentes a d e t e r m i n a d a s  d e c i s õ e s  em d e t e r m i n a d a s  áreas 

de governo. A nível global, no entanto, não houve esta pre o c u p a ç ã o ,  

con f o r m e  dados das e n t r e v i s t a s  e dos d o c u m e n t o s  analis a d o s .

Qu a n t o  à c o n t i n u i d a d e  do p r o c e s s o  o r ç a m e n t á r i o ,  v e r i f i c o u - s e  

que o m e s m o  não teve c o n t i n u i d a d e ,  apesar dos esf o r ç o s  do arranjo ins­

titucional para a sua f o r m a l i z a ç ã o .

Por parte do governo, houve a t e n t a t i v a  de se criar o 

C o n s e l h o  P o p u l a r  do O r ç a m e n t o  Municipal (CPOM), atra v é s  de projeto de 

lei (anexo 5) envi a d o  à C â m a r a  de V e r e a d o r e s .  O obj e t i v o  principal do 

CPOM, entre outros, era pro m o v e r  a n u a l m e n t e  o s e m i n á r i o  popular do 

o r ç a m e n t o  m u n i c i p a l ,  para d i s c u t i r  e aprovar a pr o p o s t a  o r ç a m e n t á r i a  a 

ser e n v iada à Câmara. Esse c o n s e l h o  seria c o m p o s t o  por r e p r e s e n t a n t e s  

da P M F , da Câm a r a  M u n i c i p a l ,  de e n t i d a d e s  que c o n g r e g a s s e m  mais do que 

5 0 %  das c o m u n i d a d e s  do m u n í c i p l o ,  e por r e p r e s e n t a n t e s  de cada 

d i s t r i t o  m u n i c i p a l .  Esse p r o jeto de lei, no entanto, foi rejeitado 

pela C â m a r a  de V e r e a d o r e s ,  A q u e s t ã o  é a b o r d a d a  por M E N D O N Ç A  (1984) ao 

a r g u m e n t a r  que a pri m e i r a  d i f i c u l d a d e  à i m p l a n t a ç ã o  da a d m i n i s t r a ç ã o  

p a r t i c i p a t i v a  r e f e r e - s e  a o b s t á c u l o s  de nat u r e z a  institucional



r e l a t i v o s  às re l a ç õ e s  entre as i n s t i t u i ç õ e s  p o l í t i c a s  c l á s s i c a s  

(e xecutivo, l e g i s l a t i v o  e inclusive p a rtidos p o l í t i c o s )  e a e m e r g ê n c i a  

dessa forma informal e par a l e l a  de poder.

A U F E C O , r e p r e s e n t a n d o  as e n t i d a d e s  c o m u n i t á r i a s ,  por sua

vez, fez p r e ssão sobre a C â m a r a  para a p r o v a ç ã o  do p r o jeto de lei que

a s s e g u r a r i a  a p a r t i c i p a ç ã o  c o m u n i t á r i a  no p rocesso o r ç a m e n t á r i o  em f u ­

turas gestões. As e n t i d a d e s  c o m u n i t á r i a s ,  i s o l adamente, não p r o m o v e r a m  

n e n h u m  tipo de ação. Isto pode ser e x p l i c a d o  pelo fato de que a p a r t i ­

c i p a ç ã o  foi i n c e n t i v a d a  apenas na etapa de d i s c u s s ã o  do orçamento, o 

que acabou d i s t a n c i a n d o  as e n t i d a d e s  do processo, e criou um s e n t i m e n ­

to de que esse p r o c e s s o  era de r e s p o n s a b i l i d a d e  da P M F .

Na realidade, o que se observa, no entanto, é que o pro c e s s o

o r ç a m e n t á r i o  com p a r t i c i p a ç ã o  popular e n c e r r o u - s e  com o final da g e s ­

tão Edson Andrino, o que reflete a f r a q u e z a  das ações t o m a d a s  pelo ar ­

ranjo institucional e n v o l v i d o  no processo, com vista à i n s t i t u c i o n a l i ­

zação do mesmo. Apesar dos e s f o r ç o s  das entidades, não se pode c o n s i ­

derar este c r i t é r i o  como s a t i s f e i t o .  Em Vila V e l h a / E S  ( l B A S E , 1 986 ),

houve a i n s t i t u c i o n a l i z a ç ã o  da lei de d i s c u s s ã o  do o r ç a m e n t o  municipal 

na lei o r g â n i c a  do m u n í c i p i o  a partir da vontade p o l í t i c a  do pr e f e i t o  

e p r e s s ã o  do m o v i m e n t o  c o m u n i t á r i o .

Na o p i n i ã o  dos p a r t i c i p a n t e s ,  o p rocesso não teve c o n t i n u i ­

dade p r i n c i p a l m e n t e  por causa da d e s c o n t i n u i d a d e  p o l í t i c a  de uma g e s ­

tão para outra, falta de ação da p r e f e i t u r a  e falta de m o b i l i z a ç ã o  do 

M o v i m e n t o  C o m u n i t á r i o .

P e r c e b e - s e ,  e n t r e t a n t o ,  que houve m o b i l i z a ç ã o ,  tanto da p r e ­

f e i t u r a  quanto da UFECO, que foi n e u t r a l i z a d a ,  seja pela C â m a r a  de V e ­

readores, à época, seja pelo pr e f e i t o  que sucedeu a Edson Andrino na
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p r e f e i t u r a .  A p o s i ç ã o  c o n t r á r i a  da câmara à e f e t i v a ç ã o  da p a r t i c i p a ­

ção popular no p r o c e s s o  o r ç a m e n t á r i o  foi c o n s t a t a d a  t a m b é m  na e x p e ­

riência de U b e r I â n d i a / M G  (IBASE, 1986 ), c o nforme o relato abaixo:

"É i m p o r t a n t e  que o povo possa dis c u t i r  o o r ç a m e n t o  
porque as p r i o r i d a d e s  o r ç a m e n t á r i a s  é que d e f i n e m  a 
visão de governo. A Câmara Municipal p a r t i c i p o u  pouco. 
Na m e d i d a  em que o povo começou a se organizar, a câ- 
mar entrou em c o nflito com o povo e com a prefei t u r a .  
H o u v e  uma o p o s i ç ã o  multo forte, Inclusive c o n f l i t o s  da 
câmara com o conselho. Ano passado a câmara mudou um 
pouco de posição, p ercebeu que estava ficando para
trás da h i s t ó r i a  e passou a fazer algu m a s  reuniões nos 
bairros. Fez, até agora, cinco reuniões nos bairros, 
com t r i b u n a  livre para que o povo possa p a r t i c i p a r
t a m b é m "  (IBASE, 1986, p .7).

O outro ponto foi a i mobilidade das e n t i d a d e s  c o m u n i t á r i a s ,  

que não se s e n t i r a m  r e s p o n s á v e i s  pelo processo, pois não t i n h a m  uma 

p a r t i c i p a ç ã o  nele como um todo, e, até certo ponto, s e n t l a m - s e  f r u s ­

tradas por não v e r e m  todas as suas r e i v i n d i c a ç õ e s  atendidas, e por não 

haver uma d i s c u s s ã o  com a PMF sobre o m o t i v o  do n ã o - a t e n d i m ento das 

m e s m a s .

O b s e r v a - s e  que essas ações, embora c o m p l e m e n t a r e s ,  f o r a m  

r e a l i z a d a s  de forma d i s s o c i a d a ,  o que p r e j u d i c o u  os esf o r ç o s  para a 

c o n t i n u i d a d e  do processo.

No que se refere à p r o g r e s s i v i d a d e  do processo, o b s e r v o u - s e  

que o mesmo e v o luiu com o d e c o r r e r  do tempo. No p r ocesso de 1986, h o u ­

ve apenas uma a s s e m b l é i a  d i r e t a m e n t e  com os r e p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á ­

rios, que levaram suas s o l i c i t a ç õ e s .  Estas f o ram então a v a l i a d a s  p o s ­

t e r i o r m e n t e  pelos t é c n i c o s  da PMF, para inclusão no orçamento.

No p r o c e s s o  de 1987, foi incluída uma la. etapa de p r e p a r a ­

ção do sem i n á r i o ,  que foi o r g a n i z a d a  por uma com i s s ã o  com p o s t a  por 

m e m b r o s  da UFECO e r e p r e s e n t a n t e s  da PMF. Neste ano, além desta etapa
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de prepar a ç ã o ,  houve as etapas das a s s e m b l é i a s  c o m u n i t á r i a s  e uma a s ­

sem b l é i a  m u n i c i p a l .  A t r i a g e m  técnica, no entanto, c o n t i n u o u  sendo 

realizada após as a s s e m b l é i a s .

Em 1988, último ano de p rocesso p a r t i c i p a t i v o ,  f o r a m  i n c l u í ­

das mais duas etapas: a s s e m b l é i a s  nos d i s t r i t o s  e a v a l i a ç ã o  técnica.

Outro ponto imp o r t a n t e  foi a limitação das s o l i c i t a ç õ e s  c o ­

m u n i t á r i a s .  Neste sem i n á r i o ,  houve a s e m b l é i a s  c o m u n i t á r i a s ,  a s s e m ­

bléias d i s t r i t a i s ,  a v a l i a ç ã o  t é c n i c a  e a a s s e m b l é i a  mun i c i p a l .

Esta evolução, e n t r e t a n t o ,  o c o rreu apenas com relação à Ia . 

etapa do p r o c e s s o  - d i s c u s s ã o  do o r ç amento, pois o probema mais grave,

que era a falta de p a r t i c i p a ç ã o  nas demais etapas, não foi sequer v e n ­

tilado pelos o r g a n i z a d o r e s .  S e g u n d o  uma e n t r e v i s t a ,  a U FECO intercedeu 

v árias vezes junto aos t é c n i c o s  r e s p o n s á v e i s  para que fosse ativada a 

c o m i s s ã o  de a c o m p a n h a m e n t o  da execução, mas não obteve êxito.

C o n s t a t o u - s e ,  também, que o p r o c e s s o  p a r t i c i p a t i v o  não s e r ­

viu de base para a revisão da a l o c a ç ã o  de recursos, para áreas com

maior número de r e i v i n d i c a ç õ e s  da s o c iedade. A ale g a ç ã o  principal foi 

de que o volume de re c u r s o s  para i n v e s t i m e n t o s  era muito restrito,

porque as d e s p e s a s  de c u s teio c o n s u m i a m  a maior parte dos recursos.

Ao c o n t r á r i o  do que o c o r r e u  em Andra d i n a / S P , de acordo com o se g u i n t e

rei a t o :

" S e mpre o p r e f e i t o  r e m a nejou as verbas como quis, sem 
c o n s ultas, mas c o n s e g u i m o s  aprovar um limite tanto pa ­
ra a dívida como para reman e J a r  verba. Essa foi a p r i ­
m e ira vitória. A grande vitória foi a p o p u l a ç ã o  tomar 
c o n s c i ê n c i a  de que ela deve d i s c u t i r  e dizer como deve 
ser e m p r e g a d o  o din h e i r o  público, o d i n h e i r o  de nosso 
bolso, para poder p a r t i c i p a r  das d e c i s õ e s  p o l í t i c a s  da 
sua cidade" ( I B A S E , 1 986, p.4).
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A a l o c a ç ã o  de rec u r s o s  c o n t i n u o u  sendo r e a l i z a d a  a t r a v é s  de 

c r i t é r i o s  t é c n i c o s  da P M F , e de acordo com os int e r e s s e s  p o l í t i c o s  do 

prefeito. Ou seja, a a l o c a ç ã o  de recursos do o r ç a m e n t o  c o n t i n u o u  sendo 

feita de forma t r a d i c i o n a l ,  a t r avés da s o l i c i t a ç ã o  das s e c r e t a r i a s ,  

com base em e x e r c í c i o s  a n t e r i o r e s ,  e poste r i o r  n e g o c i a ç ã o  com o GA- 

PLAN, para a d e q u a r  os o r ç a m e n t o s  s e t o r i a i s  ao o r ç a m e n t o  da PMF. Era o 

t r a d i c i o n a l  c o n v i v e n d o  com o pseud o- i n o v a d  o r .

Em duas p e s q u i s a s  distintas, G O N D I M  (1988) e S O U T O - M A I O R  

(1989) a b o r d a m  a ques t ã o  da c o n c e s s ã o  de p a r t i c i p a ç ã o  - o que ocorreu 

em F l o r i a n ó p o l i s / S C  - r e s u l t a n d o  em a s s I s t e n c i a  I ismo e p a t e r n a l i s m o  

por parte do governo. G O N D I M  (1988), em p esquisa na F u n d a ç ã o  para o 

D e s e n v o l v i m e n t o  da Re g i ã o  M e t r o p o l i t a n a  do Rio de Jane i r o  (FUNDREM),

no p e r íodo de 1975 a 1983, v e r i f i c o u  que o apoio de o r g a n i z a ç õ e s

c o m u n i t á r i a s  para as p r o p o s t a s  t é cnicas era con s i d e r a d o ,  na m a i o r i a  

das vezes, como uma e s t r a t é g i a  para e n f r entar a r e s i s t ê n c i a  de

p r e f e i t o s  e v e r e a d o r e s .

S O U T O - M A I O R  (1989), ao avaliar os p l a n e j a m e n t o s

p a r t i c i p a t i v o s  e s t a d u a i s  de Santa C a t a r i n a  e Paraíba, c o n f o r m e  as 

e x p e r i ê n c i a s  a n a l i s a d a s  até agora, co n c l u i u  que as e s t r a t é g i a s

p a r t i c i p a t i v a s  que têm como principal me n t o r  o Est a d o  não se

c o n s t i t u e m  em um i n s t r u m e n t o  capaz de p r ovocar gran d e s  a v a n ç o s

sociais, pois:
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”a) r e q u e r e m  dos g o v e r n o s  a c a p a c i d a d e  de 
p e r i o d i c a m e n t e  m o b i l i z a r  o público, para c o n s u l t a s  e 
p r e s t a ç ã o  de c o n t a s ;
b) não s o l u c i o n a m  a d e q u a d a m e n t e  o c o n f r o n t o  entre o 
saber popular e o c o n h e c i m e n t o  dos técnicos;
c) em vista dos recursos e s c a s s o s  dos governos, 
a p r o f u n d a m  ainda mais o difícil p r o b l e m a  de 
compatIbi I ização das dem a n d a s  de d i f e r e n t e s  regiões, 
e de d i f e r e n t e s  setores sociais e da economia;



d) e n f a t i z a m  o curto prazo em d e t r i m e n t o  do m é dio e 
longo p r a zos" ( S O U T O - M A I O R ,  1 989, p . 13).

Como con c l u s ã o ,  o b s e r v a - s e  que a m a i o r i a  dos c r i t é r i o s  a n a ­

lisados não f o r a m  s a t i s f e i t o s ,  o que coloca o p rocesso o r ç a m e n t á r i o  da 

PMF m u ito d i s t a n t e  do r eferencial Ideal de p a r t i c i p a ç ã o  demo c r á t i c a .

Deste modo, se c o l o c a d o  em um c o n t i n u u m  onde, em um extremo, 

e n c o n t r a - s e  o tipo ideal de p a r t i c i p a ç ã o  d e m o c r á t i c a  e, em outro, a 

n ã o p a r t i c I p a ç ã o , o p r o c e s s o  o r ç a m e n t á r i o  da PMF com p a r t i c i p a ç ã o  p o p u ­

lar, entre 1986 e 1988, s l t u a r - s e - i a  distante do m o d e l o  de p a r t i c i p a ­

ção democ rát i c a .

Como os tipos Ideais são a b s t r a ç õ e s  c o n c e i t u a i s  que apenas 

f a c i l i t a m  o e n t e n d i m e n t o  de r e a l i d a d e s  concretas, pode-se c o n s i d e r a r  a 

p a r t i c i p a ç ã o  p o p ular no p r o c e s s o  o r ç a m e n t á r i o  de F l o r i a n ó p o l i s  como 

uma p a r t i c i p a ç ã o  não i n t e g r a l m e n t e  demo c r á t i c a ,  pois, embora não f o s ­

sem a t e n d i d a s  i n t e g r a l m e n t e  as c a t e g o r i a s  de avaliação, é indiscutível 

que esse p r o c e s s o  c o n s t i t u i u - s e  em um avanço d e m o c r á t i c o  e uma i n i c i a ­

tiva e l o giável, pois p r e f e i t o s  a n t e r i o r e s  e o que sucedeu Edson Andrl- 

no nunca t i v e r a m  i n i c i a t i v a s  s e m e l h a n t e s ,  de v e r d a d e i r a m e n t e  chamar a 

p o p u l a ç ã o  a p a r t i c i p a r ,  e dela receber um c o ntrole social mais rígido.

Outro ponto imp o r t a n t e  para esta e x p e r i ê n c i a  de F l o r i a n ó p o ­

lis é que, de ac o r d o  com a a n á l i s e  de outras e x p e r i ê n c i a s  o c o r r i d a s  no 

país, pode-se v e r i f i c a r  que e x i s t i r a m  pontos positivos, que f o r a m  m e ­

lhor d e s e n v o l v i d o s  aqui do que em outros lugares, e pontos em que as 

o utras e x p e r i ê n c i a s  a v a n ç a r a m  mais. Isto d e m o n s t r a  que o pr o c e s s o  p a r ­

t i c i p a t i v o  da PMF m a n t e v e  certa igualdade em relação às demais e x p e ­

riências r e a l i z a d a s  no país.
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5.S. R e c o m e n d a ç õ e s

Este t r a b a l h o  constitui uma c o n t r i b u i ç ã o  para m e l h o r  c o m p r e ­

ensão do pr o c e s s o  de p a r t i c i p a ç ã o  de s e g m e n t o s  s o c i a i s  o r g a n i z a d o s  em 

p o l í t i c a s  públicas. R e s s a l t a - s e  que os r e s u l t a d o s  o b t i d o s  I l m itam-se a 

a v a l i a ç ã o  do p r o c e s s o  o r ç a m e n t á r i o  de F l o r i a n ó p o l i s / S C ,  no período de 

1986/88. Os resultados, e n t r e t a n t o ,  são r e l e v a n t e s  para outras p e s q u i ­

sas ou para a e l a b o r a ç ã o  de p r o c e s s o s  que e n s e j e m  p a r t i c i p a ç ã o  popular 

em d e c i s õ e s  de Estado, em p o l í t i c a s  públicas, ou pr o c e s s o  de p l a n e j a ­

m e n t o  g o v e r n a m e n t a l ,  p o s s i b i l i t a n d o  a u m ento de c o n h e c i m e n t o s  na área. 

A título de r e c o m e n d a ç õ e s ,  para f u t uros processos, e n u m e r a m - s e  os s e ­

g u i n t e s  pontos :

a) A p a r t i c i p a ç ã o  popular deve ocorrer em todas as fases do processo.

É prec i s o  que se d i s cuta com a s o c i e d a d e  as suas reais n e c e s s i d a d e s  

e anseios, e não o que a equipe técnica a c r e d i t a  que ela precise. É 

Impresci n d í v e l  a p a r t i c i p a ç ã o  popular na f o r m u l a ç ã o ,  aprovação,

e x e c u ç ã o  e a c o m p a n h a m e n t o ,  e avaliação, p r e f e r e n c i a l m e n t e  por uma 

c o m i s s ã o  c o m p o s t a  por r e p r e s e n t a n t e ^  c o m u n i t á r i o s  e de gove r n o  e de 

outras e n t i d a d e s  p a r t i c i p a n t e s .  Essa p r o v i d ê n c i a  p o s s i b i l i t a r á  a

v e r i f i c a ç ã o  das d e c i s õ e s  t o m a d a s  quanto a sua implantação, o que 

r eduzirá o número de p a r t i c i p a n t e s  e a u m e n t a r á  a e f i c á c i a  do p r o ­

cesso.

b) É preciso que se realize uma p r evisão mais pontual dos recursos

d i s p o n í v e i s  para s e r e m  utiliz a d o s .  Os p a r t i c i p a n t e s  têm de estar

i n f ormados sobre quanto vai custar cada o b r a / s e r v i ç o  , e quanto tem-



po vai deman d a r ,  para que o p r ocesso realmente assuma a c a r a c t e r í s ­

tica de p l a n e j a m e n t o ,  ou seja, torne mais prevísivel as ações f u t u ­

ras.

c) Seja eleita uma c o m i s s ã o  mista, com r e p r e s e n t a n t e s  do g o v erno e da 

s oc i e d a d e ,  para a c o m p a n h a r  o trâmite do o r ç a m e n t o  na Câ m a r a  M u n i c i ­

pal.

d) 0 p r o c e s s o  d e v e r i a  começar ma i s  cedo c r o n o l o g i c a m e n t e  para que,

q uando as s e c r e t a r i a s  e n v i a s s e m  seus planos opera t i v o s ,  qué c o m p õ e m  

o orç a m e n t o ,  para o GAPLAN, nestes já e s t i v e s s e m  Incluídos as s o l i ­

c i t a ç õ e s  c o m u n i t á r i a s ,  d e v i d a m e n t e  v i a b i l i z a d a s  t é c n i c o - f I n a n c e i r a -  

m ente .

e) S u g e r e - s e  a m u d a n ç a  na s i s t e m á t i c a  de l e v a n t a m e n t o  de r e i v i n d i c a ­

ções. Ao Invés de se d i s c u t i r  as n e c e s s i d a d e s  e prio r i d a d e s ,  e In­

serir todas estas no o r ç amento, d e v e r - s e - i a  tomar como r e f e r ê n c i a  

apenas a inserção de pri o r i d a d e s ,  podendo-se, inclusive, aum e n t a r  o 

número das m e s mas, desde que ficasse e s t a b e l e c i d o  que estas p r i o r i ­

dade s e r i a m  o b r i g a t o r i a m e n t e  atendidas.

f) O pro c e s s o  de p a r t i c i p a ç ã o  popular deverá ser mais p l u r a l í s t l c o ,

f a z e n d o - s e  com que dele partic i p e m ,  também, as e n t i d a d e s  de classe, 

de c a t e g o r i a s ,  v e r e a d o r e s ,  órgãos de governo a nível federal e es ­

tadual, u n i v e r s i d a d e s ,  etc., pois, deste modo, e s t a r i a m  r e p r e s e n t a ­

dos as forças s o c i a i s  que c o m p õ e m  o m u n ícipio.

í ó í



g) A a v a l i a ç ã o  t é c n i c a  é um dos pontos f u n d a m e n t a i s  do processo, pois 

r e f e re-se à e f i c á c i a  do mesmo. Deve ser feita de forma clara e 

t r a n s p a r e n t e ,  t o r n a n d o - s e  o ponto de apoio do pro c e s s o  p a r t i c i p a t i ­

vo. A p r i o r i z a ç ã o  das s o l i c i t a ç õ e s  deve ser r e a l izada a partir dos 

recursos d i s p o n í v e i s ,  da importância, em termos do m u n í c i p i o ,  da 

r e i v i n d i c a ç ã o ,  e dos c r i t é r i o s  t é c n i c o s  de v i a b i l i z a ç ã o  destas s o ­

li c i ta ç õ e s  .

h) É n e c e s s á r i o  que haja a d e s c e n t r a l i z a ç ã o  a d m i n i s t r a t i v a ,  tanto de 

r e cursos como de a t r i b u i ç õ e s ,  para un i d a d e s  a d m i n i s t r a t i v a s ,  d i v i ­

didas por d i s t r i t o s  ou por c o m u n i d a d e s .  Isto deve a c o n t e c e r  na 

e x e c u ç ã o  das s o l i c i t a ç õ e s  p r l o r i z a d a s  nos s e m i n á r i o s .  Estas u n i d a ­

des p o d e m  ter, também, um papel importante na fase de d i s c u s s ã o  do 

o rç a m e n t o ,  m o b i l i z a n d o  de forma mais efetiva as com u n i d a d e s .

i) Deve haver t a m b é m  uma p r e o c u p a ç ã o  no leva n t a m e n t o  de o b j e t i v o s  a 

prazo mais longo, com visão ma i s  a b r a n g e n t e  do m u n í c i p i o ,  ou a ní­

vel de d i s tritos. Isto p o d e r i a  ser c onseguido, por exemplo, se a 

m e t o d o l o g i a  p r e v e s s e  que, a l é m  das s o l i c i t a ç õ e s  c o m u n i t á r i a s ,  le­

v a n t a s s e m - s e  s o l i c i t a ç õ e s  a nível de d istrito ou a nível de m u n í c i ­

pio, d u r a n t e  as a s s e m b l é i a s  c o m u n i t á r i a s .

j) Da m e s m a  forma, deve se incluir na m e t o d o o g i a  do pro c e s s o  a o b r i g a ­

t o r i e d a d e  do l e v a n t a m e n t o  de c o n s e q ü ê n c i a s  ou a l t e r n a t i v a s  às d e c i ­

sões tomadas.

162



k) A d i f e r e n c i a ç ã o  da p a r t i c i p a ç ã o  dos s e g m e n t o s  é i m p r e s c í n d i ve I . 0

número de votos de d e t e r m i n a d o  s e gmento deve b a s e a r - s e  no número de 

p e s s o a s  que p a r t i c i p a r a m  da a s s e m b l é i a  na c o m u n i d a d e  ou na e n t i d a ­

de. Esta é uma forma de p r i v i l e g i a r  o s e g m e n t o  m a i s  ativo.

l) A m e t o d o l o g i a  do pr o c e s s o  d e v eria Impor uma r e s p o n s a b i l i d a d e  p ú b l i ­

ca aos p a r t i c i p a n t e s  pelas dec i s õ e s  t o m a d a s  no processo, t o r n a n d o -  

os r e s p o n s á v e i s  p e r ante a s o c i e d a d e  pela a p l i c a ç ã o  de recursos da 

coI et i v i d a d e .

Para f u t uros t r a b a l h o s  a partir desta pesquisa, r e c o m e n d a - s e  

o que se segue:

1) V e r i f i c a r  a r e p r e s e n t a t I v i d a d e  dos r e p r e s e n t a n t e s  c o m u n i t á r i o s ;

2) V e r i f i c a r  a visão dos v e r e a d o r e s  a r e speito do processo, a i n f l u ê n ­

cia da variável p o l í t i c o  — p a r t i d á r i a  e n v o l v i d a  no r e l a c i o n a m e n t o  dos 

v e r e a d o r e s  com o prefeito, e os r e flexos desta relação no processo;

3) V e r i f i c a r  o p o s i c i o n a m e n t o  do corpo t é c n i c o - a d m i n i s t r a t i v o  da PMF 

a r espeito do processo, e a sua p a r t i c i p a ç ã o  no mesmo;

4) Fazer uma a n á lise c o m p a r a t i v a  com outras e x p e r i ê n c i a s  de p a r t i c i p a ­

ção p o p ular no p r o c e s s o  o r ç a m e n t á r i o  m u n i c i p a l ,  l e v a n d o - s e  em conta o

m o d e l o  t e ó r i c o  u t i l i z a d o  neste estudo;

5) V e r i f i c a r  outras v a r i á v e i s  que p o s s a m  ter i n t e r f e r i d o  no processo;

6) A v a l i a r  o plano d i r etor com p a r t i c i p a ç ã o  popular de F l o r i a n ó p o -  

lls/SC, na gestão Edson Andrino, u t i l i z a n d o  as c a t e g o r i a s  de c r i t é r i o s  

de S O U T O - M A I O R  (1989) para que, em c o njunto com a p r e s e n t e  pesquisa, 

p o s s a - s e  c o ncluir a r e speito do p l a n e j a m e n t o  munic i p a l  com p a r t i c i p a ­

ção p o p ular no p e r íodo de 1986 a 1988.
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ç ã o  p o p u l a r  d e  F l o r  i a n ó p o l  i s  d e v e r  i a  t  c o n t  i n u  i d  a d e ?  P o r  q u e ?

3 1 )  P o r  q u e  r a z o e s  v o c ê  a c h a  q u e  e s t e  p r o c e s s o  p a r t i c i p a t i v o  n ã o  t e v  

c o n t  i n u i  d a d e ?

3 2) Qual fo a  s u a  açao p a r ' a  q u e  e s t e  p r o c e s s o  t  ; v e s  s e  c o n t  i n u  : d a c  v. 

P r o g r e s s i  v  i d a d e

d e  s o l u c i o n a i "  P a l h a s  p o r v e n t u r a  e x i s t e n t e s  e  a p o n t a d a s  e m  r e l a t ó r i o  

t é c n i c o s  e / o u  a t r a v é s  d e  s o l i c i t a ç õ e s  d o s  p a r t i c i p a n t e s ?  D e  q u e  P o r m a

3 4 )  H o u v e  u m a  r e v i s ã o  p e r i ó d i c a  n a  p r i o r i z a ç ã o  d o s  r e c u r s o s  a ?  o c a d o  

p e  1 a  P  M F , s  e  9  u  n  d  o  a  n  e  c  e  s  s  i d  a  d  e  d  a  s  c  o  m u  n i d  a  d  e  s , ■ ■ e  P 1 e  t  i d  a  p e  !. o  p  r  o  

c e s s o  p a r t i c i p a t i v o ?  ( P o r  e x e m p l o  o  g o v e r n o  d e s i g n a  m a i o r  q u a n t i d a d  

d e  r e c u r s o ?  p a r a  a  s a ú d e ,  a  p a r t i r  d e  s o !  i c  i * a ç õ e s  c o i t i u n  i t  á r  i a s  p o  

m a i s  p o s t o s  d e  s a ú d e ,  e  o u t r o s  b e n e f  f e i o s  a s s  i s t  e n e  i a  i s  n e s t  á r e a ) . ,

D a d o s  C o m p l e m e n t a r e s

3 5 )  C a s o  o  p r o c e s s o  p a r t i c i p a t i v o  f o s s e  n o v a m e n t e  i m p l a n t a d o ,  q u a i  

m u d a n ç a s  v o c ê  a c r e d i t a  q u e  d e v e r i a  s o f r e r  p a r a  q u e  s e  t o r n a s s e  m a i  

c o m p 1 e t  o ?

/





UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
C A M P U S  U N I V E R S I T Á R I O  - T R I N D A D E  - C A I X A  P O S T A L  476 

C E P .  88049 - F L O R I A N Ó P O L I S  - S A N T A  C A T A R I N A  

T E L .  (0482) - 33.1000 - T E L E X :  0482 240

CURSO DE PÕS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO
F lo r ia n ó p o l is / S C ,  Ju lh o  de 1990.

Sen h o r(a ) D ir ig e n te / L íd e r  C o m u n itá rio :

O p o rta d o r , P A U L O  S É R G I O  M I R A N D A  M E N D O N Ç A ,  é a luno  do 
Curso de Pós-Graduação em A d m in is tra ção  da U n ive rs id a d e  F e d e ra l 
de San ta  C a ta r in a  e , no momento, desen vo lve  p esq u isa  sobre a P a r 
t ic ip a ç ã o  Po p u la r no P ro cesso  O rçam entário  de 1986 a 1988 em F io  
r ia n õ p o l is / S C , como p a r te  de sua D is s e r ta ç ã o  de M estrado .

A r e f e r id a  p esq u isa  i n c lu i  a a p lic a ç ã o  de e n t r e v is t a s  
sem i- es tru tu rad as  aos D ir ig e n te s  da P r e f e i t u r a  e aos L íd e re s  Co­
m u n itá r io s  que p a r t ic ip a ra m  do p ro cesso . As pessoas en trev is tad as  
não se rão  id e n t i f ic a d a s  na D is s e r ta ç ã o , g a ran tin d o - se  assim  s ig i  
lo  quanto ao conteúdo das e n t r e v is t a s .

A fim  de que o m estrando possa a lc a n ç a r  os o b je t iv o s  
p ropostos em seu t ra b a lh o , s o lic ita m o s  a Vossa Sen h o ria  a g e n t i ­
le z a  de a te n d ê - lo .

A ten c io sam en te ,

P r o f .  Jo e l  Souto M a io r F i l h o ,  PhD. 
P ro f .A d ju n to  / UFSC
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P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  p u b u c a d o ^ n o  d. u. u
ft.ílRINETE D O  P R E F E I  T O  D E -------------- £ — =.---- " , / T I H  ’

-----------------------------------------------E M

LEI N2 2.641
ÍSHtATUH»

CRIA 0 GABINETE DE PLANEJAMENTO E DA OUTRAS PRO­
VIDENCIAS.

Faço saber a todoe os habitantes do Município de 
Florianópolis que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei.

Art. 19 - Fica criado o Gabinete de Planejamento com nível hierárquico e- 
quivalente às Secretarias Municipais, órgão' de assessoramento ' 
diretamente subordinado ao Prefeito Municipal e com as seguintes
finalidades:
I - Coordenar o planejamento organizacional e orçamentário do

governo municipal;
II - Coordenar e supervisionar a elaboração do Orçamento Progra­

ma Anual e do Orçamento Plurianual de Investimentos;
III- Consolidar, acompanhar e controlar a execução do Plano de 

Trabalho e do Orçamento da Administração Municipal;
IV - Propor medidas que visem a racionalização de métodos de tra­

balho dos órgãos da municipalidade;
V - Prestar assessoria aos diversos órgSos municipais quanto àa

técnicas de formulação de Planos, Programas, e Projetos;
VI - Propor e coordenar a execução da política de informática da

Administração Municipal;
VII- Propor e administrar a elaboração, encaminhamentos e execu­

ção de Projetos Especiais;

Art. 22 - A estrutura administrativa básica do Gabinete de Planejamento '
compõem-se dos seguintes órgãoBS’
I - Departamento de Plane jamento Organízacíonal}] —.
II - Departamento de Planejamento Orçamentário.-•‘ej

Art. 32 - Compete ao Departamento de Planejamento Organizacional!

I - ''oordenar a elaboração dos Planos Anuais e Plurianuais de
trabalho da Prefeitura;

II - r.Laborar e executar o Sistema de Acompanhamento, Controle1
<-■ Avaliação das atividades desenvolvidas pela municipalida-
d  e ;

III - Estudar e propor projetos de desenvolvimento organizacional;
IV - Formular, propor e coordenar a implantação de métodos e flu­

xos de trabalho ligado ao désenvolj^agijto , e implantação de

Cidadoaae
ç \ c  j i r ^ n ó n o l i a



PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

plano.'., p r o g r a m a s  o u  p r i j e t o s  de interesse do município;
V  - P r e s t r M  a . s s e s s o r a m e n t o  a t o d o s  o s  ó r g ã o s  m u n i c i p a i s  n a s

q u e s t : ;;‘'s d e  o r g a n i z a ç ã o  e métodos de elaboração, implan 
tação, a c o m p a n h a m e n t o  e avaliação de planos, programas1
o u  p r n  l e t o s ;

VI - Administrar e supervisionar a elaboração dos planos,pro
gramas ou projetos junto aos diversos órgãos municipais;

VII - Dar encaminhamento e acompanhar junto a órgãos estadu -
ais ou federais o andamento dos pleitos e solicitações1 
de interesse da municipalidade;

VIII- Acompnnhar a execução de Projetos Especiais de acordo 1 
com as exigências específicas estabelecidas,

IX - Propor e coordenar a política de informática da admini_s
t r a ç ã o  m u n i c i p a l ;

X  - Elaborar e implantar o Plano D i r e t o r  d e  I n f o r m á t i c a ;

XI - Coordenar a expansão física e o desenvolvimento do sis­
temas de conformidade com os interesses da administra - 
ção Municipal;

XII - Gerir a Unidade Central de Processamento de Dados;
XIII- Executar outras atribuições inerentes à própria unidade;

Art. 42 - Compete ao Departamento de Planejamento Orçamentário:
I - Coordenar a elaboração do Orçamento, Programa Anual e Oj:

çamento Plurianual de Investimentos;
II - Acompanhar a execução orçamentária;
III - Promover a análise de custos de operações de serviços ad

minisl:rativos municipais; 
a IV - Analisar, periodicamente, os balancetes e balanços orça­

mentários e patrimoniais;
V - Realizar perquisas e estudos sobre problemaB de elabora­

ção n controle orçamentário;
VI - Acompanhar a legislação pertinentes à contabilidade pú -

blica;
VII - Dar pareceres sobre a abertura de créditos adicionais do

Orçamento Municipal; *
VIII- Realizar, periodicamente, auditorias administrât ivas,con 

tábeis ou financeiras;
IX - Executar outras atribuições inerentes à própria unidade.

Art. 52 - Para atender os encargos decorrentes desta Lei, ficam criados: 
1 (um) cargo em Comissão de Secretário Chefe de Gabinete; 1 1
(um) cargo nra Comissão de Secretária de Secretário e 2 (duas )



PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

Funções Gra t i f i c a d a 9 de C h e f e  d e  D e p a r t a m e n t o .

P a r á g r a f o  O n i c o  - O s  c n r g o s  e a s  f u n ç õ e s  G r a t i f i c a d a s ,  c r i a d a s

n e s t o  a r t i g o ,  terão seus valores de retribui^ 
ç ã o  m e n e a i  correspondentes aos fixados pela' 
lo^islação em vigor p a r a  idênticas atribui - 
ç õ e s .

Art. 62 - Ficam transferidos para o Gabinete de Planejamento todos os 
servidores vinculados às atividades pertinentes.

A r t .  72 - F i c a m  t r a n s f e r i d o s  o s  r e c u r s o s  o r ç a m e n t á r i o s  d a  p r o g r a m á t i c a  ' 

03090402.005 - M a n u t e n ç ã o  d a  A s s e s s o r i a  d e  P l a n e j a m e n t o  n o  v a ­

l o r  de C7.$ 3.000.000,00 ( t r ê s  m i l h õ e s  de c r u z a d o s )  p a r a  m a n u  - 
t e n ç ã o  rio G a b i n e t e  d e  P l a n e j a m e n t o ;

- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo 1 
seus efeitos a partir de 12 de julho de 1987.

I
- Revogam-se as disposiçoes em contrário.

Paço Municipal em Florianópolis, aos 13 de julho de 1987.

Art. 82

Art. 92

EDISON ANDRINO
PREFEITO MUNICIPAL.

—
ENIO EMILI0 SGUNEIDER ENIO EMILIO SCHNEIDER

SECRETARIO MUNICIPAL !>A ADMINISTRAÇAO SECRETARIO MUNICIPAL DE FINANÇAS
EM EXERCÍCIO
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ESTADO OE SANTA CATARINA'
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLOSIANOPOLIS
GABINETE d e  p l a n e j a m e n t o

FLÒHíÍANOPOLIS, 1« DE OUTUBRO , DE 1988 ”
•• í ■

•‘ t  - ~  - KÏNSA3EH

ExcGlent isticos Senhcres Vereadores da 
Camara Municipal, de Florianopolis ... .

, ; __i : - - - - -

í X-
! ...
1

i-;íi
I..f

k- X, ' fc-

■7-vV •'

j.*; 'iv

Tenho “‘a— satisfacao de submet ?r *^a- elevada consideracao dessa
c Orca.n>ento Plurianual de 
:ao VI d s. Constituição

-Federal, obedecendo c prazo estabelecido pela Lei Ccr.p I erent ar n.y5, de 26 novembro de 1973- > .
• v • Augusta Ca »a Legislativa, á Proposta Õrcaxentar ia para o exercic i*c de i?G? . e c

/ ; I n ves t i a en t o5> para o période í?89/?lrr‘de acordo coa o que dispo? o.artJso seca

" ... - - - Tendo ec« vista o coaiprcaiisso assumido de go vsrn?r cora a part icipacao.
• popuiar, o que tea pautado tocos, os atos-, fie íftinha adainistracac. suo^eter ra apreciacao cessa Casa os presentes^ 
^documentos que reflete« a continuidade do processo deir.ccraticc, em que o povo, através de suas legitimas 
r eprcsent acoes , ten se pronunciado sobre os destinos da z : dr.de, dando ensejo a programas que vem ao encontro 
dos seus interesses e de suas aspirações.

A discussão popular cio orçamento municipal, iniciada em Í? Q 7 W tornou 
transparentes as dificuldades, 1 iuitacoes e possTbi1?tíadrs do poder pull'co »unicipalr ao tewpo que valorizou
a organização couiun i t ar l a e desencadeou prcccsso efet vo tíe part icipacao na elatoracao orçamentar ía-

j\- Do elcnco de aroes que coopoen a proposta orçamentaria da Prefeitura,
para 'o exercício tíe ± 9 3 9 , relaciono abaixo as iO(dez> prioridades municipais indicadas pelos delegados comuni­
tários distritais, reunidos em Assembleia Municipal durante o Seninario Popular do Orcanentos

■ - i. ’Constrúcao da sede prepria da Prefeitura Municipal de Florianopo—

i . .. .. ï

- 2. Melhoria -ia qualidade do ensino básico;
' 3. Con *=*■ ficao *5̂  usina de reciclagem e conpostagem do lixo? —
4- P eservrtC^.o de me i o-ssib * ente j . ,
3, ? r granias d? habitacac ç pular?
6* Contenção d? encostas;
7- .Melhoria salarial para os servidores wuniclpais;
3. Sícupcracao Je aress publicas que se encontram com uso íradequa- 

do;
•?. Refcrisa dc ferainal Urbano oa Rua Francisco Tolentinc? e 

iC, Construção i e  r.cvos abrigos de passage i ros - . '



r  :x .

s : s T r c * o  ù ~  3 * n t a  c a t a s i m a  - 
? ? .£ - 'Z n \jR A .  M U N I C I P A L .  S E  F L O R I A N Ó P O L I S  
C A 8 I N E T E  C E  P L A N E J A M E N T O

P ^ r a  * t ~ n d f : r  a  pr og r a n . «< c 5 0  C? / » a ï  I ^ ü c c c s ,  ? . P r o - ^ o s U  O r c a m e n t a r i a  p ar r -  o e . - i e r ^ j c i o  d ^  193* *  r ccr „or  s ç n d e  nr-,o a 
P î ' o g r a f t p c a c  d e  . r - . i r t ^  ? r  a - o  ,* ?-£t  : 'sa “ - J Î Éc r  i t a  t i *  !Cr . 5 i é > , 7 5 ^ , 3 2 7 . & 0 ^ .  t  i  i . ;Æ .1 d c s s ç s a  d a  Adnj ; n î s t r â r v . o . Y u r  i ■ 
■— ? p «x i sss t C «i*jf i  i  » /  «,ô •  3«,'7 • 0  ? 6  r ^ ̂  ' pr .do w m _• j w  • 0 ^ ^ »  v.' : ô » v t i ô , C5  i  c c-m t a i‘ o  î c S ü u r c  f ,  . ' p a l  . s  w ü .3 i  i  . 6 /  O . <.ü^ « ^ J 
d e  r e c u r s r . 3  d e  o u t r a s  f o n c e s -  D e s t e s  r e c u r s o s ,  r. ; « p o r t ? n c i a  de  Cz5 i i  . 7 9 0  - 2 2 0 .  , 0 3  Sc?ra a p l i c a d a  err J e s p e
s a s  d e  C a ? * f \ î  r c c r - ^ c n t â r C o  1 3  Z d o  t o t a l  d a s  d e s p e s a s  f ;  . v a r ia s .  ‘

Vale ressrltar que a protesta orcanentaris naa contempla o volume 
ô e dotacoes pecessarias a sat i sf acao de totí.as .as. exigencias da comun i daoe dadas as diticuldades fínancciras 
da atual idade.

‘ i ííuits cítbcra c Mun;cjp:o enfrente, l i a * i  tacoes no campo f i nance i ro ,
■Po i . possível destinar 'a fu.icac Educacao e. Cultura o percentual de 44,74% oa rccei ta tributaria.

0  o r c a r c s n t o  p a r a  Í ? S ?  a p r e s e n t a  >;m cr  e s c  i a . e n t o  d e  9 9 4 %  em r e l a c a o  
a o  de  1 9 8 8  e com r e f e r e n c i a  a o  r e e s t i r a a d o  p a r a  o mesmo e x e r c í c i o ,  o a c r e s c i  ao f o i  de 89511 .

: • • '2- A creseríte sensas«»’ e õ c o e f  anh -da de quadros e àraf,;-cos campar ati— --
ycs comentados, que deronstranv a '»volucao e a v v  í acao d e s  recursos orca-entario^ n c s .  Ui.tinos; anes; bem co-.o 
~jó) rssuso dos pr.iric i pa i s  aspecfccs ccn t ildos r.a Prcprata Crcanentaria, cox o cj jet . v/o ce fac ; íitsr o' trabalho 
Ge a n a l i s e  d e s s a  Casa.

~ — .... .. Portanto. Sernores Vereadores, ciente i a  elevado espirite que-
p r e v a l e c e u .  n e s s a - C a s a . Le o  i »1 a t  i v a ,  e n c a m i n h e  ; a  p r e s e n t e - “wNSAGcM ,  ' c u n ç r i n d o r - a s s i n i ,  d i s p o s i t i v o s  

c o n s t i t u c i o n a i s  , e  cora a c e r t e z a  d e  o b t e r  o á p o í c  n e c e s s á r i o  . d e  V o s s a s  E x c e l c n c S a s  q u e  e s t a r  a c ,  d e s t a  
f o r n i a ,  c o r r e s p o n d e n d o  a o s  j u s t o s  a n s e i o s  d o s  d i v e r s o s  s r g m e n t o s  d a  s o c i e d a d e ,  d o s  q u a i s  s a o  o s  l e g í t i m o s  
r e p r e s e n t a n t e s .

V?lho“me do ensejo para reiterar expressões de slevx.de apr eco e
distinta c c n s ideracao.

_____ = i

■ VT.- 4..

ti

•? r
:-K? »

EDISON AN’DRItfO DE OLIVEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL
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PROJETO DE LEI N9

CRIA 0 CONSELHO POPULAR ÜO ORÇAMENTO MUNICIPAL E
DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

Faço saber a todos os habitartes do Município de F]e 
rianópolis, que -a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte 1 
Lc i,

Art. 1“ - Fica criado o CONSELHO POPULa R DO ORÇAMENTO MUNICIPAL (CPOIí) 1 
com o objetivo de participar no controle da vida político-edmi— 
nistrativa do município de Florianópolis.

Art. 22 - Caberá ao CPOM:
a)- Promover anualmente o SEMINÁRIO POPULAR DO ORÇAMENTO MUNICIPAL' 

junto ao Movimento Comunitário, Associações de Moradores c ou - 
tras entidades comunitárias no município, objetivando disc.utir' 
c aprovar a Proposta Orçamentária a ser enviada à Câmara Mur.ici 
pai;

b ) -  Promover estudos e debates sobre a problemática orçamentária do 
Município;

c)- Estimular c motivar a organização e mobilização comunitária na 
discussão da problemática orçamentária;

d)- Formular diretrizes e promover atividades que visem f omen l;<r o 
interesse das comunidades numa participação ativa, no encaminha 
mento e solução dos problemas orçamentários;

c)- Assessorar o Poder Executivo na elaboração do Plano de Governe, 
bem como na definição de investimentos:

f) - Fiscalizar C tomar providências adequadas para o cumprir.' nlc da
Proposta Orçamentária aprovada pele Seminário;

g)- Participar junto ao CAPLAN da claboração de Planos Orçamenta 
rios do Município.

T 7

" \



3 9 - 0  Conselho Popular do Orçamento Municipal será composto por:
I - u2 Representantes da Prefeitura Municipal, sendo um c titular d.' GAPiAN. 

ou seu representante, c outro indicado pelo Prefeito Municipal;
II- 01 Representante da Câmara Municipal;

III - 01 iVprcscntanl.c do Sindicato dos Trabalhcrcs no Serviço P ú b l i c o  Muni-
c i pai;

IV - 02 Representantes de cada entidade que congregue mais de 50% das enti­
dades comunitárias do município;

V - 01 Representante de cads Distrito Municipal, escolhido entre os filia­
dos às entidades representativas do distrito.

Parágrafo 1? - Os membros do CPOM não farão jus à qualquer reir.unc ráçao sen
do no entanto, considerados como de. serviço público relevar.

te.
Parágrafo 2? - A Presidência do CPOM será seir.prc exercida pelo Secretarie1 

Chefe do Gabinete de Planejamento, ou na sua ausência, pelo
seu substituto.
Parágrafo 3- - 0 mandato des membros do CPOM será de 1 (hum) ano. sendo 1 

permitida a recondução.

4 9 - 0  CPOM fixará seu próprio regimento interno, que somente poderá ser altere 
do por maioria absoluta dos seus membros era reunião especificamente convo­
cada para este fim.
Parágrafo tlnico - Fará parte deste regimento o calendário de atividades dc 

elaboração da Proposta Orçamentária, que deverá ser com­
patível coir. a legislação que rege a matíria.

5? - Esta Lei entra cm vigor na data dc sua publicação, revogando-se as dispo:si 
ções cm contrário.

M u n i c i p a l ,  ern F l o r i a n ó p o l i s ,  a o s

P R E F E IT O  M U N IC IP A L
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P A R T I C I P A R  É G A R A N T I R

I

N O S S O S  d i r e i t o s

Semlncrlo "ORÇAMENTO MUNICIPAL E PARTICIPAÇÃO POPULAR"

P R O M O Ç Ã O :

\

Cidade ■ 
dc Florianópolis i

P H E F 0 T U 3 A  MUNICIPAL ~  -

UFECO- União F l o r i a n o p o l i t a n a  de En tid ad es  C om un itárias

x y - z

i c n  

1 5 5
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Q . e c e  iT/i
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PARTICIPAR É G A R A N T I R  N O S S O S  O G Ê I T O S  
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INFORMAÇÕES S/ SEMINÁRIO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS 
GABINETE DO PREFEITO
ASSESSORIA P/ ASSUNTOS COMUNITÁRIOS
R ALMTE ALVIM ,19
FONE: 22.2427

22.2288 R .31

OU NA SECRETARIA DE SÁÚDE E DESENV. SOCIAL 
D IV . AÇÃO COMUNITÁRIA 
AV RIO BRANCO, 15<£
FONE: 22.1133 R . 23
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